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SENADO JFEDERAL 
, 

SUMARIO 

1 - RESOLUÇÃO 
Nº 91, de 1997, que concede autorização global aos Estados e ao Distrito Federal para con­

tratar sUbemp~éstimo com a Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente financeiro da União, no 
âmbito do prol· rama N~Cional da Apoio à Adm:nistração Fiscal para os Estados Brasileiros - PNAFE. .. 

2 -, ATA A 130' SESSÃO DELlBERATI- unir esforços para que possam garantir recursos 
VA ORDINÁRIA, EM 23 DE SETEMBRO DE do Orçamento da União, visando a viabilização 
1997 I .. , de programas em prol das demandas da popula-

2.1 - ABERTURA ~ ção. Perdas a serem acarretadas aos municípios, 
I - com a possível prorrogação do Fundo de Estabili-

2.2 - EXFlEDIENT~ 

2.2.1 - C~municação da Presidência zação :~s~:~~~ ... ~;~~ .. ~~~~~;; ... ;~;~~ ... ~ 
ReferentJ ao temp~ destinado aos orado- Solicitando esclarecimentos do Ministro íris Re-

res da Hora doi Expediente que será dedicado a zende, a serem prestados perante a Comissão 
comemorar a abertura da Semana Nacional do de Constituição, Justiça e Cidadania, de posicio-
Jovem, criada Pela Lei nº 8.680, de 13 de julho. namento expresso por S. Ex,!! em reunião com 
de 1993, e a h9menagear o Instituto Intemacional secretários de segurança dos Estados, relativa-
da Juventude ~ara o Desenvolvimento, nos ter- mente à questão agrária do País, conforme relato 
mos do Requerimento nl! 622, de 1997, do Sena- constante na correspondência enCaminhada pelo 
dor Valmir Cam1pelo e outros Senadores. ............. 19759 Secretário de Segurança de Sergipe, Sr. Welling-

2.:2:.2 - O~dores ton Dantas Mangueira Marques, ao líder do MST, 
Senador yalmir Ca!'Tlpelo............................. 19759 Sr. João Pedro Stédile ......................... : ................ . 

Senador .!loel de Hollanda ........................... 19761 2.2.4 - Projeto recebido da Câmara dos 
I , 

Senador ~ey Sua~una............................... 19763 Deputados 
Senador Sebastião Rocha........................... 19764 Projeto de Decreto Legislativo ·nº 89, de 
Fala assbciativa dà Presidência (Senador 1997 (n!! 482/97, na Câmara dos Deputados), 

Geraldo MeIO).! ............... 'L................................... 19766 ~u:d:;~v~r~Pi~:so, ~~n~~~~~oe~t~~~~i~;:.1 ed~ 
2.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADdR JONAS PINHEIRO _ Registran- 26 de janeiro de 1994 .......................................... .. 

do a posse, nd dia 16 de setembro do corrente 2.2.5 - Comunicação da Presidência 
ano, do Dr. Rbberto Rodrigues, na Presidência Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
da Aliança codlperativa h,temacional, sediada em recebimento de emendas, perante a Comissão 
Genebra, na S~íça. ............................................... 19767 de Relações Exteriores e Defesa Nacional ao 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA, -. Projeto de Decreto Legislativo nº 89, de 1997, 
Sanção do ndvo Código Nacional de Trânsito lido anteriormente, findo o qual a referida Comis-
pelo Presidente da República, em solenidade são terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual 
realizada hoje I no Palácio do Planalto, um dos período para opinar sobre a proposição .............. . 
atos ma~s importantes da vida política recente do 2.2.6 - Leitura de Propostas de Emenda 
País ................ .1............ ...... ...... ...... .......... .... ........... 19770 à Constituição 

I • 
SENADORA JUNIA MARISE - Reunião, na 

tarde de onterrl, de prefeitos da região metropoli-
I 

tana de Belo Horizonte com senadores e deputa-
dos fedorais, dcasião em que abordaram as difi­
culdades de séus municípios e a necessidade de 

Nº 32, de 1997, tendo como primeiro signa­
tário o Senador Lauro Campos, que altera o § 3º 
do art. 46 da Constituição Federal ...................... . 

Nº 33, de 1997, tendo como primeiro signa­
tário o Senador Lauro Campos, que permite' o 
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exercício de funções de assistência judiciária a 
aposentados ......................................................... . 

2.2.7 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado nl! 203, de 1997, 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
acresce parágrafo único ao art. 30 da Lei n!! 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe so­
bre a organização da Assistência Social e dá ou-
tras providências .................................................. . 

Projeto de Lei do Senado nl! 204, de 1997, 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
inclui conteúdos de educação ambiental nos cur-
rículos da educação básica e superior .................. " 

2.2.8 - Requerimentos 

NI! 789, de 1997, de autoria do Senador 
Ramez Tebet e outros Senadores, solicitando 
que o tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente da sessão de 9 de o_uÍl:Jbro próximo 
seja dedicado a homenagear o 202 aniversário da 
criação do Estado do Mato Grosso do SuL ...... : ... 

NI!.790, de 1997, de autoria do Senador 
Romeu Tuma e outros Senadores, solicitando' 
que o tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente da sessão de 9 de dezembro próxi­
mo, seja dedicado à comemoração especial do 
Dia da Marinha ..................................................... . 

NI! 791, de 1997, de urgência para Ofício nl! 
Sn6, de 1997, (n!! 2809/97"na origem), do Presi­
dente do Banco Central do, Banco do Brasil, en­
caminhando solicitação do Governo do Estado de 
Sergipe para contratar operação de crédito entre 
aquele Estado e a Caixa. Econômica Federal, no 
valor de R$50,000,OOO,OO (cinqüenta milhões de 
reais), destinando-se os récursos ao financia­
mento do Programa de Desligamento Voluntário 
- PDV, que integra (, prográma de Apoio à Rees­
truturação ao Ajuste Fisc,ai dos ,Estados (Projeto 
de Resolução n!!124, de 1997), ........................ .. . , 

NI! 792, de 1997, de urgência para a Men­
sagem nl! 145, de 1997, do Presidente da He-

',pública, que solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito externo, com ga­
rantia da Uni~q" no valor .. equivalente a até 
US$55,406,OOO.00(cinqüenta e cinco milhões, 
quatrocentos e .seis. mi!',dólàres norte-america- .. 
nos)' de principal, entre o Istituto Bancario San 
Paolo di Torino S. P. A. e o Governo do Estado 
do Mato Grosso (Projeto de Resolução n!! 125, . 
de '1997) ............................................ , .............. : .... . 

N!! 793, de 1997, de autoria dos Senadores 
Romeu Tuma'e Eduardo Suplicy, solicitando ho­
menagens de pesar pelo falecimento do pintor 
Manabu Mabe. Aprovado, após usarem da pala­
vra os Senadores Romeu Tuma e Eduardo Supli-
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cy, tendo a Presidência, em nome da Mesa, se 
associado às homenagens prestadas ................. .. 

2.2.9 - Comunicações da Presidência 

. Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n!! 1.531-10, em 18 
de setembro de 1997 e publicada no dia 19 do 
mesmo mês e ano, que dá nova redação aos 
arts. 24, 26, 57 e 120 da Lei n!! 8.666, de 21 de 
junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição, institui normas 'para licita­
ção e contratos da Administração Pública, e ao 

• art. 15 da Lei nl! 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da 'prestaçãó . de serviços públicos. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen­
to de calendário, para a tramitação da matéria ...... 

Adoção, pelo· Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória'n!! 1.559-6, em 18 de 
setembro de 1997 e publicada no dia 19 do mes­
mo mês e ano, que estabelece multa em opera­
ções de importação e dá outras providências. De­
signação da Comissão, Mista e estabelecimento 
de calendário para a tramitação da matéria, ......... 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nº 1.579-12, em 18 
de setembro de 1997 e publicada no dia 19 do 
mesmo mês e ano, que altera a redação dos arts. 
14, 18, 3 .. , 44 e 49 da Lei nl! 9.082, de 25 de julho 
de 1995, dos arts. 19, 34, 35 e § 41! do art. 53 da 
Lei n2 9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõ­
em, respectivamente, sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentaria para os exercí­
cios de 1996 e 1997. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para a tra-
mitação da matéria .......... : ................................ , ... . 

Adoção, pelo: Senhor' Presidente da Repú­
bliCá, da Medida Provisórià n!! 1.580-2, em 18 de 
setembro de 1997 e publiCada no dia 19 do mes­
mo mês e ano, que autoriza a Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. - Eletrobras e a União a adquiri­
rem ações' dá Companhia En'ergética de Alagoas 
- CEAL, para efeito de sua inclusão no Programa 
Nacional de Desestatização'- PND, bem assim o 
aumento do capital social' das Companhias Do­
cas do Rio de -Janeiro -,'CDRJ e Docas do Esta­
'do de São Paulo....; CODESP, e'dá outras provi- . 
dências. Designação da ,Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para a tramitação da 
matéria .... : ... : ......... :.: ................ : ............................ .. 

Término do prazo, ontem, sem apresenta-
ção de emendas às seguintes matérias: ............. .. 

Projeto de Lei da Câmara n!! 105, de 1994 
(n!! 1.804/91, na Casa de origem), que concede 
adicional de periculosidade aos empregados que 
especifica ............. " .......................... , .................... .. 
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Projeto 6e Lei da Câmara nl! 43, de 1996 (nl! Distrito Federal para contratar subempré timo 
387/91" na C~sa de o~gem), que dispõe sobre a com a Caixa Econômica Federal, na quali ade 
obrigatoriedade da menção do nome do dublador de agente financeiro da União, no âmbito d Pro-
em espetáculÓs filmadoS ou televisionados. ............ 19818 grama Nacional da Apoio à Administração iscal 

. prOjeto!de ~esolúção nl! 115, de 1997, que para, os Estados Brasileiros - PNAFE. Ap ova-
autoriza a elevaçao temporária dos limites de en- do. A Comissão Diretora para redação final. ....... 19847 
dividamento tio Estado de Santa Catarina para Redação final do Projeto de Resoluç o nl! 
que possa erÍlitir, através de ofertas públicas, Le- 118, de 1997. Aprovada. À promulgação..... ....... 19847 
tras Financeifas do Tesouro do Estado de Santa Projeto de Resolução nS! 86, de 1997 que 
Catarina (LFTSC), destinando-se os recursos ao autoriza o Estado de São Paulo a contratar ope-
giro de sua dívida mobiliária com vencimento no ração de refinanciamento de dívidas do E tado, 
dia 11! de outJbro de 1997. .................................... 19818 consubstanciada nos contratos celebrados m 22 

. Projeto I de Resolução nl! 116, de 1997, que de maio de 1997, com base no protocolo de cor-
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do do firmado entre a União e o Governo do E tado 
Sul a ~ealizat operação de crédito junto à Caixa de São Paulo, no âmbito do Programa de A oio à 
Econômica Fbderal- CEF, no valor de quatro mi- Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Est dos. 
Ihões, novecéntos e oitenta mil reais, cujos recur- Extinção da urgência, nos termos do Re ueri-
sos serão d~stinados ià assunção de parte dos mento nl! 799, de 1997, após usarem da p lavra 
custos de infra-estrutura dos Núcleos Morgado os Senadores Esperidião' Amin, Roberto Re-
Rosa e Ferrorato, em Bagé, Rio Grande do Sul. 1981f1 quião, José Serra, Eduardo Suplicy, Jos phat 

2:3 _ 0IRDEM DO DIA. . Marinho, Lauro Campos, WaldecK Omelas áder 
Barbalho e Hugo Napoleão, sendo a maté a re-

Proposta de Emenda à Constituição nl! 33, fd à C . - d C 
de 1996 (nl! ~3/95, na Câmara dos Deputados), me I a omlssao e onstitiJição, Justiça e Ci-

I 

dadania para audiência, nos termos do Re ueri-
que modifica o sistema de previdência .social, es-
tabelece normas de transição e dá outras provi- mento nº 800, de 1997. : .. :.:.:, .. ::.................... ....... 19849 

dências. AP~ovado o substitutivo (Emenda nº Projeto de Lei do Senado ~º41, de 19 ,de 
51-CCJ), ressalvados os requerimentos de desta- autoria do Senador Aaviano Melo: que intr al-
que e as e~endas, após retificações propostas terações na Lei nº 8.629, de 25 de feverelro de 
pelo relator, Senador Beni Veras, sendo o térmi- 1993. Aprovado com emendas, em tumo uple-
no da aprecikção transferido para a sessão dei i- mentar, após usar da palavra'o Senador Jon Pi-
berativa ext~aordinária de amanhã, convocada nheiro. À Comissão Diretora para redação fin 1....... 19857 
nesta oportunidade pela Presidência, tendo usa- Redação final do substitutivo ao Proj to de 
do da palav~ os Senadores Eduardo Suplicy, José Lei do Senado nº 41, de 1996. Aprovada. Câ-
Eduardo Dut~a, Hum~rto Lucena, Josaphat Mari- mara dos Deputados .............. ': ...... :.............. ........ 19863 
nho, Sebasti~o Rocha, ,a Senadora Júnia Marisa, o Projeto de Decreto' Légisíativo nº 7 , de 
Senador Antonio Car10s Valadares a Senadora 1993 (nl! 322/93, n~Câf'!la~~ pos Deput dos), 
EmOia Fema1des e o'Senador Rame~ TebeL....... . 19810 que aprova o ato que outorga'permissão à ádio 

Proposta de Em'enda à Constituição nº 14 Poço Verde FM Ltda. para explorar'pelo pr o de 
de 1996, ten~o como 11! signatário 9 Senador R~ de~ anos, sem direito de e~clusi;'idade, s rviço 
berto Freire, ~ue modifica o sistema de previdência de radiodifusão sonOra em frequência mo ulada 
social inStitUir I do o regime básico unificado; dispõe , no Município de Ipubi, Estado de Perna buco. 
sobre regime complem~ntar público e privado, esta- Apreciação sobrestada,' em virtude do t rmino 
belece normas de transição no Ato das Disposições do prazo regimental da sessão~ ... -.......... :..... ........ 19864 
Constitucion~is Transitórias e dá outras. providên- Projeto de Decreto Legislativo nº " de 
cias. lramit~ndO em,conjunto com a Proposta 1994 (nS! 314/93, na Câmara dos "Deput dos), 
de Emenda 11 Constituição nl! 33, de 1996 •.... :...... 1984J que aprova o ato que outorga pàimisSã6à' elevi-

2.3.1 ~co~uni~ção d_. ~·~residênci.a são Cidade Verde Ltda. para explorar serv ço de 
Convocaçao de sessao deliberativa ex- radiodifusão sonora em freqüência modula ana 

traordinária k realizar~se amanhã, às 10 horas, cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso. pre-
destinada a ~reciar as Propostas de Emenda à ciação sobrestada, em virtude do térmi., o do 

! 

prazo regimental da sessão ........................ : ........ 19864 
Constit~ição n.os 33 e 14, de 1996; que tramitam 
em conjunto. .......................................................... 1984~7 Projeto de Decreto Legislativo nº. 15, de 

2.3.2. _11 Ordem do Dia (continuação) 1996 (nS! 163/95, na Câmara dos Deputad ), que 
aprova o ato que renova a permissão outor da à 

Projeto de Resolução nl! 118, de 1997, que Rádio Difusora Taubaté Ltda. para explorar erviço 
concede autorização global aos Estados e ao de radiodifusão sonora em freqüência modul da na 
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cidade de Pindamonhangaba, Estado de São 
Paulo. Apreciação sobrestada, em virtude do tér-
mino do prazo regimental da sessão ...................... . 

Requerimentonl!621; de 1997, do Senador 
Ney Suassuna, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado nl! 85, de 1996, de sua autoria, que 
desvincula o salário mínimo dos setores público e 
privado, mediante o conceito de salário mínimo bá­
sico e de adicional do setor privado e dá outras pro­
vidências. Apreciação sobrestada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão .................. . 

Requerimento nl! 632, de 1997, do Senador 
Carlos Patrocínio, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado nl! 28, de 1997, de sua au­
toria, que altera a Lei nl! 9.263, de 12-1-96 (pla­
nejamento familiar) e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão ............................ . 

Projeto de Lei da Câmara nl! 72, de 1993 
(nl! 4.068/89, na Casa de origem), que dispõe so­
bre o plantio de árvores ao longo das rodovias e 
ferrovias brasileiras e dá outras providências. 
. Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão ............................ . 

Projeto de Lei do Senado nl! 20, de 1995, 
de autoria da Senadora Benedita da Silva, que 
institui o Programa Nacional de Reflorestamento 
de Encostas, a cargo do Ibama, e dá outras pro­
vidências. Tramitando em conjunto com o Pro­
jeto de Lei da Câmara nl! 72, de 1993 •................. 

Projeto de Lei da Câmara nl! 22, de 1996 
(nll 177/95, na Casa de origem), que altera o art. 
21! da Lei nl! 8.501, de 30 de novembro de 1992, 
que dispõe sobre a utilização de cadáver não re­
clamado, para fins de estudos ou pesquisas cien­
tíficas e dá outras providências. Apreciação so­
brestada, em virtude do término do prazo regi-
mental da sessão ................................................ .. 

Projeto de Lei do Senado nl! 319, de 1995, 
de iniciativa da Comissão Especial Temporária 
do Vale do São Francisco, que cria o Comitê de 
Gestão dos Recursos Hídricos da Bacia Hidro­
gráfica do rio São Francisco, e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão ............... . 

2.3.3 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR ALBINO BOAVENTURA -
Preocupação de S. Ex.!! com a freqüente partici­
pação de policiais militares em crimes graves e 
estarrecedores, alguns classificados como he­
diondos. Necessidade de medidas urgentes do 
Govemo Federal no sentido de promover uma 
profunda reformulação na atuação e na constitui- . 
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19864 

19864 

19864 

19865 

19865 

19865 

ção dos organismos policiais, especialmente da 
Polícia Militar, de forma que seja concedida segu-
rança à sociedade ................................................. 19865 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Compareci-
mento de S. Ex.' no fórum Abinee Tec97, promo-
vido pela Associação Brasileira da Indústria Elé-
trica e Eletrônica, em São Paulo, no dia 19 próxi-
mo passado, cujo tema foi "A Indústria Elétrica e 
Eletrônica no século XXI". . ................................... 19867 

SENADOR ROMEU TUMA - Homenagem 
de pesar pelo falecimento de pintor e desenhista 
Manabu Mabe ........................................................ 19868 
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Faço ~aber que o Senado Federal aprovou, e XII Estado do Mat Grosso: 
eu, Antonid, Cartos Magalhães, Presidente, nos ter- US$20,813,000.00 (vinte milhões, oitoc ntos e treze 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro'· mil dólares norte-americanos); 

I 
I • 

mu go a segUInte XIII - Estado do Mato Gro so do Sul: 
~ESOLUÇÃO Nº 91, DE 1997 . US$21 ,713,000.00 (vinte e um milhões, setecentos e 

I 
treze mil dólares norte-americanos); 

Concede autorização global aos Es·· XIV - Estado do Pará: US$1 ,270,000.00 
tadbs e ao Distrito Federal para contrataI!" (quinze milhões, duzentos e setenta mi dólares nor-
sul}empréstimo com a Caixa Econômica te-americanos); 
Federal, na qualidade de agente financei- XV - Estado da Paraíba: US$1 ,985,000.00 
ro da União, no âmbito do Programa Na- (catorze milhões, novecentos e oitent e cinco mil 
ciohal de Apoio à Administração Fiscal dólares norte~americanos); 
pa1a os Es~dos Brasileiros - PNAFE. XVI Estado de 

O ::)enado Federal resolve: US$24,848,000.00 (vinte e quatro mil 
ernambuco: 

I 

Art. 1º São os Estados e o Distrito Federal au- tos e quarenta e oito mil dólares norte- ericanos); 
torizados ai contrat~r ,operações de crédito junto à XVII - Estado do Piauí: US$10,910,000.00 
Caixa Ecorlômica Federal - CEF, agente financeiro (dez milhões, novecentos e dez mil ólares norte-
da União, rio âmbito' do Programa Nacional de Apoio americanos); 
à Adrninistr~ção Fiscal para os Estados Brasileiros·- XVIII - Estado do Paraná: US$16,500,000.00 

I 

PNAFE, até os limites discriminados a seguir: (dezesseis milhões e quinhentos mil ólares norte-
I - E$tado do Acre: US$4,557,000.00 (quatro americanos); , 

milhões, qJinhentos e cinqüenta e sete mil dólares XIX Estado do ' Rio Janeiro: 
I . 

norte-americanos); 1 US$24,440,000.00 (vinte e. quatro mil ões, quatro-
li - E~tado de Alagoas: US$13,662,000.00 (tre- centos e quarenta mil dólares norte-am ricanos); 

ze milhões,1 seiscentos e sessenta e dois mil dólares XX - Estado do Rio Grand do Norte: 
norte-americanos); US$18,870,000.00 (dezoito milhões, oit centos e se-

111 - Estado do Amapá: US$4,450,000.00 (qua- tenta mil dólares norte-ame~icanos); 
tro milhõe~, quatrocentos e cinqüenta mil dólares XXI - Estado do, Rio Gra de do Sul: 

I 

norte-americanos); I 22,977,000.00 (vinte e qois milhões, ovecentos e 
IV - Estado do Amazonas: US$12,180,000.OO setenta e sete mil dólares norte-americ nos); 

(doze milhÕes, cento e oitenta mil dólares norte-- XXII - Estado de Rondônia: US 6,380,000.00 
americanoJ); (seis milhões, trezentos e .~itenta mil ólares norte-

V - E~tado da Bahia: US$15,000,000.00 (quin- americanos); 
ze milhões Ide dólares norte-americanos); XXIII - Estado de Roraima: US 4,280,000.00 

VI - Estado do Ceará: US$14,784,OOO.00 (ca,- (quatro milhões, duzentos e oitenta mi dólares nor-
torze milhõbs, setecentos e oitenta e quatro mil dólal- te-americanos); 
res norte-alnericanos); XXIV Estado de 

VII -[Distrito Federal: US$10,193,OOO.00 (dez US$17,000,000.00 (dezessete 
Catarina: 

de dólares 
milhões, cento e noventa e três mil dólares norte!- norte-americanos); 
americano~); XXV - Estado de Sergipe: US$ 0,140,000.00 

VIII ·1 - Estado do Espírito Santo: (dez milhões, cento e quarenta mil ólares norte-
US$15,609'OOO'00 (quinze milhões e 'seiscentos mil americanos); 
dólares no~e-americanos); XXVI Estado de Paulo: 

IX - Estado de Goiás: US$16,320,000.00 (de- US$68,718,000.00 (sessenta e oito ilhões, sete-
I 

zesseis milhões, trezentos e vinte mil dólares norte- centos e dezoito mil dólares norte-ame icanos); 
. I) americanos; XXVII Estado de Tocantins: 
X - Estado do Maranhão: US$14,438,000.00 US$11, 1 00,000.00 (onze milhões e ce mil dólares 

I 

(catorze milhões, quatrocentos e trinta e oito mil dó- norte-americanos). 
lares nortetamericanos); Art. 2º As operações de crédito a que se refere 

XI 1- Estado de Minas Gerais: esta Resolução serão realizadas com ecursos cap-
US$25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares tados para tal finalidade pela Repúbli a Federativa 
norte-ametcanos); do Brasil junto ao Banco Interamerica o de Desen-

I 
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volvimento - BID, e possuem as seguintes caracte- imediato do mesmo, ficando o Estado ou o Distrito 
rísticas básicas: Federal obrigado a quitar imediatamente a dívida 

a) credor. União; dele resultante, independentemente de aviso ou noti-
b) agente financeiro: Caixa Econômica Federal ficação. 

- CEF; Art. 52 Durante todo o período de atividade do 
c) incidência de juros: sobre o saldo devedor PNAFE, e enquanto houver saldo devedor de Esta-

diário das parcelas liberadas; dos ou do Distrito Federal relativo às operações de 
d) taxa anual de juros: calculada semestral- crédito de que trata esta Resolução, o Ministério da 

mente de acordo com o custo dos empréstimos uni- Fazenda, diretamente, ou através da Caixa Econô-
monetários captados pelo Banco Interamericano de mica Federal, informará periodicamente ao Senado 
Desenvolvimento no semestre anterior, acrescida de Federal: 
margem, expressa em percentagem anual, fixada I - os montantes liberados para cada Estado 
periodicamente pelo BID; ou Distrito Federal; 

e) comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 11- a ocorrência de inadimplência no pagamen-
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo to de encargos e amortizações; 
não liberado, incidente a partir de sessenta dias 111 - a ocorrência de exclusão do PNAFE de 
após a data de assinatura do contrato de subem- Estado ou do Distrito Federal, informando detalhada-
préstimo; mente os motivos desta exclusão; 

f) condições de pagamento do principat. em pres- IV - a ocorrência de descumprimento pelo 
taçõe5 consecutivas e, tanto quanto possível, iguais; Estado ou Distrito Federal de todo e qualquer dis-

g) pagamento da primeira prestação: na pri- positivo dos contratos assinados no âmbito do 
meira data de pagamento de juros, após transcorri- PNAFE; 
dos seis meses da data prevista para o desembolso V - relatórios de inspeção t~nica, financeira e 
final do empréstimo; contábil produzidos pelo Ministério da Fazenda rela-

h) pagamento da última prestação: até 15 de tivos à execução do Programa nos Estados e Distrito 
dezembro de 2016; Federal. 

i) vencimento dos juros e da comissão de cré- Art. 62 A contratação das operações de crédito 
dito: em 15 de julho e 15 de dezembro de cada ano. de que trata esta Resolução deve efetivar-se no pra-

Art. 32 As operações de crédito de que trata zo máximo de duzentos e setenta dias. 
esta Resolução são isentas do disposto no § 22 da Art. 72 Esta Resolução entra em vigor na data 
Resolução n2 70, de 1995,' introduzido pela Resolu- de sua publicação. 
ção n2 12, de 1997, ambas do Senado Federal. Senado Feàeral, em de setembro de 1997. -

Art. 42 O descumprimento dos contratos assi- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
nados no âmbito do PNAFE implicará no vencimento Senado Federal. 

.i 
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Ata da 130ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 23 de setembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ronaldo Cunha Uma e Guilherme Palmeira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESEN1jES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boa VentJra - Antonio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Va,adares -' Bello Parga - Beni Veras - Ber­
nardo Catlral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio -

I 

Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Edison tLobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares -
Emilia Ferhandes - Esperidião Amin - Fernando B,e­
zerra - FI~viano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - G~raldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda i Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo NaRoleão - Humberto Lucena - Jader Barba­
lho -- JeffJrson Peres - João França - João Rocha -
Joel de Hbllanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - JoJé Agripino - José Alves - José Bianco -
José Edu~rdo - José Eduardo Dutra - José Fogaça 
- José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos ~ Leomar Ouintanilha - Levy Dias - Lucídlio 
Portella -i Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marluce 
Pinto - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soa­
res - On9fre Ouinan - Osmar Dias - Otoniel Macha­
do .- Pedro Simon - Ramez T ebet - Regina As­
sumpção '1' - Renan Calheiros - Roberto Requião -
Romero .!Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - SJbastião Rocha - Sergio Machado - Teotô­
nio Vilela Filho - Valmir Campelo - Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presehça acusa o comparecimento de 73 Srs. 
Senadore:s. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O tem­
po destinado aos oradores da Hora do Expediente 
da presehte sessão será dedicado a comemorar a 
abertura ~a Semana Nacional do Jovem, criada pela 

I 

Lei nº 8.680, de 13 de julho de 1993, e a homenagElar 
o Instituto Internacional da Juventude para o DeSEln­
volviment6, nos termos do Requerimento nº 622, de 

I • 

1997, do ~enador Valmir Campelo e outros Srs. Se-
nadores .. 

I 

Para que se cumpra a decisãp em relação 
àquele requerimento e se inicie a horr enagem, con­
cedo a palavra ao nob~e Senador Valrr ir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PT~-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presider te, srªs e Srs. 
Senadores, Sr. Marcelo Senise, SecrE tário-Geral do 
Instituto Internacional da Juventude J ara o Desen­
volvimento, minhas senhoras e meus senhores, co­
memora-se no Brasil, entre os dias 2~ e 30 de se­
tembro, a Semana Nacional do JO\ em, instituída 
pela Lei nº 8.680, de 1993. Essa Lei e~tabelece que, 
durante os últimos sete dias do mês dI setembro, to­
dos os órgãos de comunicação do Pé ís deverão re­
servar espaço e tempo para publicaçãp e divulgação 
de matérias alusivas à juventude, d. stacando sua 
importância na vida nacional. 

Consciente da importância atu I e futura da 
nossa juventude para a construção de um porvir 
mais promissor para o nosso País, es a Casa Legis­
lativa não poderia deixar de registrar c transcurso da 
Semana Nacional do Jovem e de pr~star suas ho­
menagens aos jovens brasileiros, na s~ssão de hoje. 

É com este objetivo que ocupo, neste momen­
to, a tribuna do Senado Federal. 

Sr. Presidente, Geraldo Melo, ~ rªs e Srs. Se­
nadores, a necessidade da promoçãp do papel da 
juventude e de sua participação ativa ha proteção do 
meio ambiente e no fomento do d senvolvimento 
econômico e social do planeta foi inte nacionalmente 
reconhecida e passou a figurar na agE nda política de 
um grande número de países, desde a Conferência 
das Nações Unidas Sobre o Meio A mbiente e De­
senvolvimento, a ECO-92, realizada np Rio de Janei­
ro, onde tive a honra de ser indicado vice-Presiden­
te, representado o Senado Federal. 

A Agenda 21, principal referênc a internacional 
em matéria de desenvolvimento SU! tentável, reco­
nhece essa importância e ressalta, e TI seu Capítulo 
25, o papel decisivo que os jovens tÊ m a desempe­
nhar em todos os níveis pertinentes dos processos 
de tomada de decisões, pois essas é fetam sua vida 
atual e têm repercussões diretas nc mundo futuro 
que eles herdarão. 
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Ficou estabelecido, ao final da ECO-92, o com- sua participação no processo de consolidação de-
promisso de cada país signatário de instituir, em mocrática e de desenvolvimento do nosso País. 
consulta a suas comunidades jovens, um processo Esse evento, sem dúvida, será uma excelente 
para promover o diálogo entre a comunidade da ju- oportunidade para se preparar o 11 Encontro de CÚ-
ventude e o Governo, em todos os níveis, estabele- pula da Juventude Brasileira - a ser realizado em 
cendo mecanismos que permitam o acesso da ju- outubro, com a presença dos presidentes de alas jo-
ventude à informação e dando-lhe a oportunidade de vens dos partidos políticos nacionais, de entidades 
apresentar suas opiniões sobre as decisões gover- representativas e de organizações não-governamen-
namentais. tais -, que têm por objetivo a elaboração de um do-

Em nosso País, todos sabemos, os jovens vêm cumento intitulado Pacto Nacional da Juventude Bra-
demonstrando enfaticamente seu desejo de ter uma sileira, a ser entregue, proximamente, ao Presidente 
participação cada vez maior nos processos de deci- da República, Fernando Henrique Cardoso. 
são. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, tenho a 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é para certeza de que as dependências do Senado Federal 
mim uma grata satisfação ocupar parte do tempo re- são o local apropriado para o amplo e democrático 
servado por esta Casa do Congresso Nacional, em debate sobre a necessária participação da nossa ju-
sua sessão desta tarde, para prestar homenagem a ventude na vida nacional. 
todos os jovens brasileiros e falar sobre seus an- Existem no Brasil, segundo os dados do censo 
seios. demográfico de 1991, um contingente de cerca de 

O Parlamento brasileiro, como um todo, e o 29 milhões de jovens, na faixa dos 15 aos 24 anos, 
Senado Federal, em particular, vêm demonstrando, que representam 20% do total da população do 
há alguns anos, seu vivo interesse em incentivar a País. Esse expressivo contingente, porém, ainda 
participação desse imenso contingente da nossa po- não está merecendo do Poder público a devida aten-
pulação na vida nacional, tendo manifestado seu ção. 
apoio a algumas propostas de atuantes lideranças 

. que representam os milhares de jovens que inte­
gram a população de nosso País. 

Entre essas propostas, gostaria de destacar a 
da criação do Instituto Internacional da Juventude 
para o Desenvolvimento - o INIJUD-Brasil - basica­
mente voltado para a concretização de políticas que 
permitam a participação da juventude na defesa do 
planeta Terra. 

O INIJUD, lançado oficialmente em 1995, foi 
instituído em cinco de junho daquele ano, por oca­
sião da sessão solene realizada neste plenário para 
comemorar o Dia Mundial do Meio Ambiente e, des­
de então, sob a coordenação do dinâmico jovem 
brasiliense Marcelo Senise, vem buscando conquis­
tar para os jovens a oportunidade de ter uma atua­
ção mais destacada em setores cruciais para o ple­
no desenvolvimento do País. 

Suas Lideranças, aqui presentes neste mo­
mento, promovem no decorrer desta Semana Nacio­
nal do Jovem, de 1997, o evento e o programa "Jo­
vens, Cidadãos do Hoje" e merece o nosso aplauso 
por sua luta para engajar nossa juventude e cons­
cientizá-Ia da relevância de sua" atuação na vida na­
cional. 

Neste ano, o evento e o programa têm por ob­
jetivo estimular, mobilizar e conscientizar a juventu­
de b~asileira sobre a importância da cidadania e da 

Em maio deste ano, a pedido do Governo Fe­
deral, a Comissão de População e Desenvolvimento, 
organismo que assessora o gabinete do Presidente 
da República, reuniu um grupo de estudiosos para 
elaborar, até o final de julho, um perfil da nossa ju­
ventude e sugerir políticas adequadas para resolver 
os principais problemas dos brasileiros dessa faixa 
etária. 

A origem do pedido do Governo foi a constata­
ção de que não existe quase nada especialmente di­
rigido à população da faixa dos 15 aos 24 anos. 

Para os jovens, no plano oficial, não existe 
uma política específica nos moldes das que são 
atualmente destinadas à infância e à adolescência, 
por exemplo. 

Segundo a Presidente dessa Comissão, a de­
mógrafa Elza Berquó, nenhum ministério, nem mes­
mo o da Saúde, tem programas para essa faixa etá­
ria em que os seres humanos têm tantas dificulda­
des, por viverem um momento crucial em suas vi­
das, em que estão deixando de ser adolescentes 
para se tornarem jovens adultos e ingressar no mer­
cado de trabalho. 

O Governo pediu que fossem sugeridas políti­
cas que englobassem a ação de vários ministérios e 
também as do chamado terceiro setor, das Organi­
zações Não Governamentais - ONGs, tão importan­
tes e atuantes em nosso País. 

·1 
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o Sr. ~reSiden!e: é louvável e extremamente re- Srs. Senadores, convidados, estudant s, srªs e Srs, 
levante essa declsao do Govemo de desenvolver a Semana Nacional do Jovem, que or transcorre, é 
políticas ativas que busquem promover uma melhor um bom momento para refletirmos obre o futuro 
inserção do jovem na nossa sociedade, cumprindo que estamos deixando para nossos j vens, nossos 
seu comp~omisso de implementar, em nível nacio- filhos. 
nal, a Agdnda 21, que, em seu Capítulo destinado à Parece-me algo hipócrita que ventos desse 
infância e I à juventude, preconiza o apoio à promo- tipo sirvam apenas para sessões sole es e belas pa-
ção e à qiação de mecanismos para que a repre- lavras. Eles devem servir para moblizar as cons-

i sentação juvenil, mediante participação influencie to- ciências e vontades em torno de proj os de mudan-
dos os prdcessos de decisão. ças e melhoria da qualidade de vida No caso pre-

O cdmpromisso assumido pelo Brasil é bastan- sente, para melhorar as condições d vida de nos-
~, te amplo b precisâ urgentemente ser cumprido, Sr. sos jovens compatriotas. 

Presidenté. : Uma visão perspicaz do futuro, os tempo que 
Ele prevê o éombate às violações dos direitos estão por vir, é que dá aos homens grandeza de 

humanos ·Ida juven,tude, em particular das mulhen:ls agir para o bem das gerações que o s cedem. 
jovens e rheninas, o exame da maneira de assegurar Falar do futuro de um País é fal r da capacida-
a todos ds jovens· a proteção jurídica, os conheci- de que a sociedade tem de gerar opo unidades para 
mentos tébnicos, às oportunidades e o apoio neces- que os seus jovens tenham acesso o mercado de 
sário, park que realioiem suas aspirações e poten- trabalho, seja como empregados, s ja como em-
ciais pessbais, econômicos e sociais. preendedores. A garantia que a Naç o dá aos seus 

srªsJ e Srs. Senadores, todos sabemos, muito jovens de que eles terão seu lugar n estrutura pro-
bem, o qJanto é importante e indispensável despm- dutiva do País é a melhor forma de p parar o futuro 
tar a con~ciência de nossos jovens e dar-lhes uma de todos, jovens e velhos. Os jovens porque podem 
boa prep~ração profissional e uma boa formaçi~o encarar sua vida com segurança e fi eza, impulsio-
para a vid~. nada pela energia de sua juventude. Os velhos, os 

Sab~mos que o País precisa ter quadros capa- idosos porque sabem que a força do t abalho dos jo-
zes de erifrentar os enormes desafios gerados pE!lo vens garante o amparo de sua velhice. Toda a socie-
acelerado' progresso tecnológico do mundo globali- dade encontra, assim, seu equilíb ·0, eliminando 
zado em hue vivemos nesse liminar do Terceiro Mi- uma das maiores fontes de conflitos ociais - a ex-
lênio. 1 : clusão de parte dos cidadãos pelo de emprego. 

Se ' Poder Público não olhar com mais atein- O grave reverso dessa medal a surge quan-
ção para la juventude de nosso País, dificilmente o do a sociedade não consegue ofer cer aos seus 
Brasil cO~SegUirá ,dar o salto qualitativo necessário jovens oportunidades de se iniciare na vida eco~ 
para se firmar como potência no Século XXI e ocu- nomicamente ativa. Nesse moment , encontramo-
par o lug~r de destaque que merece, no cenário in- nos diante de um impasse social do mais graves. 
ternacional do próximo milênio. O jovem não consegue emprego não produz. 

I o 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao cCln- Não produz e não consegue mais emprego. Um 
cluir meJ pronunciamento, gostaria de aproveitar círculo vicioso que destrói o jovem fragiliza a so-
esta oportunidade para elogiar a atuação do Instituto ciedade. A perpetuação desse proc sso pode sig-

i Internacidnal de Juventude para o Desenvolvimento, nificar a dilaceração do tecido social, pela dissemi-
cuja sedd se está deslocando de Los Angeles para nação da desesperança, da indifere ça, do egoís-
Brasília, é reiterar, nesta Semana Nacional dos Jo- mo, do imediatismo e da marginal i ade entre as 
vens que lora comemoramos, minhas sinceras home- gerações mais jovens. 
nagens à juventude brasileira, que tem participado Nada mais perigoso que um jo em sem espe-
tão ativarl,ente das lutas democráticas, nos momEm- rança. Não tendo o que perder, é ca az de qualquer 
tos mais significativos da História recente de nosso desatino, destruindo a si mesmo e a s outros. Essa 
País. nossa sociedade tecnológica está c eia de exem-

Era 10 que tinha a dizer, Sr. Presidente. pios dessa triste realidade: são joven inconseqüen-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- tes que queimam um índio; são jov ns que conso-

do a pala~ra ao Senador Joel de HoUanda. mem e distribuem drogas pesadas; ão jovens que 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro- muitas vezes empunham uma arma e fogo para as-

nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, srªs e saltar e até matar. 
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São eles, jovens nascidos perversos, frutos de do sistema. Como, então, tratar essa enorme massa 
falhas genéticas? E nós adultos, supostamente bem de brasileiros que estão à margem do sistema? Eis, 
ajustados, podemos seguir livres de responsabilida- pois, uma questão candente e de implicações pro-
des? Não creio que qualquer um de nós esteja tão fundas na organização da sociedade e do Estado 
embrutecido a ponto de eximir-se da responsabilida- brasileiros. 
de de partícipe do processo que levou esses jovens Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, outra 
a situação em que se encontram. Todavia, se quiser- questão que temos de resolver neste País é a orga-
mos que nosso País seja melhor do que hoje ele é, nização do mercado formal de trabalho. Se consult-
devemos agir, e agir rápido, em favor da nossa ju- armos os classificados dos principais jomais do ~ 
ventude. País, veremos que quase todas as ofertas de em-

Os dados coligidos pela Fundação IBGE sobre prego, mesmo para estágio, exigem qualificação e 
emprego e escolaridade no Brasil esclarecem bem o experiência prévias. Quando se trata de estágios, Ji. 

que se passa com os nossos jovens. De uma popu- que afetam diretamente os jovens, futuros deman-
lação de quase 16 milhões de jovens entre 15 e 19 dantes de emprego, a situação é especialmente 
anos de idade, cerca de 7 milhões são estudantes. aberrante, já que ninguém nasce sabendo e com ex-
Esse total se divide em 8,9 milhões de economica- periência da profissão para a qual ainda se está for-
mente ativos e 6,8 milhões de não ativos. Assim, os mando. Esse sistema cria uma barreira quase in-
que não participam do mercado de trabalho corres- transponível para boa parte dos estudantes que que-
pondem, aproximadamente, aos que estudam. rem ingressar no mercado de trabalho. Além disso, o 
, Acompanhando a evolução, com a idade, da currículo de nossas escolas não ajuda em nada a re-
população economicamente não ativa, vemos que solver o problema. Cursos excessivamente teóricos 
ela diminui sensivelmente a partir dos 20 anos, sem desestimulam os estudantes e não os preparam 
que haja o crescimento, na mesma proporção, da para o mercado de trabalho. 
população economicamente ativa. Assim, a quanti- Forte incentivo ao acolhimento de estagiários e 
dade de jovens que não trabalham cai de 7 milhões pré-formandos deve ser dado às empresas e órgãos 
para 300 mil quando a idade avança de 19 para 30 empregadores de mão-de-obra qualificada, para que 
arios. Estranhamente, o número dos economica- nossos jovens possam adquirir a necessária capaci-
mente ativos fica estável ao redor dos 9 milhões e tação em suas profissões. Isso nos leva a um outro 
meio ao longo de toda essa faixa etária. O que acon- aspecto da questão que estamos debatendo neste 
tece, então, com esse 1,7 milhão de pessoas que momento: a adaptação de nossas escolas à realida-
não entram nas estatísticas de produção do País? ~e do mercado de trabalho brasileiro. 
Bandeiam-se para a economia informal? É o que pa- A sintonia com a evolução da sociedade é um 
reCe! Ou será que parte foi bater com as mãos na requisito básico de qualquer escola formadora de 
marginalidade? profissionais. Assim, sem abandonar as permanen-

Neste ponto, tocamos numa' questão, social e tes e indispensáveis áreas universais e atemporais 
economicamente, das mais relevantes: como lidar de conhecimento, é preciso que nossas escolas 
com a economia informàl e seu impacto no mercado modemizem currículos e áreas de formação para 
de trabalho, na segu'ridade social e nos demais as- atenderem à demanda da sociedade. 
pectos da organização social, e sua promiscuidade Sr. Presidente, cabe aos que hoje dirigem este 
com a marginalidade e a criminal idade, principal- País a responsabilidade de dar aos nossos jovens a • 
mente em face dos jovens demandantes de trabalho oportunidade de êxito quando se defrontam com os 
e dos idosos necessitados de apoio securitário. desafios do mercado de trabalho. Seja permitindo-

No Brasil, essa questão é das mais pertinen- lhes o empreendimento pessoal de sucesso, seja fa-
teso As estimativas informais, e não podem ser de cilitando-Ihes a obtençãO de postos de trabalho dig-
outra natureza, indicam que nosso PIB informal é da nos e satisfatoriamente remunerados .. 
ordem de grandeza do PIB formal. Ora, o Brasil mal '. Enfrentar o equacionamento da questão da in-
consegue dar conta da dívida social para com aque- tegração da economia informal com a economia for-
les que participam de sua economia formal, imagine- mal é outro passo importante para a ampliação das 
se com os que estão fora dela.· Não esqueçamos chances de trabalho da população de jovens que, to-
que a Constituição Federal estendeu os benefícios dos os anos, entra no mercado. É preciso que nossa 
da seguridade social a todos os cidadãos brasileiros, economia gere empregos em quantidade suficiente 
independentemente de sua cotização para custeio para que esses jovens não sejam desviados para a 
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informalidade ou até' para a ilegalidade. Tafsituação nos países do Terceiro Mundo, o desE mprego dos 
só traz prej~ízos aos jovens e ao País, agravando pais, a in~egurança, o limitado e mes" o quase im-
ainda mais hossos desequilíbrios sociais. O Brasil é possível acesso aos serviços de saúde e educação, 
uma Nação I jovem e: por isso mesmo, deve edificar o trabalho precoce, a prematura conviv neia com as 
seu futuro c6m base na solidariedade social entre to·, desigualdades e com a violência serve Tl para forjar 
dos. I ' ' um quadro quase sempre desalentador, onde a falta 

Que esta Semana Nacional dos Jovens se tor- de perspectiva parece sera tônica coml m. 
ne, ao long6 dos próximos anos, uma ocasião privi·, Nesse mundo em processo veloz ~e mudança, 
legiada parà a adoção de iniciativas que visem dar muitos valores que marcavam forteme ~te os rituais 
aos jovens Ibrasileiros o espaço adequado para um de passagem da infância para a adole~cência e da 
futuro melhbr. adolescência para a idade adulta fora r abandona-

, lEra o Ique tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito dos pelas famílias ao longo da camir hada, assim 
obrigado. i como as tribos o fizeram quando a e trutura tribal 

lO SR.I PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce·· cedeu lugar às cidades tais como as conhecemos 
do a palavrA ao nobre Senador Ney Suassuna.' hoje. 

lO SRl NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun- Gosto de me lembrar; Sr. Presic ente, srªs e 
cia o seguirite discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Srs. Senadores, de um rito de passag m cuja cele-
senadores,l assomo 'a esta tribuna na tarde de hOjEl bração era alegremente comemorada em todos os 
para juntarime aos oradores que me antecederam lares do interior da Paraíbá, povoada pela minha in-
na grata tarefa de homenagear a juventude brasileira fância: quando o jovem do, sexo masc lino adentra-
por ocasiãd da Semana Nacional do Jovem, instituí-· va à puberdade, costumava receber e o pai, ou do 
da pela Lei nº 8.680,' de 13 de julho de 1993. padrinho, um aparelho de barbear, nãc desses des-

DesdJ a organização dos primeiros Estados cartaveis que se usa hoje, mas um daq eles antigos, 
mOdemos'lfilÓSOfOS, pensadores, políticos, intelec- feitos para durar a vida inteira. 
tuais, gent do povo, o senso comum, enfim, são Era uma espécie de sinal: "Agora você já é ho-
unânimes ~m propagar que nos jovens reside o futu- mem, tem barba na cara". E esse morr ento era ver-

I • 

ro das nações. I dadeiramente o início de um novo cam nho a trilhar, 
Falar ~a importância da valorização da juventu- onde responsabilidades novas eram assumidas em 

de de um país enquanto realização de presente H direção a um futuro que todos queriam que fosse ri-
promessa de futuro presume a compreensão da im- sonho. 
portância P6~Oritária de investimentos em educação, Infelizmente, ritos como esse e tantos outros, 
saúdH e tra alho. que respaldavam as relações familiare e conferiam 

Nas duatro últimas décadas, o mundo tem ex- significância aos referenciais de que ta to necessita~ 
perimentadb mudanças extraordinárias cujas veloci- mos, foram progressivamente aba'1dor ados e subs-
dade e int~nsidade :não encontram paralelo em ne- tituídos por bens e valores igualmente descartáveis, 
nhum perío~o anterior da História do Homem. conforme convém à sociedade moderna, que chega 

Nesse contexto, pais atônitos, jovens confusos às raias do absurdo de ver o próprio h( mem, muitas 
e poder pú~lico multas vezes indiferente, para dizer vezes, como igualmente descartáve/. 
o mínimo, são obrigados a lidar com questões no- Na raiz, a razão primeira da falta de perspecti~ 

, vas, num qpadrO de, problemas emergentes que nem va é a falta de amor e a solidão que e a gera. Amor 
sempre encontram respostas adequadas face a an- das famílias, amor da vizinhança e, p incipalmente, 
seios que Jxtrapolam o âmbito do lar, da escola e'da ausência de um olhar amoroso do E stadoe dos 
vizinhança.! . ' seus dirigentes quando abordam as c uestões con-

Assini, a nec~ssidadede respostas apropria.- cementes aos jovens. . 
das à ime?Sa~nergia criativa inerente a jovens e Desse modo, entendo ser extrem mente feliz a 
adolescentes se configura como preocupação gene- iniciativa de se dedicar às comemoraç< es da Sema-
ralizada, tahto em países do Primeiro quanto do Ter- na Nacional do Jovem os últimos dias (O mês de se-
ceiro Mundp. I . tembro, justamente quando comemoramos a data 

Se naqueles grande parte dos temores e pm- nacional e os valores pátrios e de cidac ania são rea-
blemas relàcionados à juventude decorrem de uma firmados em toda a sua plenitude. 
confortável: estrutura de renda familiar e de uma cul- Como feliz pai de três jovens, Ro rigo; Diego e 
tura de massa privilegiadora do supérfluo, nestes, Fabrício, que lutam e sonham os se nhos de seu 

I 
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tempo e de sua geração, e como educador, muitas Forçados a abandonar precocemente os estu-
vezes investido das funções de pai postiço de uma dos, muitos dos nossos jovens buscam no trabalho a 
legião de estudantes, ávidos por melhor compreen- garantia da própria sobrevivência. Têm sorte se con-
der o presente e redirecionar o futuro, não hesito em seguem uma colocação, por mais humilde que seja, 
reafirmar a atualidade do grito popularizado por jo- no concorrido e escasso mercado de emprego. Com 
vens de todo o mundo, na década de 60, através da sua imaturidade e insegurança, são presas fáceis 
canção Ali We Need Is Love, celebrizada pelos Bea- das redes gananciosas das drogas, da prostituição e 
tles: Tudo O Que Precisamos é Amor. da criminal idade. 

Esse o apelo atemporal que eles nos fazem to­
dos os dias e que precisamos escutar com nossas 
almas e partilhar com os nossos corações. 

E mais, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
ao finalizar essa profissão de fé nos jovens do Brasil, 
permito-me tomar emprestado um trecho da belíssi­
ma canção de Milton Nascimento e Fernando Brant, 
que serviu de hino à campanha das "Diretas Já", 
para concluir que basta Se Cuidar do Broto Prá Que 
a Vida Nos Dê flores ... E Frutos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, juventude 
presente, estudantes, há determinados eventos e 
datas comemorativas que nos ensejam fazer uma 
pausa em nosso atribulado cotidiano para empreen­
dermos uma reflexão sobre aspectos da realidade 
que nos passam despercebidos na faina diária. É o 
que faço neste momento, Sr. Presidente, e convido 
meus Colegas a fazerem comigo: vamos suspender 
nossas preocupações costumeiras e rotineiras por 
alguns minutos e ocupar nossas mentes com uma 
reflexão sobre a juventude, motivada pelo Dia Mun­
dial da Juventude, que se comemorou no dia 22 de 
setembro. 

Não há nada mais verdadeiro e real para nos­
sos sentidos do que a inexorável sucessão do tem­
po, medida, em nossa cultura, pela passagem dos 
dias e noites, meses e estações, anos, décadas, sé­
culos e milênios. Nesse fluxo contínuo do tempo, va­
mos assistindo aos filhos sucederem aos pais, os jo­
vens sucederem aos idosos, no porvir ininterrupto 
das gerações. E chega o momento em que nos per­
guntamos: que geração temos sido para os que nos 
sucederão? Que obra estamos legando aos nossos 
descendentes? Que valores queremos ver preserva­
dos e perpetuados por eles? Que temos feito para 
que os nossos jovens participem das decisões que, 
tomadas hoje, lhes restarão como legado amanhã? 
É para fomentar uma reflexão sobre temas como es­
ses que ocupo agora a tribuna desta Casa. 

Segundo o censo demográfico de 1991, os jo­
vens na faixa dos 15 aos 24 anos representam 20% 
do total da população brasileira. Em números abso­
lutos, o percentual engloba um contingente de cerca 
de 30 milhões de pessoas. Sabe-se que entre eles, 
especialmente na população mais pobre, a principal 
causa de mortalidade se encontra na violência. Para 
se ter uma idéia, no ano passado, na Capital de São 
Paulo, das 3.432 mortes ocorridas entre jovens dos 
15 aos 24 anos, 1.824 - isto é, mais da metade - fo­
ram homicídios. Em segundo lugar, figuram os aci­
dentes de trânsito nas ruas da capital paulista, que 
responderam por quase 12% das mortes dos seus 
jovens. Em terceiro lugar, vem a Aids, responsável 
por 5% das mortes. 

Vivendo um momento de extrema complexida­
de em suas vidas, os jovens vêem desdobrar-se à 
sua frente rotas de incerteza e insegurança: preci­
sam definir-se profissionalmente, devem buscar co­
locação no mercado de trabalho, começam a desli­
gar-se de suas famílias. Muitos já estão constituindo 
sua própria família, outros deixam seus lugares de 
origem, enfim, enfrentam o ponto de inflexão talvez 
mais agudo de suas vidas. 

Além dos problemas característicos da idade, 
os jovens de hoje estão vivendo num mundo em que 
as transformações sociais levam mais facilmente do 
que no passado à desagregação familiar, à ausência 
de valores morais, à falta de modelos válidos e signi­
ficativos. Hoje, no Brasil, de cada quatro grupos fa­
miliares, um é chefiado por mulheres. A gravidez 
precoce está crescendo. Os liames familiares estão 
se diluindo. Crianças e jovens estão deixando de re­
ceber a verdadeira educação, aquela que faz emer­
gir no educando o homem dotado de valores huma­
nos, éticos, morais, cívicos, religiosos e espirituais. 

Ao lado disso, o jovem tem de enfrentar um 
dos maiores problemas atuais e do futuro: o desem­
prego. As sociedades modernas embarcaram em 
modelos econômicos e sociais nos quais não cabem 
os jovens. Limitaram-se à busca desenfreada da es­
tabilidade econômica. O capitalismo avançado do 
fim de século depende do desemprego crônico. T al­
vez sejam esses modelos os reais criadores da ex-

,I. 
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clusão e dai delinqüência juvenil. Sequer há ouvidósisso? Que esses problemas poderiam s r resolvidos 
nesses mo~elos para receber a participação dos jo- dei uma melhor forma se os adultos se ispusessem 
vens e escutar o que eles têm a dizer. Talvei nosso a ouvi-los mais. 
maior erro, I no presente, seja não ouvir nossos jo- , Talvez seja essa última mensage dos jovens 
vens, que serão os responsáveis no amanhã pelo do mundo inteiro a que deva ressoar m mais im-
mundo que Ilhes estamos legando hoje. pacto em nossas mentes, neste mom nto em que 

Ilmbuída da importância das gerações futuras nos estamos dedicando a refletir sob alguns te-
no processp de desenvolvimento, a Agenda 21 _. mas, motivados pelo Dia Mundial da Ju entude. 
elaborada durante a Conferência das Nações Unidas Gostaria agora de falar um pouco obre a parti-
sobre o Me:io Ambiente e Desenvolvimento, realiza·· cipação político-institucional da juvent de brasileira 
da em 1992 no Rio de Janeiro - dedica todo um ca- na História de nosso País, desde os pri órdios até o 
pítulo às criknças e jovens, ressaltando seu papel no momento atual. 
desenvolvirhento econômico· e social. Reproduzo a 
seguir uma passagem do Capítulo 25 da Agenda 21: A participação da juventude brasil ira não pode 

. ser considerada como recente, mas d ve ser vista 
É imperativo que os jovens de todas as 

partes do mundo participem em todos os ní,· 
vei~ pertinentes ao processo de tomada dE! 
dedisão, porque isso afeta suas vidas e tem 
imdlicações,'no futuro. Além de sua contribui­
çãd intelectual e de sua capacidade de mo­
bililar apoio, eles trazem perspectivas úni·­
ca~ que neêessitam ser levádas em consi­
derkção. 

A I.· -d' dt part'lclpaçao os Jovens nos processos e 0-
mada de d$cisão deve ser ampliada tanto em ques­
tões de â~bito global, nacional e regional quanto 
nos níveis locais, dado ser a juventude o repositório 
dos lídereslde amanhã e a herdeira dos atos e deci-
sões que tomarmos hoje. . 

Não é verdade que a juventude deste tempo 
está aliena~a e desinteressada dos problemas que 
cercam nd,ssa existência. Um levantamento feito 
com mais de 100 mil participantes de todo o mundo, 
sob inspiração da Federação Internacional dos Edi­
tores de Jdmais - Fiej, mostrou que os jovens, em 
sua esmagkdora mãioria, estão conscientes dos pro-

I 

blemas da ferra. Para ouvir jovens de todos os can-
tos do muntlo, cerca de 300 jornais dos mais diferen­
tes países ~briram espaço em suas páginas para so-

I . , . 

licitar aos j10vens que expressassem suas inquieta-
ções, escr~vendo o que mais queriam ver mudado 
em sua vida e no mundo. Pois ber:n: os jovens de­
monstrarariJ ter consciência de que habitam um 
mundo ma~cado por guerras, violência, pelo abuso 
dos mais f~rtes sobre os mais frac<;>s, pela poluição 
acelerada ~o meio ambiente. Diante desse quadro,. 
reconhecer que o futuro é assustador, mas, mesmo 
assim, acreditam que têm muito com que contribuir 
para melhdrar a vida no planeta. 

E disJeram mais: temem que questões como a 
fome e o d6semprego venham a sé agravar no futu­
ro de formà avassaladora. E o que disseram sobn3 

como importante e representativa na c nstrução de 
nossa história. 

Hoje, quando se comemora o Di 
Juventude, gostaria de relembrar sua xtensa cola­
boração desde o período colonial, qua do ocorreu a 
primeira manifestação da juventude, ocasionada 
pela invasão da França, no Estado do io de Janei­
ro. Jovens vitoriosos marcaram o perí do nacional 
difícil. Mesmo os mais críticos seriam incapazes de 
desmentir a imensa coragem por eles d monstrada. 

Por não haver universidade no rasil, os jo­
vens eram mandados para o exterior d onde retor­
navam, cheios de novos ideais; ideais sses que in­
fluenciaram na participação da juventu e em impor­
tantes lutas, como a libertação do domí io português 
sobre o nosso País e também pela ab lição da es­
cravatura. 

O apagar das luzes imperiais tro xe, também, 
uma nova esperança: a República. Es a que seria, 
mais tarde, palco de muitas lutas, simb lizadas pela 
presença da juventude na Revolta de anudos, nos 
manifestos lançados em todas as parte do País em 
apoio a tão importante fato. 

Paralelamente a isso, podemos r lembrar a re­
volta dos jovens militares, representad s pela cora­
gem de alguns em demonstrar a estrut ra arcaica do 
militarismo a uma nação despreparada. 

Os estudantes voltam à· cena, co a fundação 
da União Nacional dos Estudantes - U e, que viria a 
ser um dos eixos políticos na busca de 
ciedade. E foi essa que emplacou a lut 
te ao Eixo e ao Estado Novo e que, 
1950, levantou a bandeira da criação d Petrobrás e 
da proteção das riquezas minerais bras leiras. 

No dia 1 Q de abril de 1964, o Golp Militar pega 
de surpresa toda a nação, mas as for as populares 
não se calariam. E a juventude, mais um vez, com 
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ousadia própria, assumiria para si mais essa árdua não tenha visto sua juventude mobilizada pedindo: 
tarefa, sob o comando da Une. Fora Collor! 

E como resposta por tamanha demonstração A unidade dos setores populares da sociedade 
de patriotismo, a Une teve queimada sua sede na garantiu mais uma vitória, simbolizada pela derruba-
praia do Flamengo e foi perseguida por militares. A da do Presidente da República em outubro de 1992 
partir de então, iria para a clandestinidade, de onde, - primeiro impeachment da História do Brasil. 
mesmo assim, continuaria a organizar o movimento Hoje a juventude se faz presente e ativa contra 
estudantil. esse avanço do neoliberalismo e contra a estrutura 

Muitos se entregaram a essa luta, entre os política dessa nova ordem mundial, assumindo im-
quais gostaria de citar o nosso saudoso Betinho que, portantes bandeiras, como a defesa de nossas esta-
perseguido como tantos outros, buscou exílio fora do tais entregues ao capital estrangeiro; exigindo maio-
Brasil. . res investimentos na educação e repudiando atitu-

Gostaria ainda de ressaltar o mês de setembro des arbitrárias de um Governo descompromissado 
de 66, como um dos meses mais ativos e até herói- . com a sociedade brasileira, que a todo custo tenta 
cos do movimento estudantil. A partir desse ano, o rasgar nossa Constituição e acabar com os direitos 
dia 22 de setembro seria considerado o Dia Nacional trabalhistas, tão arduamente conquistados. 
de Lutas contra a Ditadura, que seria marcado em Enfim, a História demonstra-nos, em fatos, o 
sua escolha com o massacre da Praia Vermelha. quão nossa juventude é valorosa, não se deixando 

Um outro marco chegaria na forma de um jo- iludir com falsos discursos sobre "representar o futu-
vem nortista, buscando na Cidade Maravilhosa, uma ro", mas sobretudo por estarem presentes na cons-
vida melhor. Edson Luís, de apenas 18 anos, pagou trução desse novo amanhã. 
com sua vida o fato de ser jovem e destemido. E Aproveito a oportunidade para homenagear to-
partir daquele instante, o dia 28 de março de 1968 dos os jovens do nosso País e dizer do nosso res-
seria considerado um símbolo de luta e coragem na peito e admiração pela luta dos jovens. Mando tam-
história política de nossa juventude. Edson Luís não bém um abraço e congratulo-me com os jovens do 
foi a primeira vítima da ditadura, mas coube à sua meu Estado, Amapá, que também estão organiza-
morte desencadear no Brasil o processo de libera- dos e sempre participaram dessas lutas. 
ção que em outros países da América Latina já esta- Muito obrigado. 
va em andamento, representada pela maior passea- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - No mo-
ta de toda história do movimento estudantil, conheci- mento em que encerro a lista de oradores que ho-
da como a Passeata dos Cem Mil, com a seguinte menagearam a juventude brasileira, creio que ex-
bandeira de luta "Neste luto, começa a luta". presso o pensamento de todo o Senado·Federal ao 

A volta dos estudantes às ruas se daria em juntar as minhas palavras às dos oradores que ho-
março de 1977, reforçando a luta contra a ditadura. menagearam o nosso futuro, representado pela ju-
Porém, somente a partir de 1978, a Une romperia ventude que aqui está e pela juventude que aqui não 
barreiras sendo a primeira entidade nacional de está. A eles expresso a esperança da geraçãó que a 
massa a reestruturar-se com a revogação dos arts. antecede nas responsabilidades de conduzir este 
38 e 39 da Lei 5.540 de 28 de novembro de 1968. A País na direção do futuro. Que essa chegada, que 
seguir, os estudantes secundaristas emplacariam a acontecerá aos poucos, mas mais depressa do que 
luta pela liberação de seus grêmios livres e pela re- eles imaginam, represente o alvorecer de um tempo 
construção de sua entidade maior de representação: ·novo, um tempo de ética, um tempo de responsabili-
a Ubes, desarticulada desde 1968. dade, um tempo de dignidade, de prosperidade, de 

Durante os anos seguintes, a Une e a Ubes le- esperança, de união e de alegria para o nosso País 
vantaram importantes bandeiras, como anistia aos e para todo o seu povo. 
presos políticos da ditadura, eleição direta para Pre- Muito obrigado pela presença de todos. 
sidente da República e uma inovadora proposta: o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa-
voto aos 16 anos, conquistado a partir da nova mos à lista de oradores no tempo que ainda resta do 
Constituição de 1988. Expediente da presente sessão. 

Após as manifestações dos Anos 80, os estu- Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI-
dantes retornaram às ruas, em agosto de 92, para cântara. (Pausa.) 
exigir o impeachment ao novo algoz da Nação: o Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi-
Presidente Collor. Não houve Capital brasileira que nheiro. 
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O SR./ JONAS. PINHEIRO (PFUMT. Pronuncia. miu a vice-presidência mundial da Ass iação Coo-

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. perativa Internacional. 
senadores,l com enorme satisfação ocupamos a tri" Atuaimente, Robeito Rodrigues, entre outros 
buna desta Casa para registrar a posse, no dia 16 cargos, é representante do setor agríco a no Conse-
de setembrb do corrente ano, do Dr. Roberto Rodri- lho Nacional de Comércio Exterior, é c nselheiro da 
gues na Pràsidência da Aliança Cooperativa Interna- Associação Brasileira de Criadores, d Sociedade 
cional, apó~ ter recebido o apoio e o voto dos dele- Nacional de Agricultura e da Sociedad Rural brasi-
gados dos ~ 01 países que integram essa Aliança. leira. É também vice-presidente da As ociação Bra-

Sr. P~esidente, srªs e Srs. Senadores, a Alian- sileira de Agribusiness, pertence ao C nselho Con-
ça Cooperativa Internacional, com sede em Gene- sultivo da Embrapa e, paralelamente coordena o 
bra, na Suíça, após 102 anos de existência, tem cer- Fórum Nacional da Agricultura. É aind professor do 
ca de 715 ~ilhões de membros e dispõe de recursos Departamento de Economia Rural da Universidade 
anuais na US$6 bilhões para o desenvolvimento das Federal Paulista - Unesp, onde lecio a disciplina 
cooperativÁs no mundo inteiro. Cooperativismo e Associativismo, auto de centenas 

SomJnte por esses dados, podemos identificar de tralhos sobre política agrícola e pes uisa agronô-
a sua impÓrtância e, mais que isso, a importância da mica, e co-autor de livros sobre agricu tura e coope-
Presidênci~ da Aliança Cooperativa Internacional sor rativismo. 
ocupada pbr um brasileiro, no caso, pelo Dr. Roberto É, portanto, um profundo estudio o e conhece-
Rodrigues] i o dor do cooperativismo, da agricultur brasileira e 

RobJrto Rodrigues é um paulista de 54 anos, mundial e, sobretudo, de suas relaçõ s comerciais. 
engenheirb agrônomo, empresário rural e que há É um intelectual "com os pés no chã li, preocupado 
mais de u~ quarto de século se dedica a difundir e com os rumos do cooperativismo e a agricultura 
valorizar Á doutrina cooperativista no Brasil e no diante das mudanças estruturais que o mundo vem 
mundo. I' . sofrendo. 

Rob~rto Rodrigues começou a se envolver com Sem dúvida, o Dr. Roberto Rodri ues, pelo tra-
a doutrina cooperativista em 1973, quando assumiu balho que desenvolve durante décad s, em prol do 
a presidêMcia de uma cooperativa de plantadores de cooperativismo - sempre em busc da modern-
cana-de-~çúcar, em São Paulo. Dois anos depois, ização, mas sem esquecer os princípi s doutrinários 
após um~ gestão bem sucedida, fundou uma coope- do movimento -, conta com o respeito e a admiração 
rativa de trédito rural, que se transformou em modle- de todos os setores ligados ao coope tivismo brasi-
lo para o Isetor. Não demorou para que assumiSSE! a leiro e mundial. 
coordenação do Programa de Desenvolvimento de A sua escolha para a presidên ia da Associa-
Cooperativas de Crédito e a Coordenação Nacional ção Cooperativa Internacional é, n s palavras do 
das Cooperativas de Crédito. Foi diretor executivo seu último presidente, na escolha ób ia, não s6 pe-
da Organ'ização das Cooperativas do Estado de São las suas qualidades pessoais e ex eriência, mas 
Paulo e presidente, por dois mandatos seguidos, de porque vem de um continente até e tão pouco rep-
1985 a 1991, da Organização das Cooperativas Bra- resentado no comando da Associaçã ." 
sileiras -!OCB. o Esta é a primeira vez que o ovimento coo-

o O Dr. Roberto Rodrigues teve uma importante perativista internacional será dirigid por um repre-
atuação I na Assembléia Nacional Constituinte de sentante do setor agrícola e por um latino-america-
1988 e,graças ao seu empenho, viabilizou a in<:lu- no. Até então, a presidência da Ali nça Cooperati-
são na ~tual Constituição brasileira de seis arti{)os va Internacional vem sendo ocupada por persona-
sobre o ~ooperativismo, inclusive a garantia de auto- lidades ligadas aos setores das fin nças e do con-
gestão dp sistema. Foi durante a sua gestão à frente sumo. 
da presi1dência da Organização das Cooperativas Ao assumir esse importante p sto mundial, o 
Brasileiras que essa entidade representativa do coo- Dr. Roberto Rodrigues defende um cooperativismo 
perativistno brasileiro filiou-se à Aliança Cooperativa moderno, competitivo, com novas fo mas de capital i-
Internacional. zação. E já acena com a reaproxi ção dos diver-

Nol período de 1991 a 1994, o Dr. Roberto Ro- sos setores do cooperativismo - cré ito, agricultura, 
drigues fundou e presidiu a Eximcoop, uma tradling consumo, seguros, trabalho, saúde, energia, habita-
de coopbrativas que se tomou uma das cinco maio- ção e serviços -, para que possam d senvolver seus 
res exportadoras de soja do Brasil. Em 1993, assu- negócios de forma integrada e em streita parceria, 
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possibilitando a necessária capitalização das coope- mas fomos muito bem representados por V. Exª na 
rativas. posse do Dr. Roberto Rodrigues. 

O Sr. Osmar Dias (PSDB-PR) - Permite-me V. O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT) - Senador 
EXª um aparte? Osmar Dias, a homenagem que V. Exª considera 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT)' _ Com que tenho o direito de fazer ao nosso companheiro 
muito prazer, nobre Senador e cooperativista Osmar Roberto Rodrigues por certo seria sua, que está num 
Dias. nível bem superior. Na oportunidade da posse do 

o Sr. Osmar Dias (PSDB-PR) - Senador Jo­
nas Pinheiro, não haveria outro Senador mais qualifi­
cado para fazer essa homenagem ao DL Roberto 
Rodrigues. Sem dúvida, Senador Jonas Pinheiro, V. 
EXª tem uma ligação estreita coni o setor agropecuá­
rio nacional e tem sido, nesta Casa, um defensor in­
transigente dos direitos e dos interesses dos produ­
tores rurais deste País. Por isso, com muita alegria 
ouço V. EXª falando de uma conquista do cooperati­
vismo nacional. Não consigo ver a agricultura e a 
agroindústria brasileira sem a participação do coope­
rativismo. No meu Estado, as cooperativas são res­
ponsáveis por 60% de todas as receitas conquista­
das dentro do setor do agribusiness. Foram as coo­
perativas as propulsoras do desenvolvimento agríco­
la do meu Estado e, com certeza, de muitos Estados 
brasileiros, portanto é muito difícil separar o coope­
rativismo da agricultura brasileira, como é muito difí­
cil separarmos o cooperativismo brasileiro da figura 
do Dr. Roberto Rodrigues. Foi S. Sª, sem dúvida al­
guma, o principal organizador do cooperativismo na­
cional, por vocação, por idealismo e com uma dedi­
cação exemplar. Não há uma mesa em que se de­
bata o cooperativismo e a agricultura nacional, com 
pessoas de qualidade e conhecedoras do assunto, 
da qual estará ausente o Dr. Roberto Rodrigues. 
Esse posto que assume agora vai, sem dúvida algu­
ma, inserir-nos no contexto internacional e contribui­
rá para que o nosso País participe da: globalização 
da economia, no que se refere ao setor da agricultu­
ra e do agribusiness, com condições de discutir e 
impor as nossas condições de liderança no cenário 
internacional. S. Sª tem capacidade, credibilidade e 
muito conhecimento para isso. Senador Jonas Pi­
nheiro, sinto muito que o nosso Presidente da Repú­
blica não tenha ainda constituído um conselho de 
pessoas que possam orientar o Governo nesse setor 
da agricultura. O Ministro da Agricultura, Arlindo Por­
to, poderia ser muito ajudado, pOdf;ria ter uma contri­
buição enorme, se oPresidente da República ouvis­
se pessoas da qualidade do Dr. Roberto Rodrigues 
em um conselho constituído exatamente para suge­
rir, opinar, observar e corrigir a política de abasteci­
mento e de produção do nosso País. Congratulo-me 
com V. EXª. Infelizmente, não pude estar presente, 

companheiro Roberto Rodrigues, em Genebra, entre 
os 160 brasileiros, somados a quase 1.000 coopera­
tivistas de todo o mundo, era o Estado do Paraná 
que maior quantidade de representantes tinha, pres­
tigiando aquele evento. 

Essa proposta e essa intenção do novo presi­
dente da Aliança Cooperativa Internacional vem em 
boa hora, no momento em que se estabelece o fim 
das fronteiras alfandegárias e se busca uma maior 
agilidade no comércio internacional, através da glo­
balização cada vez mais acelerada. Possibilitará, as­
sim, o fortalecimento de um novo modelo de aliança 
comercial que privilegie as cooperativas. 

Sem dúvida, SL Presidente, o Dr. Roberto Ro­
drigues, pela sua inquestionável experiência e co­
nhecimento e, sobretudo, pela sua comprovada vi­
são estratégica, irá valorizar a Aliança Cooperativa 
Internacional e dar um relevante destaque ao seg­
mento agrícola dentro do movimento cooperativista 
mundial. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
está de parabéns, como também todas as cooperati­
vas e todos os cooperativados do nosso País, por 
terem o Dr. Roberto Rodrigues como presidente da 
Aliança Cooperativa Internacional. 

A sua presença à frente do movimento coope­
rativista mundial certamente beneficiará as coopera­
tivas brasileiras, que colherão os frutos de seu traba­
lho e de seu empenho na busca do conhecimento, 
na busca do fortalecimento desse movimento e da 
aproximação entre as cooperativas brasileiras e as 
de outros países. Aproximação esta que viabilizará o 
incremento dos negócios diretos entre as cooperati­
vas, sem intermediários, e que poderá gerar maiores 
ganhos a serem apropriados diretamente por elas. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, tivemos 
a oportunidade de estar em Genebra, para participar 
da posse do Dr. Roberto Rodrigues. Lá estavam di­
versos Parlamentares e cerca de 150 empresários 
brasileiros, além do Sr. Ministro da Agricultura, Se­
nador Arlindo Porto, este, representando o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso. 

Pudemos testemunhar pessoalmente o enorme 
prestígio que o Dr. Roberto Rodrigues goza no seio 
do movimento cooperativista mundial e o enorme 

/, 
f 
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apoio que ~em recebendo por parte das lideranças tituição. Seu idealismo, seu espírito de coopera o são exemplos 
políticas e ~o setor agrícola, bem como dos empre- para todos nós. Sejamos zelosos para eleger-Ih um sucessor à 

sários brasileiros. altura. 
Em G'enebra, o Dr. Roberto Rodrigues, entm Sou cooperativista no Brasil há mais de 30 anos, exerci 

I muitas funções, percorri muitos caminhos, inclusi e na vida públi-
inúmeras outras manifestações, foi saudado pelo ca, como parlamentar e como Ministro de Estad . Hoje, entre ou-
Presidente Ida Organização das Cooperativas Brasi- tras funções, presido a Organização das Cooper tivas Brasileiras 
leira .- OC~ _, Deputado Dejandir Dalpasquale, num - OCB. Na caminhada, foram inúmeras as dific Idades e até tor-
pronunciamento que refletiu o sentimento dos coo- mentas que tivemos de enfrentar, e de vencer. Hoje, o Brasil é 

, um país de economia estável, sob o comando d presidente Fer-
perativistas brasileiros e de todos os que conhecem nando Henrique Cardoso; antes, éramos suf dos por um de· 
e admiraml o Dr. Roberto Rodrigues. Pedimos, por- vastador processo inflacionário. Hoje, vivemos u regime de ple-
tanto, Sr. ~residente, que conste dos Anais do Se- na democracia; antes, por décadas, vivíamos a nstabilidade polí-
nado Federal esse pronunciamento do Presidente da tica. Mas em todo o percurso, uma figura extrao dinária exemplifi-
OCB, parai que integre os registros desse importante cativa o cooperativismo autêntico e estimulava demais compa· 
e histórico acontecimento. nheiros a prosseguir na luta, apontando o hori onte e os cami-

I nhos por onde cada um deveria passar, sem re liderando, no 
Assim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, mais puro conceito do termo, e este homem é R berto Rodrigues, 

ao registra~ nos Anais do Senado a posse do Dr. Ro- um autêntico Semeador de idéias. 
~erto ROd~ig~eS na presidência da Aliança Coopera- Em função de seus muitos predicados, e seu espírito de 
tlva Internacional, externamos os nossos cumpri- liderança, de seu amplo e bem-sucedido relacio amento nacional b e intemacional, e em razão das muitas conq istas que obteve 
mentos ai sse destacado líder brasileiro, certos de para o cooperativismo, Roberto Rodrigues foi pontado para su-
que o Bra1sil e as cooperativas brasileiras muito se ceder o senhor Graham Melmonth na presidênc da ACI. 
beneficiarão dos resultados da sua atuação frente ao Ele é membro do Board desta ACI, desd 1992, e exerceu 
m'oviment~ cooperativista mundial. a presidência do Comitê Agrícola da ACI de 1 92 a 1995, cargo 

Muit6 obrigado, Sr. Presidente. que hoje me é confiado. Foi vice-presidente d Organização das 

1 
Cooperativas das Américas - OCA, com sed em Santa Fé de 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O Bogotá, Colômbia, na América do Sul. 
S . JONAS PINHEIRO EM SEU PRONUN- Filho de um grande cooperativista, Rob rto Rodrigues foi 
CIAMENTO. um dos construtores do cooperativismo organi do no Brasil, ten-

I 
do comandado cooperativas de 1 º e 22 graus de vários setores 

DISCURSe;? PROFERIDO PELO PRESIDENTE além de organizações de integração estaduais, regionais e naeio-
D~ ORGANIZAÇAO DAS COOPERATIVAS BRASILEI- nais. Foi presidente da OCB de 1985 a 1991, quando liderou 
RtS- OCB, EM, GENEBRA, SUíÇA, NA ELEiÇÃO DE campanhas no Congresso Nacional pal',g con erir autonomia ao 
RoBERTO RODRIGUES PARA A PRESIDÊNCIA IDA Cooperativismo Brasileiro, tanto que nossa tual Constituição, 
Acbl. 16 DE SETEMBRO DE 1997. promulgada em outubro de 1988, desatrelou o cooperativismo da 

SemJre que me encontro com as demais lideranças do tutela do Estado e ainda lhe concedeu out prerrogativas. Foi 
cooperativismo mundiaí, em qualquer parte do mundo, confesso incansável, trabalhando mais de dez anos, pa que o Brasil pu-
aos senhor~s que me sinto feliz e com redobradas energias para desse ter seu banco cooperativo, que hoje inici suas operações. 
o trabalho. ~final, há ainda muito por fazer para construir socieda- Possuidor que é de uma grande visão e futuro para par-
des mais ju~tas, para repartir melhor a justiça social, para valori- cerias e negócios intemacionais, formulou e xecutou o projeto 
zar o trabalho humano, e para varrer a pobreza e a fome da face da EXIMCOOP, uma Tradlng de. cooperativas hoje uma das cin-
da terra. E?fim, para estabelecer a supremacia da cooperação, co maiores exportadoras de sojà do Brasil. 
da solidariedade e da justiça social. Nos últimos três anos, Roberto Rodrigu s dedicou especial 

A ACI já percorreu 102 anos, uma existênCia plena de fei- esforço para assentar a intercooperação no ntinente america-
tos e de glórias. Fazendo-se respeitar, tomou o cooperativi~;mo no, o que originou vários convênios de cooper ção técnica e visi-
respeitáveí lem todas as nações - diante das sociedades e de tas de delegações, de um lado e de outro. 
seus govefos. Essa honra nós temos de preservar sempre, ten- Foi a iniciativa de Roberto Rodrigues na ACI-Américas, 

, do no comando como sempre aconteceu, pessoas ilustres no sa- que abriu caminhos e portas para o interrelaci namento coopera-
ber, humild,bs no exercício do poder, influentes por causa da fir- tivo do Brasil e da América do Sul com a Eu opa, Ásia e África. 
meza de s~as convicções, incansáveis no trabalho e guardiãs dos Missões técnicas de todos os lados se visitar m, estudaram pro-
valores mais nobres universalmente reconhecidos. Hoje, neste 16 jetos comerciais e até realizaram negócios. empre um Semea-
de setembr de 1997, estamos reunidos para outra vez digni~icar dor De Projetos. 
esse seculrr e vitorioso comando como instituição, ao desi!~nar • Roberto Rodrigues é produtor rural, s origem é agrária. 
pessoas que o venham exercer. E considerado mestre como empresário agroi dustrial. Lastreia a 

Ant~s, prestemos homenagem a todos os que dirigiram a sua ação no tripé - tecnologia, sustentabili ade e recursos hu-
ACI no usO desses 102 anos transcorridos. Na pessoa do Senhor manos. Nutre intensa paixão pela agricultu ,pelo desenvolvi-
~rah~ M1blmonth .;. homem cooperativo que se tomou também mento do homem do campo, especialmente os menos favoreci-
cldadao do mundo e exemplo de conduta para todos nós _ rEluni- dos. Foi presidente da Sociedade Rural Bras leira e de inúmeras 
mos, parai nossas homenagens, todos aqueles que dirigiram a organizações de classe rural, e nos últimos 9 nos tem sido eleito 
ACI. A elel próprio, que se despede da Presidência, nosso espe- líder rural nacional pela imprensa especiali ada. Os brasileiros 
cial reconhecimento pelo trabalho que realizou à frent d t I somos muito honrados em tê-lo na coordena ão do Fórum Nacio-I ••• -
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nal da Agricultura, entidade criada pelo Govemo para promover a 
reformulação da política agrícola do País, onde está Semeando o 
Futuro. Hoje, representa a agricultura no Conselho Nacional de 
Comércio Exterior. 

É também pesquisador-escritor e professor universitário. 
Leciona Cooperativismo e Associativismo na Universidade Esta­
dual Paulista. Tem especial interesse pela formação técnica e 
cooperativista dos jovens, vendo neles, efetivamente, os constru­
tores do amanhã. Vive aí Semeando a Esperança. 

Não faz política partidária, mas tem trânsito livre no seio 
de todos os partidos. Tem convívio estreito com os par1amentares 
no Congresso Nacional. Não raro é chamado pelo Govemo Fede­
ral para emitir opiniões, especialmente sobre a questão agrária, e 
políticas de desenvolvimento. Teve assento no Conselho Monetá­
rio Nacional e outros conselhos da República ao longo de sua 
vida, como representante do setor rural. 

Que mais devo acrescentar? Ah! Roberto Rodrigues é um 
cidadão exemplar, chefe de família modelo, um bom poeta, e 
seresteiro. Trabalha como poucos, mas é capaz de encontrar mo­
mentos para chamar violeiros e com eles cantar. De repente, tor­
na·se menino ou adolescente, expõe sua alma simples à amizade 
de todos, seja quem for, e compartilha música, poesia e sonhos. 
Semeia o Amor. 

Este é o nosso candidato à Presidência da ACI, um Se­
meador, mas também um Construtor 

Que os senhores exerçam a plena liberdade para se mani· 
festarem. O voto soberano deste plenário é garantia da melhor 
decisão. Seja qual for o resultado, falará mais alto o principio da 
democracia, que sempre orientou nosso comportamento coopera· 
tivista. 

Muito obrigado. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na for­
ma regimental, prorrogo, por 15 minutos, a Hora do 
Expediente, para. conceder a palavra a três Srs. Se­
nadores que desejam fazer comunicações inadiá­
veis. 

Concedo a palavra, para esse fim, ao nobre 
Senador Francelino Pereira, por 5 minutos. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente., srªs e Srs. Senadores, 
hoje, ao meio-dia, o Presidente Femando Henrique 
Cardoso, na presença de Parlamentares, de Minis­
tros de Estado, de representantes da sociedade civil 
e de grupos de interessados, procedeu à sanção do 
Código Nacional de Trânsito, que, aliás, foi ampla­
mente discutido no Senado e na Câmara. 

Realizou-se uma solenidade altamente expres­
siva, testemunhando-se; com clareza, que foi um ato 
dos mais importantes da vida política do País, opor­
tunidade em que, efetivamente, tomou o Presidente 
a decisão de sancionar um Código que atinge toda a 
sociedade brasileira. 

Não se trata de um texto frio, ou de um formato 
.neutro ou indiferente diante da sociedade. Foi efeti­
vamente sancionado um· Código que interessa aos 
160 milhões de brasileiros, uma vez que o trânsito 

no Brasil se constitui num dos problemas mais gra­
ves que atingem o nosso povo. Sua Excelência o 
Presidente opôs veto a cerca de 40 textos do Códi­
go, mas ressalvou que os vetos ali apostos se desti­
nam a harmonizar mais o texto. Quanto a nós, va­
mos examiná-los com cuidado para sabermos qual 
decisão tomar no' momento de decidirmos sobre a 
manifestação do Senhor Presidente da República. 

Em verdade, Sr. Presidente, esta decisão de' 
hoje corresponde ao interesse e ao empenho de to­
dos quantos neste País se preocupam com o trânsi­
to em todas as cidades e até mesmo no campo. 

Quero, portanto, manifestar à Nação, por inter­
médio do Senado da República, a decisão de hoje e 
a convicção de que c Congresso e o Govemo toma­
ram, afinal, uma decisão da mais absoluta significa­
ção para o nosso povo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por 5 

minutos, concedo a palavra à nobre Senadora Júnia 
Marise para uma comunicação inadiável. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, na tar­
de de on,tem, em Belo Horizonte, os Prefeitos da re­
gião metropolitana se reuniram, por meio de sua as­
sociação, para um encontro com Senadores e Depu­
tados Federais. Nessa reunião, ficaram claras as 
preocupações, por parte dos nossos Municípios, 
principalmente os da região metropolitana, com rela­
ção à escassez de recursos para atender à deman­
da das nossas comunidades, vencer os desafios e 
buscar as soluções. 

Sr. Presidente, as insatisfações, certamente, 
passam pela questão da saúde, principalmente no 
que se refere ao SUS, que tem sido um verdadeiro 
gargalo no que se refere às finanças públicas dos 
nossos Municípios, tendo em vista o seu atraso per­
manente dos repasses. 
. É do conhecimento geral que os nossos Muni­
cípios já destinam cerca de 25% e, na grande maio­
ria, até 30% ou 35% dos seus recursos municipais 
ao atendimento da demanda da área ~a educação. 

Ora, além de todas essas .. responsabilidades e 
de todo o ônus que recai sobre os Municípios do 
meu Estado, Minas Gerais, e os de todo o Brasil, ve­
rificamos que o Governo pretende, com a prorroga­
ção do Fundo de Estabilização Fiscal, confiscar, ain­
da mais os recursos municipais e, certamente, pena­
lizar cada vez mais os nossos Municípios . 

Esse encontro revelou, acima de tudo, a união 
de forças políticas do meu Estado; para que possa-
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mos conjugkr esforços no sentido de apresentar prego, pelo não-atendimento de suas emandas e 
emendas ab Orçamento da União, por meio de pela falta de políticas públicas e sociai em nosso 
emenda col~tiva,buscando garantir recursos para País. 
que os Murlicípios da região metropolitana de Belo Muito obrigada, Sr. Presidente. 
Horizonte pbssam investir na área de saneamento O SR. PRESIDENTE (Geraldo M o) - Com a 
básico, e bu~carinvestimentos públicos para atender palavra, por cinco minutos, o nobre S nador José 
principalme~te às suas políticas públicas e sociais Eduardo Dutra, para uma comunicação i adiável. 
desses municípios. - O SR. JOSÉ EDUARDO DUTR (Bloco/PT-

Sr. Pr~sidente,· por outro lado, a prorrogação SE. Para uma comunicação inadiável. em revisão 
do Fundo dê Estabilização Fiscal passa a ser o gran- do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs Senadores, 
de temor dds nossos Municípios. Vou citar um exem-· quero registrar um assunto que consid ro muito sé-
pio. Belo HÓrizonte e os municípios da região metro- rio, principalmente porque envolve um olega nosso 
politana vãJ perder cerca de R$ 12 milhões com aI que está ocupando o cargo de Ministro e Justiça, e 
prorrogaçãÓ do Fundo de Estabilização Fiscal. Os que foi, inclusive, presidente da Comiss o de Consti-
dez rnaioreà municípios do nosso Estado, dentre os tuição, Justiça e Cidadania. 
quais ContAgem, Juiz de Fora e outros, vão perder, 
cada um, c~rca de R$1 milhão. Os menores munido Leio a carta que foi enviada pelo ecretário de 

I Segurança Pública do Estado de Ser ipe ao João 
pios de Minas Gerais, cujos parâmetros se asseme- Pedro Stédile, Coordenador do Movime to dos Sem-
Iham aos n1unicípios brasileiros, vão perder de R$90 

I Terra, com cópias para o Dr. Ricardo B lestreri, Pre-
a R$1, 00 mil., . sidente da Seção Brasileira da Anistia nternacional, 

Isso Jignifica um grande prejuízo, porque hojE~ jornalista Ancelmo Góis e Senador Rob rto Freire. 
todos sabetnos que as finanças públicas municipais Diz a carta: 
estão pratittamente quebradas, e os nossos municí­
pios não t~m como,atender à demanda das popula-
ções carentes. . 

Sem ,nvestimentos ou repasses por parte do 
Governo Federal nas áreas de saneamento, saúde, 
educação é moradia, com o problema do desempre­
go, da fom~ e da miséria, certamente essa situaçã(), 
aos poucoà, colocará os nossos municípios do intEt­
rior e seu~ prefeitos, que estão próximos à popula­
ção carentb, em dificuldades permanentes e os dei­
xará anguJtiados pela falta de condições de atendE~r 
às emergêhcias e prioridades de seus municípios. 

Por b~so, queremos enfatizar a importância que 
teve a reJniãooco'rrida ontem, em Belo Horizontl~, 
com todosl os prefeitos que integram a região metro­
politana dá nossa Cidade; com a participação de DI:!­
putados ~ederais.' Nela Secretários Municipais e 
Prefeitos puderam externar suas angústias' e dificul­
dades e ai sua expectativa de que unamos esforços 
para gara~tir. recursos no Orçamento da União, palra 
dar-lhes condições· de viabilizar programas e proje­
tos e atender, assim, à demanda das nossas popula-
ções. J . -

Sr. I residente, este é um momento realmente 
de grand~s dificuldades para os nossos municípios, 
mas principalmente para as nossas populações. Se 
não houv~r sensibilidade e, acima de tudo, vontade 
política, certamente, teremos nesses Municípios niio 
só em Mihas Gerais, o meu Estado, mas de todo o 
. I . 

Brasil, um aumento da pobreza, da fome, do desem-

I 

"Prezado João Pedro: 
Fiquei profundamente in ignado quan­

do na terça-feira p. p. fui cham do ao Minis­
tério da Justiça e lá, numa re nião em que 
se encontravam todos os Secr tários de Se­
gurança, à exceção do Ceará, o Ministro Iris 
Rezende, num tom de determi ação, convo­
cou todos os presentes a agir m com força 
policial "enérgica" contra o M T nas ocupa­
ções de terra. 

O Ministro chegou a dize que cometeu 
um erro quando, no Senado, ão defendeu 
os policiais do Pará no "episó io" de Eldora­
do dos Carajás, deixando q e o "pessoal 
dos direitos humanos" isolass a polícia do 
Pará, que "não teve culpa no contecido". 

A reunião oéorreu num lima de clau­
sura que me fez lembrar os t mpos de pri­
são e tortura por que passei. Ministro che­
gou a ameaçar os presentes 
reunião estava sendo gravad 
tregue aos serviços de info ação e aos 
Governadores dos Estados ara que estes 
conferissem se a posição d s Secretários 
era a mesma deles. 

No Palácio do Planalto o Presidente 
amenizou o tom do discurso proferido pelo 
Ministro, dizendo que era a f or da reforma 
agrária e que não queria violê cia. 
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Preocupa-me sobremaneira o fato de o 
Titular da Pasta, que é a mais antiga e que 
leva o nome de Justiça, tenha tomado uma 
atitude que se confronta com os princípios 
mais elementares de cidadania, democracia 
e, é claro, de justiça. 

O pior é que parece que a "ordem" já 
está sendo cumprida, quando abrimos o jor- . 
nal O Globo e nos deparamos com um dele­
gado, que se autodenomina "Bradok", vesti­
do para a guerra e incentivando o confronto 
no Paraná. 

Continuaremos na luta pela democra­
cia e pela reforma agrária e pelo direito sa­
grado de sobrevivência, independente de 
possuirmos ou não cargo político. Afinal, 
quem sempre esteve do lado do povo, lutan­
do contra a tirania, não pode trocar princí­
pios por privilégios. 

Triste, mas de cabeça erguida, um 
abraço. 

Wellington Dantas Mangueira Marques 
Secretário de Segurança de Sergipe." 

A revista Veja desta semana traz matéria sobre 
este assunto e, por meio de entrevista com o Secre­
tário de Segurança, faz referência a outras falas que 
teriam sido feitas pelo Ministro, mas que não cons­
tam da carta relativa à linha direta com os fazendei­
ros, pedindo que eles ajudassem a manter a ordem 
e coisa do gênero. 

Nos jomais de hoje, o Ministro desmente essas 
afirmações do Secretário de Segurança Pública do 
Estado de Sergipe. 

Primeiro, quero registrar que não é possível, 
neste momento, saber em quem acreditar. Existe a 
palavra de um Ministro, que é S~nador licenciado e 
que foi Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e uma carta com o timbre do 
Governo de Sergipe, assinada pelo Secretário de 
Segurança Pública do Estado de Sergipe, governa­
do pelo PSDB, Partido do Presidente da República. 

Esse episódio tem 'que ser esclarecido. Acredi­
to, inclusive, não ser nem necessário convocar o Mi­
nistro pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, pois como Ministro, na condição de Sena­
dor e de ex-Presidente dessa Comissão, S. Exª de­
veria tomar a iniciativa de vir à Comissão para falar 
sobre esse episódio. 

Existe uma forma de esclarecer tudo isso. A 
carta do Secretário de Segurança, Wellington Man­
gueira, faz referência à gravação da reunião. O Mi­
nistro, no jornal O Globo, não desh1êrit~a gravação; 

. . ":,~,::~p.: -

apenas diz que "Rezende rebateu as revelações fei­
tas por Wellington". Sobre a gravação da reunião, 
que, de acordo com o Secretário sergipano, teria 
sido uma intimidação, o Ministro garantiu que o obje­
tivo foi assegurar que observações a outras áreas do 
Governo seriam levadas ao conhecimento das pes­
soas competentes, ou seja, o Ministro confirma que 
houve a gravação. Portanto, penso que a forma 
mais eficiente de esclarecer esse episódio é que o 
Ministro traga a gravação dessa reunião, porque, 
neste caso, não será a palavra de um Ministro do 
Governo Fernando Henrique Cardoso contra a pala­
vra de um Secretário de Segurança de um Estado 
governado pelo PSDB, Partido do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O que é necessário é que esse episódio seja 
devidamente esclarecido, porque as denúncias do 
Secretário são graves. Essas palavras, no nosso en­
tendimento, nunca poderiam estar colocadas na 
boca de um Ministro da Justiça, Senador da Repúbli-
ca. 

Sem tomar partido, quero apenas que essa 
questão seja devidamente esclarecida. 

Conheço o Ministro Iris Rezende, tivemos 
aqui um relacionamento muito bom. É público que 
aqui fizemos campanha e votamos para que S. 
Exª fosse Presidente da Casa, mas, também co­
nheço o Secretário Wellington Mangueira, sei que 
se trata de pessoa digna, honesta. Portanto esse 
episódio, no meu entendimento, tem que ser devi­
damente esclarecido. 

Acredito que o melhor seria que o Ministro, 
na condição de Senador, sem necessidade de ha­
ver convocação, viesse, de livre e espontânea 
vontade, esclarecer esse episódio ha Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania;'e de preferência 
trouxesse a fita, que, segundo S. Exª, existe, já 
que a reunião foi realmente gravada. No nosso en­
tendimento, essa é ,única forma de se esclarecer 
esse episódio. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, Ó Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice fresi­
dente, deixa a cadeira aap"'esid~riêià, que é 
ocupada pelo; Sr. Anto.niq .Carlqs,Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 1 º 
Secretário, Senador Ronal~o C,unha Lima. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

ti 
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PROJETO RECEBIDO DA CÂMARA DOS 
, DEPUTADOS 

I 

I 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 89, DE 19~7 

(No 482/97, na Câmara dos Deputados) 
'.1 

Aprova o texto do Acordo" Internacio­
nal de Madeiras Tropicais, concluído 
em Gemebra, em 26 de janei~o de 994. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. Fica ;aprovado o texto' do . J cordo 

Inte~nacionalde Madeiras Tropicais, concluído em Genebla, em 

26 dJ jane'iro de 1994. ' 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à -'aprovaç~o do 

CongIl'esso Nacional quaisquer atos 

reviJão do referido Acordo, bem 
I 

complementares que, nos termos do 

Consii tuição Federal, acarretem 
I grrav<j>sos ao patrimônio nacional. 

que possam .result.r em 

como quaisquer a ustes 

inciso I do art. 49 da 

encargos OÚ' comprolnissos 

'. 
° Art. 2°. Este DecrE~to Legislativo entra em vi~or na 

data de sua publicação. 
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PREFÁCIO 

As Partes deste Acordo, 

-
Recordando a Declaração e o Programa de Ação para o Estabelecimento de 

Uma Nova Ordem Econômica Intemacional, o Programa Integràdo para 

Produtos de Base, Uma Nova Parceria para o Desenvolvimento, o 

Compromisso de Cartagena e os objetivos relevantes contidos no Espirito 
de Cartagena; 

Recordando o Acordo Intemacional de Madeiras Tropicais de 1983, e 

reconhecendo o trabalho da Organização Intemacionàl de Madeiras 

Tropicais e suas realizações desde sua criação, incluindo uma "estratégia 

para atingir o comércio intemacional de madeira tropical de fontes de 
manejo sustentável; 

Recordando ainda a Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente. e 

Desenvolvimento, a Declaração de Princípios com Autoridade, Nao­

Juridicamente Obrigatória, para um Consenso Global sobre Manejo, 

Conservaçao e Desenvolvimento Sustentável de todos os Tipos de 
Florestas, bem como os capítulos relevantes da Agenda 21 conforme 

adotados pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento e.m junho de 1992, no Rio de Janeiro; a Convençao 

Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima; e a Convençao 
sobre Biodiversidade. 

", 

Reconhecendo a importância da madeira para as economias dos países 

com florestas produtoras de madeira; 

RecOnhecendo ainda a necessidade de promover e aplicar diretrizes e 

aitérios comparáveis e adequados para o manejo, conservaçao e 
desenvolvimento sustentável de todos os tipos de florestas produtoras de 

madeira; 

Considerando os vínculos entre o comércio de madeira tropical e o mercado 

internacional" de madeira, bem como a necessidade de se ter uma 

perspectiva global para aumentar a transparência do mercado intemacional 
de madeira; 

Tomando nota do compromisso, assumido em Bali, Indonésia, em maio de 

1990, por todos os membros, de atingir a exportaçao de produtos de 

madeira tropical de fontes de manejo sustentável até o ano 2.000, e 

reconhecendo o Principio 10 da Declaração de Princípios com Autoridade, 

Nao-Juridicamente Obrigatória, 'para um Consenso' Global sobre Manejo, .. .. ~ . . 
Conservação e Desenvolviment<;? Sustentável de todos os Tipos de 

Florestas, que declara que recursos financeiros novos e adicionais deveriam 

ser fornecidos aos países em desenvolvimento para permitir que manejem, 

, . 
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conservem e desenvolvam de modo sustentável suas florestas, inclusive por 

meio de flarestamento, reflorestamento e combate ao desmata,mento e à 
degradação do solo e'da floresta; 

• Tomando nota também da declaração do compromisso assumido pelos 

membros consumidores que são Partes do Acordo, Intemacional de 

Madeiras Tropicais de 1983, na quarta sessão da Conferência das Nações 

, Unidas paía a Negociação de um Acordo Sucessor ao AcordQ Intemacional 

de Madeiras Tropicais de 1983, em 21 de janeiro de 1994, em Genebra, ae 

manterem ou atingirem, até o' ano 2.000, o manejo sustentável de suas 

respectivas florestas; 

Desejando fortalecer o quadro de cooperação internacional e de 

desenvolvimento de pollticas entre os membros, na busca de soluções para 

f os problemas que enfrenta a economia da madeira tropical; 

~ Acordaram o seguinte: 

CAPíTULO I: OBJETIVOS 

ARTIGO 1 

OBJETIVOS 

Reconhecida a soberania dos membros sobre seus recursOs ,naturais, 
conforme definida no Princípio 1 (a) da Declaração de Princípios com 

Autoridade, Não-Juridicamente Obrigatória, para um Consenso Global sobre 

Manejo, Conservação e Desenvolvimento Sustentável de todos os Tipos de 

Florestas, os objetives do Acordo Internacional de Madeiras Tropicais, 1994 

(doravante denominado "este Acordo") são: 

(a) Proporcionar um quadro efetivo para consulta,cooperação 

internacional e desenvolvimento de políticas entre todos os membros no que 

respeita a todos os aspectos relevantes da economia mundial da madeira; 

(b) Proporcionar um fom de consulta para a promoção de práticas 

não-discriminatórias de comérc:io da madeira; 

(c) Contribuir para o proc:esso de desenvolvimento sustentável; 

, ,(d) Aum~ntar a capacidade dos membros, para que possam 
implementar uma estratégia pélra atingir exportações de madeiras tropicais e 

de produtos de madeira tropical de fontes manejadas de forma sustentável, 

até o ano 2000; 

.',' , (e) Promover a expansiio e diversificação do comércio internacional 

de m~deiras tropicais de fontes manejadas de forma sustentável, pela .. 

melhoria das condições estrutlJrais dos mercados intemacionais, levando-se 

. em consideração, por um lado, o aumento a longo prazo do consumo e a 

., 
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continuidade do fomecimento, e, por outro lado, preços qae.,.efllt~1TI os 

cUstos do manejo su~tefltável da floresta e que sejam remunerativos e ' 

eqOitativos para os membros, assim como a melhoria de acesso ao 

mercado; 

(f) Promover e apoiar pesquisas e' desenvolvimento visando à 
melhoria do manejo florestal e à eficiência da utilização da madeira, assim 
como ao -aumento da capacidade de conservação e o realce de outros 

valores florestais em florestas tropicais produtoras de madeiras; 

(g) Desenvolver e Contribuir para a promoção de mecanismos com 

vistas a proporcionar recursos financeiros novos e adicionais, além dos 

conhecimentos' necessários para aumentar a capacidade dos membros 

produtores de atingir os objetivos estabelecidos por este Acordo; 

(h) Melhorar o sistema de informações do mercado, visando a garantir 

uma maior transpàrência do mercado intemacional de madeira, incluindo a 

coleta, compilação e disseminação de' dados relativos ao comércio, 

inclusive dados relativos às espécies que estão sendo negociadas; 

, ' , (i) Promover ~ aumento e o processamento adicional de mad~iras 

tr9picai,s de fontes sustentáveis nos paises membros produtores, visando a 

promover a sua i~dustrialização e., ,assim, elevar as suas oportunidades de 

emprego e os ganhos cem a exportação; , 

(j) Encorajar os membros a apoiar e desenvolver reflorestamento 

bl~ustrial de madeiras tropicais e atividades de manejo florestal.. assim 

CC?mo, a, reabilitação de solos florestais 'degradados, levando devidamente 

em consideração os interesses das comunidades locais, que dependem dos 

recurs~s florestais; 

(k) Melhorar a comercialização e distribuição das exportações de 

madeiras tropicais de fontes de manejo sustentável; , 

(I) Encorajar os membros"a de~~nvolver poUticas nacionais que visem 

à utilização e conservação sustentável das florestas produtoras de madeira 

e'de seus recursos genéticos, bem como manter oequilibrio eCológico nas 

regiões pertinentes, no' contexto do comércio de madeiras tropicàis;,' , ' 

(m) Promover o acesso e a transferência de tecnologias e, a 

cOOperaçâotécnica, para impiemeritar os 'objetivos deste Acordo, inclus'lve 

em" termos e condições coneesslonais e preferenciais, acordados 

mÚluamerrte, e; 
,', 

, " 

, . 'Cn) , Encorajar a disseminação' de 

, 'Intémácional de madeira . 

informaçOes sobre o mercado 

. ,"" , .. , 

CAPíTULO 11: DEFINIÇÕ~S 
~ '. ; .. ' 

~ f : 

Para os fins deste Acordo: 

( , I ARTIGO 2 , 

DEFINlcOes 

, I. 

1. "Madeira Tropical'" significa madeira tropical nao conifera . para uso 

industrial, que cresce ou é produzida em paises situados entre o Trópico de 

,Setembro de 1997 
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~~hCer e o Trópico de Capricórnio . .o termo se refere a troncos, serragem, 
folheados de madeira r madeira compensada. Os compensados lue 

in~luem alguma proporção de coniferas de origem tropical, também estarão 

cobertos por esta definição; 
I 

2. . "Processamento adicional", significa a transformação dos troncos em 
produtos primários de madeira, produtos acabados e semi-acabados feitos 

I 

inteiramente ou quase inteiramente de madeira tropical; 

3.. "Membro", significa um Governo ou Organização Intergovemamental, 

cónforme referido no artigo 5, que consentiu em vincular-se. a este Acordo 

de forma provisória ou definitiva; 

4;' "Membro Produto!"', significa qualquer pais com recursos de floresta 
~pical eJou uma volumosa exportação liquida de madeira tropical, . que 

esteja listado no Anexo A e que se torrie parte deste Acordo, ou qualquer 
I , 

pais que possua recursos de floresta tropical elou uma volumosa exportação 

liquida de madeira tropical que nao esteja relacionado no Anexo A. qüe se 
tome parte deste Acordo e que o Conselho, com o consentimento do pais 

em questao, declare ser um membm prodUtor; , 
, 
, 

5. "Membro Consumidor", significa qualquer pais relacionadonef Anéxo 
B, que se tome parte deste Acordo, ou qualquer pais nao relacionado no 
Anexo B, que se tome parte de!ite Acordo e que o Conselho,' com o 
consentimento do pais em questao, declare ser um membro consumidor; , 

6. "Organização", significa a Organização Internacional deMMéiras 

tro'picais, estabelecida de acordo com o artigo 3; 

7. "Conselho", significa o Conselho Internacional de Madeiras Tropicais, 

estabeleci~o de acordo com o' artigo 6; t f I· 
. t.· 

. 8; "VotaçAo Especial", significai uma votaÇão que exija pelo .menos dois­

. _ t~rços do votos d~positados pelos .membros produtores, prese~tes e 
votantes, e pelo menos 60 por cen:to dos votos depositados pelos membros 

~nsumidores presentes e votantes, contados separadamente, desde que 

esses votos sejam depositados IPor pelo menos metade dos m~mbros 
produtores presentes e votantes e pelo menos metade dos membros 

consumidores· presentes .a.. vQtaotes; 

9, ''Votação por Maioria Simples Distribuída", significa uma votação que 
requer mais da metade dos votos depositados pelos membros produtores 
presentes e votantes, bem como mais da metade dos votos depositados 

pelos membros consumidores presentes e votantes, contados 

separadamente; 

. ~10 ... "AnO Fiscal", significa o período de 1° de janeiro a 31 de dezembro, 

inclusive; 
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1.1. "Moedas Livremente Utilizáveis", significa o Marco alenta0, o Franco 
francês, o Iene japonês, a Libra esterlina, o Dólar americano, e qualquer 

outra moeda oportunamente designada por uma organiza~ monet~ria 
intemacional competente, como sendo de ampla utilização nos pagamentos 

de transações intemacionais e amplamente comercializada nos principais 

mercados de câmbio. 

CAPíTULO 111: ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 3 

SEDE E ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DE 
MADEIRAS TROPICAIS 

1. A Organização Internacional de Madeiras Tropicais, estabelecida pelo 

Acor~o Intemacional de. Madeiras Tropicais de 1983, continuará a existir 

com à própósito de administrar as cláusulas deste Acordo e supervisionar o 

funcionamento do m~smo. 

2. A Organização funcionará por meio do Conselho estabelecido 
segundo o artigo 6, dos comitês e outros órgãos subsidiários mencionados 

. no artigo 26, bem como do Diretor-Executivo e funcionários. 

3. A sede da Organização será em Yokohama, a menos que o Conselho, 

po~ ~otação especial, determine de outra maneira. 

4. A sede da Organização deverá sempre ser localizada no território de 

um membro. 

ARTIGO 4 

MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO 

Haverá duas categorias de membros na Organização, a saber: 

(a) Produtor 

(b)Consumidor 

-ARTIGO 5· 

ORGANIZAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS MEMBROS 

1. Qualquer referência neste Acordo a "Governos" será interpretada 

como incluindo a Comunidade Européia e qualquer outra Organização 
I 

Intergovemamental com responsabilidades no que diz respeito à 
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-negociação, conclusão e aplicação de acordos internacionais, em particular 

acordos sobre produtos de· base. Do mesmo modo, qualquer referêncià 

neste Acordo à assinatura, ratificação, àceitação ou aprovação, ou 

notificação de aplicação provi~Ória, ou adesão, no caso de tais 

Organizações Intergóvernamentais, serão interpretadas como incluindo uma 

referência à assinatura, ratifi€ação, aceitação ou aprovação, ou notificação , 
de aplicação provisória ou adesão por tal Organização Intergovemamental; 

2. No caso de votação, sobre questões de sua competência, tais 

Organizações Interpvernamentais votarão com um número de votos iguais 

ao do número total de votos atribuldos a seus EslIados-membros, em 

conformidade com o artigo 10. Em tais casos, os Estados-membros de tais 

Organizações Intergovernamentais não terão o direito de exercer seu direito 

de voto individual. 

CAPíTULO IV: CONSELHO INTERNACIONAL DE MADEIRAS 
TROPICAIS 

ARTIGO 6 

COMPOSiÇÃO DO CONSELHO INTERNACIONAL DE MADEIRAS 
TROI:)ICAIS 

1. A mais importante autoridade da Organização será o Conselho 

Internacional de Madeiras Tropicais, que consistirá de todos os membrós dá 
Organização.' -

2. - Cada membro será representado no Conselho por um representànte e 

poderá designar suplentes ou assessores para comparecerem às sessões 
do Conselho. 

3. Um representante suplente terá poderes de atuar e votar em nome do 

representante durante a ausência deste ou em circunstâncias especiais . 

AR1IG07 , , 

PODERES E FUNÇÕES DO CONSELHO 

1. O Conselho exercerá todos os poderes e atuará ou pro"idenciará para 

o pleno exerci cio de todas as tunyOes necessárias ao desempenho das 

cláusulas deste Acordo. 

2. O Conselho, por votàção especial, adotará as nonnas e regulamentos 

necessários para a execução da!; cláusulas deste Acordo, sempre em 

conformidade com o mesmo, incluindo suas próprias nonnas de 
procedimentos e nonnas financeiras, assim como o regulamento que rege o 
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pessoal da Organização. Tais nonnas financeiras deverão, inter alia, 

administrar a receita e os gastos dos fundos da Conta de Gestão, da Conta 
Especial e do Fundo de Parceria de Bali. O Çonselho poderá, em suas 
nonnas de procedimentos, estabelecer um procedimento pelo qual, sem se 
reunir, poderá decidir sobre questões especificas. 

3. O Conselho deverá manter os registros necessários para o 

desempenho de suas funções, nos tennos deste Acordo. 

ARTIGOS 

PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO 

1. O Conselho elegerá para cada ano civil um Presidente e um· Vice-

Presidente, cujos salários não serão pagos pela Organização. 

2. ,O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos, um dentre os 

representantes dos membros produtóres e o outro dentre os representantes 

dos' membros consumidores. Esses cargos a cada ano serão altemados 

entre ,as duas categorias de membros, desde que tal procedimento não 

impeÇa a reeleição de qualquer um ou de ambos, sob circunstãncias 
excepqionais, p~r meio de votação especial do Conselho. 

3. ~a ausência 1emporária do Presidente, o Vice-Presidente atuará em 
seu .I~g~r. Na ausência temporária de ambos o Presidente e o Vice­

P~~i,d~nte, ou na ausência de um ou de ambos pelo resto do mandato para 

o q~~1 foram eleitos, o Conselho poderá eleger novos dirigentes dentre os 
~epre~~n.tantes dos 'membros produtores e/ou dentre os representantes dos 
me'!1~~s consumidores, confonne seja o caso, provisoriamente ou para o 
resto do mandato para o qual seu antecessor ou antecessores foram eleitos. 

f , ,. • • ~ • • . 

. ARTIGO 9 

SESSÕES DO CONSELHO 

1. Como nonna geral, o Conselho terá a cada ano pelo menos uma 
reunião regular. 

2. d 'COnselho se reunirá.emsessões especiais sempre que assim for 
decidido ou por solicitação: 

(a) do Diretor-Executivo; com ocon~entimento do Presidente do 
Conselho, ou; 

(b) de uma maioria de membros produtores, ou uma maioria de 

membros consumidores, ou; 
(c) dos membros que detenham pelo menos 500 votos. 

3. As reuniões do Conselho deverão ser realizadas na sede da 

Organização; a menos que o Conselho, por votação especial, decida de 
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outra maneira. Se, por cOnvite de algum membro, o C09selho se re!-.mir em 

outro local que não a sede da Organização, esse membro pagará pelos 

custos adicionais acarretados pela realizàção 'da reunião fora da ~ede da 

Organização. 

4. ' Os avisos sobre quaisquer reuniões e sobre a agenda para tais 

ses.sões deverão ser comunicados aos membros pelo Diretor-Executivo com 

pelo men'os seis semanas. de antecedência, exceto nos casos de 

emergência, quando o aviso poderá ser çomllnicado com pelo menos sete 

dias de antecedência. 

ARTIGO 10 

DISTRIBUiÇÃO DE VOTOS 

1.' Os membros produtores devem deter ao todo 1.000 votos e os 

membros consumidores deterão ao todo 1.000 votos. 

2.; Os votos dos membros produtores serão distribuídos da seguinte 
{ . 

maneira: 

(a) Quatrocentos votos serão distribuídos igualmente entre as três 

regiões produtoras, a saber, África, Ásia-Pacífico e América Latina. Os votos 

assim alocados para cada uma dessas regiões deverão ser igualmerite 

di~tribuidos entre os membros produt,ores de cada região; 

(b) Trezentos votos serão distribuídos entre os membros produtores 

em conformidade com suas respectivas participações no total dos recursos 

da,s florestas tropicais de todos os membros produtores, e; 
(c) Trezentos votos serão distribuídos entre os membros produtores 

na proporção da média dos valores de suas exportaçOes líquidas de 

madeira tropical durante o mais recente período de três anos, para o qual 

existam dados definitivos. 

3.' Não obstante as disposições do parágrafo 2 deste artigo, o total de 

votos a~ocados aos membros. produtores da região africana, calculados em 

. cOnformidade com o disposto pelo parágrafo 2 deste artigo, será distribuldo 

igualmente entre todos os membros produtores da região africana. Caso ., 
haja ;'votos remanescentes, esses, votos serão alocados a membros 

produt6res da região africana: o plimeiro, ao membro produtor que tiver 

maio{número de votos, segundo as disposições do parágrafo 2 deste artigo; 

o segundo, ao membro produtor que tiver o segundo maior número de votos; 
e assim por diante até que' todos os votos remanescentes sejam 

distribuídos. 

4. Para o cálculo da distribuiç;10 dos votos, conforme o disposto no 

parágrafo 2 (b) deste artigo, "recursos da floresta tropical" significa florestas 

fechadas produtivas de folhas largas conforme definido pela Organização 

para Alimentos e Agricultura (FAO). 
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5 Os votos' dos membros' consumidores serão distribuidos confonne 

segue: cada membro consumidor terá 10 votos iniciais; os' votos 
'remanescentes serão distribuidos entre os membros na proporção do 
volume médio de suas respectivas importações liquidas de madeira tropical, 

durante um periodo de três anos. contados a partir de quatro anos antes da 

distribuição dos votos. 

6. . O Conselho distribuirá os votos para cada Ano Fiscal no inicio de sua 
, ' 

primeira sessão daquele ano, em confonnidade com as disposições deste 

artigo. Tal distribuição pennaneeerá' em vigor para o resto do ano, 

excetuadas as dispc3ições do parágrafo 7 deste artigo. , 

7. Sempre que houver mudança no q~adr9 de membros da Organizaçao, 

ou quando qualquer membro tiver seu direito de voto suspenso ou re­

estabelecido nos tennos de qualquer das c1áusulãs deste Acordo, o 

Conselho redistribuirá os votos dentro da categoria ou categorias afetadas 

dos membros segundo as disposições deste artigo. O Conselho irá, nesse 

caso, decidir quando tal redistribuição se efetivará. 

8. Não haverá votos fracionados. 

ARTIGO 11 

PROCEDIMENTO DE VOTAÇÃO DO CONSELHO 

1. Cada membro terá o direito de depositar o número de vot~s que 
detiver, e nenhum membro terá o direito de dividir seus votos. Um membro, 
entretanto, poderá votar diferentemente qualquer voto que esteja autorizado 

a depositar nos tennos do parágrafo2deste artigo. 

2. Através de notificação 'por e'scntc) diri~ida ao Presidente' do' Conselho, 

qualquer membro produtor poderá autorizar, sob sua total responsabilidade, 

, qualquer outro membro produtor, e qualquer membro consumidor poderá 
autorizar, sob sua total' responsabilidade, qualquer outro membro 

consumidor, a representar seus interesses e depositar seus' votbS em 
qualquer uma das r~uniões êi~ C~nselhõ. ; , . ,. ",' ,,', , 
~ "', I , " I ' • • '.:' • .~. • ~ • c: 

·3. Em caso de,' abste'~ção,: se'rá . c~nsfderad'o q'u'e o . membro' não 

depositou seu vo.to. 
, •. ' • "," I ~ • • .. 

" :<-.t f', , • r', 

ARTIGO 12 

DECISÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO' 
" '. , 

:1. 'O Conselho se empenhará em tomar todas as decisões' e· fará 'todas 

. as recomendações por consenso: Caso ',não haja consenso,' o Conselho 

tomará todas as decisões e fará todas as recomendações 'através da 
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!llalona simples distribulda, a menos que este Acordo preveja votação 

especial. 
~ 

2. Quando um membro se vale das disposições do artigo· 11, parágrafo 
2, e seus votos são depositados em uma reunião do Conselho, esse , 
membro, nos termos do parágrafo primeiro deste artigo, será cónsiderado 
t '.' . 
ipresente e votante.' .. 

ARTIGO 13 

QUORUM PARA O CONSELHO 

; 1. O quorum para qualquer reunião do Conselho será o de presença de 
~ioria dos memb"?s de cada cartegoria mencionadas pelo artigo 4, desde 

. que tais membros tenham pelo monos dois-terços do total de voto.s em suas 

;' respectivas categorias. 

t 2. 'Caso não haja quorum, segundo o que; está determinado pelo 

, parágrafo primeiro deste artigo, no dia fixado para a reunião assim como no 

, dia seguinte, o quorum para os dias subseqüentes da reunião será o da 

presença da maioria dos membros de cada categoria mencionada pelo 

,artigo 4, desde que tais membrosi detenham a maioria do total de v~tos de 

suas respectivas categorias. 

3. A representação nos telmos do artigo 11, parágrafo 2, será 

" considerada como presença. 

1 
": 
i 

J 

"' 

J!~nGO 14 

COOPERACAO E COORDENACAo COM OUTRAS ORGANIZACOES 
, . 

~ 1. O Conselho fará os arranjos necessários para consultas e cooperação 
J com as NaçOes Unidas e seus 01'(l40s, incluindo a Conferência das NaçOes 
, Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), e a Comissão de 
: Desenvolvimenrto Sustentado (CSO), . OrganizaçOes Intergovemamentais, 

. Incluindo o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) e a ConveRção . . 

, sóbre o Comércícrlmemacional ~e.:Espécies Silvestres Ameaçadas da Flora 

i· e Fauna (CITES), e asorganizsçOes Nêo-Govemamentais. , 
t ' 
e' 2. A OrganizaçAo deverá, no limite de suas possibilidades, utilizar as 

InstslaçOes, serviços e conhecimentos das organizaçOes 
intergovemamentals,' govemamf!nrtals ou nêo-govemamentais existentes, 

procurando. evitar a duplicidadf! dos esforços que' visam a alcançar os 
objetivos deste Acordo, e a aumenrtar a complementaridade e eficiência de 
seus serviços. 

I 



19786 Quarta-feira 24' DIÁRIO DO SENADO FEDERAL· 

ARTIGO 15 

ADMISSÃO DE OBSERVADORES 

O Conselho poderá convidar qualquer Govemo nAo-membro ou 

qualquer uma das organizações mencionadas nos artigos 14, 20 e 29, '.' , ~ 

interessados em nas atividades da Organização, a p~rticiparem, como 

observadores, em qualquer uma das reuniões do Conselho. 

ARTIGO 16 

DIRETOR-EXECUTIVO E FUNCIONÁRIOS 

1. O Conseiho indicará, por votação especial, o Diretor-executivo. 

2. Os termos é condições da indicação do Diretor-execUtivo serao 
determinados pelá Conselho. . ,.' 

3. O Diretor,.Executivo será o chefe administrativo da Organização e 
responderá perante o Conselho pela administração e execução, na forma 

das decisões do Conselho. 

4. O Diretor-executivo indicará a equipe de funcionários segundo. as 
normas a serem estabelecidas pelo Conselho. O Conselho decidirá, " por 

í·' .... ~ .. ·• ..... ~ ... "'~t.'~ .. • 
votação especial, o número de exe,cutivos e profissionais que'. o Dlretor-

Executivo poderá nomear. Quaisquer mudanças no número de executivos e 

profissionais deverAo ser decididas pelo Conselho, por.votação.especlal. A . 
equipe de funcionários será da responsabilidade do Diretor-Executivo .. '. 

5. Nem o Diretor-Executivo nem qualquer membro da equipe de 

funcionários poderá ter qualquer interesse financeiro na indústria, comércio 

madeireiro, ou atividades comerciais relacion'adas. ..", ", \ 
, ~ .... ,.,... I 

',1" 
... , 1 • 

6. No dese~penho ' de'· s~as . funçõ~s, .~. Diret~r-E~ecutivO \e os 

funcionários.nAo devem buscar ou receber instruções de.qüalquer membro 

ou autoridade extema à Organização, Eles devem se abster de quai~uer 
ações que possam refletir adversamente sobre suas posições de 
funcionários intemacionais, responsáveis, em última. análise; ,perante o 

Conselho. Cada membro respeitará o caráter exclusivamente ,i~temacional 

das responsabilidadt;s do Diretor-Executivo bem como dos funcionários, e 

nao tentará exercer influência sobre os mesmos . no, exerci cio de suas 

funções. 

Setembro de 1997 
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CAPíTULO V: PRIV!llÉGIOS E IMUNIDADES 

ARTIGO 17 

PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES 

'1. A Organização terá personalidade jurídica. Terá em especial a 

capacidade de contratar, adquirir e dispor de bens móv~is e imóveis, e de 
instituir procedimentos legais. 

2. O status, privilégios e imunidades da Organização, de seu Diretor-

~ Executivo, de seu~ funcionários e especialistas, e dos representantes dos 

l membros enquanto no território dOI JapAO, contifluarAo a seI regulàmentados 

I' pelo Acordo Sede entre o Govemo do JapAo e a Organização Internacional 

f de Madeira Tropical, assinado em T6quio, em 27 de fevereiro de 1988, com 

" as emendas necessárias para o adequado funcionamento desse Acordo. 

3. A Organização pode conclluir, com um ou mais palses, acordos a 

. serem aprovados pelo Conselho, relativos à capacidade, privilégios e 

imunidades conforme seja necnssário para· o adequado funcionamento 

desse Acordo. 

4. Caso a sede da Organização seja transferida para outro pais, o 

membro em questAo negociará com a Organização" tão logo seja possível, 

um acordo de sede a· ser aprovado pelo Conselho. Até a conclusão desse 
acordo, a Organização solicitarill ao novo Govemo anfitrião que garanta, 

. dentro dos limites de sualegislaçAo nacional, a isenção de pagamento de 

. taxas sobre a remuneraçAo pagn aos empregados da. Organização, assim 

. como sobre o patrimOnio, renda El outros bens da Organização. 

5.. O Acordo de Sede será independente deste Acordo. Entretanto, ele se 

concluirá: 

(a) Por acordo entre o Governo anfitrião e-a Organização; 
,'; (b) No caso da sede da Organização ser retirada do país do Governo 

) an~tiião; ou . . . ' .• 

, (c) No caso da Organização deixar de existir. . 1 

, ., 

~.', . 

1. 

CAPiTULO VI: FINANÇAS 

ARTIGO 18 

~rAS FINANCEIRAS 

Serão estabelecidas: 

(a) A Conta de Gestao; 

(b) A Conta Especial; 
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(c) O Fundo de Parceria de Bali, e 

(d) Outras contas que o Conselho julgar apropriadas e necessárias. 

2. O Difetor-Executivo será o responsável pela administração desséL 
contas e o Conselho disporá sobre isso nas normas financeiras da 

Organização. 

ARTIGO 19 

CONTA DE GESTÃO 

1. As despesas necessárias para a administração deste Acordo serllü 

efetuadas pela Conta de Gestão e atendidas por contribuições anuais paga§ 
pelos membros, de acordo com seus respectivos procedimentoj, 

constitucionais . e institucionais, as quais' ssrão fixadas conforme os 

parágrafos 3, 4 e 5 deste artigo. 

2. As despesas das delegaçOes do Conselho, comitês e outros órgãO!'; 
subsidiários ao Conselho, mencionados no artigo 26, serao atendidas pelo~ 

membros interessados. No' caso de um membro solicitar à Organlzaçãc 
serviços especiais, o Conselho solicitará a esse membro que pague Ob 

custos desses serviços. 

3. Antes do término de cada ano fiscal, o Conselho poderá aprovar o 
orçamento administrativo da Organização para o ano fiscal s~ui~te e fixar.a 

a contribuição de cada membro para o referi~o orçamento. 

4. A contribuição de cada membro para o orçamento administrativo, em 
cada ano fiscal, será calculada na proporção do número de seus votos, com 

relação ao total de votos de todos os membros, na data em que o orçamento 

administrativo for aprovado para aquele ano fiscal. Ao se fixarem as 

contribuições, os votos de cada membro serão calculados sem. se 

considerar a suspensão do direito de voto de qualquer membro ou a 
redistribuirão de votos dela resultante. 

5. A contribuição inicial de qualquer membro que se associar à 

Organização após a entrada em vigor deste Acordo, será fixada pelo 
Conselho com base no número de votos atribuido.a esse novo membro e no 

periodo restante do corrente ano fiscal, porém o cálculo para os outros 
membros no corrente ano fiscal permanecerá inalterado. \. . 

I' 

6. As contribuições para o orçamento administrativo terão vencimento no . \ 

primeiro dia de cada ano fisCal. As contribuições relativas ao ano fiscal em 
que se tomarem membros da Organização, terão vencimento na data da 
adesão. 

7. Caso um membro não tenha pago integralmente sua contribuição ao 
orçamento administrativo dentro de quatro meses após o vencimento, 
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conforme estabelece o parágrafo 6 deste artigo, o Diretor-Executivo 

solicitará que o membro efetue o pagamen,to o mais breve possivel. Se esse 

membro não pagar em dois meses a contar dessa solicitação, será instado a 

declarar as razões que impediram o pagamento. Se ao final de sete meses 

de (itraso, a partir da data de vencimento da contribuição, esse men,:'bro 

a~nda nao tiver pagado sua contribuição, seu direito de voto será suspenso 

até que tenha pago integralmente sua contribuição, a menos que o 
Conselho, por votação especial, venha a decidir de outra forma. Se, em 

caso contrário, um membro tiver pago sua contribuição integral ao 
orçamento administrativo, dentro do prazo de quatro meses do vencimento 

da mesma, a contribuição desse membro, nos termos do parágrafo 6 deste 

artigo, terá um desconto a ser determinado pelo Conselho, conforme as 

normas financeiras da Organização. 

,: 

8. Um membro cujo direito ao voto tenha sido suspenso nos termos do 
Parágrafo 7 deste artigo, continua'olbrigado a pagar sua contribuição. 

AR,TIG020 

CONTI~ ESPECIAL 

1. Haverá duas sub-contas sob o titulo da Conta Especial: 

(a) A Sub-Conta de Pré-Projetos e 

(b) A Sub-Contade Projetos. 

2. As fontes de financiamento para a Conta Esp,~~,al,pod~m ser: 

(a) O Fundo Comum de Produtos de Base; 
,(b) InstituiçOes Financeiras Hegionais e Internacionais, e 

(c) Contribuições Voluntárias. 

, . 
,. 

I, 

13. Os recursos da Conta Especial somente 'serão utilizados para Pré-

, Projetos ou Projetos aprovados. 

4. Todas as despesas da Sub-,Conta de Pré-Projeto serao reembolsadas 
pela Sub-Conta de Projetos, no cc1so dos projetos serem subseqüentemente 
aprovados e financiados. Se, dentro de seis meses da entrada em vigor 
deste Acordo, o Conselho não r,eceber fundos para a SlIb-Conta de Pré­

Projetos, ele reverá a situação e t,omará as decisões pertinentes. 

5. Todos os recibos relativos 11 Pré-Projetos ou Projetos especifica":!ente 
identificáveis, sob a Conta Especial, terão que ser incluldos nessa Conta: 

Todas as despesas desses Projetos ou Pré-Projetos, inclusive as de~ 
com remuneração e viagens de consultores e especialistas, serão debitadas 

à mesma Conta. 
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6. O Conselho, por votação. especial, estabelecerá os termos e 
.condições em que el'e poderá, sempre que apropriado, patrocinar projetos 
para empréstimos financiados, em q\Je um membro ou membros tenham 
voluntariamente assumido em sua totalidade obrigações e 
responsabilidades por esses empréstimos. A Organização não terá 

nenhuma obrigação em relação a esses empréstimos. 

7. O Conselho poderá indicare patrocinar qualquer entidade, com o 
consentimento desta, de .que participe um ou mais membros, para receber 
empréstimos para. o financiamento de projetos aprovados, assumindo a 
entidade todas as obrigações envolvidas, mas reservado à, Organização o 
direito de monitorar o uso dos recursos e de acompanhar a implementação 

dos projetos financiados. A Organização, no entanto, não será responsável 

por garantias voluntariamente oferecidas por membros individuais ou outras 

entidades. 

8. Nenhum membro será responsável, por fazer parte da Organização, 
por quaiquer aumento das obrigações decorrentes de empréstimos tomados 

ou concedidos por outros membros ou entidades, em conexão com projetos. 

9. No caso de fundos voluntários e sem destinação específica serem 

oferecidos a Organização, o Conselho poderá açeitá-Ios. Esses fundos 
poderão ser empregados em Projetos e Pré-Projetos aprovados. 

10. O Diretor-Executivo se empenhará na busca, observados os termos e 

condições estabelecidas pelo Conselho, de recursos financeiros adequados 
e garantidos para Projetos e Pré-Projetos aprovados pelo Conselho. 

11. Contribuições para Projetos especificos aprovados serão utilizadas 
somente nos projetos.,para os' quais foram originalmente oferecidas, a 
menos que o Conselho decida de forma diferente com o acordo de quem fez 
a contribuição. Após a conclusão de u":' Projeto, a Organização devolverá 

para cada contribuinte dos Projetos específicos o saldo dos fundos 

remanescentes, rateado por cada contribuinte na proporção de sua 
participação no total disponivel para o financiamento do Projeto, a menos, 
que seja acordado de outra maneira com o contribuinte. 

ARTIGO 21 

FUNDO DE PARCERIA DE BAL! 

1. Fica estabelecido um fundo para o manejo sustentável das florestas 
produtoras de madeira tropical, para assistir aos membros produtores a 
efetuarem os investimentos necessários para alcançar o objetivo do artigo 1 
(d) deste Acordo. 

2. O FundO será constituido de: 
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(a) Contribuição de membros doadores; 
(b) Cinqüenta por cento da receita proveniente de atividades relativas 

à" Conta Especial; 
(c) Recursos de outras fontes privadas e públicas que a Or~anização 

poderá aceitar desde que estejam de acordo com suas normas financeiras. 

3. Os recursos do Fundo de Bali serão alocados pelo Conselho somente 

para Pré-Projetos e Projetos, para os propósitos definidos no parágrafo 
primeiro. deste artigo, e que sejam aprovados nos termos do artigo 25. , 

4. Na alocação de recursos do Fundo, o Conselho levará em 
6,nsideração: , 

(a) As necessidades especiais dos membros, cuja contribuição do 

'.setor f1orest~1 para suas ecOnomias seja a~versamente afetada pela 

;implementação da estratégia de atingir as exportações de madeira tropical e 

produtos de madeira tropical de fontes de manejo sustentável até o ano 

2.000. 

(b) As necessidades dos membros com significativa área florestal que 

estabeleceram programas de conservação nas florestas de produção de 
madeira. 

5. O Conselho examinará anualmente a adequação dos recursos 
dlsponlveis ao Fundo e empenhalr-se-á na obtenção de recursos adicionais 
necessários para que os membros produtores possam atingir os propósitos 

do Fundo. A capacidade dos membros para implementarem a estratégia 

mencionada no parágrafo 4 (ia) deste artigo será influenciada pela 

disponibilidade dos recursos. 

6. O Conselho estabelecerá pollticas e normas financeiras para a 
operacionalização do fundo, inclusive normas cobrindo o acerto de contas, 

\ término ou expiração deste Acordo. 

FORMAS D~ PAGAMENTO 

1. As contribuições feitas a Conta de Gestão poderão ser pagas em 
"moedas de uso"livreecórreilte;'j!"'estãráo isentas de quaisquer restrições de 
cambio. 

2. As contribuições financeiras para a Conta Especial e para o Fundo de 

Parceria de Bali serão pagáveis em moedas de uso livre e corrente, e 
estarão isentas de quaisquer res,trições de cãmbio. 

3. O Conselho poderá também decidir se aceitará outras formas de 
contribuições para a Conta Especial ou para o Fundo de Parceria de Bali, 
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incluifldo equipamento~ científicos e técnicos ou pessoal, que atendam as 

exigências de Projetos aprovados. 

ARTIGO 23 

AUDITORIA E APRESENTAÇÃO DE CONTAS 

1. O Conselho nomeará auditores independente; para fazer auditoriã. 
nas contas da Organização. 

2. Relatórios independentemente auditados da Conta de Gestão, da 

Conta Especial e do Fundo de Parceria de Bali serão colocados ã 
disposição dos membros, o mais cedo possivel após o encerramento do ano 

fiscal, antes de passados seis meses dessa data, e serão submetidos ã 
aprovação do Conselho, em sua reunião seguinte, como cabe. Um resumo 

da contas auditadas e do balancete serão publicados depois disso. 

CAPíTULO VII: ATIVIDADES OPERACIONAIS 

ARTIGO 24 

'DESENVOLVIMENTO DE POLíTICAS NA ORGANIZAÇÃO 

Com o propósito de alcançar os objetivos estabelecidos no artigo primeiro, a 

Organização executará trabalhos de desenvolvimento de politicas e 
atividades de projetos nas áreas de informação econômica e de sistemas de 

informações de mercado, de reflorestamento e manejo florestal e da 
indústria florestal, de forma equilibrada, de modo a integrar, tanto quanto 

possivel, o desenvolvimento de políticas com as atividades de projeto. 

ARTIGO 25 

ATIVIDADES DE PROJETO DA ORGANIZAÇÃO 

1. Tendo presentes as necessidades dos paises em desenvolvimento, 
os membros poderão submeter propostas de Pré-Projetos e Projetos ao 
Conselho n,?s campos da pesquisa e desenvolvimento, do sistema de 

informações de mercado, do processamento adicional e crescente de 

madeira nos paises membros produtores, e do reflorestamento e manejo 

florestal. . Os Pré-Projetos e Projetos deverão contribuir para que sejam 

alcançados um ou mais objetivos deste Acordo. 

2. O Conselho, ao aprovar Pré-Projetos e Profetos, deverá levar em 

consideração: 
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(a) Sua relevância para os objetivos deste Acordo; 

(b) Seus efeitos ambientais e sociais; 
(c) A conveniência de manter-se um equilibrio geográfico apropriado; 

(d) Os interesses e as caracteristicas de cada região produtora em 

desenvolvimento; 

(e) A conveniência de uma distribuição equilibrada dos recursos entre 

os campos mencionados no parágrafo 1 deste artigo; 

(f) .Seu custo-beneficio, e 
(g) A necessidade de se evitar duplicação de esforços. 

3. O Conselho deverá estabelecer um cronograma e um procedimento 

para apresentação, avaliação e priorização de Pré-Projetos e Projetos que 

precisem de fundos da Organização, assim como para sua implem~ntaçao, 
monitoramento e avaliação: O Conselho decidirá sobre a aprovação de Pré- . 

Projetos e Projetos para financiamento e patroclnio, nos termos do disposto 
nos artigos 20 ou 21. 

4. O Diretor-Executivo poderá suspender a liberação de fundos da 

Organização para.um Pré-Projeto ou Projeto, caso estejam sendo usados 

contrariamente à documentação do projeto ou em casos de fraude, 

desperdlcio, negligência ou mau gerenciamento. O Diretor-Executivo 

submeterá à consideração do Conselho, em sua reunião seguinte, um 

relatório. O Conselho tomará as medidas apropriadas. 

5. O Conselho, por votação especial, poderá cancelar seu patroclnio a 
qualquer Projeto ou Pré-Projeto. 

ARTIGO 26 

ESTABELECIMENTO DOS COMITês 

1. Os Comitês ora estabelecidos pela Organização são os seguintes: 

(a) Comitê sobre Informa~lo Econômica e Sistema de Informações do 

Mercado; 

(b) Comitê sobre Reflorestamento e Manejo Florestal; 

(c) Comitê sobre Indústria Florestal, e 

(d) Comitê sobre Finanças e Administração. 

2. O Conselho, por votação lespecfal, poderá estal:>elecer outros comitês 

e órgãos subsidiários que julgue apropriado e necessário. 

3. A participação em cada comitê estará aberta a todos os membros. As 

normas dos procedimentos dos comitês serão decididas pelo Conselho. 

4. Os comitês e os órgãos subsidiários mencionados nos parágrafos 1 e 

2 deste artigo serão responsáveis pérante o Conselho e trabalharão sob a 

direção geral deste último. As reuniões dos comitês e órgãos subsidiários 

serão convocadas pelo Conselho. 
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ARTIGO 27 

FUNÇÕES DOS COMITÊS 

1. O Comitê de Informação Econômica f: Silitema de Informações do 
Mercado deverá: 

(a) Manter sob constante revisão a disponibilidade e qualidade das 

estatisticas e outras informações necessárias à Organização; 

(b) .Analisar os dados estatisticos e os indicadores especificos 

selecionados pelo Conselho para o' monitoramento, do comércio 
internacional de madeira; f 

(c) Manter sob continua revisão o mercado internacional de madeira, 

sua situação presente e as perspectivas de curto prazo, com base nos 

dados mencionados no sub"parágrafo (b) acima·e outras informações 

relevantes, incluindo informações relativas ao comér~io informal; 

(d) Fazer recomendações ao Conselho sobre a necessidade e a 
natureza dos estudos apropriados sobre madeira tropical, incluindo preços, 

elasticidade de mercado, potencial de substituição de produtos no mercado, 

comercialização de novos produtos e perspectivas de longo prazo para o 
mercado internacional de madeira tropical; e monitorar e rever estudos 
encomendados pelo Conselho: 

(e) R'ealizar quaisquer outras tarefas relacionadas com aspectos' 

econõmicos, técnicos e estatísticos da madeira, conforme determinação do 

Conselho: 
(1) Assistir na prestação de cooperação técnica para melhoria dO~ 

serviços estatlsticos relevantes dos palses membros em desenvolvimento. 

2. O Comitê de Reflorestamento e Manejo Florestal deverá: 

(a) Promover a cooperação entre os membros como parceiros no 
desenvolvimento de atividades florestais nos paises membros, inter alia, m~s 
seguintes áreas: 

(i) Reflorestamento: 
(ii) 

(iii) 

Reabilitação; 

~anejo Florestal; 

, , 
(b) Encorajar o aumento de assistência técnica e a transferência de 

tecnologia nos campos do reflorestamento e manejo florestal nos países em 

desenvolvimento; 

(c) Acompanhar as atividades em andamento neste campo, e 
identificar e examinar problemas e possiveis soluções em cooperação com 

as organizações competentes; 

: (d) Rever regularmente as necessidades futuras do: éomércio 

internacional de' madeira tropical ~:. jjj.:ada, '- ,J;:mifi:a:' ,~cxamil;ar. 
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. sobre essa base, possíveis esquemas e medidas apropriadas no campo do 
f .• I . " 

reflorestamento, reabilitação e manejo florestal; 
_ .; ..f ..... ~ . 

\l 
(e) . Facilitar a transferência de conhecimento. no campo do 

.'"" ... ' 

reflorestamento e manejo florestal, com a assistência de organi~ações 

competentes: 

r.. 
, (f) Coordenar.e harmonizar ,estas atividades para a cooperação, no 

campo do reflorestamento e manejo, flo~estal, com.as ~tividades relevantes 

exercidas alhures, tais como aquelas sob os auspicios da Organização para, 

~ Alimentação e Agricultura (FAO), Programa ,A.mbie~tal das Nações Unidas' 

(UNEP), Banco Mundial, Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas 
(PNUD), bancos regionais de desenvolvimento e outras organizações 

t. competentes. 

{ 4 
3. O Comitê da Indústria Florestal deverá: 

( 
(a) Promover a cooperaçilo entre os paises membros como parceiros 

I .... + - ,,' -

no desenvolvimento de atividades de processamento nos paises membros 
~ " 
. produtores, i~ter alia, nas seguintes.áreas: 

(i) qesenvolvimento da produção por meio de transferência de 

tecnologia; 

(ii) Desenvolvimento e treinamento de recursos humanos; 

(iiI)Plildronização d~ nOf!1endat~ra das madei~as tropicais; 

(Iv) HarmonizaçãO das especificações dos.produtos processados; 

(v) Estimulo aos investimentos e empreendimentos conjuntos; 

(vi) Comercializaçao, linclusive a promoção de, espécies menos _. ~ ; 

conhecidas e utilizadas. 

(b) Promover o intercambio de informações para facilitar as mudanças 
estruturais envolvidas no procE1ssamento adicional e crescente, de,interesse 

de todos o,s palses ~embros e, em particular. dos. paises membros em 
desenvolvimentO'; 

(c) Acompanhar as atividades em' andamento neste campo, e 
identificar e examinar problemas e posslveis soluções em cooperação com 

as organízaç6es competentes; 
: .,' .11 

(d) Encorajar o aumento da cooperação técnica para o processamento 
de madeiras tropicais para CI beneficio dos países membros produtores . . " ~ . ~ '\. . ~ -
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deverao: 
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(a) RespO'lder peja garantia .d9 uma apreciaçao, monitoramento e 

avaliaçao efetivos dos pré-Projetos e Projetos; 

(b) F.azer recomendações ao Conselho relativas aos Pré-Projetos e 
Projetos; 

(c) Acompanhar a implementaÇao de Pré-Projetos e Projetos e 

responder pela coleta e disseminaçao de seus. resultados o mais 

amplamente possível, para c beneficio de todos os membros; . 

(d) Desenvolver e levár para diante. as idéias de políticas do 
Conselho; 

(e) Rever regularmente os resultados dos Projetos e o trabalho de 

desenvolvimento de politicas e fazer recomendações ao Conselho sobre o 

futuro do programa da Organização; . 

(f) Revér regularmente as estratégias, critérios e áreas de prioridades 

para o desenvolvimento de programas e projetos de trabalho contidos no 

Plano de Ação da Organização, e recomendar revisôE:s ao Conselho; .• 

(g) Levar em consideração a necessidade de fortalecer o processo de 

capacitação e desenvolvimento dos recursos humanos nos países membros; 

(h) Executar quaisquer outras tarefas relativas aos objetivos deste 

Acordo que lhes sejam atribuidas pelo Conselho. ' 

5. A pesquisa e o desenvolvimento serio uma função comum aos 

Comitês mencionadósnos parágrafos 1. 2 e 3 deste artigo. 

6. O Comitê de Finanças e AdministrSçao d~verá: 

(a) Examinar e fazer recomendações ao Conselho relativas ti 
aprovaçao das propostas do orçamento administrativo da Organizaçao e às 
operações de gerência da Organizaçao; 

(b) Rever os ativos da Organizaçao para. garantir sua prudente 

administraçao e que a Organizaçao tenha reservas suficientes para realizar 
seu trabalho; 

(e) Examinar e fazer 'recomendações ao Conselho sobre as 

implicaçOes orçamentárias do programa de trabalho anual da Organizaçao. 

e as açOes que podem ser tomadas para manter os recursos necessários 
para implementá-Ias; 

(d) Recomendar ao Conselho a escolha de auditores independentes e 

revisar os relatórios por eles realizados; 

I 
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(8) Recomendar ao Conselho modificaçOes que julgar necessárias às 

Normas de Procedimentos ou às Normas Financeiras; 

(f) Rever a receita da Organizaçao e avaliar em que medida esta 

restringe o trabalho do secretariado. 

CAPiTUl.O VIII: RELACIONAMENTO COM O FUNDO COMUM 
DE PRODUTOS DE BASE 

ARTIGO 28 

RELACIONAMENTO COM O FUNDO COMUM DE PRODUTOS DE BASE 

A Organizaçao deverá aprcweitar ao máximo os recursos do Fundo 

Comum de Produtos de Base . 

. CAPiTULO IX: ESTATíSTICAS, ESTUDOS IE INFORMAÇOIES 

ARTIG02S 

ESTATlsTICAS. ESTUDOS e iNFORIVIACOES 

1. o Conselho estabelecerá um relacionamento estreito com as 

C?fganizaçOes Intergovernarnentais, governamentais e nAo-governamentais, 

para ajudar a garantir a disponibilidade de dados e informaç6es recentes e 

confiáveis sobre o comércio de rru~delra tropical, assim como Informações 

relevantes sobre madeira nAo-tropical e o mànejo de florestas produtoras de 

madeira. Conforme seja considerado necessário para a operacionallzaçao 

deste Acordo,a Organizaçao, em cooperaçaocom essas organizaç6es, 

deverá compilar, confrontar e,' quando'· relevante, publicar informaç6es 

estatlsticas sobre a produçao, oferta, comércio, estoques, consumo e preço 

,de mercado da madeira, a quantidade dos recursos da madeira e o manejo 

das florestas produtoras de madeira. 

2. Os membros deverão, na rrledida do posslvel e compatlvelcom sua 

legislaçao nacional, fornecer, dEmtro. de um' limite de temPo razoável, 

estatlsticas e informações sobre madeira, seu comércio e atividades que 

visem ao,8\ingirn!i!oto do manejo', tiustentável das florestas produtoras de 
rriadeir~, 'be~ ~o 'quai~que'': é;trtras' 'i~fOrTnações relevantes solicitadas 

pelo Conselho. O Conselho de<:idirá sobre o tipo de informaçao a ser 

fornecida, nos termos deste paráglrafo, e sobre o formato em que deverá ser 

apresentada. 

3. O Conselho providenciará para que sejam realizados quaisquer 

estudos relevantes sobre as tendências, os problemas de curto e longo 

prazo do mercado internacional de madeira e sobre o progresso em direçao 

ao atingimento dá manejo sustentável das florestas produtoras de madeira. 

ira 24 19797 
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ARTIGO 30 

RELATÓRIO ANUAL E REVISÃO 

1. O Conselho publicará, até seis meses após o encerramento de cada 

ano, um relatório anual de suas atividades e outras informações que julgar 
pertinentes. 

2. O Conselho deverá anualmente revisar e determinar: 

(a) A situação internacional da madeira; 

(b) Outros fatores, questões e desenvolvimentos considerados 
relevantes para o atingimento dos objetivos deste Acordo. 

3. A revisão deverá ser realizada à luz de: 

(a) Informações 'fornecidas pelos membros em relação a produção 

nacional, comércio, oferta, estoques, consumo e preços da madeira; 

(b) Outros dados estatlsticos e indicadores especificos fornecidos por 
membros, conforme solicitação do Conselho; 

(c) Informações fornecidas, por membros sobre o seu progresso em 
relação ao manejo sustentável de suas florestas produtoras de madeira; 

(d) Quaisquer outras informações relevantes postas à disposição do 
Conselho quer diretamente, quer por meio de organizações do sistema das 
Nações Unidas e por organizações interqovernamentais, governamentais ou 
não-governamentais. 

4. O Conselho promoverá o intercâmbio de pontos-de-vista entre os 
paises membros sobre: 

(a) O status do manejo sustentável das florestas produtoras de 
madeira e questões correlatas nos paises membros; 

(b) Fluxos de recursos e os requisitos em relação 'aos objetivos, 

critérios e diretrizes definidos pela Organização. I 

5. Mediante solicitação, o Conselho se empenhará na ampliação da 
capacidade técnica de paises-membrOs, em particular dos paises-membro~ 
em desenvo!vlmento, para obter os 'dadôs necessários para a partilh~ 
adequada de informações, incluindo '0 ~ornecimento pará os' membros de,. 

recursos para treinamentô e instalações. 

6. Os resultados da revisão deverão ser incluidos nos relatórios das 

deliberações do Conselho. 

" 

I 
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CAPITULO X: DIVERSOS 

ARTIGO 31 

MCLAMACQIS E DISPUTAS 

0uIIquar ~ 'de .. algum membro lenha deixado de 
Q.mprtr .... abrtpc;Oeo nos termos deste Acordo e qualquer controvérsia 

sobre a lnIefpndaçIo ou aplicaçIGJ deste Acordo será levada à decisão doi 

Conseht. ,. dldioet do ConselhO SObre estas questões serão definitivas 
e obriaaI6rIaI 

'M11oo32 

. CWRICI6CQI!1 G!!MIS DOS MEMBROS 

1. Os marnbi ... ....., periu. este Acordo, devem envidar seus 

melhores ~ .• CÓCIlpIraI' para promover o atingimento dos objetivos do 

Acordo e para eviIr ........ eçecl .-Ihe seja contrária, 

2. OI mernblOl compcometem-se a aceitar e a por em prática as 

decis6es ,do CGnMIho. Il1Ol termos das disposições deste Acordo, e deverão 

abster·se • Intpllrnelüf. medId8I ~ tenham o efeito de limitá-Ias ou 

c:ontra1ã-las. 

,.' 

AI~nG033 

_HCAQ DE OBRIGACOES 

1. Quando neceslllrto, deviólo a. drcunstências excepcionais ou de 

emergência ou ele farçamalor. 11110 expressamente prevista neste Acordo, o 

Conselho, pOr vaCeçIo especial, poderá dlsp~nsar_ um membro de alguma 

obrigaçlo nos tennoI deite Acardo, 18 encontrar satisfatória a explicação 
desse membro·· ... ' .. ' ..... Petas quais a obrigação não pôde ser 
amprida. 

2. o Canil"'.,. coi,... a lMnçAo a algum membro nos termos do 

..... 1 ....... ~ eJqIIIcItar os tem1ós,condiçOes e o perlodo 

pelo quIII o ... nbró ..... ~ de suas obrigações e as razOes 
pelas quais ..... 1ÇIo foi cancedlda. 

~IRT1GO 34 

MEQIQM AfI8INCWI E CQR8ETIVAs E MEDIDAS ESPECIAIS 

1. OIn.,aOl ln'Iportadonil de palses em desenvolvimento cujos 

Interesses faNm· .......... 11IfeIados por medidas tomadas nos termos 

uarta feira 24 19799 
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deste Acordo, podem solicitar ao Conselho medidas diferenciais e 

corretivas. O Conselho considerará a adoção de medidas apropriadas de 

acordo com o disposto na seção 111, parágrafos 3 e 4 da resolução 93 (IV) da 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento. 

2. Os membros da categoria de paises de menor desenvolvimento 

relativo, conforme definição das Nações Unidas, podem solicitar ao 

Conselho medidas especiais nos termos da seção 111, parágrafo 4, da 

resolução 93 (IV) e os parágrafos 56. e 57 da Declaração de Paris e . . 
Programa, de Ação nos anos 90 para os País~s de Menor Desenvolvimento 

Relativo. 

ARTIGO 35 

REVISÃO 

O' Conselho reverá o' escopo deste Acordo 4 anos após sua entrada 

em vigor. 

ARTIGO 36 

NÃO-DISCRIMINAÇÃO 

Nada neste Acordo autoriza o uso de medidas para restringir ou banir 

o comércio intemacional de madeira e de produtos de madeira, e, em 

particular, as medidas relacionadas com sua importação e utilização. 

CAPiTULO XI: cLÁUSULAS FINAIS 

ARTIGO 37 . 
DEPOSITÁRIO 

O Secretário-Geral das Nações Unidas fica designado depositário 
deste Acordo. 

ARTIGO 38 

AS~INATURA, RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO E APROVAÇÃO 

1. Este Acordo estará aberto, na sede das Nações Unidas, de 1° de.abril 

de 1994 até um mês após a data de sua entrada em vigor, à assinatura 

pelos Governos convidados à Conferência' das Nações Unidas para a 

Negociação de um Acordo Sucessor ao Acordo Internacional de Madeira 

Tropical de 1983. 

Setembro de 1997 

'. 



\ 

Setembro de 19,97 

• 

;~ 

I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

2. Qualquer Governo refendo no. parágrafo 1 deste artigo poderá: 

.. (a) No momento da assinatura deste Acordo, declarar que sua 

a~:sinatura 'expressa o consentimento em contrair as obrigações deste 

Acordo (assinatura definitiva), ou 
(b) Após a assinatura deste Acordo, ratificá-lo aceitá-lo ou aprová-lo 

mediante depósito de instrumento para esse fim, junto ao depositár:o . 

, 

ARTIGO 39 

ACESSO , , . 
1': Este Acordo estará aberto il adesão pelos Governos de todos os 

Éstados nas condições estabelecidas pelo Conselho, que deverão incluir um 
prazo-limite para o depósito de instrumentos de adesão. O Conselho 
poderá, entretanto, autorizar prorrogações de prazo para os Governos que 

não puderem aderir dentro do prazo-limite estabelecido nas condições para 

'" adesão. 

2. A adesão efetivar-se-á pelo depósito de instrumento de adesão, junto 

ao depositário. ,. 

ARTIGO 40 

NOTIFICAÇÃO DE APLICAÇÃO PROVISÓRIA 

Um Governo signatário que pretenda ratificar, aceitar ou aprovar este 
'Acordo, ou um Governo' para () qual o Conselho tenha estabelecido 

condiçõe$ de adesão mas que não tenha ainda podido depositar seu 

instrumento de adesão, poderá, a qualquer momento, notificar o depositário 

de que aplicará este Acordo provisoriamente assim que o mesmo entre em 

vigor, nos termos do artigo 41, ou, se já estiver em vigor, em uma data 

especificada. 

AIHIGO 41 

ENTRADA EM V:GOR 

1. Este Acordo entrará em vigor definitivamente no dia primeiro de 

fevereiro de 1995 ou em data posterior, se 12 "governos dos paises 

produtores, com pelo menos 55 por cento do total de votos conforme 

estabelecido no Anexo A deste Acordo, e 16 governos dos paises 

consumidores, com pelo menos 70 por cento do total de votos, conforme 

estabelecido pelo Anexo 8 deste Acordo, o tiverem assinado 

definitivamente, ou ratificado, aceito ou aprovado, ou ainda a ele aderido, 

em conformidade com o artigo 38, parágrafo 2, ou o artigo 39. 

Ouarta- bra 24 19801 
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2. . Se este Acordo não tiver entrado em vigor detinitivamente no dia 

primeiro de fevereiro d.e 1995, entrar.á em vigorpróvisoriamente nessa-data 

ou em outra data, dentro de seis meses a contar de então, se 10 govemos 

dos países produtores, com pelo menos 50 por çento do total de votos, 

conforme estabelecido pelo Anexo A deste Acordo, e 14 govemos dos 

palse3 consumidores, com pelo menos 65 por cento do total de votos, 

conforme estabelecido pelo Anexo B deste Acordo,o tiverem assinado 

definitivamente, ou ratificado, aceito ou aprovado, de acordo com o 

estabeleCido no artigo 38, parágrafo 2, ou notificado () depositário, nos 

tennos do artigo 40, de que aplicarão este Acordo provisoriamente. 
.' 

.3. Se os requisitos para a entrada em vigor nos termos do parágrafo 1 
ou 2 deste artigo não tiverem sido satisfeitos até primeiro de sete'mbro de 

1995, o Secretário-Geral das Nações Unidas convidará. os Govemos que 

tiverem assinado este Acordo definitivamehte ou que o. tiverem ratificado. 

aceito ou aprovado, em conformidade com o disposto no artigo 38, 

parágrafo 2, ou que tiverem notificado o depositário de que irão aplicar este 

Acordo provisoriamente, a se reunirem o mais brevemente possivel para 

decidir se este Acordo entrará em vigor, entre eles, provisoria ou 

definitivámente, no todo ou em parte.· Os Govemos que decidirem pela. 

entrada em vigor deste Acordo, provisoriamente, entre eles, poderão reunir­

se, de tempos em tempos, para rever a situação e decidir se o Acordo 

entrará em vigor definitivamente entre eles .. 

4. Para o Govemo que não tenha notificado o depositário, segundo o 

disposto no artigo 40, de que iria aplicar este Acordo provisoriamente, e que 

deposite seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 

após a entrada em vigor deste Acordo, este Acordo entrará em vigor na data 

desse depósito. 

5. O Diretor-Executivo da Organização deverá convocar o Conselho tão 

logo possivel após a entrada em vigor deste Acordo. 

ARTIGO 42 

EME'NDAS 

1. O Conselho, por votação especial, poderá recomendar aos membros 

emendas a este Acordo 

2. O Conselho fixará uma data-limite para a notificação ao depositário da 

aceitação das emendas pelos membros. 

3. Qualquer emenda entrará em vigor 90 dias após o recebimento pelo 

depositário de notificações de aceitação por parte de pelo ·menos dois-. . 
terços dos membros produtores, com um mínímo de 75 por cento dos votos 

dos membros produtores, e de pelo meno~ dois-terços dos membros 

/ 
.I 
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. consumidores, com um mlnimo de 75 por cento do~ votos dos, membros 
consumidores. 

4. Após o depositária ter informado o Conselho de que as exigências 

para a entrada em vigor de uma emenda foram cumpridas, e não o~stante o 

disposto, no parágrafo 2 deste artigo sobre a data fixada pelo Conselho, 

, qualquer membro poderá ainda notificar o depositário de sua aceitação à 

emenda, desde que essa notificação seja feita antes da sua entrada em 
vigor. 

5. Qualquer' membr.o que não tenha notificado sua aceitação a uma 

~ emenda até a data de sua entrada em vigor, deixará de se'r parte deste 

. Acordo a partir dessa data, a menos que logre satisfãzer o Conselho de que 

a aceitação não pOde ser obtida a tempo devido a dificuldades no 

~ cumprimento dos, procedimentos,' constitUcion~is ou institucionais, e o 

Conselho decida prorrogar para este membro o prazo para aceitação da 

emenda. Esse membro não estêlrá obrigado pela emenda antes que tenha 
notificada sua aceitação. 

6. Se os requisitos para a entrada ,em vigor de uma emenda não tiverem 
sido preenchidos até a data .fixada pelo Conselho, nós termos do parágrafo 

( 

2 deste artigo, a emenda será considerada retirada. 

ARTIGO 43 

RETIRADA 

1. Um membro poderá se retirar deste Acordo a qualquer momento após 

~ a sua entrada em vigor, mediarrte notificação por escrito de sua retirada ao 

; depositário. Esse membro deverrásimultaneamente informar o Conselho da 
~ medida tomada. , 

, 
", 

2. A retirada se tomará efetiva 90 dias após o recebimento da 
notificação pelo depositário. 

3. As obrigações financeiras para com a Organização, contraidas por um 
membro nos termos deste acordo, não se extinguem com sua retirada, 

ARTlGO'44 

exCLUSÃO 

Se o Conselho decidir que um membro está em falta com suas 

obrigações, segundo este Acordo, e decidir ainda que essa falta prejudica a 

operacionalização do Acordo, ele poderá, por votaçãO especial, excluir e:.se 

membro do ACordo. O Conse.lho notificará, então .. imediatamente, o 
depositário. Seis meses, após a data da decisão do Conselho, o membro 
excluldo deixará de ser parte dElste Acordo. 
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ARTIGO" 

ACERTO DE CONTAS COM MEMBROS QUE R RIl'IIM..IWI OU 
FORAM EXCLUíDOS OU MEMBROS INCAPACO'AÇOI AlACIITAR 

UMAEMENQA 

1. ' ,O Conselho determinará quaisquer acerto:Idtt 'cénaa ~ um 

membro que deixe de 'ser parte deste Acórdo devido a: . 
. (a)Nao aCeitação de uma emenda a ... /v;OtÔO MgUndo o diIpoSto 

,no artigo 42;- ' 

(b>-Reiíracia de~te ACordo segundo o dlspoato no artiOG.-A ou 
(c) Exclusão deste Acordo segundo o dllposto, no __ +J., 

", • f 1 ~ . . 

2. O Conselho 'reterá quaisquer contribulç6et paga • cena de Gestão. 
Conta Especial ou ao Fundo de Parceria de BaU pelo rnifNWO que deixar de 
ser parte deste Acordo. 

3. Um membro que deixou de ser parte deste Acordo." terá o direito 
de compartilhar das receitas provenientes da lIquidaçIoau de ouIroI ativos 

da Organização. Não terá tampouco a obrioaçIo de realizar-pagamento por 
parceia de eventual déficit da OrganizaçAo. quando' da terminaç60 deste 
Acordo. 

ARTIGO 41 

DURAÇÃO. PRORROGACAQ E TÉRMINO 

1. Este Acordo permanecerá em vigor por um periodo de qua&ro anos 

após sua entrada em vigor. a menos que o Consetho. por vcUç60 especial. 

decida prorrogá-lo. renegociá-Io ou tern1iné-lo ROI ...... _ diIpoIiç6es 

deste artigo, 

2. O Conselho. por votação especial, podeté deddir prorrogar este 

Acordo por doisperlodos de três anos cada. . , 

3. Se, antes da expiração do perlodo de quatro ano. mencionado pelo 
parágrafo 1 deste artigo, ou antes da expnçeo de um doi periodoI de 
prorrogação mencionados no parágrafo 2 __ ... CClIfonne seja o 

caso, tiver sido negociado um novo acordO .-a 1UbItiIUiIr._'Acordo; mas 
o novo acordo nAo tiver aindaenlr8do em.. iIefInItIva. ou 

provisoriamente; o Conselho, por votaçlo especial, podIA prorrogar a 

vigência deste.Acórdo. até a entrada em vigor' cleflnillwlau ,'proviIóri8 do 
novo acordo. 

4. Se ·um novo acordo for negociado e .... em vigor CU1ne o perlodo 

, de prorrogação deste Acordo, segundo o dIIPoeto noI """"01 2 'ou 3 

deste artigo, este Acordo, prorrogado, terrnlnaré c:orrn:'enhda em vigor do 
novo acordo. 

. Setembró' de 1997 
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5. O Conseiílo, por votação especial, l30derá a qualquer momento 
decidir terminar este Acordo com efeito a partir da dat<'lque para tanto 
determine. 

uarta-t: ira 24 19805 
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1 

N ao obstante o término deste Acordo, c Conselho continuará. 
encarregado, por um período que 'não excederá a 18 meseo;;., de realizar a 

liquidação da Organização, incluindo o acerto de contas, c, dependendo das 

decisões relevantes que adote por votação especial, terá durante esse 

pérlodo os poderes e funções necessários para tais fios. 
~ 

7:' O Conselho notificará o depositário de quaisquer d(,:isões tomadas' 
ao, amparo deste artiQo. 

, 
J 
I 

ARTIGO 47 

RESERVA DE DIREITO 

. " 
',I 

: NAo poderão ser feitas reservas a nenhuma das disposições deste 
Acordo . 

. , 
~ 

ARTIGO 48 

cLÁUSULAS SUPLEMENTARES E TRANSITÓRIAS 

1. Este Acordo sucederá ao Acordo Intemacional de Madeira Tropical de 
,1983. 

2., , -Todos os atos praticados pela Organização ou em seu nome, .ou de 

quaisquer de seus órgãos, nos term<?s do Acordo Intemacional de Madeira 
Tropical de 1983,que estiverem etn efeito na data de entrada em vigor 
'deste Acordo, e cujos termos não disponham sobre sua expiração ness~ 
data, permanecerão em efeito, "a menos ques-ejarn alterados segundo as 
disposições deste Acordo. 

Em testemunho do que, aS,Jartes abaixo assinadas, devidamente 
aedenciadas, firmaram este Acordo nas datas indicadas, 

Feito em Genebra, em vinte e seis de janeiro, de mil, novecentos e noventa e 
quatro, o texto deste Acordo nos, idiomas árabe, chinês, inglês, francês, 
russo e espanhol, sendo igualmente autêntico. 
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ANEXO A 

BoUvla 21 
Brasil 133 
Camar6es 23 
C4'1IOmblll 24 
COngo 23 
Costa Rica 09 
Costa do Marfim 23 
Equador 14 
EI Salvador 09 
Filipinas 25 
Gulné Equatorial 23 
GabA0 23 
Gana 23 
Guiana 14 
Honduras 09 
Indla 34 
Indonésia 170 
Llbérla 23 
Malásia 139 
México 14 
Myanmar 33 
Nova Gulné 28 
Panamá 10 
Paraguai 11 
Peru 25 
República Dominicana 09 
República Unida da Tanzânia 23 
Tailândia 20 
Togo 23 
Trlnldad e Tobago 09 
Venezuela 10 
Zalre 23 

TOTAL 1000 

ANEXOS 

RELACAoDOS PAlsES CONSUMIDORES E ALOCACAo DE VOTOS 
. PARA OS PROPOSITOS 00 AR fiGO 41 

Afeganl:.1Ao 
. Argélia 
Austrália 
Áustria 
Baráin 
Bulgária " 
Canadá 
Chile 
China 
Comunidade Européia 

Alemanha 
Bélgica /Luxemburgo 
Dinamarca 
Espanha 
França 
Grécia 
Holanda 
Irlanda 
Itália 
Portugal 
Reino Ur.':'o 

Coréia do Sul 
,.Eglto 
'Estados Unidos da América 
Federação Russa 
Flnlandla 
JapAo 
Nepal 
Nova Zelandia 
Noruega 
República Eslovaca 
Suécia 
Sulça 

TOTAL 

::',",': 

10 ' 
13 
18 
11 
11 ' 
10 
12 
10 
36 
(302) 
35 
26 
11 , 
25 
44 
13 
40 
13 
35 
18 
42 
97 
14 
51 
13 
10 
320 
10 
10 
10 
11 
10 
11 

1000 

MENSAGEM N° 506, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

De confonnidade com o disposto no anigo 84, inciso VIU, da Constituição Fede~ 
submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de ,Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o te~ do Acordt' internacional de M:~" ,:'.nIS 

Tropicais, concluído em Genebra, em 26 d. janeiro de 1994. 

Brasilia, 7 de maio de 1997 . 

.. ~ 
Fernando' Henrique Cardoso. 



I 
Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-fe ra 24 19807 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 1,64/MRE,' DE 2 DE MAIO DE 1997, 
QO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Excelent1ssimo Senhor Presidente, 

Conforme orientação de Vossa Excelência, constante ca 

Informação 
I . 

de dezembro, o Acordo Internacional 

238, de 30 de outubro passado, o Brasil assinou, em 

de Madeiras Tropicais de 

3 

199~, 

que I tenho a honra de elevar à sua apreciação, para fins (e 

ratificação pelo Conqresso. . 

O Acordo Internaqional de Madeiras Tropicais de 2. l 
suc deu ao Acordo de 1993, de que o Brasil era também signatário. 

Des~e primeiro de janeiro de 1997, o Acordo de 1994 passou a re~er 
I ' o frcionamento da Organização Inlternacional de Madeiras Tropical s, 

de ~e o Brasil tem participado, ativamente, desde sua criação. 

3. 'A decisão de firmar o instrumento de 1994 visava a 

assegurar a continuidade da cooperação internacional que o Brasil 

vin~a praticando ao abrigo do Acordo anterior e o bom andamento cos 

impbrtantes projetos na região Amazônica desenvolvidos com o apozte 

de ~ecursos, a fundo perdido, p~la mencionada organização. 

I 
4. • Como grande produtor El consumidor de madeiras tropica . s , 

o krasil' contribuiu para que o texto enfatizasse o papel da 

cooberação internácional na aJllpliação da capacidade dos Pai! es 

membros de implementar uma estratégia nacional que lhes permi a, 

atél o ano 2000, realizar exportações. de madeiras e produtos de 
madeiras tropicais a partir de fontes submetidas a técnicas c e 
man:e j o sustentado. 

I 
5. I O novo texto reconhece a relação necessária ent e 
eB~a meta para o ano 2000 e o élcesso, pelos paises produtores c e 
madeiras tropicais, a recursos financeiros, tecnologia e mercadc s 
paJa suas exportações. Evita-s~" assim, a evocação de disposiçõl s 
de acordo como justificativa ,.para medidas discriminatórias o 
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comércio in'Cernacional de madeiras e produtos 'de madeiras 

tropicais. 

Respeitosamente, 

LUIZ FELIP . LAMPREIA 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 

LEGISLAÇAo CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
RFPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 

1988 
... ~ ............... ~ ........................................................................ , ......... '" ...... . 

" 

TÍTULO rv 
Da Organização dos Poderes 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1!. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, CAPÍ1UO I 
Do PODER LEGISLAflVO 

SEÇA-O I, , 
Do CO;'GRESSO N1CIONAL 

........................................ ~ ......... ~ .................................................•....... 
Art. -'9. É da competência c:\clusi,'a do Congresso Nacional: 

1- resoh:er delinili,'alllcntc sobre tratados. acordos 011 atos internacionais 
que acarretem encargos ou cõmpromissos gra"osos ao patriíllônio nacional: 

........................................................................................................... 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Presidente da República 

AiUI4 - Compete priwtivamente ao PreSidente da República: 
I - nomear e exonerar bS Ministros de Estado; 

.......................................................................................................... 
VIII - celebrar.. tratados, convenções e atos internacionais, 

sujeitos a referendo do Congresso Nacional; ........................................................................................................... 
" r 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 



i, A. 
Setembro de 1997 mARIO DO SENADO FEDERAL --"Luarta-fe ra 24 19809 

. O SR. PrRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Por sua importância como casa re\ isora é ini-
- O projeto lido vai à publicação. Nos termos do art. ciadora do processo legislativo, o Senad p não pode 
376, c, do R~gimento Inte~no, combinado com o art. mais conviver com essa situação, em qu~ as vagas 
4º da Resolução nº 37, de 1995, do Senado Federal, em aberto são ocupadas por quem não s ~ submeteu 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 89, de 1997, terá, ao julgamento das urnas nem aos sacrifí( ios do pro-
perante-a Coh-tissão de Relações Exteriores e Defe- cesso eleitoral e, se participou do proces o, o fez in-
sa Nacional, b prazo de cinco dias úteis para recebi- diretamente, apenas fornecendo recursos para finan-
mento de em~ndas, findo o qual a referida Comissão ciamento da campanha. 
terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual perío- A presente proposta de Emenda à ( onstituição 
do, para opin~r sobre .a proposição. objetiva corrigir essas distorções, de mOI o a que os 

O SR. ~RESIDEt'ITE (Antonio Carlos Magalhães) ocupantes de.cadeira do Senado sejam escolhidos 
- Sobre a m~sa, propostas de emenda à Constitui- pelo mesmo processo direto e democrátipo que rep-
ção quE! serão lidas pelo Sr. 1 º Secretário, Senador resenta o teste das urnas. 
Ronaldo Cun~ha Lima.; . Não se pode aceitar que pessoas q~e não tive-

r 

São lidas âs seguintes: ram voto, não fizeram a campanha, não expuseram. 
_ 'tPROPOST~ DE EMENDA suas idéias ao julgamento do eleitor, ! anhem um 
- - mandato, muitas vezes mais longo que c de um De-
A CO f NSTITUIÇAO Nº 32, DE 1997 putado, só por constar, na condição de 1 uplente, da 

Altera o § 3º do art. 46 da Constitui- chapa de um Senador eleito. 
ção Federal. 1 ' Exemplos de países que não pOSSI em suplen-

As MeJas da Câmara dos Deputados e do Se- tes automáticos confirmam o acerto da ai eração que 
nado Feder~l, nos" termos do § 3º do artigo 60 da se quer introduzir na Constituição brasile ra. Nos Es-
Constituição I Federal,~ promulgam a seguinte Emen- tados Unidos,' os Senadores são eleito pelas As-
da à Constit~ição: J sembléias estaduais, sem suplente. SE ocorrerem 

Art. 1 º P § 3º do art. 46 da Constituição Fede- vagas em virtude de renúncia ou outro motivo, du-
rai passa a vigorar com a seguinte redação: rante o recesso da Assembléia Estadua, o Executi­

"Art. 46; 
§ 3º Consideram-se suplentes, na or­

dem decrescente de votação, os candidatos 
ao Senado no mesmo pleito, não eleitos 
comb Senador." 

I 

Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vi-
gor na data ~e sua publicação. 

I Justificação 

A Constituição prevê, em seu art. 46, § 3º, que 
cada Senadpr será eleito com dois suplentes. Isto 
significa que os suplentes são registrados juntamen­
te com o cahdidato a Senador e que a eleição do ti­
tular detern1ina automaticamente a dos suplentes 

I 

com ele registrados, embora não figurem na cédula 
eleitoral. I 

Na prática, elege-se um candidato sem conhe­
cer seus sublentes, que na maior parte dos casos 
não têm ex~ressão eleitoral, pouco ou nada partici­
pam d~ ca~panha e, quando assumem, constituem 
grande surpresa parà o eleitorado. Com isso não se 
assegura a [adequada representação dos Estados e 
do Distrito ~ederal no Senado, pois os eleitores vo­
tam num ca'ndidato conhecido e acabam recebendo 
como repreàentante um desconhecido, ao qual po­
deriam ter nbgado o seu voto. 

I 

vo estadual poderá fazer nomeações pn visórias até 
a reunião seguinte da Assembléia, que E ntão preen­
cherá as vagas. 

Na Argentina, no Chile e na Frar ça também 
não se elegem os supl~ntes. A escolha do Senador 
na França é feita por um colégio eleite ral formado 
por vereadores, prefeitos, deputados fed~rais e esta­
duais. A votação se dá a partir de listas fechadas e 
os últimos nomes da relação ficam com é suplência. 

Na Argentina os deputados das prc víncias ele­
gem seus representantes no Senado E se ocorrer 
vacância se realiza nova eleição. 

No Chile, o Senado é integrado p:>r membros 
eleitos diretamente e por membro$, des gnados. Os 
membros eleitos são escolhidos e'm ,el~ição direta 
em cada uma das regiões do país. As ,agas deixa­
das por senadores eleitos' diretamente, c ualquer que 
seja o tempo de sua ocorrência, serão preenchidas 
por eleição realizada pelo Senado, por n aio ria abso­
luta de seus membros em exercício. 

Assim, contamos com o apoio ,de nossos ilus­
tres pares para a aprovação desta pro~osição, com 
a qual esperamos contribuir para apertE içoar o pro­
cesso político, aumentar a represent tividade do 
Congresso e, ~onseqüentemente, apert~içoar a de­
mocracia em nosso País. 
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Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997. -
Lauro Campos - Emília Fernandes - Júnia Marise 
- João Rocha - Coutinho Jorge - Levy Dias -
Marina Silva - Vilson Kleinübing - Romeu Tuma 
- Leomar Quintanilha - João França - Eduardo 
Suplicy - José Alves - Gilvan Borges - Lucídio 
Portella - Pedro Simon - Onofre Quinan - Ramez 
Tebet - José Bianco - Benedita da Silva - Carlos 
Patrocínio - Nabor Júnior - Ademir Andrade -
José Eduardo Dutra - Regina Assumpção - Beni 
Veras - Jader Barbalho - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

TíTULO IV 

Da Organização dos Poderes 

CAPíTULO I 

Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 

Do Congresso Nacional 
(Art. 46) 

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de rep­
resentantes dos Estados e do Distrito Federal, elei­
tos segundo o princípio majoritário. 

§ 1 º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão 
três Senadores, com mandato de oito anos. 

§ 2º A representação de cada Estado e do Dis­
trito,( Federal será renovada de quatro em quatro 
anOs, altemadamente, por um e dois terços. 

", § 3º Cada Senador será eleito com dois su­
plentes. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO N!! 33, DE 1997 

Permite o exercício de funções de 
assistência judiciária a aposentados. . , 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: . 
.. Artigo único. Fica acrescentado ao art. 134 o 

seguinte parágrafo, renumerando-se o atual parágra­
fo único para § 1 º: 

"Art. 134 ............................................... . 

§ 1º ...... : ............................... : ............... . 
§ 2º Os aposentados da magistratura e 

das carreiras de que trata este Capítulo, 
com idade inferior a setenta anos, poderão 
exercer as atividades mencionadas no ca­
put, fazendo jus a remuneração não supe­
rior à da classe inicial da Carreira da Defen­
soria Pública, sem prejuízo dos respectivos 
proventos". 

Justificação 

Os meios de comunicação vêm cada vez mais 
freqüentemente informando o estado calamitoso em 
que se encontra a população carcerária em nosso 
país. Em meio a todos os problemas que resultam 
desse quadro, sobressai o da superpopulação carce­
rária - exacerbada pelas denúncias de que muitos 
dos prisioneiros já poderiam estar em liberdade, mas 
continuam presos porque seus destinos se perdem 
na intricada burocracia. 

Em documento enviado à Consultoria legislativa, 
assim se manifestou o Departamento Penitenciário Na­
cional, do Ministério da Justiça, sobre esse problema: 

" ... podemos afirmar, apesar de não ter­
mos condições. de realizar levantamento 
consistente pelas dificuldades a seguir des­
critas, que não é verdadeira a notícia veicu­
lada pela imprensa sobre percentual signifi­
cativo de detentos no Brasil já terem cumpri­
do· a pena a que foram condenados. O que 
se verifica é a· excessiva demora do Poder 
Judiciário na análise e ,na concessão ou não 
dos pedidos dos benef~c!os da Lei de Execu­
ção Penal ... " (grifos nos~os). 

Assim sendo, se há demo'ra por parte do Poder 
Judiciário para analisar tais pedidos, pela mesma ra­
zão pode-se presumir que o mesmo Poder Judiciário 
demora para expedir os alvarás de soltura. Entretan­
to, prossegue em sua~ considerações: 

"Os órgãos do Poder Executivo, a nível 
nacional, não' têm . çondições atualmente 
para verificar a situação processual dos 
150.000 presos recolhidos nos sistemas es­
taduais e nos distritos policiais." 

De onde se conclui que o Depen não dispõe de 
dados nos quais possa basear a sua recusa categó­
rica em admitir que percentual significativo de deten­
tos no Brasil já tenham cumprido a pena a que foram 
condenados. ' . 
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Não restam dúvidas de que a carência de pes- lhe a orientação jurídica e a defesa, e n todos os 
soai nos sertiços de lassistência judiciária contribui graus, dos necessitados, na forma do 
para essa absurda situação. Ora, em todos os Esta- ................................................................................... . 
dos existe urh conjunto de pesso;:l.s altamente capa- Parágrafo único. Lei complementa organizará 
citadas, conHecedoras em profundidade do sistema a. Defensoria Pública da União e do Dis rito Federal 
judiciário, cabazes de prestar grande contribuição e dos Territónos e prescreverá normas ger~is para sua 
aos serviços/de assistência judiciária, tanto à popu- organização nos Estados, em cargos de I arreira, pro-
lação carcerária em particular quanto à população vidos, na classe inicial, mediante concurs) público de 
carente em gleral. ;' provas e títulos, assegurada a seus integ antes a ga-

Essas ~essoas 'são os juízes, os membros do rantia da inamovibilidade e vedado o exe cício da ad-
Ministério Público, da Advocacia-Geral e da Defen- v?Célcia fora das atribuições institucionais. 
soria PúblicA, aposentados. Conforme o Supremo .................................................................................. . 
Tribunal Fedbral, interpretando a Constituição Fede­
ral, funcioná~ios púbiicos aposentados não podem 
acumular os/vencime:rtos de novos cargos públicos 
com os proventos dê suas aposentadorias; mas o I ,. 
auxílio que aqueles aposentados podem prestar ao 
Estado e à população evidencia que é conveniente 
relaxar a vedação constitucional neste caso. 

Neste ~entido, o presente Projeto de Emenda à 
Constituição I mostra-se eminentemente necessário, 
de vez que aumentará as possibilidades de ação das 
Defensorias IPúblicas e, assim, contribuirá para redu­
zir o problerrla penitenciário. I ; . ~ 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997. -
Lauro Campos - Junia'Marise - Emnia Fernandes 
- Otoniel M~chado - 'João Rocha - Roberto Frei­
re - Lucídi~ Portella - Coutinho Jorge - Levy Dias 
- Abdias Nascimento - Marina Silva ..... Romeu 
Tuma - ~mar Quinta!,ilha - Freitas Neto - João 
França - Eduardo Suphcy - José Alves - Humber­
to Lucena ...:.IGilvan Borges - Pedro Simon - Onofre 
Quinall1 :.... Ramez 'Tebet .:.-José Bianco - Casildo 

I 

Maldall1er - Benedita' da Silva - Carlos Pab"ocínio -
Nabor Júnidr - Ademir Andrade. 

I LEG~~~ÇÃO C'TA~A 
CONSTITUIÇAO DA REPUBLlCA 

.~ ................. l~.~~.~~~:~~.~.~~.~~.~~~~ .................. :.:. 

................ "'1" .: .... :., ::;i~~~~ .;~ ..... .....: .. : ....... ,. ....... : 
Da 'Q'gánlzação-dosPoderes 

, I .. I ·.~APíTULO iv . " 
Das Funções Essenciais à Justiça 

.. I. q" SEÇÃOIU ' 

Da Advocacia e da Defensoria Pública 
". I .', .. ,.,. • 

, , / ' ,', (Art.,1,~4) . , , 
,. , 

, Art. 134. A Défensoria PÚblica é instituição es­
sencial à fuhção jurisdicional do Estado incumbindo~ 

(À Comissão de Constituiçe o, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlol Magalhães) 
- As Propostas de Emenda à Constituiçao que aca­
bam de ser lidas estão sujeitas às instrUI ões especí­
ficas constantes do Regimento Interno do Senado. 
Assim, as matérias serão publicadas e d~spachadas 
à Comissão de Constituição, Justiça e Ci~adania. 

Sobre a mesa, projetos de lei do penado que 
serão lidos pelo Sr. 1 º Secretário, Sena~or Ronaldo 
Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20~, DE 1997 

Acresce parágrafo únicc ao art. 30 
da Lei nº 8.742, de 7 de dt zembro de 
1993, que dispõe sobre a org. nização da 
A.ssistência Social e dá outraiS providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 30 da Lei nº 8.742, de 7 de de­

zembro de 1993, passa a vigorar acre cido do se­
guinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. Os rec rsos repas­
sados pela União aos Municípic s, aos Esta­
dos e ao Distrito Federal serão ( reditados di­
retamente em contas especiais jos respecti­
vos Fundos de Assistência Soc ai, ma~tidas 
em estabelecimentos bancários pficiais. '\ 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições en contráriQ,;' 

Justificafão 

A presente proposição tem por obj ativo aperfei­
çoar os mecanismos que tratam da apli~ação de re­
cursos da União, repassados, aos Mu~icípios, aos 
Estados' e ao Distrito Federal para o firanciamento 
de programas e projetos na área da as sistência so-
cial. " ... ', " 

I 



I 

19812 Quarta-feira 24 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

Conforme estabelece a Constituição' Federal O Presidente da República, faço saber que o Con-
em seu art. 204, as ações govemamentais na área gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
da assistência social serão financiadas com recursos LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
do orçamento da seguridade social e de outras fon- .................................................................................. .. 
tes, cabendo às esferas estadual e municipal; assim Art. 30. É condição para os repasses, aos Mu-
como a entidades beneficentes, a execução dos re~ nicípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos re-
feridos programas. cursos de que trata- esta lei, a efetiva instituição e 

Os requisitos para as transferências de recursos funcionamento de: 
federais estão disciplinados' no art. 30 da Lei nº 8.742, I - Conselho de Assistência Social, de compo-
de 7 de dezembro de 1993, a seguir transcrito: siçãoparitária entre governo e sociedade civil; 

Art. 30. É condição para os repasses, 
aos Municípios, aos Estados e ao Distrito 
Federal, dos recursos de que tratam esta lei, 
a efetiva instituição e funcionamento de: 

I - Conselho de Assistência Social, de 
composição paritária entre governo e socie­
dade civil; 

11 - Fundo de Assistência Social, com 
orientação e controle dos respectivos Con­
selhos de Assistência Social; 

111 - Plano de Assistência Social. 
Como se percebe, a regra acima estabelece, judi­

ciosamente, condições para a habilitação aos, recursos 
federais. Há, entretanto, a necessidade da introdução de 
novo dispositivo, cuja observância trará maior eficácia e 
celeridade na utilização dos recursos públicos. Propõe­
se, através deste projeto de lei, que os recursos repas­
sados pela União aos outros níveis de govemo sejam 
creditados em contas bancárias mantidas, em estabele­
cimentos oficiais, pelos Fundos de Assistência Social. 
Esta medida tem como justificativa evitar-se que a difun­
dida prática do "caixa único" retenha os recursos, pro­
crastinando-se sua pronta liberação de acordo com a 
programação da área da Assistência Social. 

Não se trata aqui de deixar de reconhecer a 
importância que a "unidade de caixa" tem na gestão 
financeira de qualquer instituição. Não é justo, entre­
tanto, que os parcos recursos destinados aos pro­
gramas de assistência social sejam liderados pela 
União e, por estarem retidos na "vala-comum", de­
morem em ser aplicados, seja diretamente pelas en­
tidades oficiais ou através de instituições privadas. 

Convicto de que esta proposição tem inequívo­
cos méritos, estou submetendo-a à consideração de 
meus nobres Pares desta Casa. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a organização da As­
sistência Social e dá outras providências. 

. 11 - Fundo de Assistência Social, com orienta­
ção e controle dos respectivos Conselhos de Assis­
tência Social; 

111..., Plano de Assistência Social. 

(À Comissão dé Assuntos Sociais -
, ~ecis~o terminativa) . 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 204, DE 1997 

Inclui conteúdos de educação am­
bientai nos' currículos da educação bási­
ca e superior. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º São incluídos conteúdos de educação 

ambiental, tendo como objetivo geral a conscientiza­
ção pública para a conservação e a melhoria do 
meio ambiente: 

I - nos currículos da educação básica; 
11 - nos éurrículos pertinentes da educação su-

perior . 
Parágrafo único. No ensino fundamental e 

médio os conteúdos a que se refere o caput inte­
grarão a base nacional comum dos respectivos 
currículos. . 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . . 

Art. 3º São revogadas as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Até al~umas décadas não existia clara cons­
ciência de que os recursos naturais são finitos e de 
que o homem é um hóspede do seu planeta, deven­
do-lhe respeito e cuidado. A fumaça saindo de cha­
minés podia até então ser vistâ como prestigioso 
símbolo da industrialização e da modernidade. Toda­
via, o aumento da população e do desgaste do am­
biente, entre outros fatores, conduziu à mudança de 
atitudes, 'no rumo preservacionista, em círculos so­
ciais cada vez mais amplos. Nesse sentido os meios 
de comunicação em geral têm oferecido uma contri­
buição preciosa para que se desenvolva tal cons-

:f 
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ciência agindo a curto e longo prazo. A transforma-
ção de atitudes é, contudo, lenta e deve ser reàliza­
da tão cedo buanto possível, formando nas crianças 
o sentido dai conservação do ambiente em que vive­
mos. Trata-se de uma semeadura efetiva, cujos fru­
tos são colhidos depois de algum tempo, porém de 
forma durad1bura. A escolarização tem oferecido o 
seu aporte, em diversos níveis, embora em nosso 
País isso em geral venha ocorrendo muito mais por 

I 
iniciativa individual de escolas, professores, autores 

I 
de livros didáticos e alguns sistemas de ensino:A re-
levância da temática exige a inclusão explícita e sis­
temática de Iconteúdos nos currículos escolares, de 
modo a conscientizar o público para a conservação 
e,a melhorial do meio ambiente. 

Assim."! o presente projeto de lei, realçando e 
reforçando ks iniciativas individuais, tem em vista 
dar ao tratamento da temática o caráter compatível 
com a sua rklevância. Para isso, inclui conteúdos de 
educação afnbiental'quer na educação básica, quer 
na edrucaçã6 superior. Segundo a nova Lei de Dire­
trizes e oases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 
de 20 de d~zembro de 1996), a primeira envolve a 
educação inlantil (do nascimento até os seis anos de 
idade); o enbino fundamental, obrigatório a partir dos 
sete anos, b o ensino médio, cuja obrigatoriedade 

I ' 
será alvo de extensão progressiva. Desse modo, 
atingem-se I as crianças e adolescentes de modo 
adequado à sua idade e aos seus interesses, além 
dos alunos Ida educação de jovens e adultos e da. 
educação profissional, incluindo a educação espe·, 
cial, voltad~ para os portadores de necessidades es·, 
peciais. Nolque se refere à educação superior, não 
poderia haver omissão, mas o desenvolvimento de 
conteúdos Je atém aos cursos pertinentes, conforme 
as suas peduliaridades. 

É imp;ortante destacar que não se cria mais 
um compo~ente curricular, com implicações desfa-· 
voráveis dos pontos de vista pedagógico, adminis,· 
trativo e ebonômico' .. Seguindo recomendação da 
Unesco nolsentido de evitar a sobrecarga dos cur­
rículos e programas, os conteúdos de educação 
ambiental berão integrados conforme umapers­
pectiva disbplinar, segundo as possibilidades e os 
interesses Ide cada, sistema e estabelecimento dH 
ensino. Evita-se, portanto, maior fragmentação 
curricular, k perda aa unidade do conhecimento e, 
conseqüen,temente, o fracasso escolar, lamenta­
velmente tao freqüente no Brasil, em particular no 
ensino fun~amental e médio .. 

Sala ~as Ses'sões, 23 de setembro de 1997 .. -
Senador JÓsé Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

(À Comissão_ de Educaç50 - decisão 
terminativa) 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e reme idos às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos qUE serão lidos 
pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ron"lido Cunha 
Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 789, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 160 do Regim :mto Interno, 

requeremos que o tempo destinado aos oradores da 
Hora do Expediente da sessão de 9 de outubro pró­
ximo seja- dedicado a homenagear o 20[Q aniversário 
da,criação do Estado do Mato Grosso d< Sul. 

Sala das Sessões, 23 de setembrp de 1997. -
Ramez,Tebet - Valmir Campel<? - Jeff~rson Peres 
- Humbert~ Lucena - Jonas Pinheir4 - Beni Ve­
ras - Antonio Carlos Valadares. 

REQUERIMENTO Nº 790, DE 997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 160, combina< o com o art. 

199 do Regimento Interno 'do Senado Federal,' re­
queremos a Vossa Excelência seja o tempo destina­
do aos oradores da Hora do Expedien ~ da Sessão 
do Senado de 9 de dezembro de 199' dedicado à 
comemoração especial :do Dia da Mar nha, que se 
comemora no dia 13 do mesmo mês. 

Sala das Sessões, 23 de setemb p de 1997. -
Romeu Tuma - Gerson Camata - Co~tinho Jorge 
- Hugo Napoleão - Freitas Neto - Valn~ir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl( s Magalhães) 
- Os requerimentos lidos serão submet dos à delibe­
ração do Plenário após a Ordem do D a, de acordo 
com o Regimento Interno. -

Sobre a mesa, requerimentos qul9 serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo punha Lima. 

São lidos os seguintes: 

R,EQUERIMENTO N!! 791, DE ~ 997 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termo~ do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para p Ofício S nº 
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76/97, que encaminha sol'icitação do Governo do Es- O SR~ PR~SIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
tado de Sergipe para- contratar operação de. 'crédito .:. 'Com a palavra o Senador Romeu Tuma, para en-
no valor de R$50 milhões, pelo Programa de Apoio caminhar a votação, de acordo corri o Regimento In-
ao Ajuste à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos terno. 
Estados, destinada especificamente ao Programa de O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para encami-
Desligamento Voluntário (PDV). nhar a votação.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena-

(Projeto de Resolução nº 124/97) dores, faço uso da palavra para cumprir uma triste 
Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997. - missão. A de registrar e lamentar a morte de um 

Sérgio Machado, (PSDB - 14) - Elcio Alvares, grande homem e de um grande amigo, que tantas 
(Gov. - 1) - Jáder Barbalho, (PMDB - 22) - Edison vezes emprestou destaque ao nome de nosso País 
Lobão (PFL - 23~ - Valmir Campelo, (PTB - 4) no exterior. Falo da irreparável perda de Manabu 

REQUERIMENTO Nº 792, DE 1997 Mabe, cujo desaparecimento cobre de luto o mundo 
das artes. 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para que seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com ga­
rantia da União, pelo Governo do Estado de Mato 
Grosso, no valor equivalente a até 
US$55,406,OOO.00 (cinqüenta e cinco milhões, qua­
trocentos e seis mil dólares norte-americanos), junto 
ao Instituto Bancário San Paolo Di Torino S.p.A., 
destinados ao financiamento parcial do Programa de 
Perenização de Travessias do Estado. (Projeto de 
Resolução nº 125/97) 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997. -
Jáder Barbalho, (PMDB - 22)- Edison Lobão, 
(PFL - 23) - Valmir Campelo (PTB - 4) - José 
Eduardo Dutra (Bloco Oposição - 12) - Epitácio 
Cafeteira (PPB - 6) / 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Os requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, de acordo com as disposições do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

/" 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 793, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos dos arts. 218 e 221 

do Regimento Interno e de acordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento 
do pintor Manabu Mabe. 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar;. 
b) apresentação de condolências à família, ao 

. estado de São Paulo e ao Museu de Arte Moderna 
de São Paulo - MASP. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997. - . 
Senador Romeu Tuma - Eduardo Suplicy. 

Manabu Mabe nasceu em 1924, em Shiranui, 
Distrito de Uto, Kumamoto, sul do Japão. Emigrou 
para o Brasil com a família quando tinha dez anos 
de idade. Chegou a Santos, pelo La Plata Maru, em 
2 de outubro de 1934, com o pai, a mãe e seis irmã­
os, indo diretamente para a lavoura do município de 
Birigüi, região Noroeste do Estado de São Paulo. 

Passou a infância dividido entre o trabalho no 
campo e a arte, os primeiros desenhos e pinturas a 
crayon. Com 21 anos de idade, em 1942, decidiu-se 
tornar-se pintor. Em 1945, pela primeira vez, usou 
tinta a óleo. Casou-se em 1951 com Yoshino, sua 
mulher até hoje, e, nesse mesmo ano teve uma pin­
tura a óleo admitida no Salão Nacional no Rio de Ja­
neiro. Isso determinou a direção de sua carreira e a 
decisão definitiva quanto à sua vocação de pintor. 
Foi quando suas obras começaram a aparecer em 
exposições coletivas em .todo o Brasil, especialmen­
te em São Paulo. 

Em 1957, mudou-se para São Paulo, com a 
mulher e os três filhos, Hoh e Ken, gêmeos, e Yugo. 
Foi em 1959 que Mabe teve seu talento reconheci­
do, não apenas nacionalmente, mas iniciou uma tra­
jetória intemacional. Por dois anos seguidos foi pre­
miado no Salão Paulista de Arte Moderna com a Pe­
quena e a Grande Medalha de Ouro. A consagração 
definitiva ocorreu quando recebeu o Prêmio de "Me­
Ihor Pintor Nacional da V Bienal de 'São Paulo", das 
mãos do então Presidente Juscelino Kubitschek, e, 
dez dias depois, ganhou o Prêmio da Primeira Bienal 
de Jovens de Paris. Essa consagração o levou às 
páginas da revista Time, que comentou essas con­
quistas sob o título "O Ano de Ouro de Mabe", em 
longa reportagem que fala desde a sua infância até 
a outorga dos Prêmios nas Bienais. 

Em 1960, Mabe obteve reconhecimento desta­
cado na Bienal de Veneza, com o prêmio Fiat. A 
partir de sua apresentação na sede da OEA, em 
Washington, suas mostras individuais se multiplica-

'. 
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ramo Seus q~adros circularam por galerias prestigia­
das de Pari~, Roma, Veneza, Trieste, Nova York e 
Londres, e ~ostras coletiva~ el1) La Paz, Oakland, 
washington,1 Mineápóles, além de cidadesimportan­
tes do Brasil. 

Em 19~5, suas obras foram vistas pela primei­
ra vez em ~óquio, numa mostra coletiva. Assim, se 
abriu o regr1sso à sua terra de origem. 

Paralelamente. à sua carreira, Mabe nunca 
deixou de participar das atividades artísticas da 
comunidade nipo-br'asileira, sendo um dos mais 
assíduos.dJntro do 'Grupo Seibi; que reunia pinto­
res de origém japonesa que organizavam exposi­
ções. Foi ju~tamente com eles que Mabe expôs no 
Museu de pjrte Moderna do Rio de Janeiro; onde foi 
muito elogi~do. No ano seguinte, a convite da Pan 
American Uhion, o grupo foi expor em Washington, 

I 

depois em <Dakland, e depois para o Salão de Keio 
em Tóquio, papão. 

O Salão Bunkyo sucede hoje ao Salão Seibi, 
que contin8a realizando mostras e premiações 
anuais. No kno passado, Mabe criou o símbolo das 

I 

comemorações do Centenário do Tratado de Amiza-
de Brasil-J~pão. Em setembro de 1995, realizou 
uma retros~ectiva histórica, "Manabu Mabe, 50 anos 
de pintura", iem São Paulo. 

Em juhho deste ano, realizou sua exposição 
individual q~e viria a ser a última em sua terra na­
tal, Kumamoto, ocasião em que recebeu a visita 

I 

da Imperatfl'iz Michiko, logo após o seu retorno do 
Brasil. 

Ao todo, mais de 80 exposições, entre coleti­
vas e indiVi~uais, desde que começou a se dedicar 
às artes plásticas, tornando-se um dos expoentes. 
da pintura ~ontemporânea brasileira. Há cinco me·, 
ses, debilitÁdo fisicámente pelo transplante de rim, 
em conseqÜência da diabetes, não mais pintava. 

, ManaJu Mabe, costuma dizer que "se tivessEl 
sido criado Ino Japãb, creio não teria podido desen·, 
volver minhas aptidões ao ponto de tornar-me pintor" 
Acho que devo muito à cooperação que recebi do 
povo compteensivo e acolhedor deste grande País" 
Graças a tuldo, orgulho-me de ter podido representai' 
o Brasil no bxterior em mais de 30 exposições indivi·· 
duais e coIJtivas". . 

seguJm em aMexo, Sr. Presidente, citaçoes dE! 
Manabu Màbe, que gostaria de deixar registradas 

I 

nos Anais desta Casa. , 

Assirn, perde o Brasil um dos grandes expoen-
tes da arte internacional. ' 

Muito lObrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR, ROMEU TUMA EM SEU P ~ONUNCIA­
MENtO: 

PALAVRAS DE MABE 

·0 que é arte? Qual a finalidade da mini a pintura? Um 
certo dia pensei sobre tudo isto e, desde então, á se passaram 
mais de vinte anos. Foi bom ter pensado, pois o I vrador tomou­
se pintor e minha vida mudou." 

·Meu sonho é infinito e viajo pelo mun o da beleza ... 
Aprender a manejar o belo e explorar a arte, signi ica travar uma 
constante luta comigo mesmo ... O sofrimento e a alegria de pro­
'duzir .. : O que será que me faz ficar assim tão abs( rto? É o belo." 

·Gosto do Japão, de seus jardins, suas VE stimentas e da 
sua comida. Admiro o seu extraordinário grau de ~esenvolvimen­
to. Entretanto, não penso em viver no Japão. M us pais morre­
ram aqui e aqui estão. Meus familiares que eratn sete quando 
meus pais para cá vieram, hoje são mais de 30. Os 50 anos de 
Brasil me transformaram hoje num estranho bras leiro que fala o 
japonês.· 

·Viver é lutar. É preciso que a luta seja hOI esta. E o maior 
inimigo desta luta sou eu mesmo. Meu ego quandp estou de fren­
te à tela. Eu posso registrar esta vida apenas atra és da pintura.· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carto!=, Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem V. Exª a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (I loco/PT-SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisãp do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado es, gostaria 
também de externar meu pesar pelo fa ecimento do 
extraordinário artista plástico Manabu Mabe, que 
tanto honrou o seu país de origem cor~o o país ao 
qual abraçou, tornando-se brasileiro, e homenageá­
lo por sua extraordinária obra. 

Portanto, gostaria também de e tar subscre­
vendo o requerimento do Senador Rorreu Tuma, de 
pesar pelo falecimento de Manabu Mab~, prestando­
lhe uma homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartc s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro am queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa se associa ao pesar do Br~sil pelo fale­

cimento de Manabu Mabe, uma das fig~ras maiores 
das artes plásticas brasileiras. Daí por que faremos 
cumprir, com a maior rapidez, a delibe ação do Ple-
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartc s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República er viou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.531-10, 
adotada em 18 de setembro de 1997 e publicada no 
dia 19 do mesmo mês e ano, que "Dá ova redação 
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aos arts. 24, 26, 57 e 120 da Lei nº 8.666, de 21 de Dia 24-9-97- instalação da Comissão Mista 
junho de 1993,queregulamenta o art. 37, inciso Até 24-9-97- prazo para recebimento de emen-
XXI, da Constituição, institui normas para licitação e das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
contratos da Administração Pública, e ao art. 15 da a admissibilidade 
Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe Até 3-10-97- prazo final da Comissão Mista 
sobre o regime de concessão e permissão da pres- Até 18-10-97- prazo no Congresso Nacional 
tação de serviços públicos". O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

De acordo com as indicações das lideranças, e - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2ºda: Resolução nº gresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.569-6, ado-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- tada em 18 de setembro de 1997 e publicada no dia 19 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: do mesmo mês e ano, que "Estabelece multa em ope-

SENADORES rações de importação·e dá outras providências". 

Titulares 

Edison Lobão 
Romero Jucá 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

Freitas Neto 
Joel de Hollanda 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSDB 

José Serra Sérgio Machado 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Raul Belém 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Robério Araújo 
Osvaldo Coelho 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Luís Roberto Ponte 
João Almeida 

Ricardo Rique 
Djalma de Ameida César 

PSDB 

Aécio Neves Arnaldo Madeira 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PL 

Welinton Fagundes Pedro Canedo 
De acordo com a Resolução n!! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 23-9-97- designação da Comissão Mista 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

-PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB ~ 

Jader Barbalho Gerson Camata ''\ 

Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

JeffE.rson Peres Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Regina Assumpção Valmir Campelo 

Titulares 

Paulo Gouvêa 
Saulo Queiroz 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Magno Bacelar 
Mussa Demes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Edison Andrino 
Confúcio Moura 

João Magalhães 
Wilson Cignachi 

PSDB 

Aécio Neves Arnaldo Madeira 

, Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Aldo Arantes .Alcides Modesto 

r 
~ 

..l, 

• 
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I . PPS . Aaul Belém, Laura Carnei o 

Sérgio Arouca 1 Augusto Carvalho Bloco (PMDB/PSD/PSUPRO A) 
De ac6rdo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelécido o seguinte calendário para a trami-
tação da m~téria: ; 

Dia 23t9-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 24-9-97- instalação da Comissão Mista 
Até 24L9-97 - prazo para recebimento de emen­

das e para 1 Comissão Mista emitir o parecer sobre 
I 

a admissibilidade 
Até 3-10-97- prazo final da Comissão Mista 

I 

Até 1 ~-1 0-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR.!PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nac1ional a Medida Provisória n2 1.579-12, 
adotada em 18 de setembro de 1997 e publicada no 
dia 19 do rriesmo mês e ano, que "Altera a redação 
dos arts. 14, 18, 34,' 44 e 49 da Lei nº 9.082, de 25 
de julho de 11995, dos arts. 19, 34, 35 e § 4º do art. 
53' da Lei nI 9.293, de 15 de julho de 1996, que dis­
põem, respectivamente, sobre as diretrizes para a. 
elaboração Ida lei orçamentária para os exercícios 
de 1996 e 1997". 

De acordo com as indicações das lideranças, e~ 
nos termos ~os §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução n~! 
1/89-CN, fila assim constituída a Comissão Mista in .. 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titula.res 

Júlio Camp0s 
Rome~ro JuJá 

I 
I 

Jader Barbalho 
Nabor JúniÓr 

SENADORES 

, 
i 

Suplentes 

PFL 

Waldeck Omelas , 
Jonas Pinheiro 

PMDB 

Gerson Camata. 
Carlos Bezerra 

r PSDB 

Beni Veras ' Coutinho Jorge 

BloFo OpOS!~ão (PT/PDT/PSB/PPS) 

José !Eduardo Dutra t' Sebastião Rocha 

I ~ PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Sarney Filho 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Mussa Demes 

Odacir Klein 
Hélio Rosas 

Aécio Neves 

PSDB 

Arnaldo Mad 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Aldo Arantes Alcides Mod 

PMN 

Bosco França 
De acordo com a Resolução nº 1, e 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário 
tação da matéria: 

Dia 23-9-97- designação da Comis ão Mista 
Dia 24-9-97- instalação da Comis ão Mista 
Até 24-9-97- prazo para recebime to de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o Irecer sobre 
a admissibilidade 

Até 3-10-97- prazo final da Comis -o Mista 
Até 18-10-97- prazo no Congress Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl s Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República en iou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.500-2, 
adotada em 18 de setembro de 1997 e publicada no 
dia 19 do mesmo mês e ano, que "Au oriza a Cen­
trais Elétricas Brasileiras S.A. - ELET OBRÁS e a 
União a adquirirem ações da Companh a Energética 
de Alagoas - CEAL, para efeito de su inclusão no 
Programa Nacional de Desestatização PND, bem 
assim o aumento do capital social das Companhias 
Docas do Rio de Janeiro - CDRJ e Doe s do Estado 
de São Paulo - CODESP, e dá outras p ovidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da esolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comi são Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a maté 'a: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes 

PFL 

Francelino P reira 
Gilberto Mir nda 

PMDB 

Gerson Ca ata 
Carlos Beze ra 

PSDB 

Teotonio Vilela Filho Coutinho Jo ge 
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Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Campelo 

Titulares 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Benedito de Lira Wilson Cunha 
T alvane Albuquerque Carlos Magno 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Dilso Sperafico 
Simara Ellery 

Dejandir Dalpasquale 
Ricardo Rique 

PSDB 

Áecio Neves Arnaldo Madeira 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Aldo Arantes 
PV 

Femando Gabeira 

Alcides Modesto 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 23-9-97- designação da Comissão Mista 
Dia 24-9-97- instalação da Comissão Mista 
Até 24-9-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ,> ) I':'i... .. 

Até 3-10-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 18-10-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

_ - Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 1994 (nº 
1.804/91, na Casa de origem), que concede adicio­
nai de periculosidade aos empregados que especifi­
ca· 

: .: Proj~to de Lei da Câmara 43, de 1996 (nº 
387/91) na Casa de origem), que dispõe sobre a ob­
rigatoriedade da menção do nome do dublador em 
espetáculos filmados ou televisados; 

- Projeto de Resolução nº 115, de 1997, que 
autoriza a elevação temporária dos limites de endivi­
damento do Estado de Santa Catarina para que pos­
sa emitir, através de ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina 
(LFTSC), destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no dia 1 º de outu­
bro de 1997; e 

- Projeto de Resolução nº 116, de 1997, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
a realizar operação de crédito .junto à Caixa Econô­
mica Federal- CEF, no valor de quatro milhões, no­
vecentos e oitenta mil reais, cujos recursos serão 
destinados à assunção de parte dos custos de infra­
estrutura dos Núcleos Morgado Rosa e Ferronato, 

. em Bagé, Rio Grande do Sul. 
Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1:· 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO Nº 33, DE 1996 

(TramitaMo em 'conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 14, de 1996) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 33, de, 1996 
(nº 33/95, na Câmara dos Deputados), que 
modifica o sistema de previdência social, es­
tabelece normas de transição e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres sob nºs 390 e 468, de 1997, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, Relator: Senador Beni Veras 

- 1 º pronunciamento (sobre as Propos­
tas): favorável, nos termos da Emenda nº 1-
CCJ (SUbstitutivo)· que apresenta, e pela pre­
judicialidade da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 14, de 1996; e 

- 2º pronunciamento (sobre as emen­
das de Plenário): favorável integralmente 
às Emendasnºs 26, 27, 38 e 48; parcial­
mente à~, de nºs 2, 3, 4, 1~,,23 e 42, nos 

. termos da Emenda nº 51-CCJ (substituti­
vo) que oferece; e contrário às de nºs 5, 6, 
7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 
20, 21, 22, 24, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 
34, 35, 36, 37, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46, 
47,49 e 50. 

Sobre a mesa, ofício do Relator da matéria, 
Senador Beni Veras, que será lido pelo Sr. 1 º Secre­
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 
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OFíCIO N° 174/97-GSBV Brasília, 22 de setembro de 1997. 

E~mo. Sr. Presidente, 

Dirijo-me. a V. Exa. para informar que em reuniões mantid~s com 
Lideranças Partidárias desta Casa, em meu gabinete, foi acordado a inclusão c o termo 
"posteric~rmente .. no § 9° do art. 40 do Parecer n° 468, de 1997, sobre as emerdas de 
plenáriol à Proposta de Emenda a Constituição 33, de 1996, que modifica o sis ema de 
previdêlcia social, conforme quadro abaixo: 

r-' I 
liextd aprovado na CCJ em 03/09/97 Texto proposto após reuniõe~ de 

I Parecer nO 468/97 Lideranças 
§ 9° Observado o disposto no art. 37, XI, § 9° Observado o disposto no art 37, XI, 
os pro~entos de aposentadoria e das os. proventos de aposentadoria e das 
pensõe~ serão revistos na mesma pensões serão revistos na mesma 
proporç§o e na mesma da,ta, sempre que proporção e na mesma data, sempre que 
hou~er Imodificaç~o. da remuneração dos houver modificação da remunera( ão dos 
servidores em atividade, sendo também servidores em atividade, sendo ambém 
estendi~os aos aposentados e aos estendidos aos aposentados e aos 
pensiorlistas quaisquer benefícios ou pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantag~ns concedidos aos servidores em vantagens posteriormente concedidos 
atividade, inclusive quando decorrentes da aos servidores em atividade, i lc1usive 
transfo~mação ou reclassificação do car~)o quando decorrentes da transform 3ção ou 
ou funç~o em que se deu a aposentadoria reclassificação do cargo ou fun ~ão em 
ou que serviu de referência para a que Se. deu a _ aposentadoria ou que 
conceskão da pensão, na forma da lei. serviu de referência para a conce:;são da 

[ . pensão, na forma da lei. 

A inclusão da expressão "posteriormente" visa dar maior eli; reza ao 
di!=ipositlivo, naó ha'/end.o mudança de mérito. r . 

Solicito, entao, seja a alteração submetida a deliberação do plenário ' 
desta Gasa, quando da votação do mencionado dispositivo. , ! 

, , 

Atenciosamente, 

>~/l7~ / 

Senadc)r Beni Veras 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) sive ... ". constante do § 12 do art. 40.ao Substitutivo 
- A matéria constante do ofício que acaba de s"tú ofereéido àPEC nº/33/96. 
lido será apreciada juntamente com a votação da Sala das Sessões. 23 de setembro de 1997. -
Emenda nº 51-CCJ. que significa o segundo subs- Senador José Eduardo Dutra. Líder do Bloco de 
titutivo. Oposição. 

A Presidência esclarece ao Plenário que. na 
sessão deliberativa ordinária de 10 do corrente. fo­
ram lidos os Requerimentos nºs 638 a 683. de 1997. 
de destaque para a votação em separado de dispo-
sitivos de emenda. 

Naquela oportunidade. foi aprovado o Requeri­
mento nº 684. de adiamento da votação para a pre­
sente sessão. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário. Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 794, DE 1997 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos do art. 256. § 2º. a. do 

Regimento Intemo. a retirada. em caráter definitivo. 
do Requerimento nº 660. de 1997. 

Sala das Sessões. 23 de setembro de 1997. -
Lucídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência defere a retirada do requerimento do 
ilustre Senador Lucídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência informa ao Plenário que recebeu to­
dos os requerimentos de destaque apresentados e 
fundamentados no art. 312. b. combinado com o art. 
361. § 2º. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se ao encaminhamento da votação da ma­
téria. que é medida preparatória desta. 

A Presidência esclarece ao Plenário que. no 
encaminhamento da votação. cada Senador poderá 
fazer uso da palavra por cinco minutos. nos termos 
do art. 308 do Regimento Interno. 

Há. ainda. perante a Mesa. requerimentos de 
destaque que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário. Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2795, DE 1997 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos regimentais. destaque 

para votação em separado. da expressão " ...• inclu-

REQUERIMENTO N2 796, DE 1997 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos regimentais. destaque 

para votação em separado da expressão "e ao mon­
tante resultante da adição de proventos de inativida­
de com remuneração de cargo acumulável na forma 
desta Constituição. inclusive cargo em comissão de­
clarado em lei de livre nomeação e exoneração. e de 
cargo eletivo·i . -Constante do § 12. do art. 40. da 
PEC nº 33. de 1996. inserida à guisa de Emenda de 
Redação do Relator. após a conclusão dos trabalhos 
da Comissão. 

Justificação 

A expressão em pauta reflete mudança de 
mérito e não simples Emenda de Redação. para 
efeito de compatibilização do texto após a apro­
vação unânime pela CCJ. da Emenda nº 38. de 
minha autoria. que trata dos cargos em comis­
são. como poderia fazer supor à primeira vista. 
O teto constitucional que norteou os debates em 
torno da questão é aquele objeto da Reforma 
Administrativa. ou seja. os vencimentos dos Mi­
nistros do Supremo (algo em torno de 
R$12.700.00) e que deverá reger todos os venci­
mentos do Setor Público. 

Ao estender para cargos em comissão e 
mandatos eletivos o limite para a acumulação con­
forme disposto no art. 37. inciso XI. cuja regula­
mentação é objeto da Lei nº 8.448. de 21 de julho 
de 1992. a nova redação cassa. na prática. a pos­
sibilidade de acumulação aprovada pela CCJ en­
quanto não for efetivada a Reforma Administrativa. 
uma vez que tal lei restringe a 80% dos vencimen­
tos do representante máximo de cada Poder a 
soma da integralidade da remuneração percebida; 
atingindo não só os cargos em comissão mas. ain-

, da. a soma dos proventos decorrentes de aposen­
tadorias com aqueles devidos aos mandatos eleti-
vos. 

Sala das Sessões. 23 de setembro de 1997. -
José Ignácio Ferreira. 

-. 

'~' 
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REQUERIMENTO N2 797, DE 1997 

Senho~ Presidente, 
I 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque 
para votaçãb em separado da expressão "e ao mon­
tante resultJnte da aaição de proventos de inativida­
de com rembrieraçãó de cargo acumulável na forma 
desta Cons~ituiçãO, inclusive cargo em comissão de­
clarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de 
cargo eletivb" constante do § 12, do art. 40, da PEC 

I . 

nº 33, de 1996, inserida à guisa de Emenda de Re-
I ' 

dação do Relator, após a conclusão dos trabalhos 
da Comissã6. ' - . 

I .lUSIHicaÇão 

A exp~essão em pauta reflete mudança de mé .. 
rito e não simples Emenda de Redação, para efeito 
de compati~ilização do texto após a aprovação unâ·· 

I • 

nime pela CCJ, da Emenda nº 38, de minha autoria, 
que trata dds cargos: em comissão, como poderia fa·· 
zer supor àl primeira vista. O teto constitucional qUE! 
norteou os debates :em torno da questão é aquelE! 
objeto da Reforma Administrativa, ou seja, os venci·· 
mentos dOS! Ministros do Supremo (algo em torno dE! 
R$ 12.700,00) e que deverá reger todos os venci·· 
mentos do Setor Público. 

I -

Ao estender para cargos em comissão e man·· 
datos eletiv6s o limite para a acumulação confOrmE! 
disposto noJ art. 37, inciso XI, cuja regulamentação é 
objeto da Lri 8.448, de 21 de julho de 1992, a nova 
redação cassa, na prática, a possibilidade de acu­
mulação adrovada pela CCJ enquanto não for efeti­
vada a Ref6rma Administrativa, uma vez que tal lei 
restringe a 180% dos vencimentos do representantE! 
máximo de cada Poder a soma da integralidade da 
remuneraç~o percebida; atingindo não só os cargos 
em comissão mas, ainda, a soma dos proventos de-

I 

correntes de aposentadorias com aqueles devidos 
aos mandatos eletivos. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997. -­
I 

Senador Ney Suassuna. 

I J -
REQUERIMENTO N2 798, DE 1997 

I ~ , 
Senhor Presidente, 

I 

Requeiro, nos termos regimentais, destaqU(~ 
I 

para votaç~o ~m separado, da Emenda nº 15, de 
Plenário, offrecida ~ PEC/33/96. 

Sala (jjas Sessões, 23 de setembro de 1997. -­
Senador Jbsé Eduardo Dutra, Líder do Bloco d(~ 
Oposição. J 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a ~presentação desses requerimentos, está 

encerrado o prazo para a apresentação dos requeri­
mentos de destaque, salvo' se forem presentados 
neste instante à Mesa. (Pausà.) 

A Mesa encerra o prazo de rec bimento de 
destaques às 16 horas e 10 minutos da presente 
sessão. , 

, 

Passa-se à votação do 2º Substit tivo da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cid dania, uma 
vez que esses destaques serão votad s oportuna­
mente. 

O SR. JOSÉ EDUARÕO DUTR (Bloco/PT-
SE) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao enador José 
Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTR (Bloco/PT­
SE. Pela ordem. Sem revisão do orado .)- Sr. Pre­
sidente, tenho duas questões a levanta relativas ao 
Substitutivo que está sendo submetid a votos. O 
art. 201, § 7º, 11, diz o seguinte: 

"Sessenta e cinco anos e idade, se 
homem, e sessenta anos de i ade, se mu­
lher, reduzido em cinco anos o imite para os 
trabalhadores rurais de ambo os sexos e 
para os que exerça'm suas ativi ades em re­
gime exclusivo de economia f miliar, neste 
incluídos o produt<?.r rural, o g rimpeiro e o 
pescador artesanaL'" 

Estou de posse das notas taquigr ficas da reu­
nião da Comissão de Constituição,' Just ça e Cidada­
nia do dia 'em.- q"üe' as emendas .foram votadas. Foi 
feito um destaque pelo Senador Robe o Freire, que 
pedia a supressão da palavra "eXclusiv "do inciso 11 
do § 72 do art. 201. Aqui estão as argu entações do 
Senador Roberto Freire. 

Mais adiante, o Presidente da C 
nador Bernardo Cabral, disse:' 

"Senador Beni Veras, a emenda do 
eminente Senador Roberto reire é uma 
emenda supressiva.Ele pede, no destaque 
à sua emenda, que se exclua o § 72 a ex­
pressão'''exclusivo'' e justifico com a pro­
blemática do Nordeste e do co promisso do 
Presidente da República. 

Eminente Senador Rob rto Freire, ci 
Relator acolhe a emenda, po que ela tem 
absoluta procedência,' o que, aliás, era a 
idéia da Assessoria." 

O Senador Bernardo Cabral colo ou a emenda 
em votação, a qual foi aprovada. S. Exª ainda disse: 
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"Penso que os eminentes Relatores 
dispensam a votação pela lista nominal." 

Portanto, na Comissão, foi aprovada a supres­
são da palavra "exclusivo" do inciso 11, § 7º, do art. 
201. No texto que está sendo submetido a voto, está 
mantida essa palavra. Solicito que seja feita essa 
correção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Antes de V. Ex! fazer o segundo comentário, vou 
responder ao seu primeiro comentário. A Mesa já 
constatou a supressão da palavra "exclusivo" e as­
sume, neste momento, o compromisso com V. Ex! e 
com a Casa de fazer com que a votação do segundo 
turno venha escoimada dessa palavra. Dessa forma, 
atende-se o pleito deVo Exª, que é extremamente 
justo. 

Passa-se à segunda observação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SP) -
Não entendi muito bem. No segundo turno ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A redação do texto que será apreciado na votação, 
em segundo turno, da matéria já virá sem a palavra 
"exclusiva". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SP) - Entendo que o erro está na inclusão da pala­
vra "exclusiva". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Porque houve esse erro, virá corrigida a redação 
do texto que será apreciado quando da votação da 
matéria em segundo turno. Apenas para não prejudi­
car a votação em curso, peço que todos levem em 
consideração a correção que será feita, de fato, por 
ocasião da votação em segundo turno. 

V. Ex! tem absoluta razão, a palavra já está ex­
cluída. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SP) - Tudo bem. 

A segunda exclusão refere-se agora à palavra 
"inclusive", no § 12 do art. 40. 

No § 12 do art. 40, onde se lê: "Aplica-se ao li­
mite fixado ... " etc. etc., na penúltima linha lê-se: 
"Com remuneração de cargo acumulável,na forma 
desta Constituição, inclusive cargo em comissão de­
clarado em lei de livre nomeação e exoneração e de 
cargo eletivo". 

Na mesma reunião da COr.1issão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, diz o Presidente: "Peço a 
atenção dos eminentes Senadores para o ofício ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Chamo a atenção do Senador Beni Veras. Sena-

dor, V. Ex! vai explicar esse caso, de maneira que 
peço a atenção de V. Exª -para a questão de ordem 
levantada pelo Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE) - Na sessão da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, diz o Presidente Bernardo Cabral: 
"Peço a atenção dos eminentes Senadores para o 
ofício do Senador Beni Veras: 

Sr. Presidente, a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, em sua reunião 
do último dia 27 de agosto de 1997, aprovou 
a modificação no art. 37, § 7º, que exige al­
terações no art. 40, § 12 e no art. 11 da 
PECo 

Submeto a V. Ex! a seguinte proposta 
de ajuste: inclusão da expressão "de cargos 
em comissão, declarados em lei de livre no­
meação e exoneração no art. 40, § 12.'''. 

Portanto, não existe, de acordo com o próprio 
ofício do Senador Beni Veras, lido na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, a palavra "inclusi­
ve" que, na minha opinião, dá um sentido diferente a 
esse artigo, até porque essa foi uma emenda de mi­
nha autoria aprovada na Comissão. 

Então, o que foi aprovado na Comissão de 
Cosntituição, Justiça e Cidadania é: "resultante de 
adição de proventos de inatividade com remunera­
ção de cargo acumulável na forma desta Constitui­
ção, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo". Quer 
dizer, não há, agora, a palavra "inclusive", de acor­
do com o que foi aprovado na Comissão e foi a re­
dação, inclusive, proposta pelo Senador Beni Ve-
raso 

Então, solicitaria que houvesse também essa 
correção nos avulsos que estão sobre a mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Relator para se pronunciar sobre 
o art. 40, § 12, o último da página. 

O SR. BENI VERAS (PSDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estou de 
acordo com a retirada do termo "inclusive", ficando 
"cargo em comissão declarado em lei, de livre no­
meação e exoneração". 

Concordamos com a exclusão do termo "inclu­
sive". Ficaria: "na forma desta Constituição, cargo 
em comissão declarado em lei, de livre nomeação e 
exoneração, e cargo eletivo." 

É o seguinte o documento encaminha­
dO,à Mesa: 
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OF. / /971 . 
Em 23 de setembro de 1997 
Exmº Sr. I ' 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente ~o Senado Federal 
Nesta 1 

Senh9r Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência, na qualidade de 

Relator da ~atéria, que sejam procedidas as seguin­
tes alterações no Parecer nº 468, de 1997, da Co·· 
missã.o de ponstituiÇão, Justiça e Cidadania, sobre 
as emendaI> de Ple"nário a Proposta de Emenda à 
Constituiçã6 nº 33, de 1996, que modifica o sistema 
de previdê~cia social, estabelece normas de transi­
ção e dá oJtras providências: 

I 
1 ª) no § 12 do art. 40, na redação dada pelo 

art. 1 º do SLbstitutivo, 
Onde se lê: 

"§ 12 Aplica-se o limite fixado no artigo 
37, XI, à soma total dos proventos de inativi·· 
dade, inclusive quando decorrentes da acu­
mu1lação de cargos ou empregos públicos, 
be~ . co~~ de outras a~ividades sujeitas a 
co~tnbUlçao para o regime geral de previ­
dêmcia social, e ao montante resultante da. 

I . 

adição de proventos de inatividade com r€!-
mJneração de cargo acumulável na forma 
de~ta Constituição, inclusive cargo em co­
mi$são declarado em lei de livre nomeação 
e elxoneração, e de cargo eletivo." 

L
. I 

ela-se: 

I "§ 12 Aplica-se o limite fixado no artigo 
37, XI, à soma total dos proventos de inativn­
dade, inclusive quando decorrentes da aClJl­
mJlação de cargos ou empregos públicos, 
befn como' de outras atividades sujeitas a 
cohtribuição para o regime geral de previ­
dêrcia social, e ao montante resultante da 
adição de proventos de inatividade com m­
milineração de cargo acumulável na forma 
de:sta Con~titUiçãO, cargo em comissão de­
clarado em lei de livre nomeação e exonera­
çãb, e de cargo eletivo." 

I 2ª) . no inciso 11 do § 7º do art. 201, na 
redação dàda pelo art. 1 º do Substitutivo, 

ondJ se lê: 

I "li - sessenta e cinco anos de idade, 
se homem, e sessenta anos de idade, se 
mLlher, reduzido em cinco anos o limite para 

I . 
os trabalhádores rurais de ambos os sexos 

e para os que exerçam suas a ividades em 
regime exclusivo de economia fé miliar, neste 
incluídos ri produtor rúral, o ga rimpeiro e o 
pescador artesanal." 

Lei-se: 

"li - sessenta e cinco anos de idade, 
se homem, e sessenta anos ~e idade, se 
mulher, reduzido em cinco anm o limite para 
os trabalhadores rurais de aml os os sexos 
e para os que exerçam suas é tividades em 
regime de economia familiar, n ste incluídos 
o produtor rural, o garimpeiro e o pescador 
artesanal." 

Cordialmente, Senador Beni Vera~, Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl< s Magalhães) 

- A matéria será votada como da vez a terior, sem a 
palavra "inclusive". V. EXª ganhou no "i clusive" e no 
"exclusive". 

Está franqueada a palavra paré encaminha­
mento da votação do substitutivo. 

Não havendo quem peça a palavr\3" passa-se à 
votação do substitutivo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA BlocoIPT-SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para um esclareci­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlpg Magalhães) 
- Vamos encaminhar a votação do su~stitutivo; de­
pois, vamos apreciar os destaques, a ~ós a reunião 
de V. Exª com outros Líderes. 

O SR. JOSÉ EDUAROO DUTRA BlocoIPT-SE) 
- Mas gostaria de saber o seguinte: o ~ ubstitutivo vai 
ser votado? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlpg Magalhães) 
- Vai ser votado. 

. OSR. JOSÉ EDUAR'DO DUTRA (BlocolPT -SE) 
- Hoje? . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car ps Magalhães) 
-Agora. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
- Mas como se vota um substitutivo ntes de votar 
os requerimentos de destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car os Magalhães) 
- Exatamente. Modifica-se depois da é provação dos 
destaques. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
- Não tenho problema, mas estou act ando um pou­
co estranho, porque normalmente ve tam-se os re­
querimentos de destaque e, depois, o substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca os Magalhães) 
- Não vai alterar de forma alguma o < onteúdo, ape­
nas adiantaremos a votação para, de~ ois, de acordo 



19824 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

com~V:;EXª, marcar a hora da votação do destaque, 
que é a coisa,mais importante. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
- Sr. Presidente, vou fazer uma pergunta mais obje­
tiva. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Vamos vçtar o substitutivo, ressalvados todos os 
destaques. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloc~IPT -SE) 
- Tudo bem! Vai ser votado hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Agora. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
- E se não for? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se não houver número, não se vota. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -SE) 
- Vou fazer a pergunta de forma muito clara: se não 
for votado o substitutivo hoje, vai ser votado ama­
nhã, naturalmente? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se não houver quorum, não posso colocar a vo­
tos. Havendo quorum, vota-se hoje. 

De acordo com o que estabeleci com V. EXª na 
semana passada, os destaques que aqui envolvem 
modificações não serão votados sem o acordo dos 
Líderes. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
- Estou de acordo quanto a isso. Mas, sinceramen­
te, quero encaminhar a votação ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EXª encaminhará todas as matérias para as 
quais é autor de requerimento de destaque. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -SE) 
- Quero encaminhar a votação do substitutivo no dia 
em que for feita a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Vai ser agora. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
- Quero garantir que, se por acaso a votação não 
acontecer hoje - e for amanhã -, eu tenha o direito 
de encaminhar a votarão amanhã. É isso? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não posso dizer a V. Exª porque já tenho número 
na Casa para votar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -SE) 
- Sim, mas estou dizendo que prefiro encaminhar no 
dia em que for votado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, gostaria de iniciar minha manifestação com 
um apelo a V. Exª no sentido de, tal como ocorreu 
na semana anterior em que !ríamos votar esta maté­
ria, tornar mais flexível a possibilidade de membros 
da população brasileira poderem estar nas galerias 
do Senado, desde que houvesse lugar e que hou­
vesse comportamento ordeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EXª já está sendo atendido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -SP) -
Se fui atendido nessa maior flexibilidade por parte da 
Presidência, gostaria de reafirmar a minha posição e 
a do Partido dos Trabalhadores quanto às diversas 
alterações à Carta Magna, propostas no substitutivo. 

Para encaminhar o meu voto, gostaria de des­
tacar os pontos que considero mais relevantes para 
o debate. O substitutivo modifica a aposentadoria 
por tempo de serviço com base na idade, 60 anos 
para homens e 55 anos para mulheres, qualificada 
como tempo de contribuição - 35 e 30 anos, respec­
tivamente para homens e mulheres. 

Para analisar os efeitos da imposição do requi­
sito idade mínima para a aposentadoria, selecionei 
duas situações que elucidam a problemática. Consi­
deremos uma primeira hipótese: a de um segurado 
que ingressa tardiamente no mercado de trabalho, 
aos 23 anos, hoje com 52 anos de idade e que pos­
sui 29 anos de contribuição no momento da promul­
gação da Reforma da Previdência. Para obter a apo­
sentadoria proporcional, segundo as regras vigentes, 
seria necessário cumprir mais um ano de tempo de 
serviço. 

As regras de transição propostas pelo Senador 
Beni Veras -estabelecem que, para adquirir esse di­
reito, é necessário conjugar a idade mínima de 53 
anos para homens e 48 anos para mulheres com o 
acréscimo de 40% sobre o tempo restante para a 
aposentadoria. Nesse exemplo, o segurado deverá 
trabalhar quatro meses a mais (40% de um ano) 
para cumprir o tempo que lhe falta. Portanto, apo­
sentar-se-á, proporcionalmente, com 53 anos e 4 
meses. 

Suponhamos que um outro segurado ingresse 
precocemente no mercado de trabalho, por necessi­
dades econômicas, com 16 anos de idade, e os 
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mesmos 29 [anos de contribu.ição. Portanto, o segu-·;;;;;";;;"';";;:'~';;;;';;;;o";;;;';';c;';";o;;;;n'-c-ei-to-d-e-te-m-p-o-d-e-co"";no.;t-ri;';b;;"Uirã"'o"""i'-nt-ro""d"""u';;';;'z 
rado tem 45 anos de idade e deverá trabalhar, pela mais um aspecto perverso ao sistema e Previdên-
regra atual, tomo no primeiro exemplo, mais um ano cia Social. Essa inovação no texto Cons itucional de-
para obter á aposentadoria proporcional. Pelas nor- lega ao trabalhador a responsabilidade de compro-
mas propo~tas, o tempo restante a ser cumprido vação da contribuição à Previdência. o'mo poderá 
para fazer jLs à aposentadoria proporcional é tam- ele saber se a empresa repassou a cont ibuição des-
bém de um kno e quatro meses. contada em folha? Mais uma vez, repi o, é preciso 

No entanto, se" o critério da idade mínima for estabelecer mecanismos de proteção ao trabalha-
somado a ~ssa regra, esse cidadão terá que traba- dor, sobretudo nesses casos. 
Ihar oito anJs mais ~ara lhe ser assegurado o direito Defendemos a universalidade dos direitos dos 
à proporcio~alidade.· . cidadãos brasileiros e a eliminação de rivilégios de 

OcorrJ, porém, que, trabalhando mais oito certas categorias ao longo dos anos. ssim sendo, 
, anos, terá o: direito à aposentadoria integral. Falta ló- somos a favor da extinção do IPC. 
gica às regras de trarsição. Observa-se que os cida- Volto a repetir: precisamos dar o exemplo. O 
dãos que e~tariam mais próximos a adquirir o direito Congresso Nacional deve tomar a inici iva da extin-
seriam aqu~les que, na prática, não teriam vanta·· ção dos privilégios para que a Previdên ia Social re-
gens em utilizá-lo. tome sua verdadeira função social. 

Essaslsituações explicitam a injustiça para com Assim, Sr. Presidente, meu voto' contrário ao 
os cidadãos que ingressaram com pouca idade no Substitutivo do Senador Beni Veras à Proposta de 
mercado d~ trabalho. Eles seriam fortemente penali·· Emenda à Constituição nº 33. A introdu ão dos prin-
zados, como demonstram os exemplos. A pessoa cípios de tempo de contribuição combi ado à idade 
que ingress6u mais cedo no mercado ainda necessi- mínima para a aposentadoria signific um enorme 
ta tralbalha~ seis anos e oito meses a mais do qUE~ prejuízo ao trabalhador, especialmente ao de baixa 
aquela que lingressou tardiamente no mercado. renda. 

O estabelecimento de uma idade mínima não O sistema previdenciário deve preservar a 
se coaduná com a realidade brasileira. As pessoas igualdade e a eqüidade de condições e tre todos os 
que entraml no mercado de trabalho muito cedo são, segurados. 
geralmentel as de mais baixa renda. Além disso, as O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl s Magalhães) 
regiões mais pobres possuem expectativa de vida - Em votação o substitutivo. 
mais baixa ~ue a média do País. Portanto, os benefi- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (B OCOIPT-SE) 
ciados de raior poder aquisitivo estariam sendo fi- - Sr. Presidente, peço a palavra para e caminhar. 
nanciados por aqueles que, por necessidade, come- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl s Magalhães) 
çaram a trabalhar mais cedo. - Concedo a palavra ao "Senador J sé Eduardo 

A corlcessão de aposentadoria por tempo dn Dutra. ' 
contribUiçã? deveriã estar condicionada a critérios O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (B OCOIPT-SE: 
que considerem, simultaneamente, a idade de in- Para encaminhar a votação. Sem revis o do orador.) 

I ,. 

gresso no rerCadO de trabalho e a remuneração do - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estamos 
segurado. Esse princípio está contemplado na agora na iminência de votar a emenda onstitucional 
emenda ao, art. 201 ~ § 7º, I, da.Constitui9ão Federal, mais importante do bloco de emenda encaminha-
apresentadi pelo S~nador Jose Eduardo Dutra. das pelo Governo Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) A argumentação que 'embasa a j stificativa do 
- (Fazendd soar a éalÍlpainha) - Peço a atenção do Governo para esta emenda é, por um lado, garantir 
Plenário, o: .Senado,f Eduardo Suplicy está fazendo que a Previdência Social tenha viabilid de a médio e 
um pronunciamento; longo prazo; por outro, estabelecer u tratamento 

I 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) ... igualitário entre os brasileiros, de form a corrigir dis: 

Outra ma~eira de corrigir essa distorção, que faz torções absurdas que existem no atual istema. 
com que 0S que ganham menos e trabalham por A partir disso, desenvolveu-se u a campanha 
mais anos I financiem o benefício dos demais, seria de marketing muito grande por parte do Governo, 
vincular a ~xigência'de idade mínima para aposenta- tentando adjetivar a Oposição no senti o de'que ela 
doria com a elevação da idade mínima para o in- defendia a manutenção de privilégios, . contra a re-
gresso no mercado de trabalho, que hoje é de 113 forma do Estado, é atrasada, ou até m smo com ou-
anos. tros adjetivos menos nobres. 
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Esse debate foi apresentado de forma muito enfrentar as reivindicações corporativas dos Depuiã-' 
clara quando da votação dessa proposta de emenda dos e dos' Sehàdores! Essa é a ~uestão que está 
constitucional, durante a sua tramitação na Câmara apresentada para o conjunto do Senado da Repúbli-
dos Deputados, Veio a matéria para o Senado; hou- ca, pela qual temos, neste momento, a obrigação de 
ve audiências públicas com a presença de diversos optar. 
setores da sociedade e do Ministro da Previdência, Votaremos contra o substitutivo do Senador 
Dr. Reinhold Stephanes. Beni Veras, reconhecendo que S. Exª teve o traba-

Nós, da Bancada da Oposição no Senado e, lho importante de procurar melhorar o projeto da 
particularmente, da Bancada do Partido dos Traba- Câmara, teve abertura para negociar com os parti-
Ihadores, chamamos o Governo para ter a coragem dos de Oposição, acatando' uma série de emen-
de apresentar um projeto que realmente acabasse das. Quero registrar, inclusive, que, pela primeira 
com o tratamento privilegiado a alguns setores, que vez, em dois anos, desdé que estou no Senado, 
estabelecesse um tratamento igualitário para todos tive uma emenda acatada pelo Relator nessas pro-
os brasileiros. postas de emenda constitucional. No entanto, vo-

Durante o debate com o Ministro Reinhold taremos contra, não porque somos contrários à re-
Stephanes, na Comissão de Comissão e Justiça, de- forma da Previdência. É exatamente porque so-
fendemos o projeto do Deputado Eduardo Jorge, do mos a favor de uma reforma da Previdência que 
PT, que estabelecia um regime único e universal trate igualitariamente os brasileiros que votaremos 
para todos os brasileiros, no qual estariam incluídos contra esse substitutivo; essa é a única forma que 
servidores públicos, trabalhadores da iniciativa priva- temos de votar a favor do projeto de regime único, 
da, civis, militares, parlamentares, juízes, enfim, to- do Senador Roberto Freire. 
dos os brasileiros, com regras iguais para todos, Não concordamos com o substitutivo do Sena-
com obrigações iguais para todos, até um teto de 10 dor Beni Veras, que, no nosso entendimento, man-
salários mínimos. A partir daí, quem quisesse ou pu- tém distorções absurdas. Vamos pegar alguns pon-
desse entraria em regime complementar, que pode- tos: a idade mínima, por exemplo. Somos a favor de 
ria ser público ou privado. se estabelecer uma idade mínima para a aposenta-

o Ministro Reinhold Stephanes disse que o PT doria, até para evitar absurdos, como o fato de o 
apresentou aquela proposta, mas não tinha coragem próprio Ministro Reinhold Stephanes, da Previdên-
de votar neia, porque se rendia aos setores corpora- cia, ter podido aposentar-se no vigor dos seus qua-
tivos. E dissemos, na Comissão de Constituição e renta e poucos·anos. Entretanto, se é justo se esta-
Justiçà, chamando a base governista para um desa- belecer uma idade mínima para se aposentar, não é 
fio: vamos, então, votar na proposta de regime único jusfo tratar da mesma forma um trabalhél:dor que ga-
apresentada pelo Senador Roberto Freire, que está nhaum salário mínimo e que entra no mercado de 
tramitando no Senado. Esta proposta, sim, estabele- trabálho aos 15 ou 16 anos de idade e que, a partir 
ce uma reforma na Previdência Social; esta propos- da aprovação deste substitutivo, terá de contribuir 
ta, sim, permite um tratamento igualitário. Esta pro- durante 44 anos para poder aposentar-se aos 60 
posta não é um mero ajuste, como já foi· reconhecido anos. 
pelo próprio Relator da matéria, Senador Beni Veras, A grande verdade é que a maioria dos brasilei-
ao analisar seu parecer, quando S. EXª mesmo disse ros, que ganha salário mínimo, que é submetida a 
que, daqui a cinco anos, teremos, mais uma vez, de condições de trabalho muito mais desgastantes do 
fazer uma reforma da Previdência. que outros brasileiros e que, exatamente por causa 

Ora, se daqui a cinco anos, teremos de fazer, dis'so, tem uma expectativa de vida menor do que a 
mais uma vez, uma reforma da Previdêhcia, por que c:lasse média e a burguesia; a grande verdade é que 
gastarmos tanta energia, tanto tempo com um mero grande parte dos brasileiros morrerá antes de poder 
ajuste? Por que não termos a coragem de enfrentar aposentar-se; a partir da aprovação deste substituti-
os setores corporativos, as reivindicações corporati- vo. 
vas? Vamos enfrentar não apenas as reivindicações 
corporativas dos "bagrinhos" do serviço público, que 
não têm capacidade de lobby para influenciar o 
Congresso Nacional; var:nos enfrentar as reivindica­
ções corporativas da Magistratura! Vamos enfrentar 
as reivindicações corporativas dos militares! Vamos 

Apresentamos uma emenda que, embora seja 
reconhecida pelo' Relator, Senador Beni Veras, 
como correta e justa, foi rejeitada sob alegação de 
que sua implementação seria muito trabalhosa, ne­
cessitaria de muitos cálculos; de que haveria dificul­
dades para que ela viesse a entrar em vigor. Não 
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concordamcls de maneira alguma com tal argumen- Mas, se for aprovada a expressão no que cou-
to, principal~ente pórque estamos na era da infor- ber", não ter.emos outra. alternativa a nã ser votar a 
mática. I ,,' favor da manutenção da paridade como está para to-

Quero I registrar, como já o fiz na Comissão de dos os servidores públicos. Não entend mos que se 
Constituição e Justiça, embora reconheça que as deva tratar de forma d~erenciada a Ma istratura por 
idéias do ehtão candidato Fernando Henrique Car- mais importante que seja o seu papel n Estado de-

I ' 
doso têm poucos votos nesta Casa, que a emenda mocrático de direito. Queremos que ela eja valoriza-
que apresehtamos êstá na página duzentos do livro da, queremos que os juízes tenham bon salários, te-
"Mãos à obra Brasil", programa de governo do então nham condições de tomar suas decisões sem as pres-
candidato db PSDB.'Nele se encontra escrito: sões economlcas, sem as pressões líticas, mas, 

I 
.' quando se trata de Previdência Social, ueremos que 

, "Manter a aposentadoria por tempo de o tratamento seja igualitário para todo se idor público. 
serViço, incõrporando critérios de renda e 
ida~e no cálculo dos benefícios, de forma a 
min1imizar as distorções do atual sistema" 

I , 
que desfavorece os trabalhadores de menor 
reniuneração." 

A emJnda não é de minha autoria ou da Oposi .. 
ção, mas do então candidato Fernando Henrique 

~~~d~:~t~~ei.S~~a~a~:~a:o~~~r::~~~!O q:~,e~~:~ 
sar de não! corrigir de forma total o substitutivo, ao 
menos perm

l

l ite corrigir uma grande injustiça que SE!! 
estabelece principalmente com os trabalhadores dén 
iniciativa privada. A grande verdade é que, nesta 
Casa, quando se disc,utiu a Previdência, houve a 
preocupação apenas de discutir a questão da Previ·· 
dência dos' servidores públicos, que é importante. 
mas não a' ponto de que nos esqueçamos do trata·· 
mento quel é dado ao regime geral da Previdência 
Sociall, no qual a grande maioria dos brasileiros está 
incluída. I 

I 
Nesse processo de destaque, votaremos 

contra a f~mosa expressão "no que couber". Con·· 
tamos coril a posição pessoal do Presidente dI) 
Supremo fribunal Federal. Não queremos acabar 
com as prérrogativas dos juízes. Entendemos qUf:l 
o juiz, enq1uanto tal, tem que ter, sim, garantida a 
inamovibili~ade, a 'irredutibilidade, a vitaliciedade" 
mas, a partir do momento em que se aposenta, fá 
um funciorlário público assim como o ascensorista!, 
o professqr, o engenheiro, o médico, e, portanto, 
não tem que ter regra diferenciada no processo de 
aposentadbria. 

Vamds votar a favor, quero registrar, da suges­
tão, da altérnativa que o Senador Beni Veras aprE!­
sentou pà~l'a a paridade, principalmente porque en­
tendemos que a emenda do Senador Esperidião 
Amin, acatada pelo Senador Beni, Veras, corrige li:! 

impede que pessoas que ganham de R$1.201,OO 
I 

até R$2.000,OO venham a ter uma quebra grande no 
I " I seu saano

l
. 

I 
I 

Vamos insistir na emenda que e ingue o IPC. 
Sabemos que a alegação para o voto ontrário será 
a de que se trata de uma questão técni a, que já há 
um projeto tramitando na Casa. Quer mos lembrar 
que nossa emenda não trata apenas d extinçãodo 
atuallPC, que é apenas um parágrafo a emenda. A 
emenda proíbe a criação, pela União, elos Estados 
e Municípios, de institutos de apose tadoria para 
parlamentares. 

Se é verdade que se deva redis utir, estamos 
dispostos a discutir unia forma de pen o temporária 
para Parlamentares que ficam durant um período 
no exercício do mandato, o que, porta to, atrapalha 
a sua vida profissional, necessitando e um tempo 
para retomá-Ia. Estamos, repito, dispo tos a discutir 
uma pensão temporária, mas não um aposentaria 
especial, que embora seja uma apos ntadoria pro­
porcionai, porque o Parlamentar não se aposenta 
com o salário integral após oito anos de contribui­
ção, corresponde ao dobro do teto do regime geral 
da Previdência Social. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e rs. Senado­
res, queremos reformar o Estado sim Não somos 
adeptos da palavra de ordem corporati a Qe reforma 
só agrária. Queremos a reforma agrári ,queremos a 
reforma da Previdência, queremos a forma admi7 

nistrativa! Mas uma reforma que não enha, apesar 
de todo marketing político, manter pri ilégios e tra­
tamentos desiguais, seguindo aquel máxima de 
que todos são iguais perante a lei, m s de, que al­
guns são mais iguais que os outros, q e, infelizmen~ 
te, ainda é mantida no parecer do Sen dor Beni V~~ 
raso 

Portanto, aceitamos o desafio fei o pelo Minis­
tro Reinhold Stephanes na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. Queremos v tar a propos­
ta de regime único, reformar a Previdê cia em bases 
estáveis, não permanentes, mas que, pelo menos'l 
tenham condições de durar por mais tempo, para 
que não tenhamos a necessidade de, aqui a quatro 
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ou cinco anos, debruçarmo-nos novamente sobre Por isso, votarei pela manutenção da paridade 
essa matéria:. Por esse" motivo, Sr. Presidente, exa- dos ativos e inativos, sem exceção. 
tamente porque queremos a reforma da Previdência, Por outro lado, também tenho minhas dúvidas 
é que votaremos contra o substitutivo do Senador Beni e vou procurar acompanhar a apreciação das emen-
Veras, de vez que essa é a única forma de votarmos a das, no que tange à questão da aposentadoria por li-
favor de uma verdadeira reforma da Previdência. mite de idade e por tempo de contribuição. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- Ouvi as palavras do nobre Senador Eduardo 
res, este, o encaminhamento que gostaria de fazer Suplicy e estou convencido de que, na verdade, al-
na tarde de hoje, esperando que o então candidato guns direitos adquiridos e, sobretudo, expectativas 
Femando Henrique Cardoso, do PSDB, não sei qual de direito, precisam ser preservados, tendo em vista 
PSDB, se o do Senador Jefferson Péres ou se o do a necessidade de mantermos o amparo ao trabalha-
Sr. Nilo Coelho, da Bahia, mas pelo menos o PSDB dor brasileiro que, na verdade, é quem mais está pa-
do candidato Fernando Henrique Cardoso. Esta é a gando pelo processo de globalização da economia 
reforma da Previdência que apoiamos e em relação que nos levou a uma situação difícil, extremamente 
à qual vamos votar favoravelmente, não a do substi- grave do ponto de vista social. 
tutivo do Senador Beni Veras. Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) - Continua franqueada a palavra. (Pausa.) 

- Com a palavra o Senador Humberto Lucena. Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB/PB. Para Marinho. 
encaminhar.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
res, votarei, hoje, a reforma da Previdência e, poste- encaminhar.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
riormente, a reforma Administrativa de acordo com a res, ao ingressar esta matéria no Senado, recebi 
preliminar levantada, desde o início, pelo Senhor centenas de cartas de todo o País e não apenas da 
Presidente da República, Fernando Henrique Cardo- Bahia. Correspondências semelhantes, de certo, re-
so, no sentido de que as expectativas de direitos e ceberam todos os eminentes Senadores. Não vie-
os direitos adquiridos seriam respeitados. ram apenas de instituições mas, iguálmente, de pes­

Digo isso porque, na verdade, sabemos que as 
duas reformas, notadamente a da Previdência, são 
as que mais têm a ver com os direitos individuais e 
sociais das pessoas. 

Reconheço o extraordinário trabalho realizado 
pelo nobre Senador Beni Veras, que se debruçou, 
durante tanto tempo, sobre a proposição de que é 
Relator, para chegar a um texto melhor. 

Mas, Sr. Presidente, há algumas emendas que 
desejo votar e s6 poderei fazê-lo, aprovando-as, por 
hora, na votação das matérias destacadas. 

Assim, votarei a favor do substitutivo com res­
trições, porque pretendo aprovar emendas que o 
modificam, notadamente, na parte relacionada, por 
exemplo, à paridade. 

Embora se preservem os direitos adquiridos 
dos aposentados e pensionistas no momento da vi­
gência, não aceito que, amanhã, somente alguns, 
aqueles que ganham até determinado patamar, pos­
sam vir a ter 100% da remuneração dos ativos na 
hora do reajuste, enquanto que os demais teriam 
apenas 70%. Isso feriria o princípio da isonomia con­
tido no Texto Constitucional, segundo o qual todos 
são iguais perante a lei. 

soas simples, de funcionários aposentados. 
Eu as recebi, como de certo as receberam to­

dos os Srs. Senadores, coma atenção com que em 
situações anteriores semelhantes acolhi as cartas, 
os ofícios de instituições sindicais de toda a nature­
za. Não estabeleci previamente diferença entre as 
solicitações, reservando-me o direito de diferenciar 
os pedidos na consideração dos artigos específicos 
da emenda sobre a Previdência. 

Ao examinar a matéria perante a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, primeiramente de­
fendi o respeito. aos direitos adquiridos. Li e ouvi 
muito comentário de que havia, entre tais direitos, 
privilégios. Eu não os criei. Se a Constituição insti­
tuiu os direitos adquiridos, meu dever é respeitá-los 
enquanto a Constituição não for mudada. Por outro 
lado, busquei, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, equiparar as situações assemelhadas, 
de maneira que se desse tratamento eqüitativo aos 
servidores em geral. Procedi assim acima do interes­
se de corporações e de situações pessoais. Busquei 
considerar, quanto possível, a situação de classe ou 
de carreira dos servidores de maneira que lhes des­
se um tratamento equivalente, na medida em que as 
leis possam ser eqüitativas. Sabia e sei que elas não 



-,..' . 

Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta- eira 24 19829 

são inteira~ente justas; não o foram antes, não o· to dos Parlamentares. Seria hipócri a se silen-
são agora. ~ão o são em nenhuma parte do mundo ciasse. O instituto de parlamentare p existe no 
enquanto alsociedaSle se dividir entre uns quepo- mundo inteiro. Todos os Estados ci ilizados os 
dem e outros que apenas obedecem. Mas, dentro têm. Muitos os têm em situação quase idêntica à 

I 

critério am~lo, busquei a todos ouvir e servir, obe- do Brasil. Se o instituto dos paria me r tares mere-
diente aos princípios. constitucionais e legais. ce tratamento diferenciado do que estabelece a 

Dentrd dessa orientação, disse, há mais de lei atual, que -se faça a diferenciação Se há cor-
duas sema~as, na Comissão de Constituição, Justi- reção a' fazer, que se faça a correç~ o; mas não 
ça e CidadJnia, que "votaria a favor do tratamento di- me parece que pura e simplesmente se deva de-
ferenciado ha aposentadoria para os magistrados. clarar a sua extinção. O que se dá, e é preciso 
Fi-lo naquelb momento e mantenho a posição agora, reconhecer, não obstante a deforma< ão corrente 
porque est+ convencido de que não lhes reconheço da opinião pública, é que o políticc e o parla-
privilégio, rllas uma situação diferenciada, decorren-· mentar sofrem também restrições n~turais pelo 
te da sua situação, também diversificada, dentro do exercício do mandato. Temos limita ões consti-
corpo de sJrvidores do Estado. Nunca os magistra.. tucionais para o exercício da profiss o; temos li-
dos foram ~bsolutamente equiparados aos funcioná· mitações morais pelo exercício do mandato exe-
rios ou se~idores públicos em geral. Sempre tive.. cutivo ou legislativo. De maneira que, quando in-

I 

ram uma situação distinta, dadas as suas funções €i gressamos na atividade parlamenta ou na fun-
as limitaçõ~s co que estão sujeitos. ção executiva, os que não têm grand ~s recursos, 

A Constituição; por exemplo, estabelece no art.. os que não têm fontes de renda pa~ sam a viver 
I 

95, parágrafo único: apenas do que recebem pelo trabalh p do manda-
Art. 95 ................................... _................ to executivo ou parlamentar. Eu o di ~o tranqüila­

mente porque vivo do subsídio de ~arlamentar. 
Conseqüentemente, se não posso desenvolver 
as mesmas atividades profissionai~ que antes 
desenvolvia, como ocorre igualme ~te com os 
meus colegas, é evidente que não há nenhum 
abuso, nenhum excesso, em que um instituto 
possa dar garantia de pensão e~ pecial para 
quando se deixa o exercício do mandato parla­
mentar. Nem todos têm o privilégio da riqueza. 
Eu não a tenho. Disso não façolamelltação, mas 
também não tenho cerimônia em ~izê-Io para 
acentuar por que não condeno a ins ituição, que 
garante uma pensão especial aos titulares de 
mandato eletivo. Precisamos não t ~r receio da 
crítica que se faz, nem sempre correta, por exer­
cermos um mandato, com a previsã( dessa van­
tagem. Não devemos ceder a determinadas ma­
nifestações perfeitamente orientada~ de determi­
nados círculos de opinião. Se outras classes têm 
situações diferenciadas, não há por que negá­
las aos que, na vida política, em s tuação dife­
renciada também vivem. 

Parágrafo únic.o. Aos Juízes é vedado; 

I 
I - exercer, ainda que em disponib. ilida-.. 

de, outro cargo ou função, salvo uma de ma-o 
gistério; 

I 11 - receber, a qualquer título ou pre .. · 
texto, custas ou participação em processo; 

I 111 - dedicar-se à atividade político-par .. 
tidária; 

Essa~ restrições não atingem os servidores pú .. 
blicos em deral; domais modesto ao mais qualifica .. 
do, todos podem, dentro dos limites lega;is, exercer 
outras ativi~ades, como podem ter atividades políti .. 
co-partidáriks. Dessas atividades estão proibidos os 
magistrado~. De maneira que, quando se cuida de 
estabelecet no projeto uma situação diferenciada, 
não se Ihe~ dá privilégio, mas o reconhecimento dl:! 
uma situa~o distinta. Essa, aliás, é a forma de se 
fazer justiç~. Não é;de hoje que os socialistas mais 
bem qualificados sustentam que esse tratamento 
eqüitativo équivale a tratar diferentemente os desi­
guais na rr/edida em que se desigualam. Dessa for-

- I ma nao estou dando tratamento corporativo, mas () 
tratamento I objetivé!mente assegurado, tendo em 
conta as diferenciações de função ou de atribuições 
que atingetn as diferentes classe de servidores e a 
dos magisttados. 

Por ~utro lado', Sr. Presidente, não quero qUie 
fique no equívoco a'posição que deva ter em relação 
à situação I dos titulares de mandatos eletivos. Não 
estou entre os que condenam a existência do InstitUl-

i 

Por essas razões, Sr. Preside ~te, devendo 
deixar muito clara a posição, ocupei é tribuna para 
declarar que não aprovo inteiramentE o substituti­
vo. Também proclamo aqui, como o iz na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidad nia, a corre­
ção com que procedeu o nobre Relé to r, Senador 
Beni Veras, abrindo oportunidade ao debate com 
todos os seus companheiros, o que nem sempre 
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tem ocorrido nas matérias de interesse direto do Go­
verno. 

Desta sorte, resguardando-me o direito de di­
vergência em pontos específicos, votarei a favor 
do substitutivo, como votarei a favor da norma que 
permite estabelecer em lei a aposentadoria dife­
renciada para a magistratura, como a favor votarei 
do dispositivo que resgua'fdar os direitos dos titula­
res de mandatos eletivos, com as correções devi­
das, que possam ser consideradas prejudiciais ao 
interesse público. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro­
cha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero, mais 
uma vez, desta tribuna, reafirmar minha posição 
desfavorável ao substitutivo do eminente Senador 
Beni Veras, por discordar do ponto essencial da re­
forma proposta pelo Governo Federal: a substituição 
do tempo de serviço pelo tempo de contribuição. 

Acredito que nosso País, do ponto de vista 
institucional e cultural, não está preparado para 
garantir aos trabalhadores a aposentadoria me­
diante a comprovação de tempo de contribuição. A 
responsabilidade da contribuição nem sempre é do 
trabalhador, aliás, quase sempre é do emprega­
dor, que contrata os trabalhadores sem assinar sua 
carteira de trabalho ou sem estabelecer qualquer ou­
tro tipo de contrato que possa assegurar o recolhi­
mento das contribuições previdenciárias. E o ônus 
dessa comprovação fica ao encargo do trabalhador. 

Se essa é a essência de toda a reforma, embo­
ra mais uma vez reconheça o esforço do Senador 
Beni Veras na condução dos trabalhos, dos debàtes 
e na elaboração de seu parecer no sentido de acatar 
o máximo de emendas, de trabalhar num ambiente' 
mais consensual possível, de aprimorar a tése vinda 
do Governo e da Câmara, mesmo assim, em função 
da manutenção do ponto essencial da reforma que é 
essa substituição, declaro que não acompanharei o 
substitutivo Beni Veras. 

Vou apoiar e votar favoravelmente a alguns 
destaques que considero contribuirão ainda mais 
para aprimorar eS~.l reforma da Previdência, que 
não pode, de forma alguma, significar retrocessos. 
Nos pontos que entendemos houve retrocesso, esta­
remos votando contra. 

Ao tempo em que declaro ser a favor de que os 
privilégios devem ser extintos, constato que há uma 
mobilização no plenário do Senado, por parte da 

maioria dos parlamentares, no sentido de manter al­
guns privilégios. Posso prever que o resultado da vo­
tação será no sentido da manutenção de alguns pri­
vilégios. 

Em função disso, manifesto desde já que voto 
a favor da paridade plena para os servidores públi­
cos federais da União, até porque discordo que seja 
um grande privilégio. Entendo que, desde que não 
ultrapasse o teto que se pretende estabelecer na re­
forma administrativa, qual seja o vencimento dos Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal, sou favorável à 
paridade plena, como sou favorável a que o servidor 
inativo possa continuar trabalhando e recebendo os 
proventos da aposentadoria e o salário do emprego 
ou do cargo comissionado, desde que não ultrapas­
se o teto. 

Se o teto existe para parlamentares, para Mi­
nistros e outros ocupantes de funções executivas, 
por que não atingir também oS servidores públicos 
federais? 

Entendo que, desde que não se ultrapasse o 
teto, os servidores públicos devem ter um tratamento 
igual ao dispensado aos Ministros, aos Deputados, 
aos Senadores, àqueles que detêm cargos comissio­
nados e assim por diante. Já que o parlamentar vai 
poder acumular proventos de aposentadoria com 
seus vencimentos, desde que não ultrapasse o teto, 
então, defendo que o servidor público também pos­
sa, da mesma forma, ser contemplado com esse dis­
positivo. Por isso voto a favor da paridade plena. 

Com relação aos professores do ensino supe­
rior, temos emenda que propõe que eles tenham o 
mesmo benefício dos professores do ensino médio e 
da educação infantil. Porque não entendo como um 
privilégio que o professor universitário tenha reduzi­
dos cinco anos no seu tempo de contribuição, por­
que o professor universitário necessita obrigatoria­
mente de um contínuo ,aperfeiçoamento. Para che­
gar ao nível universitário, o professor despende um 
tempo considerável de estudos, de dedicação, con­
cursos, especialização, mestrado, doutorado e assim 
por diante. 

O único argumento que considero válido seja 
examinado seria o fato de estar se aposentando muito 
precocemente ao se reduzir em cinco anos o seu tem­
po de contribuição. Nesse aspecto, posso até concor­
dar. Mas já que a aposentadoria não é compulsória, é 
voluntária, e o professor universitário, mesmo tendo di­
reito, pode posteriormente continuar a dar aula, estou 
de acordo com que tenha o mesmo tratamento. 

Quando à questão dos magistrados, a Banca­
da do PDT estará reunida para discutir a proposta 
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que tenta dif~renciar a aposentadoria. Existe uma que estão sonegando, que estão fraudan o a Previ-
emenda da etninente Senadora Júnia Marise, apoia- dência, sejam apenados com a prisão, p rque estão 
da e subscritJ por nós, que será examinada com cui- roubando dinheiro público. O Ministro da revidência 
dado a fim dJ que o PDT poss<:' se posicionar de for- tem dito e repetido várias vezes que as a osentado-
ma coerente também nessa votação. rias, segundo ele, precoces - ele mesmo e aposen-

Muito obrigado, Sr. Presidente. tou precocemente - tornariam insustent' el a Previ-
O SR. ~RESIDEr-rrE (Antonio Cartos Magalhães) dência pública em pouco tempo. É uma alei a o que 

_ Concedo a palavra a Senadora Júnia Marise por diz o Ministro. Com a reforma, um jovem, um menino 
cinco minutoJ,. que começa a trabalhar aos 15 anos, orno é fre­

Lembrq aos S~s. Senadores que a votação 
será nominall, "" 

A SRl JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG.) -
Sr. Presidente, meu tempo está mais curto do que o 
dos demais. I 

O SR. ~RESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
I 

- A exceçãd foi feita ao Senador Sebastião Rocha, 
do PDT, que teve mais dois minutos. E V. EXª deve 
estar contente com isso. 

A SR~. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Para 
encaminharia votação. Sem revisão da oradora.) -
Tentarei res/-lmir a nossa posição sobre a reforma da 
Previdência) pontuando algumas questões quecon-
sidero fundamentais neste momento. "" 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, vamos 
votar a refotma da Previdência praticamente a toque 
de caixa. E~bora a Comissão de Constituição e Jus .. 
tiça tenha analisado e discutido a matéria, com a 
participaçãÓ dos vários segmentos da sociedade, 
certamente I a maioria da população não sabe, não 
tem idéia do que estamos discutindo, do que o Se .. 
nado Federal vai aprovar contra ou a favor dos tra .. 
balhadoresle dos servidores públicos. 

Os países desenvolvidos que se propuseram a 
fazer uma ~eforma da previdência demoraram muitos 
anos para ~onclL:í-la; a Itália levou dez anos discutin­
do sua refdrma da previdência. Ninguém pode faze!', 
num pass~ de mágica, uma reforma da previdência 
imposta por um Ministro da Previdência aposentado 
com 22 arlos de serviços, um "marajá" aposentado 

I 

que vem agora pregar o fim da aposentadoria pro-
porcionai, b aumento da idade mínima para aposen­
tadoria, o fim da paridade dos aposentados . 

Sr. P~esidente, tive a oportunidade de apresen­
tar 37 em~ndas, de discutir, de analisar, de reco­
lher suge$tões de associações de servidores, de 
sindicatosl de trabalhadores, de aposentados e 
representantes dos vários segmentos da nossa Sl)-

I 

ciedade. Algumas delas, como a da paridade, fo-
ram acolh!idas pelo Relator; outras, apenas parcial­
mente acplhidas. Por exemplo, foi rejeitada peio 
Relator urna emenda que determina que aqueles 

qüente no Brasil, para se aposentar, vai ter que tra­
balhar 45 anos. Lamento profundament que o Se­
nado Federal não tenha dado o tempo necessário 
para que pudéssemos aprofundar-nos it m por item 
na reforma da Previdência. 

O substitutivo do Relator determin que a apo­
sentadoria do servidor público que erceba até 
R$1.200,OO seja calculada com base n remunera­
ção integral. Nós apresentamos uma e enda visan­
do a garantir alguns direitos de nosso servidores 
aposentados. A sociedade não tem con ecimento do 
que estamos votando. Os trabalhadore não sabem 
exatamente o que o Senado Federal, Congresso, 
está decidindo sobre seus direitos, suas arantias. Es­
tamos, na verdade", confiscando direito e garantias 
que foram consagrados na Constituição d 1988. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carto Magalhães) 
- V. Exª já ultrapassou três minutos. P 
clua. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/P T-MG)- Vou 
concluir, Sr. Presidente, agradecendo generosida­
de de V. EXª. 

Direitos e garantias que foram co sagrados na 
Constituição de 1988 estão sendo confi cados sob a 
justificativa de que temos que fazer u a reforma da 
Previdência que possa continuar fu cionando. É 
isso, na verdade, o que pretende o Gov mo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl s Magalhães) 
- Com a palavra o último orador ins rito, Senador 
Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VA DARES (Blo­
co/PSB-SE. Para encaminhar a votaç o. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, não temos a menor dúvida de que, neste mo­
mento, ao apreciarmos a reforma d Previdência, 
poderemos evitar - se quisermos - m itas injustiças 
que estão sendo arquitetadas contra trabalhador e 
o servidor público. 

O Governo afirma que esta 
Emenda Constitucional, que no Sen 
número 33, não é uma reforma, é u mero ajuste. 
Quem diz isso é o próprio Govern , E para que 
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esse ajuste? Por que, certamente, tem como finali- recebesse salário integral dois llJeses após a pro-
dade principal aumentar o caixa do Governo.' Vou mlllgação da Constituição Federal. Falo, sabendo 
explicar por quê. Hoje, no caso de começar a traba- que não cometi injustiças contra os trabalhadores do 
Ihar aos 18 anos, contribuindo durante 35 anos, o Brasil. 
trabalhador está aposentado aos 53 anos, Pela nova Lamentavelmente, Sr. Presidente, não tenho 
legislação aqui proposta, se esse mesmo trabalha- mais tempo para falar, mas, amanhã, no encaminha-
dor começar sua atividade laborativa aos 18 anos, mento da votação,V. Ex!! me concederá a palavra 
quando chegar aos 53, já terá contribuído durante 35 novamente. 

anos, mas só poderá aposentar-se quando chegar O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
aos 60 anos, porque os dois fatores têm que ocorrer _ V. Ex!! amanhã defenderá os seus destaques. 
ao mesmo tempo: tempo de contribuição com 60 
anos de idade para homens e 55 anos, se for mu- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
Iher. co/PSB-SE) - Voltarei á abordar outros assuntos, 

Concluindo, aos 53 anos, o trabalhador já esta- até destaques de minha autoria que a Oposição 
rá desgastado devido ao tempo que trabalhou, con- apresentou. 
tribuindo na sua faina diária para o desenvolvimento Muito obrigado, Sr. Presidente. 
do País; estará cansado e sem nenhum estímulo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
para começar vida nova em outra empresa, quando, _ Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernandes 
de repente, a patrão poderá dispensá"lo. Esse cida- por 5 minutos. 
dão, esse trabalhador, Sr. Presidente, está sendo jo- A SRA. EMíLIA FERNANDES (Bloco/PDT-RS. 
gado no olho da' rua- e da rua da amargura ~, sem 
nenhuma proteção social, sem nenhum amparo, Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. 

Presidente. srªs e Srs; Senadores, a respeito desta sem algo que lhe dê sustentação até o resto de, sua 
vida, uma vez que, faltando sete anos para se apo- questão da Previdência já tive a oportunidade, no 
sentar, terá recebido, como prêniio pelo seu traba- plenário desta Casa, de fazer um pronunciamento 
lho, a demissão automática formalizada pelo seu pa- longo e detalhado em relação às questões que con-
trão. sidero equivocadas por parte do Governo no mo­

Por isso acredito que o Governo quer fazer cai­
xa, quer fabricar dinheiro à custa do trabalhador. É 
injusto, Sr. Presidente, que tal fato venha a aconte­
cer em um País como o Brasil, em um Governo que, 
ainda que eleito sob a égide do social, na prática, fe­
cha os olhos; digo melhor, é o primeiro a tomar ini­
ciativa de proposições tão injustas. 

Aliás, não podemos acusar a Câmara dos De­
putados desse flagrante crime contra o trabalhador, 
pois manteve o tempo de serviço como fator deter­
minante da aposentadoria. Tal não ocorreu no Sena­
do, Casa onde há Ministros de Estado, ex-Governa­
dores, vice-Governadores~ pessoas que trabalharam 
perto do povo e que conhecem as agruras dessa 
gente simples das periferias das grandes cidades, 
dos campos 00 Brasil, que hoje estão à mercê de 
uma legislação draconiana que lhes punirá tão-so­
mente porque nasceram num país subdesenvolvido, 
onde seus governantes não têm compromisso com 
os excluídos. 

Fui Governador do Estadq do Sergipe, talvez" 
um dos primeiros governadores a cumprir à risca o 
estabelecido na Constituição Federal de 1988 e, 
atendendo à reforma feita pela Assembléia Legis­
lativa do Estado, permiti que o funcionário público 

mento em que propõe..:.. não sei se poderíamos dizer 
reforma - esta modificação no sistema previdenciá­
rio do País. 

Não quero ser repetitiva. Poderia trazer os 
inúmeros documentos, estudos e análises que re­
cebemos no gabinete, oriundos dos mais diferen­
tes segmentos: da Associação de Aposentados, 
de professores, advogados e juristas; enfim, estu­
diosos deste País que se manifestaram a respeito 
desta questão. ' 

Também poderia trazer os milhares e milhares 
de registros, de telefonemas que o Senado Federal 
recebeu em relação à PEC nº 33. Certamente, isto 
não seria suficiente pará demover os Srs. Senadores 
em relação à postura que já tomaram. Portanto, não 
o farei. Mas, tenho certeza de que as considerações 
aqui apresentadas precisariam, no mínimo, ter sido 
estudadas com mais atenção. 

O ponto que eu gostaria de salientar e destaco 
é sobre a questão da mudança no sistema da Previ­
dência Social; no mínimo, teria de ser um assunto 
amplamente debatido e entendido pela população, 
desde o mais humilde trabalhador desempregado, 
que está no mercado informal, até os aposentados, 
que estão com os salários bastante reduzidos. Tal­
vez muitos deles não saibam que a aprovação dessa 

~. 
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emenda pelo
l
' Congresso Nacional irá afetar direta- funcionários públicos e penaliza traba hadores e 

mente a vida de cada um deles. aposentados. Aposentado ne.ste País o é reco-
Não houve uma' discussão, um debate amplo. nhecido pelo País que ajudou a construir. 

Somente umk determinada categoria, com um nível Por isso, Sr. Presidente, srªs e S . Senado-
de esclarecirhento maior, está entendendo; mas a res, apresentamos algumas emendas. P dimos des-
grande masJa trabalhadora, os pobres deste País taque, mas não sei se vamos ser conte piados. Se 
estão sendo Ilevados a uma situação cuja responsa- formos, falaremos sobre elas no moment oportuno. 
bilidade será deste Congresso Nacional. O Governo Queremos apenas dizer que, no q e se refere 
não investiu no debate. Investiu numa campanha a tempo de contribuição e idade, o p ojeto serve 
realizada pela mídia 'que muito mais confundiu que para jogar aqueles que já sofrem no des mparo dos 
esclareceu. i .' direitos. 

Outro ponto importante é o fundamento para Em cinco minutos, é impossível faz r uma aná-
introduzir altkrações na estrutura, no financiamento, lise sobre matéria tão importante. Pod mos ver o 
na contribui~ão. Os números que aí estão deveriam Presidente ali, ansioso, advertindo-nos om o olhar 
ter partido d~ um diagnóstico consistente, de dados que o tempo se esgota. Mas o assunto, elo alcance 
produzidos Á partir de uma análise adequada, con- que tem - porque atingirá a todos os tra alhadores-
sistente, e Inão da manipulação de informações, no mínimo, deveria ser discutido mais c ncretamen-
como as qu~ temos. • te e mais coerentemente. Principalme e, é impor-

Sabe-~e que o'grande problema da Previdên- tante que o debate sobre o tema envol a não ape-
cia - tem sido sempre ventilado - são as distorções, nas os que entendem do assunto mas também to-
os desvios, lenfim, fraudes, sonegação. Neste País, dos os que serão atingidos. 
temos dados consistentes? Temos, isso sim, denún­
cias de des~io de dinheiro que até hoje não voltaram 
para os cofres públicos. E trabalhamos com dados 
que são jogados ao gosto de quem quer 'manipular 
as informaçoes. E a redefinição de regras sobre va·· 
lores tinha que partir de um rigoroso diagnóstico que 
não existe. I 

Em qJe 'se investe no momento em que se faj~. 
uma refor~a da Previdência? Busca-se, por um 
lado, manter alguns privilégios - entre eles, o dos 
Parlamenta~es - e pretende-se dar um tratamento 
desigual pa'ra algumas categorias. Se, para algumas 
categorias, 1 como militares e Parlamentares, a dis·· 
cussão pode ficar para depois, por que discriminar 
os magistr~dos?'Por que não deixá-los também para 
um debate I posterior? Queremos igualdade de trata­
mento. E esta proposta é injusta nesses três aspec­
tos. . 

Além disso, o que nos assegura que simples-
mente jogando a Previdência para a iniciativa priva­
da garantir~ a honestidade e lisura no fornecimento 
de dados ~ das informações? 

PergJnto: um~ gerenciamento participativo está 
contempla~o nessa'proposta? . 

Não, Srs. Senadores! . 
Portahto,- com todo o respeito que nutro pelo 

Relator - due, justiça seja feita, debruçou-se sobre a 
matéria -, Idevo dizer que suas argumentações não 
são suficiéntes para que acompanhemos esta pro­
posta, porque ela tira direitos e generaliza jogando a 
culpa das ~azelasdo serviço público sobre todos os 

I 

nandes, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Guilhe e Palmeira. 

Durante o discurso da S" . Emilia Fer­
nandes, o Sr. Guilherme PaI 
cadeira da presidência, que é 
Sr. Ronaldo Cunha Lima, 19 S 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo C nha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Rarnez ebet. V. Ex!! 
dispõe de cinco minutos para discutir a atéria. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-M . Para discu­
tir. Sem revisão do orador) - Sr. Presi ente, srªs e 
Srs. Senadores, vou usar o tempo regi ental de cin­
co minutos para reafirmar a posição qu 
tendo em sucessivas entrevistas con 
prensa falada e escrita. . 

Na Comissão de Constituição, J stiça e Cida­
dania, quando apreciamos o substituti o do eminen­
te Senador Beni Veras, tive o privilégi e a honra de 
estar na Presidência da referida Comis ão, no perío­
do de convocação extraordinária, qu ndo o noSso 
Presidente, eminente Senador Bemar o Cabral, es­
tava ausente, de forma justificada, d Senado da 
República. . 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Sen dores, man­
tenho a firme convicção de que o Senado, por 
meio do substitutivo do Senador Be i Veras, tem 
dado uma grande contribuição para ssa que, sem 
dúvida nenhuma, é a mais importa te lei que o 
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Congresso Nacional está votando. Mantenho posi- ram suas presenças que o façam, porque liberarei o 
ção sobr.e os direitos adquiridos, direitos esses que, painel para votação. 
se estavam ameaçados, hoje não estão; ao contrário, O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
estão consagrados no substitutivo do Senador Beni Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
Veras. E não poderia ser de outra forma, porque, direi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tos adquiridos, na Constituição de 1988, são cláusula - Tem a palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. 
pétrea. No dia em que direitos adquiridos não forem O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
considerados cláusula pétrea, vamos colocar em risco Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presid~n-
e vamos periclitar todos os atos, todos os negócios ju- te, trata-se de informação relevante para o interesse 
rídicos neste País; não vai mais haver segurança jurí- nacional, a qual góstaria d~ registrar. Por quatro vo-
dica. Daí por que é de bom alvitre que esta Casa man- tos a três, a Câmara de Desembargadores do Tribu-
tenha e respeite os direitos adquiridos. nal de Justiça do Estado-do Espírito Santo votou fa-

Outro tema polêmico que vai nortear minhas voravelmente ao desaforamento do Líder dos Sem-
decisões na votação dos destaques das emendas, Terra, José Rainha. 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, concerne à O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
expectativa de direito, que tem de ter quase o mes- - V. Ex!! terá oportunidade de falar sobre esse assunto, 
mo tratamento - e o substitutivo assim o consagra - com mais detalhes, logo após a Ordem do Dia. 
dos direitos adquiridos. O SR. EDUARDO SUPLlCY (BLOCO/PT-SP) 

De resto, sei que há privilégios. Sei que muitos - Apenas gostaria de registrar esse fato, Sr. Presi-
confundem direitos com privilégios. Há questões ine- dente. 
rentes a determinadas categorias profissionais, há 
assuntos inerentes a determinados servidores públi­
cos. Portanto, é preciso ter muito cuidado ao referir­
mo-nos a certas prerrogativas de forma depreciativa 
com o nome de "privilégio". Sem dúvida nenhuma, é 
privilégio aquilo que for imoral, é privilégio aquilo que 
agredir a nossa consciência e que não estiver de 
acordo com o sentimento ético da sociedade. Prerro­
gativa é algo bem distinto. 

É essa, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
a mais importante lei que o Congresso Nacional está 
votando, porque diz respeito à vida das pessoas. Cento 
e cinqüenta milhões de pessoas aguardam essa lei. 
Mais da metade da população brasileira - e o Senado 
tem que reconhecer isso - está inquieta, preocupada, 
porque não sabe do seu futuro, do seu destino. Em tor­
no dessa matéria, criou-se uma polêmica tão grande 
que é natural que o assunto seja exaustivamente debati­
do. Muitos precipitaram suas aposentadorias com receio 
dessa reforma previdenciária que estamos votando. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouço a 
campainha de V.Exª alertando-me. Creio que resu­
midamente apontei a direção que norteará os votos 
que darei às emendas e aos respectivos destaques. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te­
bet, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio'Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Senadores que ainda não registra-

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem 
os seus lugares. 

. Os Srs. Senadores já podem votar o substituti­
vo, salvo os requerimentos de destaques. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BLOCO/PT-SE) 
- Sr. Presidente, o Bloco encaminh~ o voto "não". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Presi­
dente, o PFL recomenda o voto ·sim". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 
Presidente, o PPB recomenda o voto "sim". 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto ·sim". 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 
Presidente, o PTB recomenda o voto "sim". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) -' Sr. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes ou em outras dependências do Se­
nado Federal que venham votar, já que, nos termos 
do art. 288, inciso 11, do Regimento Interno, a maté­
ria depende do voto favorável de 3/5 da composição 
da Casa para sua aprovação. . 

Estamos votàndo o segundo' substitutivo, res­
salvados os dispositivos e emen~as destâfadas. 

," 
(Procede-se à votação) 

:i. i 
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I . _-._-. .. .. 

Partido UIF I Nome do Senador Voto Partido IUFI Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS: NASCIMENTO NÃO PMDB I GOIONOFRE QUINAN SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE NÃO PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

PMDB GO ALBINI1 BOAVENTURA SIM PMDB GO OTONIEL MACHADO SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VAlADARES NÃO PMD8 RS PEDROSIMON NÃO 

PFL MA BELLOpARGA SIM PMDB MS RAMEZTEBET SIM 

PSDB CE BENIVERAS SIM PT8 MG REGINA ASSUMPÇÃO SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL ! SIM PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 

PMDB MT CARLO.!! BEZERRA ., SIM PMDB PR ROBERTO REQUIÃO NÃo 

PFL TO CARL~ PATROCINIO SIM PFL RR ROMEROJUcA SIM • PSD8 PE CARL~ WILSON . SIM PFL SP ROMEUTUMA SIM 

PMD8 se CASILDO MALDANER \ SIM PMD8 P8 RONALDO CUNHA LIMA SIM 
PSD8 PA COUTI"HO JORGE .; SIM BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA NÃO 

PFL MA EDISON LOBÃO l SIM PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 
~ BLOCO SP EDUA~DOSUPUCY NÃO PSDB AL TEOTONIO VILEU\ FILHO SIM 

PFL ES LCIOIALVARES rr SIM PT8 DF VALMIR CAMPELO SIM 
BLOCO RS EMILiA FERNANDES NÃO PFl 8A WALDECK ORNELAS SIM 

PPB se ESPERIDIÃO AMIN . SIM 

PMDB RN FERN~DO BEZERRA SIM 

PMDB AC FLAvtl\N0 MELO SIM .. 
PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITI'S NETO SIM 

PSDB RN GERA!-DO MELO SIM 

PMDB ES GERSpN CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUI~ERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO . SIM 

PMDB PB HUM~ERTO LUCENA SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO NÃO 

PSDB AM JEFFERSON PERES· SIM 

PMDB RR JOÃO FRANCA SIM 

PFL TO JOÃQROCHA SIM 

PFL PE JOEU DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JO~S PINHEIRO SIM 

PFL BA J~PHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOS~ AGRIPINO SIM 

PFL SE JOSE ALVES 
" 

SIM 

PFL RO JOSÉBlANCO 
, SIM 

PTB PR JOS~ EDUARDO SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA NAO 

PMDB RS JOSÉ FOGAÇA SIM 

PSDB ES JOSÉ IONÃClq FERREIRA SIM 

PSDB DF JOS~ ROBERTO ARRUDA SIM 

PSDB SP JOS~ SERRA SIM 

PFL MT JUUO CAMPOS SIM 

BLOCO MG JUN.IA MARISE NÃO 

BLOCO DF LAIJRO CAMPOS NÃO 

PPB MS~DIAS SIM 

PPB PI LuqlDIO PORTELLA SIM 

PSD8 CE LUCIOALCANTARA SIM 

PSBD MS LUOIO COELHO SIM 

PMDB RR ~LUCE PINTO I SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 

: 
P'MDB PB NEr SUASSUNA ; SIM 

li PTB RO ODACIR SOARES , SIM 

I 
'. 

.. ,-' 

.' ',' 
• 

i 
r' 

! 

/ 

O SR. PRESIlENTE (AnIoIio GaJ10s Magalhães) - Vo .. Foi aprovado o substitutivo, salv) os requeri-1_. 

taram SIM 59 SIS. Senadores e NAO 12 SIS. Senadores. mentos de destaque e emendas. 
Não ti6uve abstenção. É a seguinte a matéria ap o vada: 
Total: 71 votos. 
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EMENDA N° SI., CCJ 
(SUBSTITUTIVO) 

Setembro de 1997 

Modifica O sistema de previdência social, 
estabel~ce normas d~ transição ~ dá outras 
providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 30 do arl. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Alt. 10 Os dispositivos da Constituição 'F~deral abaixo enumerados passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"AI't. 7n 
.......................................................................................................................... . 

........................................................................................................................................ 

À11 - salário-fanúlia pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda, nos 
termos da lei. 
........................................................................................................................................ 

xxxm - - proibição de trabalho noturno, p~rigoso ou insalubre a menores de dewito e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 4uatorze anos . 

...................................................................................................................................... 

"Ali. 37 ......................................................................................................................... . 

§ 7n É vedada a percepção simultânea de pruvl!ntus de aposelltadOl ia 
decorrenLes do arl. 40 ou do art. 42 com a remuneração de cargo, emprego ou função 
pública, ressalvadus us cargos acumuláveis na furma da Constituiyão, us cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração." 

"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
previdência, de caráter contributivo, obselvados critérios que. preselvem o equilíbrio 

. financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 10 Ali aposentadorias e pensões serão custeadas com recursos provenientes das 
contribuições dos selvidores e pensionistas e do respectivo ente estatal, na forma da lei, 
não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão de valor igual uu inferior ao 
limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201. 

:,! 
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§ 2° O:) servidores abrangidos pelo regime de previdência de 4ue trala e te al1igo 
serão aposentados, calculados os seus proventos a pal1ir dos valores fixados na rorma do 
§ 4°,1 e lI: 

:1 '. I - por invalidez permallente, sendo os provenlos proporcionais ao t!npo de 
'contribuição, exceto se decolTente de acidente em selviço, moléstia profis~ional ou 
~doença grave, cçntagiosa ou,incuráyel, especificadas em lei; 

;1 ,,' 
~ I II - compulso.ri~mente, aos setenta anos de idade, com proventos pro~ orcionais 
~o tempo de cOlltflbUlçao; ,_ ,I .• 

. ' 
, 1II - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos e efetivo 
exercício no servlyo público e CIIlCO anos no cargo efetivo em 4ue s~ dará a 
aposentadoria,.observadas as seguintes condições: ',. 

a) sessenta anos de ídade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e ~inqüenta 
é cinco anos de idade e trínta de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos, se mu her, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

'§ 3° Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 
não poderão exceder. a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo !m 4ue se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para.a concessão da pensão. 

§ 4° Os proventos de aposentadoria, por ocasião de sua conces ão, serão 
" calculados com base na remuneração do servidor no cârgo efetivo em 4U se der a 
I aposentadoria e, na fOfllla da lei., corresponderão: Ã I 

I - à totalidaue uessa remuneração, no caso de ela ser igualou inferio' ao lilllite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência soe ial de que 
trata o art. 20 I ; 

11 - grauuallllt:llte, de setenta por cento à totalidade dessa remulleação, nos 
~ demais casos. . 

, § 5° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria aus abrangidos pelu regime de 4ue trata este alligu, res alvados os 

: casos de atividades1exercidas exclusivamente sob condições especiais que pl"( 'udiquem a 
., saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar . 
, .1 

~ § 6° Os re4uisitos de idade e de tempo de contribuição serã~reduzid ~s em cinco 
, alIOS, em relação ao disposto no . § 2°, lU, "a", para o professor que comprove 
: exclusivatllente' 'telnpu de efetivo' exercício das funções de Inagistério na educação 
• infaní.il e no ensino fundamental e médio. 

§ 7° Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláv is na forma 
da Constituição. é vedada a percepção de luais de uma aposentadoria à con a do regill~e 
de previdência previsto neste artigo. 
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§ 8° Lei :di3porá sobre. a CQJ1cessão do beneficio· da: pensão por morte, que será 
igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria 
direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no § 40. 

§ 9° Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadolia e das 
pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que houver 
modificação da remuneração dos servidor~s em atividade, sendo também estendidos aos 
aposentados e aos pensionistas quaisquer beneficios ou vantagens concedidos aos 
servidores . em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão, na forina da lei. 

§ 10. O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 
efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de 
disponibilidade. 

§ 11. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 

§ 12. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 
inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de. cargos ou empregos 
públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o r~gime geral de 
previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com 
remuneração de cargo acumulável na ronna desta Constituição, inclusive cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. e de cargo eletivo. 

~ 13. Al~1ll uu uisposlu uesle altigo, u regime ue previdência dus servidures 
públicos titulares de cargo efetivo obselvará, no que couber, os requisitos e critérios 
fixados para u regime geral de previdência social. . 

§ 14. Ao servidur ocupante, exclusivamente, de cargo elt)" cumissãu declaradu 
em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de 
empregu público, aplica-se o regime geral de previuência social. 

§ 15. A União, us Estados, o Distrito Federal e os Municípius, desde que 
instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores 
titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor. das aposentadorias e pensões a 
serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para 
os beneficios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 

§ 16. Observado o disposto no art. 202, lei complementar disporá sobre as 
Ilornlas. gerais para a instituição de regime de previdência complementar pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para atender aos seus respectivos servidores 
titulares de cargo efetivo. 

§ 17. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ I,.) e 16 
poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 
publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência 
complementar. " 

I 
~. 
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"Art. 42 . ............................................................................ : .......................................... . 
~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ................................................................................. o ••••••••••••• 

§ 90 Lei complementar específica disporá sobre o regime previdenciá .... o próprio 
para os servidores militares, (fue deverá refletir suas peculiaridades prolissionah . 

.. I····················································· ................................................................................ . 

"Art. 73 ....................................................................................................................... . 
......................................................................................................................... ............. . 

§ 30 Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, 
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça, aplicando··se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, s normas 
conslantes do art. 40. 

" ........................................................................................................................................ 

"Art. 93 ....................................................................................................................... . 

VI - a aposentadoria dos membros da magislratura e a pensã( de seus 
dependenles ouservarão o disposlO 110 an. 40. 

" ...................................................................................................................................... 

, "Al't. 100 ....................................................................................................................... . 
........................................................................................................................ ............... . 

§ 3(1 O disposto no cuptll desle artigo, relativamenle à expedição de recatórios, 
não se aplica aos pagamentos de obrigações defmidas em lei como de pequellp valor que 
a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal deva fazer em virtude de sentellça judicial 
transitada em julgado." 

"A~1. 1 14 ......................................................................................................................... .... 

, 
§ 30 Compele ainda à Justiça do Trabalho execular, de oficio, as C4 ntribuições 

sociais previstas no art. ] 95, I, "a", e li, e seus acréscimos legais, decc: rrentes das 
sentenças (fue proferir." 

"Art. 167 ......................... , ............................................. , ........... , .................................. , 
........................................................................................................................................ 

x -a utilização dos rec:ursos provenienles das contribuições sociais d que lrala o 
art. 195, I, "a", e 11, para a realização de despesas distintas do pagamento ele beneficios 

. do regime geral de previdência social de que trata o at1. 201. 

" .................................................................................................................................... 
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"Art. 194. . .................... ~ ............................................................................................... . 

Parágrafo único ........ : ............................ : ........................................................... .. 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripaltite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados ~ 
do Governo, nos órgãos·colt'giados." 

.. , 
"Art. 195 . ...................................................................................................................... , 

...................... '.' ............................................ , , ......... , .... ~ ............................... . 

I - uo empn:gauor, ua empresa e ua entiuaue a da equiparada na forma lia lei, 
incidcntes sobre: 

, a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa lisica que lhe preste serviço, mcsmo sem ,;,ínculu empregatício; 

b) a receita uu u faturamento; 

c) o lucro; 
.,. , 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201; 

IV - sobre movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de 
fi 

. , 
'natureza lIlaticelra . 

........................................................................................................................................ 

§ 8° O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 
artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 
economia fatlÚliar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 
mediante ~ aplicação de ul.na alíquota sobre o' resultado da comer~ialização da produção 
e farão jus aos beneficios nos tenuos da lei. 

. § ~ As contribuições sociais previstas no inciso I do capllldeste artigo poderão 
ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econônúca ou da 
utilização intensiva de mão-de-obra. . 

.. ,. . 

§ 10. A .lei definirá os critérios de transferênéia de recursos para o sistema único 
de saúde e ações de assistência social da·.Ulú~o para o~.Estados, o Distrito Federal e os 
MUlÚcípios, e dos Estadps para os Municípios, observada a respeétiva contrapartida de 
recursos .. .' 

,:!J' 
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, § 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições s ~ciais de 
que trata o art. 195, I, "a", e lI, para débitos em montante superior ao fixadp em lei 
complementar. " , 
j:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, <: e caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o ~uilíbrio 

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

, I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, mOlle, incluídos os resu tanles de 
J ' . 
acidentes do trabalho, e Idade avançada; 

11 - proleção à maternidade, especialmente à gestante; 

1II - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involunlário; 

IV - salário-fanúlia e auxílio-reclusão para os dependentes dos segl rados de 
,baixa renda; 
~ 
, V - pensão por mOllf~ do segurado, homem ou mulher, ao cênjuge ou 

! 
companheiro e dependentes, observado o disposto no § 20 deste artigo . 

~ 
§ 10 É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 

de aposentadoria aos beneficiáritos do regime geral de previdênciél social, ressillvados os 
1 casos de atividades exercidas e"clusivamente sob condições especiais que prejudiquem a­

saúde ou a integridade fisica, definidos em lei complementar. 

§ 20 Nenhum beneficio que substitua o salário de contribuição ou o endimento 
do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário núnimo. 

§ 30 Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo d beneficio 
serão devidamente atualizados, fila forma da lei. 

§ 40 É assegurado ()r~iustamento dos beneficios para preservar-lhes, ~11l caráter 
penuanente, o valor real, colúorme critérios definidos em lei. 

§ 50 É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na ql alidad~ de 
segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. 

§ 60 A gratificação natallina dos aposentados e pensiOlústas·terá por·bilSe o valor 
dos proventos do mês de dezembro de cada ano. I> 

§ 70 É assegurada aposentadoria no regime geral de' previdência social, nos 
termos da lei, obedecidas as sel~uintes condições: 

( 1 - sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, ~ cinqüenta 
e cinco anos de idade e trinta dle contribuição, se l1lulher~ e . 

II - sessenta e cinco Imos de idade, se homem, e sessenta anos <le idade, se 
mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de amb os os sexos 
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e para os que exerçam suas atividades em regime exclusivo de economia familiar, neste 
incluídos o produtor rural, o garimpeiro e O pescador artesanal. 

§ 8° Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 
anos, em relação ao disposto no inciso I do parágrafo anterior, para o professor que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação i,úantil e.no ensino fundamental e médio . 

.. '§ 9';' Para efeito oe aposentaooria, é assegurada a contagem redpruca 00 telllp~ 
de contribuição na administração pública e na atividade privada. rural e urbana, hipótese 
em que os oiversos regimes oe previo~ncia social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei. 

§ 10, Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrente~llente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. , 

§ lI. Os ganhos habituais do empregado, a ~ual~uer título, serão incorporados 
ao salário para eleito de contribuição: previdenciária e consequente repercussão' em 
beneficios, nos casos e na forma da lei." , 

"Art. 202. Oi regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de 
.. forma autônoma, em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 

baseddo na constituição de reservas que garantam o beneficio contratado, e regulado por 
lei complementar especifica. 

,§ 1 ° Alei complementar de que trata o capul assegurará ao participante de 
planos de beneficios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações 
relativas à ge~tão de seus. respectivós planos: 

§ 2° As contribuições do empregador, os beneficios e as, condições contratuais 
previstas nos estatutos, regulamentos e planos de beneficíos das entidades de previdência 
privada não integrám o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção 
dos beneficios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos terlnos da 
lei. 

:' .! 

§ 3° É vedado o aporte de recursos ,a entidade' de pre'vidência privada -pela 
União, Estados,' Distrito Federal·e Municípios, suas autarquias, fuhdações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade 
de patrocinador, situação na qual; em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá 
exceder a. do~segur~do. 

§ 4° Lei complen1entar específica disciplinará a relação entre a União, Estados, 
Distrito Federal.ou Municípios," inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 

, econonúa mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto 'patrocinadoras 
de entidades fechadas de previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de 
previdência:' privada .. 



i 

I 
Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL uarta-fe ra 24 19843 

§ 5° A lei complementar de que trata o parágrafo WIterior aplicar-se-' no que 
couber, às empresas privadas pernússionárias ou concessionárias de prest ção de 
serviços públicos, quwldo patrociJlladoras de entidades fechadas de previdência p ·ivada. 

: § 6" A lei wlllplelllenlar a 4ue se refere o § 4° deste artigo t!stabel cerá os 
requisitos para a designação dos membros das diretorias das cnlidades fecl adas de 
previdência privada e disciplinará a inserção dos participantt!s nos wlt!giados e ill stâncias 
de decisão em que seus interesses sejwll objeto de discussão e deliberação." 

Alt. 2° ticam incluídos os seguintes artigos nas Disposições Constitucionais Gl!rais: 

'~Art. 247. Os beneficios pagos, a qualquer título, pelo órgão responsável pel regime 
geral de previdência social, ainda que a conta do Tesouro Nacional, obede erão ao 
disposto no art. 201, § 4°, e os não sujeitos ao limite máximo dI! vafor fixad 
beneficios concedidos por esse regime observarão os limites fixados no arl. 37, 

'tA .. l. 248. Lei complementar disporá sobre as normas gerais para a COI 
inanulenção de aposentadoria e pensão decorrentes do exercício de mandato el 

"Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagwl1ento das aposen adorias e 
pensões concedidas a seus respectivos servidores e dependentes de scrvidores, tU adição 
aos recursos de seus respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Fe eral e os 
Municípios poderão constituir fundos integrados pelos recursos proveni ntes das 
contribuições previstas 110 art. 40, § l°, e por bens, direitos e ativos de qual4uer 
natureza, mediante lei específica, que disporá sobre a natureza e' a administra ão desses 
fundos." 

"Art. 250. Com o objetivo d~: .. ,í\~~~gurar recursos para o pagalllento dos beneficios 
concedidos pelo regime geral de' previdência social, em adição aos recur s de sua 

. arrecadação, a União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de 
.. ~. qualquer natureza, mediante lei específica, que disporá sobre a nat reza e a 
/ administração desse fundo." . r .... , 

Are· J," 'Fica assegurada a concessã.O de aposentadoria e pensão, a qualquer t mpo, nas 
condições previstas na legislação vigente à da.ta da publicação desta Emenda, aos que, até essa data, 
ten.h~111 cumpi'ido os requisitos para obtê-las. 

I· § 10 ,k;cam mant~dos todos os direitos e garw~tias assegurados nos dispositivos con titucionais 
vige~ltes à dáta de publicação desta Emenda, aos servidores inativos e pensiOlústas, civis militares, 
anistiados e.éx-combatentes, assim como àqudes que já cumprirrun, até aquela data, os req isitos para 
usufruirem tais direitos, observado o disposto no art. 37, XI. 

_ I. § 20 ~ Os proventos de aposentadoria e as pensões dos servidores e seus depende 
data de publicàção desta Emenda, tenham cumprido os requisitos para oblê-Ios, serão c 
aco~do com ~ legislação vigente naquela data. . 

• '1·, . • 

): -, .§ 3" Óbserva~o Ó disposto no alt. 40, § 15, os pr~v~nlos de .ap~,selltadoria e ~s pens es a serem 
concedidos aos serVidores e seus dependentes 4ue ad4ulnrem o dlrello ao beneliclo após publicação 
desta Emenda serão calculados de acordo com o disposto no art. 40, §§ 4° e 8°. 
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§ 4" O servidor de que trata o caput deste artigo, que tenha completado as e~igências para 
apu!õt.!ntaduria integral I.! quI.! .Opte pur penúant.!cer em ativi,dade fara jus a ist.!nçãu ua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria contidas no arl. 40, § 2", m, "a". 

Art. 4° Observado .O disposto no art. 40, § lI, o tempo de serviço considerado pela legislação 
vigente para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a niatéria, será contado como 
tempo de contribuição. 

Art. 5° O Jisposto no art. 202, § 3°, quanto à exigência de paridade entre a contribuição da 
patrocinadora e a contribuição du segurado, terá vigência nu prazo de dois anos a partir da publicação 
desta Emenda, ou, caso ocorra antes, na data de publicação da lei complementar a que se refere o § 4°f 
du mesmo artigo. 

Art. 6° As entidades fechadas de previdência privada patrocinadas' por entidades públicas, 
inclusive empresas públicas e sociedades de econonúa IlÚsta, deverão rever, no prazo de duis anos, a 
contar da publicação desta Emenda, seus planos de beneficios e serviços, de modo a ajustá-los 
atuarialmente a seus ativos, sob pena de intervenção, sendo seus diéigentes e os de suas respectivas 
patrocinadoras responsáveis civil e crinúnalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 7° Os projetos das leis complementares previstas no art. 42, § 9°, e nu art. 202 deverão ser 
apresentados ao Congresso Nacional, no prazo máximo de noventa dias após a publicação desta 
Emenda. 

Arl. 8° Observado o disposto no éUt. 4° desta Emenda e ressalvado o direito de opção à 
aposentadoria pelas normas estabelecidas por esta Emenda, é assegurado o direito à aposentadoria 
voluntária com proventos calculados de acordo 'com o art. 40, § 4°, àquele que tenha ingressado 
regularmente em cargo efetivo na Adnúnistração Pública, direta, autárquica e fundacional, até a data de 
publicação desta Emenda, desde qué, cumulativam~nte, o servidor: 

I - tenha cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e .Oito anos de idade, se mulher; 
ll- tenha cinco éUIOS de efetivo ~xercício no cargo e~n. que se dará a aposentadoria; 

III - conte tempo de contribuição igual, ';1~' ~~liIÚI110, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta éUI0S, se mulher; é 
b) um pt.!ríudo adiciuual de wutribuiçãuequivalente a vinte pur centu uo tempu qut:, na data da 

publicação desta Emenda, fallava para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 

§ 1" O servidor de que trata este artigo, desde que atendido o disposto nos incisos I e 11 d.O 
CLt!,ul, e .Observado o dispostu no arl. 4° desta Emenda, pude aposentar-s,e,com provl.!ntos propurcionais 
ao tempo de contribuição, obedecidas as seguintes condições: 

I - conte ~empo de contribuição igual, 110 nÚlúmo, à soma de: 

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se' mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalenté a quarenta por cento do tempo que, na data 
da publicação desta Emenda, faltava para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior; 

II - .Os proventos da aposentadoria propurcional serão equivalentes a setenta por cento do valor 
máximo que o serv;dor poderia vir a obter de acordo com o caput, acrescido de cinco por cento por 
ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento. 
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§ 2° Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de Tribunal de Co Itas o 
disposto neste artigo, no que couber. 

• 

§ 3° Na aplicação d~ disposto no parágrafo anterior, o magistrado ou o membro dó Min stério 
Púbiico eu de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de serviço exercido até a publicação desta 
Emenda tomado Com o acréscimo de dezessete por cento; . '. 

J 4° O professo·r, servidor da. União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni ípios, 
incluídaS suas autarquias e fundações, que, até a data da publicação desta Emenda, lenha ingr sado, 
regularrltente, eni cargo efetivo de magistério, e que 'opte por aposentar-se na forma do disp sto no 
capul, tbrá ú tenipo de serviço exercido até a publicaçã9 desta Emenda contado com o acrésc mo de 
dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exc1usiv mente, 
com terÍ1po de efetivo exercício das funções de magistério. 

~ 5° O s~rv'idor de que trata este artigo, que, após completar as exigênCias para aposen adoria 
estabelecidas no caput, permanecer em atividade, fará jus a isenção da cOlltribuição previdenci ia até 
completar as exigências para aposentadoria contidas no art. 40, § 2°, m, na". 

I§ 6° par~ os efeitos do cálculo dos proventos de ap~sentadori~ previstos I~O ~afJUI dest arti~o, 
a. lei a Hue se refere o art. 40, § 4°, ao estabelecer a gradualldade prevIsta no seu mClso 11, obs rvara a 
remun~raçãO percebida pelo servidor e o tempo de serviço prestadõ à data da publicação desta menda. 

IArt. 90 ~Observ'ado o disposto no art. 4° desta Emenda e ressalvado o direito de pção à 
a.posentadoria pelas nonn~s estabelecidas por esta Emenda para o regime geral de previdência ocial, é 
alssegu~ado o direito à apo~ntadoria ao segurado que tenha se filiado ao regime geral de pre idência 
social, 'até a data de publicação desta Emenda, e que, cumulatival11ent~, atenda aos seguintes req isitos: 

1 - cullk cum c~li4üenla e três anos de idade, se homem,· e quarenta e uilo anos de i 
mulher~ e , . 

II - conle tempo de contribuição igua1, no mínimo, à soma ~e: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e tril!ta anos, se 1I1ull~er;e 

I b) um período adicional de contribuição (~:quivalénte a vinte por cento do. tempo que, na data da 
publicação desta Emenda, faltava para atingir o lnmile de tempo constante da alínea anterior. 

J § 10 O segurado de que tra~a este artigo" desde que 'atendido o disposto no inciso I do 'upUI, e 
obsela~o ~ ?isposto n~ alt. 4° des~a Emel1d~, !)ode aposentar-se com valores proporcionais a tempo 
de cOlitnbulçao, obedeCidas as segullltes condlçoes: , ...' , . 

~ , . 

I - conte teinpo de contribuição igual, 110 mínimo, à soma de: 
" . " 

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco 211108, se mulher; e 
I ' 

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que na data 
da pul:>ficação dfsta Emend~ faltava para atingir o linúte de tempo. constartte da alínea artterior; 

I. II - o Jalor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do alor da 
aposentadoria á que se refere o capUI, acrescido de cinco por ~nto por arto de contribuição q 
a som~ a que sé refere o inciso artterior, até o limite de cem por cento. 

I § 2· O professor que, até a data da publicaçio desta Emenda, teoba exercido ali idade de 
magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no capul, telá o tempo d serviço 

I 
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exercido até'a publicação desta Emenda contado com o .acréscinid de dezesSete por cenlo, se homem, e 
de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício 
de atividade de magistério. 

Art. 10. O regime de previdência complementar de que tratam os §§ 15, 16 e 17 doart. 40 
somente poderá ser instituído após a publicação da lei complementar prevista no § 16 do mesmo artigo. 

Art. 11. A vedação prevista no art. 37, § 7°, não se aplica aos membros de poder e servidores 
inativos, civis e militares, que, até a publicação desta Emenda, tenham ingressado novamente no serviço 
público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na 
Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelos regimes de 
previdência a que se referem os art. 40 e 42, § 9°, e aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de 
que trata o art. 40, § 12. 

Art. 12. Até que produzam efeitos as leis que irão dispor sobre as contribuições de que trata o 
art. 195, são exigiveis as contribuições estabelecidas em lei, destinadas ao custeio da seguridade 'social 
e dos diversos regimes previdenciários. 

Arl. 13. Até a entraJa em vigur Ja lei complementar a que se refere u arL 42, ~ 9", licam 
assegurados aos servidores militares os beneficios previdenciários nas condições previstas na legislação 
vigente à data J'a publicaçãu desta Emenda. 

Art. 14. Até que a lei discipline o acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os servidores, 
segurados e seus dependentes, esses beneficios serão concedidos apenas àqueles que tenham .. enda 
bruta mensal igual ou inferior a trezentos e sessenta reais, que até a publicação da lei, serão corrigidos 
pelos mesmos indices aplicados aos beneficios do regime geral de previdência social. 

Alt. 15. O limite máximo para o valor dos beneficios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201, fica fixado no valor de um mil e duzentos reais, devendo, a partir da data da 
publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, o seu valor real, 
atualizado pelos mesmos índices aplicados aos beneficios do regime geral de previdência social. 

Art. 16. A contribuição social instituída pelo art. 74 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a denominar-se Contribuição sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CMF, na forma prevista no art. 195. IV . 

Parágrafo ÚIÚCO. Fica prorrogada a vigência da Lei nO 9.311, de 24 de outubro de 1996, até a 
entrada em vigor da lei que regulanlentará a co,brança.da contribuição social prevista no art. 195, inciso 
IV, destinada a sua arrecadação .ao financiamento da Seguridade ~ocial, a partir do final do prazo a que 
se refere o art. 74, § 4°, do Ato das Disposições Constitl,cionais Transitórias. 

.•. 

Art. 17. Até que a Lei Complementar a que se refere o artigo 201, § 1°, seja publicada, 
permanece vigendo o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, na redação 
vigente na data da publicação desta Emenda e fica mantida a revogação da Lei n° 3.529, de 13 de 
janeiro de 1959, do Decreto-Lei n° 158, de 10 de fevereiro de 1967, da Lei fiO 5.527, de 8 de novembro 
de 1968, da Lei n° 5.939, de 19 de novembro de 1973, da Lei nO 6.903, de 30 de abril de 1981, da Lei 
n° 7.850, de 23 de outubro de 1989, e do art. 148 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 18. São suprimidos o art. 42, § 10 e o art. 153, § 2°, 11. 

Art. 19. Esta Emenda entra eni vigor na data de sua publicação. 
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O SRJ PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) Administração Fiscal para.os E~tados Brasi-
- Tendo érh visfa o acordo de Liderança e a seleçãoteiros - PNAPE. 
dos destaq'ues, transfiro a votação dos destaques e A matéria ficou . sobre a -mesa ( urante cinco 
seus requerimentos respectivos para a sessão deli- dias úteis, nos termos do art. 235 do F egimento In-
berativa e1raordinária a realizar-se amanhã, às 10 terno .. Nesse período não foram ofen cidas emen-
horas. , das. 

O iterh 2, que tramita em conjunto com o Proje,­
to de Em~nda à Constituição nº 33, de 1996, fica 
também tr~nsferido para a sessão extraordinária de 
amanhã, às 10 horas. 

. I É o seguinte o item transferido: 

! \ 1tem2 

1

1 PROPOSTA DE EMENDA À 
I CONSTITUiÇÃO Nº 14, DE 1996 

(iTramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 33, de 1996) 

I Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta Ide Emenda à Constituiç~o nº 14, de 1996, 
tendo como 1 º signatário o Senador Roberto 
Fr~ire, que modifica o sistema de previdên­
ciA social instituindo o regime básico unifica-
dd, dispõe1sobre regime complementar pú-
blico e privàdo, estabelece normas de transi-
ç~o no Ato' das Disposições Constitucionais 
Trknsitórias e dá outras providências. 

I 
, . . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Convoc~ sessão' deliberativa extraodinária a reali­
zar-se amknhã, às 10 horas, destinada a apreciar as 
Propostas1de Emenda à Constituição nºs 33 e 14, de 
1996, queltramitem em conjunto. 

Teremos ainda hoje votações nominais de ma­
térias da <Drdem do Dia. Vou dar preferência às ma­
téria.s em regime dá urgência. 

. I J 

O SRI' PRESlpENTE (Antonio Carios Magalhães) 
-Item 3. , l 

I PROJETO DE RESOLUÇÃO 
I Nº 118, DE 1997 
I (Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 786, de 1997 - art. 336, b) 
i 

i Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 118, de 1997, (apresentado 

'pela Comissão de Assuntos Econômicos 
cQmo conclusão do seu Parecer nº 492, de 
1997, Relator: Senador Vilson Kleinübinc'), I ~ 
que concede autorização global aos Estados 
e I ao Distrito Federal para contratar subem­
préstimo com a Caixa Econômica Federal, 
nà qualidade de agente financeiro da Uniãlo, 
n~ âmbito do proQrama Nacional da Apoio à 

! 

{ 

{, 

Passa-se à sua discussão em turno único. 
(Pausa.) 

'Não havendo quem peça a pala .. ra, encerro a 
discussão. 

Em votação. . 
Os Srs. Senadores que o, aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
O projeto vai à Comissão Diretor~ para a reda-

ção final. (Pausa.) , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cari)s Magalhães) 

- Sobre 'a mesa, parecer da Comissã( Diretora ofe­
recendo redação final que será lida p lo Sr. 1 º Se-
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima -

É lida a seguinte: 

PARECER N!! 525, DE 19~7 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do proje o de Resolu­
çãon!! 118, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta é redação final 
do Projeto de Resolução !1º 118, de 1~97, que con­
cede autorização global aos Estados e ao Distrito 
Federal para contratar subempréstimc com a Caixa 
Econômica Federal, na qualidade de agente finan­
ceiro da União, no âmbito do Prograrr a Nacional de 
Apoio à Administração Fiscal para os stados Brasi­
leiros - PNAFE. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de setem­
bro de 1997. - Geraldo Melo, Presi ente - Júnia 
Marise, Relatora- Ronaldo Cunha L ma - Joel de 
Hollanda. 

ANEXO AO PARECER Nº 525, )E 1997 
r 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos dp art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a ~eguinte: 

RESOLUÇÃO Nº , DE 1 97 

Concede autori~ção ~ lobal aos Es­
tados e ao Distrito Federal ara contratar 
subempréstimo com a Cab a Econômica 
Federal, na qualidade de ag~nte financei­
ro da União, no âmbito do Programa Na­
cional de Apoio à Admini! tração Fiscal 
para os Estados Brasileiros r- PNAFE. 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 1 º São os Estados e o Distrito Federal au­

torizados a contratar operações de crédito junto à 
Caixa Econômica Federal - CEF, agente financeiro 
da União, no âmbito do Programa Nacional de Apoio 
à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros -
PNAFE, até os limites discriminados a seguir: 

I - Estado. do Acre:. US$4,557,OOO.00 (quatro 
milhões, quinhentos e cinqüenta e sete mil dólares 
norte-americanos); 

11 - Estado de Alagoas: US$13,662,OOO.00 (tre­
ze milhões, seiscentos e sessenta e dois mil dólares 
norte-americanos ); 

111- Estado do Amapá: US$4,450,OOO.00 (qua­
tro milhões, quatrocentos e' cinqüenta mil dólares 
norte-americanos); 

IV - Estado do Amazonas: US$12,180,OOO.00 
(doze milhões, cento e oitenta mil dólares norte­
americanos); 

V - Estado da Bahia: US$15,OOO,OOO.00 (quin­
ze milhões de dólares norte-americanos); 

VI - Estado do Ceará: US$14~784,OOO.00 (ca­
torze milhões, setecentos e oitenta e quatro mil dóla­
res norte-americanos); 

VII - Distrito Federal: US$'Üi,193,OOO.00 (dez 
milhões, cento e noventa e três mil dólares norte­
americanos); 

VIII- Estado do Espírito Santo: US$15,600,OOO.OO 
(quinze milhões e seiscentos mil dólares norte-ame­
ricanos); 

IX - Estado de Goiás: US$16,320,OOO.00 (de­
zesseis milhões, trezentos e vinte mil dólares norte­
americanos); 

X - Estado do Maranhão: US$14,438,OOO.00 
(catorze milhões, quatrocentos e trinta e oito mil dó­
lares norte-americanos); . 

XI - Estado de Minas Gerais: US$25,OOO,OOO.OO 
(vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos); 

XII - Estado do Mato Grosso: US$20,813,OOO.00 
(vinte milhões, oitocentos e treze mil dólares norte­
americanos); 

XIII - Estado do Mato Grosso do Sul: 
US$21 ,713,000.00 (vinte e um milhões, setecentos e 
treze mil dólares norte-aniericarios); 

XIV - Estado do Pará: US$15,270,OOO.00 
(quinze milhões, duzentos e setenta mil dólares nor­
te-americanos); 

XV - Estado da Paraíba: US$14,985,OOO.00 
(catorze milhões, novecentos e oitenta e cinco mil 
dólares norte-americanos); 

XVI - Estado de Pemambuco: US$24,848,OOO.OO 
(vinte e quatro milhões, oitocentos e quarenta e oito 
mil dólares norte-americanos); 

XVII - Estado do Piauí: US$10,910,OOO.00 
(dez milhões, novecentos e dez mil dólares norte­
americanos); 

XVIII - Estado do Paraná: US$16,500,OOO.OO 
(dezesseis milhões e quinhentos mil dólares norte-
americanos);' . 

XIX - Estado do Rio de Janeiro: US$24,440,OOO.OO 
(vinte e quatro milhões, quatrocentos e quarenta mil 
dólares norte-americanos); 

XX - Estrl:> do Rb GJ3I'Xie do~: US$18,870,<XXlOO 
(dezoito milhões, oitocentos e setenta mil dólares 
norte-americanos ); 

XXI- Estado do Rb GJ3I'Xie do Sul: US$22,977,<XX>.OO 
(vinte e dois milhões, novecentos e setenta e sete 
mil dólares norte-americanos); 

XXII - Estado de Rondônia: US$6,380,OOO.OO 
(seis milhões, trezentos e oitenta mil dólares norte­
americanos); 

XXIII - Estado d~ Roraima: US$4,280,OOO.OO 
(quatro milhões, duzentos e oitenta mil dólares nor­
te-americanos); 

XXW - Estado de Santa Catarina: US$17,<XX>,OOO.OO 
(dezessete milhões de dólares norte-americanos); 

XXV - Estado de Sergipe: US$10,140,OOO.00 
(dez milhões, cento e quarenta mil dólares norte­
americanos); 

XXVI- Estado de São Paulo: US$68,718,OOO.OO 
(sessenta e oito milhões, setecentos e dezoito mil 
dólares norte-americanos); 

Xxvll- Estado de Tocantins: US$11,100,OOO.OO 
(onze milhões e cem mil dólares norte-americanos). 

Art. 22 As operações de crédito a que se refere 
esta Resolução serão realizadas com recursos cap­
tados para tal finalidade pela República Federativa 
do Brasil junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BIRD, e possuem as seguintes caracte­
rísticas básicas: 

a) credor: União; 
b) agente financeiro: Caixa Econômica Federal 

-CEF; 
c) incidência de juros: sobre o saldo devedor 

diário das parcelas liberadas; 
d) taxa anual de juros: calculada semestral­

mente de acordo com o custo dos empréstimos uni­
monetários captados pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento no semestre anterior, acrescida de 
margem, expressa em percentagem anual, fixada 
periodicamente pelo BID; 
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e) comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e cin- de urgência, passa-se à imediata aprec ação da re- i 
co centésimés por cento ao ano) sobre o saldo não li- dação final. ! 
berado, incidente a partir de sessenta dias após a data Em discussão a redação final. (Pau~a.) I 
de assinaturé. do contrato de subempréstimo; Não havendo quem peça a palavr~, encerro a ! 

f) con~ições de pagamento do principal: em discussão. ! 
prestações Iconsecutivas e, tanto quanto possível, Em votação. I 
iguais; f OsSrs. Senadores que a aprov~m queiram ! 

g) pagamento da primeira prestação: na pri- permanecer sentados. (Pausa.) / 
meira data /je pagamento de juros, após transcorri- Aprovada. I 
dos seis m~ses da data prevista para o desembolso A matéria vai à promulgação. ;1 
final do em~réstimo; , O SFt PRESIDENTE (Antonio Carto~ Magalhães) 

h) pa~amento da última prestação: até 15 de - Item 4. ;1 
dezembro de 2016; , PROJETO DE RESOLU~ÃO 

i) ventimento dos juros e da comissão de cré- ,N!! 86, DE 1997 I 
dito: em 15 tle julho e 15 de dezembro de cada ano; (Em regime de urgência, nos te mos do Re- I 

Art. 3' As operações de crédito de que trata. querimento n!! 787, de 1997 - ~rt. 336, b) ! 
esta resolução são isentas do disposto no § 2!! da. , Discussão, em turno únic , do Projeto I 
Resolução h!! 70, de 1995, introduzido pela Resolu-· de Resolução n!! 86, de 1997, q~e autoriza Q 

ção nº 12, de 1997, ambas do Senado Federal. Estado de São Paulo a contra ar operaçã0 
Art. 4d

L O descumprimento dos contratos assi·· de refinanciamento de dívidas do Estad?, 
nados no ambito do PNAFE implicará no venci·· consubstanciadanos ,contrato~ celebrad?s 
mento imediato do mesmo, ficando o Estado ou o .em 22 de maio de 1997, com b se no proto-
Distrito Fe~eral. obrigado a quitar imediatamente ai colo de acordo firmado entre a União fi o 
dívida delei resultante, independentemente de avi.. Governo do Estado de São Pau o, no âm~ito 
so ou notifi~ação. , 'do Programa de Apoio à Ree truturaçãb e 

Art. 52 Durante todo o período de atividade ao Ajuste Fiscal dos Estados, te ndo I 
do PNAFEl e enquanto houver saldo, devedor de Pareceres da Comissão ~e Ass~ntos 
Estados oJ Distrito Federal relativo às operações Econômicos, Relator: Senador Walde~k Or-
de crédito be que t~ata esta Resolução, o Ministé- nelas: 
rio da Fazénda, diretamente, ou através da Caixa. 
Econômic~ Federal, informará periodicamente ao - nº 375, de 19~7, apresei tando o Pro-
Senado Fe~eral: jeto, com a abste~ção do ,S~nador José 

I - os montantes liberados para cada Estado Eduardo Dutra; e . .' i 
ou Distrito federal; " .. - nº 406, de 1997, contrál.io à Emenda 

11 - a ocorrência de inadimplência no pagamen·· nº 1 - Plen, com votos contrári t>s dÓs Sena-
to de encarbos e amortizações; dores Bello Parga; Esperidião 6.mi~, Osmar 

111 - a ocorrência de exclusão do PNAFE df~ Dias e Vilson Kleinübing. ! 
Estado ou do Distrito Federal, informando detalhadá"Discussão, em turno único, do pr~eto e da 
mente os ~otivos desta exclusão; .' emenda. 

IV - ~ ocorrência de descumprimento pelo ES·· Concedo a palavra ao Se nade ri' Esperidião 
tado ou Distrito Federal de todo e qualquer dispositi- Amin. ., 
vo dos contratos assinados no âmbito do PNAFE; O SR. ESPERIDIÃO AMIN {PPE 1- SC. Para 

V - rklatórios de inspeção técnica, financeira (~ discutir. Sem revisão do orador) ..,. S . Presidente, 
contábil prodUZidOS pelo Ministério da Fazenda relativa!, srªs e Srs. Senadores, desejo, nesta .pportunidade, 
à execução ido prográma nos Estados e Distrito Federa~. usar da palavra para fazer três registro! . 

Art. 6i A contratação das operações de crédito Penso que estamos dando um p~~so muito im-
de que tratfi esta Resolução deve efetivar-se no pra.- portante ao apreciar este Projeto deiR~solução que 
zo máximo! de duzentos e setenta dias. versa sobre 60% do montante da dívidé a ser repac-

Art. ~º Esta resolução entra em vigor na data tuada com os Estados brasileiros. ijefirp-me ao con-
de sua pu~licação. junto da dívida do Estado de São P~ulo 

O SRI PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) No seio da Comissão de A~sun os Econômi-
- Aprovadr o projeto estando a matéria em regime coso tive a oportunidade de ap1laUclir o, E ~forço do Se-

i 

! 

4' 

~. 
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nador Waldeck Omelas, bem como o conjunto das nal sobre. o .que fazer com ~ v~lor emitidÇ> a maior, 
discussões promovidas pelo Presidente daqueláCó- ou séja, com'o valor emitido inconstitucionâlmente. 
missão, Senador José Serra. Estamos aqui, Sr. Presidente, com dois proble-

Creio que temos praticamente todos os ele- mas para resolver. Não desejo embaraçar a aprova-
mentos para tomar a decisão mais correta e compe- ção deste projeto de resolução, mas não posso ver 
tente a respeito do assunto. Não vou questionar ne- aprovada, sem uma ressalva pertinente, uma resolu-
nhuma das emendas que ofereci na Comissão de ção que autoriza o reescalonamento de 55 bilhões 
Assuntos Econômicos e que não foram lá acolhidas, em dívidas, das quais 1,7 bilhão irretorquivelmente 
mas quero pedir ao Senador Eduardo Suplicy que se está emitido a maior e de forma inconstitucional. 
posicione a respeito de uma dúvida que S. Exª le- Por isso, Sr. Presidente, quero solicitar ao no-
vantou e em relação à qual eu não tinha dúvida. bre Relator que nos ajude a esclarecer, primeiro, se 

Gostaria de tomar a liberdade de pedir toda a a dúvida suscitada pelo Senador Eduardo Suplicy é 
atenção do Senador Bernardo Cabral, que foi o Pre- procedente ou improcedente; segundo, se a questão 
sidente de nossa CP I, e do Senador Roberto Re- que estou suscitando é procedente ou não. 
quião, seu Relator. Por quê? Porque durante os tra- Este, Sr. Presidente, em resumo, o questiona-
balhados da CPI - que tinha como objeto a avalia- mento que desejaria colocar neste momento com base 
ção, a análise, a investigação dos títulos emitidos na dúvida suscitada pelo Senador Eduardo Suplicy. 
em 1995 e 1996 - esta enviou ao Banco Central e O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR) -
ao Ministério da Fazenda uma solicitação de provi- Sr. Presidente, para discutir. 
dência cautelar, para que não viesse a integrar o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
acordo com os Estados o conjunto dos títulos emiti- - Tem a palavra V. EXª. 
dos em 95 e 96 que estavam sob suspeita. Essa co- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR. 
municação ocorreu, repito, durante a investigação. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

No dia 19 de agosto, a CPI encerrou os seus dente, quero simplesmente reforçar os argumentos 
trabalhos, aprovando este relatório, que é peça tran- levantados pelo Senador Esperidião Amin. Se admi-
sitada em julgado no entendimento do Senado Fede- tirmos a rolagem dessa parcela que excedeu a lega-
ra!. Aqui não foi interposto nenhum recurso a nenhu- lidade para São Paulo, estaremos atirando na lixeira 
ma das afirmações que sequer estão discutidas, comum as conclusões da CPI dos Precatórios e não 
nem mesmo nos votos em separado que fazem par- poderemos mais deixar de fazer o mesmo para Ala-
te do Relatório. goas, para Santa Catarina, para Pemambuco e para 

O que está aqui escrito? Está escrito, à página todas as emissões irregulares de Letras Financeiras 
468 do Relatório, no Tópico 7: "conciliação da arre- de Tesouros estaduais. 
cadação do Governo do Estado de São Paulo com Seria interessante que o nosso Relator, Sena-
as emissões de títulos para pagar precatórios e os dor Waldeck Ornelas, estabelecesse na resolução 
pagamentos efetivamente realizados". E m'ais, está uma ressalva que excluísse da rolagem os valores 
reconhecido pelo próprio Governador Mário Covas, que excederam a legalidade, sob pena de jogar por 
no texto do seu depoimento, que o Estado de São água abaixo todo um trabalho de noves meses. E a 
Paulo emitiu títulos em excesso. Ninguém questio- grande insistência dos Senadores e da opinião públi-
nou esse ponto. E a CPI, no Relatório - faço ques- ca para que a CPI não se transformasse em uma 
tão de frisar que esse tópico não foi questionado -, brincadeira terá sido totalmente frustrada com a 
assinala que foi emitido a maior do que foi pago um complacência do Plenário do Senado Federal. 
valor total de R$1.785.256.046,10, valores de 31 de Como Relator da CPI do Títulos Públicos, faço 
março de 1997. Isso é líquido e certo. este apelo para o Senador Waldeck Ornelas: modifi-

Portanto, o Estado de São Paulo tem um saldo que seu relatório e estabeleça a impossibilidade da 
emitido a maior do que poderia emitir para pagar rolagem de Letras Financeiras irregular e inconstitu-
precatórios, inconteste, de 1,7 bilhão. cionalmente emitidas. 

O que será feito em tomo desse valor emitido a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
maior? A própria CPI deliberou e o Senador Bernardo - Concedo a palavra ao Senador José Serra. 
Cabral reiterou ao final dessa, sabiamente, que a Co- O SR. JOSÉ SERRA (PSOB - SP. Para discu-
missão de Assuntos Econômicos e a Comissão de tir.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, creio 
Constituição, Justiça e Cidadania deliberariam sobre a ser legítima a preocupação do Senador Roberto Re-
matéria, oferecendo ao Banco Central uma posição fi- quião, mas não se aplica nesse caso. Se S. Exª se 
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debruçasse sJbre o tema, veria que, no caso de São dente, srªs e Srs. Senadores, gostaria d informar 
Paulo, no Go~emo Mário Covas, os R$181 milhões que, primeiro, sou favorável a que o Gove, no do Es-
emitidos, quer seriam a mais, estão sub judice. O tado de São Páulo tenha 'a possibilidade e realizar 
Governador e!nviou ao Ministério 'Público para exa- esse entendimento com o Governo Fe eral, pelo 
me, e o Bancç Central,os excluiu da negociação. qual pode refinanciar suas dívidas, obte do melho-

É uma qpção imaginar que aquilo que foi emiti- res condições de financiamento do que, doutra for-
do a mais no passado; tenha de ser, na prática, liqui- ma, teria. 
dado pelo atJal Governo estadual. Tr<.tta-se de uma Assim sou favorável ao parecer d Senador 
opção polítid. Não há nenhuma contrariedade com, Waldeck Omelas no aspecto mais geral do projeto 
relação àquil6 que a CPI fez no que se refere aos de resolução. Todavia levantei essa dúv da porque 
anos de 95 e ~6. tenho a convicção de que o próprio Gove ador Má-

O Sr. Rbberto Requião (PMDB - PR) - Permi- rio Covas, no meu lugar, como Senador d São Pau-
te-me V. Ex!! um aparte? lo, se tivesse sido membro da comissão arlamentar 

O SR. hosÉ SERRA (PSDB - SP) - Eu já de inquérito, também teria a preocupaç o de res-
concluí" Sen~dor Roberto Requião. guardar a Constituição. Portanto, avaliei importante 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - chamar a atenção do relator para o cuida o de verifi-
Sr. President~, tendo sido citado nominalmente, soli- car as recomendações do Relatório da PI, no que 
cito a palavra para uma explicação pessoal. diz respeito à questão dos títulos para finalidade 

O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) de pagamento de precatórios, e que fa a da reco-
- Concedo a ipalavra ~o Senad?r Roberto Requião. mendação a mais correta possível. 

O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB - PRo Para Corno Relator, o Senador Waldeck Om las é o úni-
uma explica~o pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. co que tem condição de modificar essa lução. Só o 
Presidente, slr-s e Srs: Senadores, t1á um equívoco no relator pode aperfeiço~r o projeto de resolu 
raciocínio do ~enador José Ser;a. Está S. EXª isolando que qualquer outro não poderia apresentar 
São Paulo do último Govemo. E o Estado de São Pau- girnentalrnente, modificando o projeto de lução. 
lo que pede Jma rolagem inconstitucional, e não o Go- O Sr. José Serra (PSDB - SP) - Senador 
vemador Má~o Covas. Seria uma maravilha se os Go- Eduardo Suplicy, V. EXª me permite um a arte? 
vemadores ~udessem' assumir o poder e se esquecer O SR. EDUARDO SUPLICY (8 OCOIPT -
de todas as Idívidas é irregularidades passadas. Sou SP) - Pois não, Senador José Serra. 
daqueles qu~ consideram a gestão do Govemador O Sr. José Serra (PSDB - SP) 
Mário cova51 em São Paulo exemplar. o saneamento zelo de V. EXª, aliás demonstrado quand levantou o 
do Estado e fi redução do peso da folha de pagamen- problema que paralisou a votação ares eito do seu 
tos. Diria, se)ll medo de exagerar, que o Govemador Estado, São Paulo. Sem dúvida, mostra orno V. Exª 
Mário Covas é hoje o melhor Govemador do Brasil. é isento no exame das questões. Mas a enção não 
Mas S. EXª govema São Paulo e o que está pedindo significa correção. Aqui, não é o princí io constitu-
não é a rolagem do seu período de Govemo: é a rola- cional que está em jogo. Simplesmente, não é isso. 
gem de dívidas de São Paulo que foram mal havidas, Aliás, esse princípio foi desrespeitado no circuito 
havidas irre9ular e linconstitucionalrnente. Não há Banco Central-Senado Federal no passa o. Por isso 
como isolar.IFique ciente o Senado da República que aconteceram os problemas da CPI dos recatórios. 
se concederia rolagem por inteiro estará enterrando o Não se trata aqui de questão de natur za constitu-
que o Senador Josaphat Marinho resgatou com o seu cional. Quero apenas deixar isso muito c aro. A isen-

I 

parecer na qomissão de Constituição e Justiça: a inte- ção, no caso, admirável de V. EXª não ignifica cor-
gralidade, a firmeza e a dureza do relatório final. reção nesse aspecto em relação à Cons tuição. 

O Sr. ~osé Serra (PSDB-SP) - Permite V. Exª O SR. EDUARDO SUPUCY (BIocoIP - SP) - Es-
um aparte? r tou satisfeito com a observação do Senador ' Serra. 

O SR.I ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - O Sr. Esperidião Amin (PPB - S ) - Senador 
Não permito-o aparte ao Senador José Serra porque Eduardo Suplicy, V. EXª me concede um aparte? 
já encerrei ~ minha interpelação. O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloc IPT - SP) -

O SR.jPRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Pois não. 
- Com a pa avra o Senador Eduardo Suplicy. O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC) Não desejo 

lO SR~ EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. lançar mão de um aparte para contestar um ponto de 
Para discut,ir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- vista, mas, em primeiro lugar, quero diz r que V. EXª 

I 
! 
I 
I 
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alertou para um assunto que é de natureza constitu­
cional, sim. E mais: se houve - e sabemos que hou­
ve - problemas no circuito Banco Central-Senado, 
supõe-se que esse conjunto de problemas ocorreu 
porque não se sabia, e exatamente porque não se 
sabia, durante todos os trabalhos da CPI, o Senado 
tomou providência cautelar, Senador, em relação ao 
Estado de São Paulo, em relação à Prefeitura de 
São Paulo, até que se soubesse o que tinha sido 
emitido a maior. a que tiver sido emitido a maior é 
inconstitucional. a que foi emitido a maior é o con­
junto de títulos para pagar precatórios, o que não foi 
feito. No caso do Estado de São Paulo, fora os títu­
los autorizados pelo Senado Federal em 1996, no 
valor de 780 milhões, e que o Governador Mário 
Covas não utilizou, ainda há 1,7 bilhão emitidos a 
maior; portanto, inconstitucionalmente. a que é esse 
montante de 1,7 bilhão? Ele faz parte· dos 5,5 bilhões 
de títulos que o Estado de São Paulo emitiu para pa­
gar precatórios - os 3,8 bilhões estavam certos - e, 
também, do conjunto dos 21 bilhões de títulos mobi­
liários - Letras do Tesouro do Estado de São Paulo 
- emitidos ao longo da história. Só que esse 1,7 bi­
lhão, conforme decisão transitada em julgado na 
CPI, foi emitido a maior. a Senado vai deliberar so­
bre esse assunto. a Relator da matéria, na Comis­
são de Assuntos Econômicos, Senador Vilson Klei­
nübing, dirá o que vai ser feito, se vão ou não pagar, 
se haverá um sistema novo de rolagem, se será pro­
posta uma emenda constitucional... a que será feito, 
não sei. Agora, autorizarmos hoje que esses títulos, 
sabidamente emitidos a maior, façam parte do con­
junto de títulos que vai ser trocado por títulos fede­
rais por 30 anos, é negar todo o trabalho que a CPI 
fez. A minha sugestão ao Senador Waldeck arnelas 
é para que essa matéria seja aprovada agora. Penso 
que não se deve retardar sua votação. Sugeri um 
texto discretíssimo, que resolve a questão: parágrafo 
único do art. 2º: "Excluem-se do montante da letra 
"a" do § 2º os valores correspondentes ao volume de 
letras emitidas a maior, conforme relatório da CPI." 
Dessa forma, não se interfere no drama de ter essa 
matéria aprovada até o dia 30 de setembro. Sou a 
favor de sua aprovação até o dia 30 de setembro; se 
não o fizermos, a intervenção do Banespa acaba, e, 
então, será necessária uma lei para permitir que 
essa intervenção se prorrogue ou que o Banco volte 
para o Estado de São Paulo - o que julgo que não 
seja desejável por ninguém. Não é nenhuma artima­
nha, nenhum desejo de prejudicar: é apenas não 
prejudicar o Senado. a único prejudicado, se essa 
sugestão não for acolhida, Senador Eduardo Supli-

cy, não será V. Exª; o único prejudicado será o Se­
nado Federal, que, sabendo, estará aprovando uma 
inconstitucionalidade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Eu gostaria de concluir afirmando que preciso estar 
aqui desempenhado a atribuição do Senado. Defen­
do a Constituição em assuntos relativos ao Governo 
de São Paulo, meu Estado, governado por qual Par­
tido seja, assim como o mesmo procedimento devo 
adotar quando aqui são examinadas proposições re­
lativas a minha cidade de São Paulo, não importan­
do o Partido que a esteja administrando. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -

Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. EXª. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, não conheço o processo em seus pormenores; 
mas, pelo debate que todos ouvimos aqui, parece 
que quem não participa da Comissão de Assuntos 
Econômicos não está seguro do que vai ser votado 
pois discute-se que determinados aspectos são in­
constitucionais, que há valores que não podem ser 
considerados. 

Não seria, então, mais correto fazer voltar o 
processo à Comissão, para que esta se pronuncie 
sobre a matéria? Não me parece que seja justo lan­
çar sobre o Relator a responsabilidade de dizer no 
plenário quais as ressalvas que devem ser feitas. 
Não gostaria de estar na situação de S. EXª. 

Sugiro que os nobres Líderes encaminhem a 
matéria junto a V. EXª, Sr. Presidente, no sentido de 
que o projeto volte à Comissão para que esta delibe­
re sobre as ressalvas que devem ser feitas. A res­
ponsabilidade, então, será coletiva da Comissão. 

Era a ponderação que tinha a fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra, para encaminhar a votação, ao 
Senador José Serra e, posteriormente, ao Senador 
Lauro Campos. a Senador Josaphat Marinho conclui 
pela volta do projeto à Comissão. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. Para enca­
minhar.) - Sr. Presidente, o problema em questão 
está baseado na Resolução nº 11, do Senado Fede­
ral, depois incorporada - creio - à Resolução nº 69, 
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que diz, refJrindo-se aos títulos emitidos por conta vida porque, se não fosse assim, o Estac o, no limite, 
de precatórids, o seguinte: . terja de dispender esses 1,7 bilhão, o qu é financei-. ' 

n '1' - d b 'd ramente inexequível. É uma dívida. O Governador i a utllzaçao e recursos o ti os por 
meio da colocação dos títulos de que trata o poderia até fazer uma dívida para paga essa nova 
§ 2º ideste a'1igo em outra finalidade que não dívida, em cujo caso essa nova dívida entraria na 
a liquidação de precatórios judiciais penden- negociação, pois dívida é dívida, seja qL ai for a na-
tes ~e pagamento implicará a obrigatorieda- tu reza ou o motivo que a provocou. 
de de a entidade emissora promover o ime- Portanto, é pertinente que entre nesse es-
diaté resgate de tais títulos, sem prejuízo de quema de renegociação, eu insisto. Pt rque pode-
outrks sançõ~s cabíveis." ria ser feito o resgate, assumindo-se hova dívida 

I para se fazer o pagamento. Assim fic ~ríamos em 
Esse dispositivo da Resolução nº 11, datada de 'I . r. 

1994, nund foi aplicado, Sr. Presidente, em nenhum clrcu os, pOIS se poderá dizer que a dí. ida assumi-
caso. Pode~li-se-ia dizer que deveríamos começar a da para pagar a dívida tamp(l~;co poc eria ser in­

cluída nessa renegociação. 
aplicá-lo, pois uma omissão do passado não justifica Por outro lado, a renegociação de São Pau-
outra no pre,sente. . • 

O Sr. Esperidião Amin (PPB _ SC) _ Senador loe é um projeto de resolução do Sena o, como foi 
José Serra, [concede-me V. EXª um aparte? também um projeto de resolução que é provou, em 

s , princípio, a pauta que orientou a rene bociação de 
O R. iPRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) d' . d d E d P 

_ Infelizmente, não será possível. V. EXª encaminha- IVI as os sta os. ortanto, tem fo ça de reso-
rá a votaçãJ, Senador Esperidião Amin. lução, tem toda a legitimidade para iss D. Não creio 

O SR.I JOSÉ SERRA (PSDB _ SP)' _ Não foi que retornar à Comissão resolva o ~ roblema, já 
aplicado ate este momento _ insisto _ em nenhum que ele existe tal como está colocade agora, não 
caso, porq~e, até com relação aos Estados onde havendo muita coisa a se aprofundar nesse senti-
houve ess~ ultrapassassem, deveria haver um res. do. Haverá, no entanto, uma única conseqüência: 
gate imediato no montante que fosse. a paralisação do processo de renegoc iação de dí-

Há urrla renegociação da dívida feita entre o Go.. vidas dos Estados . 
. vemo Federa

r

l I e os Estados. A dívida que decorreu dai Não duvido da lisura dos Senadc res que têm 
emissão de títulos em excesso, com relação aos pre.. levantado essas questões, mas acredite que a deci-
catórios, vem do período anterior ao do atual Governa.. são de remetermos a matéria à Comissé o é uma de-
dor Mário qovas. Nó caso do Governador Covas, há. cisão de caráter político. Na minha opil ião, Sr. Pre-
um montante de 181 milhões que foi excluído. O Go.. sidente, é melhor que se decida logo. 
vemador màndou esse processo para o Ministério PÚ.. O SR. PRESIDENTE (Antonio Caric s Magalhães) 
blico, a fim de este o colocasse tudo a limpo. - Com a palavra o Senador Esperidião Il\min. 

Fica, portanto, o excesso do passado, que é O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP8 - SC. Para 
uma dívida do Estãdo. A perspectiva do ,Governo discutir. Sem revisão do orador.) - SI Presidente, 
Federal, n~ssa renegociação, foi de tomar o conjun.. Srªs.e Srs. Senadores, com o maior re peito, gosta-
to de dívid~s dos Estados para promover a sua con.. ria de merecer a atenção do Senador Je sé Serra. 
solidação. Não se entrou no mérito nem na condição Não propus que a matéria voltal se à Comis-
em que cada dívida foi assumida. Trata-se do mon.. são. A proposta do retomo à Comissãc, uma propo-

I 
tante global. sição prudente e respeitável, é do Sem: dor Josaphat 

Os nÚmeros, Senador Josaphat Marinho, podem Marinho. A minha proposta, eu a ender~cei de públi-
impressionár, porque cerca de metade da renegocia.. co ao Relator. 
ção em quéstão, levada a efeito nesse momento pelo Pelo que estou propondo, o Es ado de São 
Governo Féderal, cabe a São Paulo. O Estado de São Paulo não vai ter que pagar nada. Mas ~e o Senador 
Paulo vai tér d~ pagar essa dívida em 30 anos porque José Serra acha que já sabe, não pr ~ciso dar ne-
não daria para pagá-Ia em 15. O Governador Mário nhum esclarecimento. 
Covas, neáte momento, paga 7% de sua receita em O Estado de São Paulo, Srs. Senadores, não 
serviços d~ dívida, mas vai passar a pagar 13%, o qUII~ terá que pagar nada, absolutamente, e a proposta 
é um dispêndio a mais considerável. S. EXª não com€!- que ofereci ao Senador Waldeck Ornei ~s for aprova-
teu nenhu~a irregularidade na questão de títulos públi- da. Não vai ter que voltar para a Co mil são. Apenas, 
cos, como la própria CPI reconheceu, mas a dívida do não estaremos autor.zando a federali2ação de uma 
passado fdi incorporada na renegociação global da df- dívida sabidamente inconstitucional. E sso vale para 

" 
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todos os Estados do Brasil, vale para a Prefeitura de estaremos sujeitos a uma ação direta de inconstitu-
São Paulo, vale para todos aqueles que foram anal i- cionalidade. Eu quero lembrar que, no caso de Per-
sados na CPI dos Precatórios. O Estado de São nàmbuco, já houve uma decisão considerando in-
Paulo - não foi o govemador A, nem o govemador B constitucional a emissão de títulos que não tinham 
- emitiu, a maior, R$1,785 bilhão em relação ao que precatórios a pagar e que foram emitidos ao abrigo 
pagou. Nisso não está incluída a Resolução nº do art. 33, parágrafo único, do Ato das Disposições 
65/96, essa sim do Governador Mário Covas. Essa Constitucionais Transitórias. 
está fora; ele não emitiu ~sses títulos; está sub judi- Agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade que 
ce, como disse o Senador José Serra. V. Exª me deu. E encaminhamos, portanto, para que ',.r 

O que aqui se fala é do que foi emitido a maior o Relator acolha essa sugestão, que é objetiva e 
em relação ao que se pagou. Portanto, isso aqui é construtiva. 
inconstitucional, fere o art. 33 e seu parágrafo único Muito obrigado. 'O' 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
irretorquivelmente. - Com a palavra o Senador Lauro Campos e, poste-

A proposta que faço não é para prejudicar o riormente, o Senador Josaphat Marinho. 
Estado de São Paulo, não é para retardar. Não es- O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT -DF. Para 
tou divergindo do Senador Josaphat Marinho. Estou discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apenas fazendo a proposta mais prática, em função srªs e Srs. Senadores, parece-me que existe um bu-
de uma constatação que eu, sinceramente, não ha- raco negro dentro do buraco negro - um fenômeno 
via percebido. Imaginei, quando o Banco Central nos inexistente ou raro. 
informava que havia retirado o valor do emitido a Essa questão da dívida de R$1,7 bilhão devido 
maior, que isso já tivesse sido considerado. Mas não a emissões irregulares de precatórios é de suma 
o foi. E agora, sabemos, há uma emissão a maior, gravidade e fere a Constituição. Mas ela é de pouca 
inconstitucional, de R$1,785 bilhão, a valores de monta diante dos R$55 bilhões da dívida do Estado 
março de 1997. de São Paulo. No início da discussão em torno do 

O que estou propondo é que se exclua do valor a Banespa, o impoluto Governador Mário Covas este-
ser federalizado. Não estou mandando pagar. Não ve na Comissão de Assuntos Econômicos e disse, 

.' sendo federalizado, esse volume, junto com o de Ala- naquela ocasião, que ainda não havia começado a 
goas, com o de Pemambuco, com o de outros Estados governar, depois de dois anos de sua posse, porque 
que emitiram a maior, será objeto de resolução própria só cuidava do Banespa. Agora, a questão do Banes-
do Senado que vai tratar dos excedentes. Isso está na pa, todos os desvios anteriores, tudo isso foi resolvi-
Comissão de Assuntos Econômicos e passará pela do como num passe de mágica. 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

Neste ínterim, o Estado de São Paulo não terá que - Lamento interromper por um segundo V. Exª para 
pagar nada. Não estará havendo nenhum prejuízo finan- prorrogar a sessão por 30 minutos. 
ceiro para São Paulo. O acordo firmado entre o Estado V. EXª pode continuar. 
de São Paulo e o Govemo Federal não estará sendo O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - A 
desacatado. Apenas se estará excluindo da autorização União, falida, emite R$55 bilhões em títulos para que o 
o óbvio. Não se pode federalizar uma dívida que é in- Estado de São Paulo possa pagar uma dívida que não 
constitucional. Ou, quem sabe, vamos escrever: "Fica a foi esclarecida, dívida que levou à indisponibilidade de 
União autorizada a federalizar uma dívida emitida ao ar- bens de diversos ex-diretores do Banespa, dívida que 
repio da Constituição Federal". Podemos fazer isso? lançou uma série de suspeitas sobre ex-govemadores 
Pois é para não fazer isso, e não para prejudicar o Esta- de São Paulo anteriores ao Govemador Covas. E tudo 

rh I 

do de São Paulo, que proponho uma emenda apenas isso, agora, é embrulhado nesse saco de R$55 bilhõ-
saneadora, rápida, que o Relator pode acolher ou não. es. Trinta anos de prazo para pagar, para que o Esta-
Mas que fique bem claro que não há prejuízo para o Es- do, que se endividou em US$55 bilhões, agora retire 
tado de São Paulo, que não vai ter que pagar nada, ab- de sua receita 15% para pagar essa dívida. Se o Esta-
solutarnEinte. Isso vai ser objeto de um tratamento pró- do de São Paulo teve que se endividar, sem esse ônus 
prio, tratamento que vai compreender os títulos emitidos de 15%, imaginem de agora em diante. Teremos, por-
a maior.. Porque, se autorizarmos a federalização de títu- tanto, inexoravelmente, dentro de pouco tempo, de vo-
los emitidos inconstitucionalmente, é evidente que esta- tar um outro empréstimo para que o Estado de São 

\ 

remos, primeiro, desmoralizando o Senado, segundo, Paulo possa pagar essa dívida que vai consumir 15% 
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da sua receit~. Será,. obviamente, a inviabilidade de . montante de 95/96 corresponderia a IJ valor em 
um Estado já inviabilizado e devedor. Realmente, é torno de R$200 milhões. Concluída a PI, consta-
um buraco nJgro dentro de um buraco negro. tou-se que ao longo dos oitos períodos m que fo-

O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ram parcelados os precatórios um valor e timado em 
- Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. torno de R$1,7 bilhão teria sido emitido a mais do 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para que os precatórios efetivamente pagos. ' 
encaminhar a! votação.' Sem revisão do orador.) - Sr. Ora, Sr. Presidente, a Resolução n 11 de 94, 
Presidente, S~s e Srs; Senadores, não discuto, abso- que regia as operações de crédito antes d Resolução 
lutamente, prbblema de interesse estadual; não cuido nº 69/95, estabelecia, no § 4º do art. 15 - e já foi lido 
de questão pb,ítica regional; não aprecio se é proce- pelo Senador José Serra -, que a utilizaç o de recur-
dente ou não la argüição do nobre Senador Esperidião sos obtidos por meio da colocação dos tit los de que 
Amin nem a do nobre Senador José Serra. Diante da trata o § 2º desse artigo em outra finalidad ,que não a 
divergência ~uscitada,· ponderei que o Plenário não liquidação de precatórios judiciais pendent s de paga-
está suficientJmente esclarecido para votar uma maté- mento, implicará a responsabilidade de a entidade 
ria sobre a qukl se argÜi até inconstitucionalidade. emissora promover o imediato resgate d tais títulos, 

Se a C6missão de Assuntos Econômicos não sem prejuízo de outras sanções cabíveis Sabe-se-
apreciou o aJpecto a~ora discutido no plenário, lógi- me foi informado há pouco - que o Gove ador Mário 
co é que a ela retorne para que lá se aprecie, con- Covas teria adotado providências no sen ido das ou-
clusivamente! se aquele valor relativo a São Paulo tras sanções cabíveis, mas teria reconheci o perante a 
deve ser ou 1ão considerado na resolução objeto de CPI que, efetivamente, o Estado de São aulo emitiu 
discussão. Depois dessa discussão na Comissão, se precatórios a mais do que o montante que havia a pa-
o Plenário a~ui entender que haja inconstitucional i- gar, mas não no seu Govemo. 
dade, então lenviará ,á Comissão de Constituição, O que se está discutindo, Sr. Presid nte? A Re-
Justiça e Cidfldania. ~ntes, não há porque enviar-se solução nº 69, por sua vez, além de repeti o critério, a 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. De regra de que, sem base legal, os títulos de em ser res-
sorte que quJro apenás ponderar que não estou dis- gatados - o mesmo dispositivo que havia na Resolu-
cutindo o mérito, más uma providência elementar ção nº 11 -, adicionou, ainda, que os títul s lançados 
que esclareçà o Plenário para que não se vote sem com base em precatórios não podem ser r lados. 

I. ' pleno conhec,lmento do assunto. 
O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Waldeck Ornelas, como 
Relator, paralfazer os:.esclarecimentos necessários. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA. Para 
um esclarecirilento. Sem revisão do orador.) - srº Pre­
sidente, srªs le Srs. Senadores, primeiro, gostaria de 
assinalar que o projetô se encontra em tramitação em 
regime de urgência. Segundo, quero ressaltar o fato de 
que chamei alatenção, em meu parecer, logo no início, 
ao ser apreciada a matéria na Comissão de Assuntos 
Econ~micos, jconforrrn: i.nformado no Parecer da Se­
cretana do Tesouro Nacional - Parecer STN/Coref/Di­
ref nº 199, dJ 21 de maio de 1997 -, de que do mon­
tante da dívidk mobiliária a ser refinanciada estão "ex­
cluídos os tít~los bloqueados por decisão da CPI do 
Senado Fede~1 que investiga a emissão de títulos pú­
blicos para re~gate de precatórios". 

A apre~iação da matéria na Comissão de As­
suntos Econc1'>micos se deu antes da conclusão da 
CPI dos Predatórios. O corte feito pelo Banco Cen­
trai na negobiação foi horizontal. O Banco Central 
excluiu os ~recatórios correspondentes aos anos 
95/96 que e~tavam sob apreciação da CPI. Esse 

É evidente que a decisão que se t mar aqui a 
respeito do Estado de São Paulo, deve er aplicada 
a todos os casos que apresentem a mes a configu­
ração ou o mesmo problema. O que está em discus­
são nesta altura, não é o mérito da mat' ria aprecia­
da na Comissão de Assuntos Econômic s. A maté­
ria veio ao Plenário, onde recebeu emen as, voltan­
do à Comissão para serem apreciadas s emendas 
e persiste ainda, de providência, o projet de resolu­
ção que está a cargo do Senador Vilson Kleinübing, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, ue regula­
mentaria a matéria decorrente da recom ndação da 
CPI dos Precatórios. 

Em sendo assim, Sr. Presidente, ntendo que 
não está em discussão o mérito da matéria - a renego­
ciação da dívida -, mas a questão da legali ade, da in­
clusão ou não dessa parcela de precatório emitidos a 
mais e que está incluída na negociação da ívida. 

Desse modo, ponderaria aos nobre Líderes se 
não seria o caso de acolher-se a sugest o do Sena­
dor Josaphat Marinho, não para ouvir m is uma vez 
a Comissão de Assuntos Econômicos, m s para ou­
vir-se a Comissão de Constituição, Justiç e Cidada­
nia quanto à legalidade envolvida, até po que não se 
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teria, neste momento, como calcular. esse valor, se é Paulo hoje, estaremos obrigatoriamente rolando 
o caso de excluir-se. para. os .demais· Estados i"1Pugnados pela Comis-

Esta a ponderação que faço à Casa neste momen- são. 
to, acreditando haver sistematizado as questões que fo­
ram aqui levantadas neste Plenário no dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- V. EXª, então, sugere aos Srs. Líderes a extinção 
da urgência e uma rápida tramitação na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA) -
Sim; entendo que é importante. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Então, deverão os Srs. Líderes se pronunciar a fim 
de vermos se, extinta a urgência, vai a matéria à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, retor­
nando ao Plenário devidamente instruída. 

Com a palavra o· Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, na tarde de hoje, havia me preparado 
para demonstrar que 90% da dívida dos Estados brasi­
leiros está restrita a quatro Estados da Federação: São 
Paulo - com quase a metade -, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Rio Grande do Sul. 

Eu havia me preparado para mostrar um qua­
dro ao Plenário demonstrando que nós do Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste somos sempre considera­
dos, pela mídia nacional, responsáveis pelo quadro 
de dificuldades que o País atravessa. De modo ge­
rai, são os Estados pequenos que não alcançaram 
um determinado estágio de politização. 

Na verdade, são esses quatro Estados os res­
ponsáveis pela taxa de juros que existe e responsáveis 
pelo déficit público. Mas somos nós - permita-me a ex­
pressão, Sr. Presidente - os "cabeças-chatas" do Nor­
te, Nordeste e Centro-Oesto os responsáveis pelas 
mazelas deste País. Essa gente que pode se endivi­
dar, endividou-se, jogou dinheiro em favor de seu Es­
tado e, agora, terá 30 anos para rolar a dívida. 

Sr. Presidente, na tarde de hoje, apresentei um 
projeto no Senado Federal criando um Fundo de Com­
pensação para os Estados que não se endividaram, 
para os pequenos Estados que não levaram esse di­
nheiro e não comprometeram a economia do País. E 
estamos agora diante de uma preliminar levantada 
pelo Senador Josaphat Marinho e absorvida pelo Rela­
tor da matéria, Senador Waldeck Omelas. E essa preli­
minar não pode ser desconhecida. Houve uma Comis­
são Pariamentar de Inquérito. A situação desses títulos 
é idêntica para outros Estados da Federação. E o Re­
lator alega que, se resolvermos desta forma para São 

Levando em conta que estamos diante de uma 
preliminar respeitável, manifesto-me favoravelmente 
ao Relator, para que a urgência seja suspensa e 
haja um compromisso, não contra São Paulo, de re­
tomar-se imediatamente a urgência. Comprometo­
me a assinar o requerimento. Mas não podemos 
desconhecer que é relevante a preliminar levantada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Como pensa o Líder do PFL em relação à extinção 
da urgência? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ouvi 
atentamente todas as manifestações em Plenário. 
Após ouvir o Relator da matéria, Senador Waldeck 
Omelas, faço minhas as palavras de S. EXª, afirman­
do que o PFL acata nos termos colocados - a meu 
ver, muito apropriadamente - pelo Senador Jader 
Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para erçaminhar. 

O SR. pnESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- V. Exª já encaminhou a votação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, é para acolher a sugestão do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Seja breve, porque ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
nome do PPB, acolho a sugestão do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Como vota o Líder José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - O Bloco acolhe a sugestão do Relator e vota a 
favor da extinção da urgência e pelo exame da ma­
téria pela CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a ~esa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 799, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 352, inciso 11, do Regimento 

Interno, requeremos a extinção da urgência concedi­
da para o Projeto de Resolução nº 86/97. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997. -
Espéridião Amin - Jader Barbalho - Hugo Napo­
leão - José Eduardo Dutra. 
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. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Sobre a mesa, requerimento que se á lido pelo 
-Em votaçãd o requerimento de extinção da urgên- Sr. 1 Q Secretário, Senador Ronaldo Cunh Lima. 
cia assinado ~elos Srs. Líderes. ..' É lido o seguinte: 

O SR. JpSÉ SERRA (PSDB - SP) - Sr.· Presi-
dente, peço a palavra, para encaminhar, em nome REQUERIMENTO N!! 800, DE 1 7 

do PSDB, po~ delegaç~o do Líder. Senhor Presidente, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Nos termos do art. 315, combinado com a alí-

- Para enca~inhar a votação, tem V. Ex" a palavra. nea a do art. 279 do Regimento Intern , requeiro 
Já está extint1 a urgência, em virtude do encaminha- adiamento da votação do Projeto de R solução nº 
mentos dos Llíderes dos Partidos majoritários. V. Ex!! 86, de 1997, a fim de que sobre ele se a ouvida a 
apenas pOde~á dar a sua posição. Comissão de Constituição, Justiça e Cida ania. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. Para encami- Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997. _ 
nhar a votaçãb.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- Esperidião Amin - José Eduardo Dut a - Jader 
res, em face da proposta do Relator, que trabalhou tão Barbalho _ lHugo Napoleão. 
conscienciosahtente sobre o assunto e que ouviu, aus- O SR. !PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 
cultou a opinião desta Casa, não vamos insistir na ma- _ Em votação o requerimento para a a diência da 
nutenção da yrgência,\uma vez que isso não corres- Comissão de Constituição, Justiça e Cida ania. 
ponde à vontade da maioria dos Partidos. Os Srs. Senadores que o queiram 

Na últi~a reunião da Comissão, aprovamos, permanecer sentados. (Pausa.) 
por exemPlo'luma operação de crédito do Piauí que Aprovado. 
ultrapassava o limite concedido àquele Estado por- A matéria irá à Comissão de Consti uição, Jus-
que estava contida na renegociação da dívida,. con- tiça e Cidadania, conforme deliberou o PI nário. 
trariando um~ Resolução do Senado. . O SR. IPRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 

. portant~, Sr. Presidente, é muito importante _ Item 5: 
que tenhamos presente que, daqui em diante, todas 
as resoluçõe~ do Senado com vistas a dar curso a 
pedidos de operações' de crédito que extrapolem os 
limites ou quaisquer outras condições da Resolução 
nº 69 ou da ResoluçãÔ nº 11, não podem ser aceitas 
sob o pretextp de qu~ fazem parte da. renegociação 
global da dívida. Insisto: esta questão de São Paulo 
não é de natureza constitucional. Repetiu-se muito 
que é um prdblema cônstitucional, mas ninguém de­
monstrou. É ~m probíema de resolução anterior do 
Senado. O dso de São Paulo vai valer para todos. 

Com isJo, pratic"amente, vamos interromper a 
aprovação d~ operações de crédito na Comissão de 
A E I A· • ssuntos conomlcos; 

Imagin~ que o Senadores.' q~e hojefor~~ ~ão 
rigorosos e tao zelosos na avahaçao dessa pOSIÇ80, 
não pOderãol ter posição diferente nessa matéria. 
Isso, aliás, aponta para a absoluta necessidade de 
que a Comis~ão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia faça o seL exame no prazo mais breve possível, 
para que nãd se interrompam os circuitos de finan-

I i . 

ciamentos a Estados no Brasil. 
O SR._~RESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 

- Em votação o requerimento pela extinção da ur-
gência. I 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
I 

permanecer sentados. (Pausa.) 
I 

Aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SE ADO 
N!! 41, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos ermos do 
Requerimento nº 439, de 1997 - rt. 336, b) 

Votação, em turno suple entar, do 
Projeto de Lei do Senado nº 41, e 1996, de 
autoria do Senador Flaviano Mel ,que intro­
duz alterações na Lei nº 8.629, 25 de fe­
vereiro de 1993, tendo 

Pareceres: 

- sob nº 475, de 1997, da C missão Di­
retora, Relator: Senador Rona do Cunha 
Lima, oferecendo a redação do v ncido para 
o turno suplementar; e 

- proferido em Plenário, Rei tor: Sena­
dor Osmar Dias, em substituiçã à Comis­
são de Assuntos Econômicos, f vorável às 
Emendas nºs 2 a 4, e à de nº 1, os termos 
de subemenda que apresenta. 

Em votação o substitutivo ao projet ,sem pre­
juízo das emendas, em tumo suplementa . 

Os Srs. Senadores que o aprova queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É a seguinte a matéria apro ada: 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE lEI DO trata o § 2º do art. 2º desta Lei ciente o ór-
SENADO.Nº 41, DE 1996 gão executor dÇl reforma agrária. 

Introduz alterações na Lei nº 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 2º ............................................... .. 

§ 3º Não será considerada, para fins 
desta lei, qualquer modificação quanto à titu­
laridade ou à dimensão do imóvel, e cuja ex­
ploração não atenda os requisitos para clas­
sificação como propriedade produtiva, ocor­
rida dentro do prazo de noventa dias, após o 
levantamento de que trata o § 2º. 

§ 4º Para o levantamento de dados e 
informações de que trata o § 2º, considerar­
se-á,para fins de classificação do imóvel, o 
uso da terra, a quantidade colhida e o reba­
nho observados no ano agrícola imediata­
mente anterior a este levantamento. 

§ 5º Para fins desta lei, o órgão federal 
competente é o órgão executor da reforma 
agrária. 

§ 6º A modificação prévia a que se re­
fere o § 2º deverá ser feita pessoalmente ou 
por edital publicado, por duas vezes, em jor­
nal de grande circulação no Estado de locali­
zação do imóvel rural objeto do levantamen­
to de dados e informações, prevalecendo 
este último em caso da não-localização do 
proprietário. " 

-"Art. 6º ................................................. . 
§ 3º ...................................................... . 

11 _ as áreas de pastagens plantadas e 
nativas, observado, em relação às pasta­
gens nativas, o índice de lotação por zona 
de pecuária, fixado pelo Poder Executivo; 

V - as áreas sob processos técnicos 
de formação ou recuperação de pastagens 
ou de culturas permanentes, com acompa­
nhamento de profissional habilitado. 

Art.7º ................................................. .. 

IV - haja sido registrado no órgão com­
petente no mínimo seis meses antes do le­
vantamento de dados e informações de que 

• Art. 11. os parâmetros, índices e indi­
cadores que informa o conceito de produtivi­
dade serão ajustados, periodicamente, de 
modo a levar em conta o progresso científi­
co e tecnológico da agricultura e o desenvol­
vimento regional, pelo Ministério Extraordi­
nário de Política Fundiária, ouvido o Conse­
lho Nacional de Política Agrícola. 

Art. 12 ................................................. . 

§ 3º No Caso de presença de possei­
ros, a avaliação do imóvel será procedida de 
forma a _ considerar a ancianidade das ocu­
pações e o percentual da área do imóvel 
ocupada por posseiros." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as diposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Cartos Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento de destaque que será 
lido pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador 
Joel de Hollanda. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 801, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tern10s do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro destaque para 
votaÇão em separado da Emenda nº 4 de Plenário 
ao Substitutivo ao Projeto de lei do Senado nº 
41/96. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997.­
Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de destaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere será votada oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Votação em globo das Emendas nºs 2 e 3, de pa­
recer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

São as seguintes as emendas aprova-
das: 

,. 
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. I EMENDA Nº 2-PLEN Aprovada a Subemenda, 
Emenda nº 1. O § 4º, <lfo art. 2ºj da Lei nº 8.629/93 passa a vi-

gorar com a ~eguinte redação: 
l"Art.2º ................................................. . 

I········ .. ···>~··························· .. ·· .. ······~ ....... . 
~ 4º Para levantamento de dados e in­

formélções do:imóvel de que trate o parágra­
fo 2º1 considerar-se-á, para fins de classifi­
caçã6 do imóvel, o uso da terra, a quantida­
de c61hida e o rebanho observados no ano 
civil 6U ano agrícola imediatamente anterior 
a est~ levantamento." 

Esta e~enda vísa estabelecer regras claras 
quanto ao pJríodo a Ique se refere o levantamento 
de dados e informações do imóvel. 

A opÇãÓ de se pbder considerar o ano agrícola 
ou o ano civil imediatamente anterior a este levanta­
mento é de t~do recomendável e justifica-se por três 

razões:.1 ~ , , 
a) precisar o sentido do termo ano conSiderado 

(§ 5º do art. 6º), quando se tratar de aferir o uso da 
terra do imóvbl; 

b) predsar o sentido do termo quantidade co­
lhida (§ 2º, i~CiSO I, do art. 6º), quando se tratar de 
aferir a produção do imóvel; 

c) predsar o período a que, também, deverá 
estar referidd o rebanho, compatível com os demais 
tipos de expl~ração do imóvel. 

I EMENDA Nº 3-PLEN 

O § 6º, do art. 22, da Lei nº 8.629/93 passa a vi-
gorar com a Jeguinte redação: ' 

"Art.2º .' ................................................ . 
! .............................................................. 

§ 6º A notificação prévia a que se refe­
re o I§ 2º poderá ser feita pessoalmente ou 
por edital publicado, por duas ~ezes, em jor­
nal db grande circulação no estado de locali­
zaçãb do imÓvel rural do levantamento de 

d i, f ' - • da os e In ormaçoes. 

A notifiJação por meio de edital é mais rápida, 
segura e efibaz. A ~brigatoriedade -de notificação 
prévia ser peksoal enseja inúmeros transtomos e nu-

r , 

lidades que, 'mpedem, dificultam os procedimentos 
necessários à reforma agrária. 

r • 

O SR. RRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação dJ subemenda à emenda nº '1, de parecer 
favorável. --I 

OS Srsi• Senadores que a aprovam queiram 
I 

permanecer sentados, (Pausa.) 
I 

Aprovada, 

É a seguinte a subemenda provada: 

SUBMENDA À EMENDA Nº 1 

"Não será' considerada, para os fin dessa lei, 
qualquer modificação, quanto à titularid e ou à di­
mensão do imóvel cuja exploração não tenda aos 
requisitos para classificação como prop edade pro­
dutiva ocorrida dentro do prazo de 150 ias, após o 
lêvantamento de que trata o § 2º." ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação da Emenda nº 4, de parece favorável, 
que acaba de ser destacada. 

Concedo a palavra ao Senador Jon s Pinheiro, 
autor do destaque. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - T. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do or dor.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, gost ria de me­
recer a compreensão de todos os Srs. Lí eres a res­
peito dessa emenda. Ela tem um signific do especial 
para a paz no campo. Vou dizer por qu ,Sr, Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores. 

. A Constituição brasileira, em seu a . 184, esta­
belece: 

"Art. 184. Compete à Uni o desapro­
priar por interesse social, para fi s de refor­
ma agrária, o imóvel que não steja cum­
prindo sua função social ( ... )" 

E aqui está o Senador Bernardo C bral, então 
Deputado Federal e Relator dessa maté 'a que pro­
vocou muita discussão. 

Estabelece o art. 185: 

"São insuscetíveis de des propriação 
para fins de reforma agrária: 

I - a pequena e mé~ia pro riedade ru­
ral, assim definida em lei, des e que seu 
proprietário não possua outra; 

11 - a propriedade produtiva " 

O parágrafo único determina: 

"Parágrafo único. A lei ga rtirá trata­
mento especial à propriedade p~ dutiva e fi­
xará normas para o cumpriment dos requi­
sitos relativos a sua funç~o soeia .'~ 

A lei que debatemos, aprovada de ois de mui­
ta luta, determina, no seu Art. 6°, o que proprieda­
de produtiva: 

"Considera-se propriedad produtiva 
aquela que, explorada econom'camente e 
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racionalmente, atinge, simultaneamente, meio-ambiente, já tratadas em leis próprias, os pro-
graus de utilização da terra e de eficiência prietários de terra do País - esse não é meu caso -
na exploração, segundo índices fixados Pêlo terão. súa propriedade passível de desapropriação a 
órgão federal competente." todo instante. 

Também define como se calculam o Grau de Admito até que não haverá propriedade produ-
Utilização da Terra - GUT, e o Grau de Eficiência na tiva no Brasil, porque, se atearem fogo à terra, isso 
Exploração - GEE. Em resumo, para que seja pro- constituirá ,agressão ao meio ambiente, assim como, 
dutiva a propriedade, tem de ser utilizada mais de se houver denúncia de não-pagamento dos encar-
80% da sua área aproveitãvel., Por outro lado, o gos trabalhistas no meio rural, a sanção será a desa-
Grau de Eficiência na Exploração é alcançado quan- propriação da propriedade. Lembro que, no caso da 
do a propriedade atinge no mínimo 100% da produti- indústria e do comércio, quando há inobservância da 
vidade média da região ou da produtividade estipula- lei trabalhista, pune-se o empresário. 
da pelo Poder Público. Portanto, cumpre-se aquele Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, se apro-
parágrafo que determina que a propriedade produti- varmos esta lei da maneira proposta, se incluirmos 
va deve ter uma deferência especial. esta emenda do eminente Senador José Eduardo 

O Art. 9º da Lei nº 8.629, que define como de- Dutra, estarêmos, com certeza, contribuindo para a 
sapropriar área rural, estabelece: intranqüilidade no campo, porque as invasões se re-

"Art. 9º. A função social é cumprida petirão muito mais que agora. 
quando a propriedade rural atende, simulta- Muito obrigado. 
neamente, segundo graus e critérios estabe- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
lecidos nesta lei, os seguintes requisitos: - Em votação a Emenda nº 4. 

1- aproveitamento racional e adequado; 

11 - utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente; 

111 - observância das disposições que 
regulam as relações de trabalho; 

IV - exploração que favoreça o bem­
estar dos proprietários e dos trabalhadores. n 

Com referência à função social, o item I -apro­
veitamento racional e adequado - trata exatamente 
do GUT e do GEE, que se referem à propriedade 
produtiva. Os outros aspectos foram remetidos à lei, 
isto é, quando houver ofensa ao meio ambiente, o 
infrator será punido pela lei do meio ambiente; por 
outro lado, quando não houver uma relação de tra­
balho legalmente constituída, o infrator será punido 
por lei. As funções sociais são as anteriormente 
mencionadas, mas a propriedade produtiva é defini­
da de outra maneira. 

Pretende o Senador José Eduardo Dutra, com a 
sua emenda - a qual corresponde à proposta do Se­
nador Flaviano Melo -, que o Art. 6º tenha o seguinte 
teor: "Considera-se propriedade produtiva aquela que, 
atendendo ao requisito da função social da proprieda­
de, estabelecido no Art. 9º desta Lei ( ... )". 

Se, após a aprovação desta lei, além do Grau 
de Utilização da Terra e do Grau de Eficiência na 
Exploração, à propriedade produtiva no Brasil forem 
incorporadas obrigações relacionadas a trabalho e 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 
OSR. JÁDER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 

Presidente, o PMDB vota a favor da emenda. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, pa­

rece que está havendo muitas dúvidas no encami­
nhamento dessa emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- A emenda· já está em votação. Somente precisa­
mos saber se o número de Senadores sentados é 
maior do que o de Senadores em pé. 

Aliás, peço que V. Ex! se sente para eu poder 
contar. ' 

Há vários Senadores do PMDB que não estão 
votando com a Liderança. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. LEVY DIAS (PPB - MT) - Sr. Presiden­

te, apoiado por outros Srs. Senadores, peço verifica­
ção de quorum: 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Ainda não defini, mas o pedido de verificação de 
quorum de V. Ex!! ajudará na votação nominal. 

Já há quorum para verificação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Srs. Senadores, queiram ocupar os seus lugares 
para a verificação de quorum solicitada pelo 'nobre 
Senador LeVy Dias. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Como vota o Líder do PFL? 

,JI'. 
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o SR.IHUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
Presidente, o PFL recomenda à Bancada o voto - Não vou prorrogar a sessão porque stamos em 
"não". I processo de votação e os Líderes, parec -me, dese-

O SR. P

1 

RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) jam ver transferidas as demais votações. 
- Como vota o Líder do PSDB? O SR. FLAVIA NO MELO (PMDB AC) - Sr. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS) - Sr. Pre- Presidente, peço a palavra pela ordem. 
sidente, o PSDB vota com o parecer do Senador Jo- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl 
nas Pinheirol - V. Exª tem a palavra pela ordem. 

O SR. P
1 

RESIDE~ (Antonio Carlos Magalhães) O SR. FLA VIANO MELO (PMDB - AC. Pela 
- Como vota o Bloco? ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT - SE) gostaria apenas de alertar que, em rei ção a esta 
- Sr. Presid~nte, o Bloco vota "sim" e não aceita o matéria, já está vigorando uma medid provisória 
terrorismo fe1ito pelo Senador Jonas Pinheiro em re- baixada pelo Presidente da República A medida 
lação à apro~ação dá emenda. provisória já está em vigor neste mo me to e não se 

Não é ~erdade ;que a emenda causará intran- está votando nada de novo. Foi um aco ,do para be-
qüilidade nol campo. 'Estamos apenas querendo es- neficiar o Presidente da República. 
tabelecer o que está na Constituição, ou seja, res- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
guardar a fu~ção social da propriedade. - Os Srs. Senadores já podem votar. 

O Bloc6 vota "si'm", e lamenta que o PSDB não Não pode haver encaminhamento e votação a 
tenha acorripanhadó o Relator, Senador Osmar essa altura. 
Dias, que é do seu Partido. ' 

O SR.jFLAVIANO MELO (PMDB - AC) - Sr. 
Presidente, para orientar a Bancada do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-PMDB ... I ' 

O SR. FLA VIANO MELO (PMDB - AC) - Gos­
taria de res~altar, Sr: Presidente, que essa emenda 
refaz o projeto originalmente ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
I 

- V. EXª está falando como Líder? 
I 

O SR. 'fLAVlANO MELO (PMDB - AC) - Como lí-
der. I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EXª é dá Mesa e é Líder? 

O SR.IFLA VIA~O MELO (PMDB - AC) - Por 
delegação do Líder. 

O SR.IRENAN:CALHEIROS (PMDB - AL) -
Sr. Presidente. 

I ' , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Senador R~nan Caiheiros. 
I ' 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) - Sr. 
I • 

Presidente, o Senador Jader Barbalho nos recomen-
dou que se! encaminhasse a votação, orientando a 
Bancada do PMDB, no sentido das argumentações do 
Senador Fla~iano Melo, de modo que o Senador ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª, po~anto, vota "sim", não é? 

O SR.' RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
Sr. Presidente, já encaminhamos favoravelmente à 
emenda. ! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (P L - BA) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela orde 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
- V. Exª tem a palavra pela ordem. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PF - BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
diante da informação que acaba de dar o nobre Se­
nador, pediria que o Relator da matéria esclareces­
se, para nosso pleno conhecimento, se é certo que 
já foi baixada uma medida provisóri idêntica à 
emenda que está em curso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10 Magalhães) 
- O que digo a V. Exª é que já votaram 8 Sr. Sena­
dores e nada mais pode alterar a vota,:ã . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (P L - BA) -
Está bem, Sr. Presidente. Então, vou e abster de 
votar. 

O SR .. JONAS PINHEIRO (PFL-M - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10 
- Vou encerrar a votação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - T. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Estou aqui com a 
medida provisória a que se ,referiu o no re Senador 
Flaviano Melo, a qual não tem nada a v r com o art. 
6º da Lei nº 8.629. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
- V. Exª falou para esclarecer o Sena or Josaphat 
Marinho. Não é isso? 

(Procede-se à votação) 
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Partido UF Nome do Senador 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE 

PMDB GO ALBINO BOAVENTURA 

PFL MP, BELLOPI\RGA 

PSOB CE BENIVERAS 

PFL AM BERNARDO CABRAL 

PMOB MT CARLOS BEZERRA 

PFL TO CARLOS PATROCINIO 

PSOB PE CARLOS WILSON 

PSOB PA COUTINHO JORGE 

PFL MA EDISON LOBÃO 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY 

, PFL ES ELCIO ALVARES 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES 

PPB SC ESPERIDlÃO AMIN 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA 

PMDB AC FLAVIANO MELO 

PFL MG I FRANCELINO PEREIRA 

PFL PI FREITAS NETO 

PSDB RN GERALDO MELO 

PMDB ES GERSON CAMATA 

PFL AM GILBERTO MIRANDA 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO 

PMOB RR JOÃO FRANCA 

PFL TO JOÃO ROCHA 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA 

PFL MT JONAS PINHEIRO 

PFL RN JOSE AGRIPINO 

PFL SE JOSE ALVES 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA 

!PMDB RS JOSE FOGAÇA 

PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA 

PFL MT JULIO CAMPOS 

BLOCO MG JUNIA MARISE 

BLOCO DF ILAURO CAMPOS 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA 

PPB MS LEVY DIAS 

PPB PI LucíDlO PORTELLA 

PSBD MS LUDIO COELHO 

PMDB RR MARLUCE PINTO 

PMDB AC NABOR JUNIOR 

PSDB PR OSMAR DIAS 

PMDB GO OTONIEL MACHADO 

PMDB RS PEDROSIMON 

PMDB MS RAMEZTEBET 

PTB MG REGINA ASSUMPCÃO 

PMDB AL RENAN CALHEIROS 

PMOB PR ROBERTO REQUIÃO 

PFL RR ROMERO JUCII 

PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO 

PTB DF VALMIR CAMPELO 

PFL BA WALDECK ORNELAS 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Votaram SiM 16 Srs. Senadores; e NÃO 36. 

Houve ~ abstenção. 
Total: 53 votos. 
A emefda foi rejeitada. 

• É a seguinte a 3menda rejeitada: 

I EMENDA Nº 4-PLEN 

Adicio~e-se o seguinte art. 2º, renumerando-se 
os demais: : 

!"Art. 2º o caput do art. 6º da Lei nº 
8.629, de 1993, passa a vigorar com a se­
guirite redação: 

("Art. 6~ Considera-se propriedade pro· 
duti~a aquelà que, atendendo aos requisitos 
da função social da propriedade estabeleci-· 
do~ no art. 9º desta Lei, atinge, simultanea·· 
mehte, graus de utilização da terra e de efi .. 
Ciê?Cia na exploração, segundo índices fixa.· 
dos pelo órgão federal competente." 

O SR.I PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A matéri~ vai à Comissão Diretora para a redação 
final. (Paus~.) 

O SRJ PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Sobre a ~esa, parecer da Comissão Diretora, ofe·· 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário e~ exercício, Senador Joel de Hollanda. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 526, DE 1997 
, (Da Comissão Diretora) 

I Reda~ão final do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 41, de 1996. 

A Co~issão ~iretora apresenta a redação final 
do SubstitLtivo ao Projeto de Lei do Senado nº 4'i, 
de 1996, que introduz alterações na Lei nº 8.629, dle 
25 de fevereiro de 1993. 

Sala!de Reuniões da Comissão, 23 de setem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - G~raldo Melo, Relator - Júnia Marise- Rc,­
naldo Cu~ha Lim~ - Joel de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER Nº 526, DE 1997 

I Introduz alterações na Lei nº 8.629, 
d~ 25 de fevereiro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. h º A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993, pa~sa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art.2º ................................................ .. 

§ 3º Não será considera. a, para os 
fins desta lei, qualqu'er modifica - o, quanto 
à titularidade ou à dimensão do móvel, cuja 
exploração não atenda aos re uisitos para 
classificação como propriedad produtiva, 
ocorrida dentro do prazo de ento e cin­
qüenta dias, após o levantam nto de que 
trata o § 2º. 

§ 4º Para levantamento d dados e in­
formações do imóvel de que t ata o § 2º, 
considerar-se-á, para fins de lassificação 
do imóvel, o uso da terra, á qu ntidade co­
lhida e o rebanho, observados no ano civil 
ou ano agrícola imediatament anterior a 
este levantamento. 

§ 5º Para fins desta lei, o rgão federal 
competente é o órgão executo da reforma 
agrária. 

§ 6º A notificação prévia que s se re­
fere o § 2º poderá ser feita pes oalmente ou 
por edital publicado, por duas zes, em jor­
nal de grande circulação no Est do de locali­
zação do imóvel rural objeto d levantamen­
to de dados e informações." 

"Art. 6º ................................................ . 
§ 3º ...................................................... . 

11 - as áreas de pastagsn • piantadas e 
nativas, observado, em rela o às pasta­
gens nativas, o índice de lota ão por zona 
de pecuária, fixado pelo Poder xecutivo; 

V - as áreas sob proce sos técnicos 
de formação ou recuperação e pastagens 
ou de culturas permanentes, om acompa­
nhamento de profissional habil tado. 

Art.7º .. ; ............................................... . 

IV - haja sido registrado o órgão com­
petente no mínimo seis mes antes do le­
vantamento de dados e infor ações de que 
trata o § 2º do art. 2º desta I i, ciente o ór­
gão executor da reforma agrá la. 

"Art. 11. Os parâmetros, índices e indi­
cadores que informam o conc ito de produti­
vidade serão ajustados, peri dicamente, de 
modo a levar em conta o pro resso científi­
co e tecnológico da agricultur e o desenvol­
vimento regional, pelo Minis ério Extraordi-

-------~---------
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nária de Política Fundiária, ouvido o Conse­
lho Nacional "de Política Agrícola. 

Art. 12 .................................................. . 

§ 3º No caso de presença de possei­
ros, a avaliação do imóvel será procedida de 
forma a considerar a ancianidade das ocu­
pações e o percentual da área do imóvel 
ocupada por posseiros." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer vai à publicação. Esta sessão é consi­
derada encerrada, em virtude do prazo regimental. A 
matéria que deixou de ser votada passa para a Or­
dem do Dia da sessão de amanhã ou sessão subse­
qüente. 

São os seguintes os itens com apre­
ciação sobrestada: 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 70, de 1993 (nº 
322/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Poço Verde FM Ltda. para explorar pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada no Município de Ipubi, 
Estado de Pemambuco, tendo 

Parecer favorável, sob nº 447, de 
1997, da Comissão 

- de Educação, Relator: Senador Joel 
de Hollanda, com votos contrários da Sena­
dora Benedita da Silva e do Senador Lauro 
Campos. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 22, de 1994 (nº 
314/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Tele­
visão Cidade Verde Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Cuiabá, Estado do 
Mato Grosso, tendo 

Parecer favorável, sob nº 462, de 
1997, da Comissão 

- de Educação, Relator: Senador Júlio 
Campos. 

-8-

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 15, de 1996 (nº 
163/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Difusora Taubaté Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Pinda­
monhangaba, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 458, de 
1997, da Comissão 

- de Educação, Relator: Senador João 
Rocha. 

-9-

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 621, de 1997, do Senador Ney 
Suassuna, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado nº 85, de 1996, de 
sua autoria, que desvincula o salário mínimo 
dos setores público e privado, mediante o 
conceito de salário mínimo básico e de adi­
cionai do setor privado e dá outras providên­
cias. 

-10-

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 632, de 1997, do Senador Carlos 
Patrocínio, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado nº 28, de 1997, de 
sua autoria, que altera a Lei nº 9.263, de 
12.01.96 (planejamento familiar) e dá outras 
providências. 

-11-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 72, DE 1993 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nQ 20, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nQ 72, de 1993 (nQ 

4.068/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o plantio de árvores ao longo das ro­
dovias e ferrovias brasileiras e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres sob nºs: 

#, 
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- 411, de 1995, da Comissão de Servi­
Ç6S de 1nfra"Estrutura, Relatora: Senadora 
Emilia Fernandes, 1º pronunciamento (sobre 
o p~ojeto de .Lei da Câmara nº 72, de 1993): 
fav9rável, n~' forma de substitutivo que apre­
senta, com voto vencido, em separado, do 
Sen~dor Romero Jucá; 

I -472, de 1997, da Comissão de Servi­
çosl de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Freitas Neto, 2º pronunciamento (sobre os 

I 

Projetos e a emenda de Plenário): pela ma-
nutEmção do substitutivo, pela prejudicialida~ 

I 
de tta Emenda nº 2-Plen, e pela desanexa-
Çã9 do Projeto de Lei do Senado nº 20, de 
19~5; e ' 

I -473,:de 1997, da Comissão de As·· 
suntos Sociais, Relator: Senador Lúdio Coe,· 
lhO! (sobre ~mbos os Projetos e a emenda 
de IPlenário): favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 12, de 1993, nos termos de subs­
titu~ivo que ~ apresenta, contrário à Emenda 
nº 2-Plen, e pela desanexação do Projeto de 

I • 

Lei do Senado nº 20, de 1995. 
I 1 

I 
-12-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 20, DE 1995 

I (Tramitando em conjunto com o 
Pf rojeto de Lei da Câmara nº 72, de 1993) 

Discussão, em turno único, Projeto dle 
Lei do Senad() nº 20, de 1995, de autoria dia 
Sdnadora Benedita da Silva, que institui o 
prpgrama Nacional de Reflorestamento de 
E~costas, 'a cargo do Ibama, e dá outras 
providênciás. , 

-13-

Discu'ssão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 22, de 1996 (nº 177/95, 

I . 
na Casa de origem), que altera o art. 2º da 

I " 
Lei nº 8.501, de 30 de novembro de 19912, 
q~e dispõe sobre a utilização de cadáver 
não reclamado, para fins de estudos ou pes­
q~isas científicas e dá outras providências, 
t~ndo 

J. _par~er sob nº 444, de 1997, da Co­
Issao 

I - de Assuntos Sociais, Relator: Sena­
dor Lúcio Alcântara, favorável, nos termos 

I 

de substitutivo que apresenta, com voto f~m 
srParado da Senadora Benedita da Silva. 

-14-

Discussão, em turno únic , do Projeto 
de Lei do Senado nº 319, de 19 5, de inicia­
tiva da Comissão Especial Te porá ria do 
Vale do São Francisco, que cria o Comitê de 
Gestão dos Recursos Hídricos a Bacia Hi-
drográfica do rio São Francisco 
·providências, tendo 

Pareceres: 

- sob nº 712, de 1996, da omissão de 
Constituição, Justiça e Cidad nia, Relator: 
Senador Edison Lobão, favoráv I ao Projeto, 
à Emenda nº 1-Plen e apresen ando, ainda, 
as de nºs 7 e 8-CCJ; contrário s de nºs 3 a 
6-Plen, e pela prejudicialidade da de nº 2-
Plen; e 

- sob nº 417 de 1997, da Comissão de 
Serviços de Infra-EstrutUra (a diência), Re­
lator: Senador Mauro Miranda, favorável ao 
Projeto nos termos de substitu ·ivo que apre­
senta (Emenda nº 9-CI). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1 s Magalhães) 
- Os Srs. Senadores Albino Boaventu a, Júlio Cam­
pos, Romeu Tuma, Benedita da Silva Odacir Soa­
res enviaram discursos à Mesa para rem publica­
dos na forma do disposto no art. 203 o Regimento 
Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 

O SR. ALBINO BOAVENTU A (PMDB -
GO) - Sr. Presidente, srªs e Srs. S nadores, eis 
uma situação que tem causado a i dignação da 
opinião pública: a freqüente partici ação de poli­
ciais militares nos crimes mais gra es e estarre­
cedores, alguns dos quais classi icados como 
hediondos. É justa e necessária a r pulsa da po­
pulação a tais atos. Devemos, ao esmo tempo, 
aprofundar a compreensão do pro lema, inquirir 
as suas causas, de modo que poss mos evitar a 
repetição desses fatos lamentáveis 

Desde logo, é de bom alvitre s parar a corpo­
ração como um todo do comportam nto execrável 
de alguns maus elementos que nela e alojam ain­
da· que o número desses maus elem ntos esteja em 
patamar bem superior ao aceitável Admitir esse 
pressuposto e honrar o grande núm ro de policiais 
que cumprem o seu dever com hone tidade e cora­
gem, não deve obstar à constataçã de que é ne­
cessário mudar profundamente a prát ca das polícias 
militares. O raciocínio se aplica, e grande parte, 
também às polícias civis. 
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Será necessário ainda rememorar os fatos ter­
ríveis que ocuparam as manchetes dos jornais nos 
últimos dias? O mais notório deles ocorreu aqui 
mesmo, em plena Capital da República, quando foi 
seqüestrada a filha do Deputado Luiz Estêvão, nos­
so atuante correligionário na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. O feliz d.esfecho do episódio levou­
nos, também, à triste constatação de que a ação cri­
minosa foi comandada por um tenente da Polícia Mi­
litar, além de ter sido acobertada por outro tenente e 
contado com a participação de um soldado policial. 
Investiga-se, no momento, a possível co-autoria de 
outros membros da corporação, hipótese que dese­
jamos todos não se confirme. 

Em São Paulo, o seqüestro de um menino de 
oito anos teve, lamentavelmente, um final trágico. 
Dois policiais militares estão entre os principais sus­
peitos desse crime nefando. 

Tais fatos recentes rem&tem a outros, não 
tão distantes, em que policiais militares, pretensa­
mente no exercício de suas atividades, atentaram 
contra a dignidade e a vida de seres humanos. 
Uma dessas ações estarreceu toda a Nação, gra­
ças às imagens de vídeo que revelaram a inominá­
vel brutalidade com que eram tratados cidadãos 
comuns em uma batida policial, resultando na ab­
surda morte de um deles. 

Como explicar a ocorrência desses sucessivos 
crimes? Existem, certamente, vícios e problemas 
que se vêm acumulando durante décadas, relativos 
ao modo de atuação das forças policiais. Aherança 
dos vinte anos de regime militar, período em que os 
direitos humanos foram seguidamente menospreza­
dos em nome da ideologia da segurança nacional, 
ainda se faz sentir. O autoritarismo reinante nas 
mais diversas esferas, a falta de transparência nas 
ações dos organismos de segurança pública, a au­
sência de investigação e punição dos crimes cometi­
dos por seus agentes criaram uma situação em que 
a fronteira entre a legalidade e a ilegalidade tornou­
se muito tênue, facilmente transpassavel. Esse pe­
ríodo representa apenas uma situação extrema; tan­
to antes como depois da ditadura militar, a atuação 
das polícias no Brasil foi e permanece marcada pela 
arbitrariedade, pelo preconceito e pela afronta física 
e moral aos cidadãos. 

Constituir um corpo de segurança pública com­
prometido com o respéito aos direitos humanos e 
com um conceito democrático de sociedaue: eis uma 
tarefa difícil e urgente a ser empreendida pelas enti­
dades governamentais e cobrada por toda a socie-

dada. Esse é, necessariamente, o início e a base de 
uma reformulação da atuação das polícias. Salários 
mais dignos, assim como melhores equipamentos e 
condições de trabalho, são outras medidas extrema­
mente necessárias não devem, entretanto, ser con­
sideradas como fatores que condicionem a conduta 
correta e impeçam o ingresso de policiais na prática 
do crime. Um, tal desvio é inaceitável, incompatível 
com a função policial e deve ser rechaçado em prin­
cípio e sem barganhas. 

A missão dos policiais, sejam civis ou militares, 
é justamente a de prevenir e combater o crime, ofe­
recendo segurança à sociedade. A proximidade com 
o mundo da contravenção, a facilidade de acesso a 
armas e a relativa certeza de impunidade levam, em 
alguns casos, à completa inversão de valores. Esses 
mesmos fatores exigem e impõem um cuidado rigo­
roso e sistemático na seleção e na formação dos in­
tegrantes da polícia. Se a honestidade não pode ser 
comprada por maiores salários, é possível, no entan­
to, criar um ambiente e uma cultura que a estimulem 
e a favoreçam. 

Tramitam hoje em dia, no Congresso Nacional, 
diversas proposições que tratam da reorganização 
da segurança pública. Conceber uma nova estrutura, 
na qual sejam melhor equacionadas as atuações da 
polícia civil e da polícia militar, evitando a sobreposi­
ção ou contraposição de esforços, entre outras me­
didas salutares, pode representar um passo impor­
tante. Sabemos, contudo, que o desestímulo à má 
conduta dos policiais não será obtido pela constitu­
cionalização ou desconstitucionalização da seguran­
ça pública, mas através de um esforço mais amplo 
e, ao mesmo tempo, mais pontual que resulte tanto 
em uma mudança de mentalidade como na renova­
ção profunda das formas de atuação dos organis­
mos policiais. 

O problema dos crimes dos policiais militares é, 
antes de tudo, o problema de uma sociedade onde o 
crime está difundido e espalhado, onde o crime per­
manece impune, e as pessoas passam, muitas ve­
zes de modo inconsciente, a se tornar mais toleran­
tes em relação a ele. É também o problema de uma 
sociedade onde a distribuição de renda é das mais 
injustas, onde a vida e a dignidade humana valem 
muito pouco, onde os direitos humanos são sistema­
ticamente desrespeitados. 

Ao contrário do que propõem algumas visões 
utópicas, que partem de uma concepção extrema­
mente generosa da natureza humana, não podemos 
prescindir das forças policiais. O que é necessário e 
urgente é que elas melhorem a qualidade de sua 
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atuação. polr um lado, devem adotar uma conduta Se considerarmos apenas o noss . PIB indus-
isenta de a~itrariedades e de -truculências no tráto trial, a participação do setor eletroele rônico é de 
com os cidadãos; por outro lado, devem tornar-se 16,1%, superando em 4 pontos percent ais a indús-
mais eficien~es, somando esforços a outros setores tria automobilística. 
públicos, para que os criminosos sejam efetivamente 
presos e cohdenados, não importando a sua prove­
niência ou 9 cargo q~e ocupem. 

Pedimbs assim, Sr. Presidente, medidas ur-
I 

gentes ao cpoverno Federal no sentido de promover 
uma profunda reformulação na atuação e na consti­
tuição dos lorganismos policiais, especialmente da 
polícia militiir, de modo que seja concedida à socie­
dade a segúrança a -que tem direito. 

I b I 
Muito, brigado. . 

O S~. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. 
Presidentel srªs e Srs. Senadores, em maio deste 
ano, !ive o: prazer de comparecer a um evento da 
maior impbrtância para o nosso País: o Fórum 

I 

ABINEE TEC'97, p"romovido pela Associação Bra.-
I 

sileira da .lndústriaElétrica e Eletrônica, em São 
Paulo, no idia 19 daquele mês, cujo tema central 
em debate foi "A Indústria Elétrica e Eletrônica no 
Século xxii". 

i 
Há p<1>ucos dia's, a direção dessa representativa 

Associaçãb fez chegar às minhas mãos um exem­
plar do R~latório sobre o mencionado Fórum, no 

I 

qual é ressaltada a crescente importância da eletroe-
letrônica ejda informática no mercado mundial, nesUa 
virada, do filênio. 

E para deixar' registrada nos Anais do Senado 
Federal a 16portuna realização desse evento tão sig­
nificativo o Fórum ABINEE TEC' 97 e, em especial, 
para falar ~obre a situação atual da indústria eletroe­
letrônica rio Brasil que ocupo, na tarde de hoje, a tri­
buna destk Casa. 

I • 
É pqnto pacífico que o setor eletroeletrônico já 

é o maiori gerador de renda e riqueza na economia 
mundial, movimentando, anualmente, cerca de 3 tri­
lhões de dólares. 

I 

Mesmo em nosso País, onde esse setor, E~m 
seu conjJnto, ainda não conseguiu realizar plena­
mente suks possibilidades de expansão, sua impor-

I . 

tância é significativa e crescente. 

A ifdústria 'eletroeletrônica brasileira fatu­
rou cerca de 34 bilhões de dólares, em 1996. o 
que repr~senta um crescimento de 21,9% em re­
lação a 1995, e esse faturamento contribui com 
5,9% para a formação do Produto Interno Bruto 
nacionall 

I 
I 
! 

I 

Dados como esses não deixam d vida de que 
a importância estratégica do setor el troeletrônico 
em nosso País é imensa. 

Não bastasse o peso econômico significativo 
de seu faturamento anual de cerca de 4 bilhões de 
dólares, há ainda que se ressaltar su capacidade 
de geração de mais de 165 mil postos no mercado 
de trabalho ,e, principalmente, seu relev nte papel de 
mola propulsora da modernização dos emais seto­
res da nossa economia. 

, Toda essa importância, porém, ão tem sido 
suficiente para levar o Governo brasil iro a adotar 
uma política industrial específica para a nossa indús­
tria eletroeletrônica, Senhor President , Senhoras e 
Senhoras Senadores. 

o próprio Governo Federal, em sua proposta 
para fortalecer os 15 setores considera os estratégi­
cos pelo Ministério da Indústria, do C mércio e do 
Turismo para o saudável desempen o da nossa 
economia, já reconheceu que o Brasil é o país que 
menos tem promovido o setor eletroel trônico, entre 
as grandes economias industriais do m ndo. 

Em conseqüência desse descas , o déficit co­
merciai da indústria eletroeletrônica, m 1996, ficou 
em 8 bilhões de dólares, pois foram importados 11 
bilhões e exportados apenas 3 bilhões de dólares. 

É, portanto, urgente e imperiosa . necessidade 
de se reverter essa tendência em n sso País, por 
meio de incentivos ao desenvolvime to de uma in­
dústria internacionalmente competitiva capaz de ex­
portar parte substancial de sua produç o. 

Nossa indústria eletroeletrônica já opera em 
volumes significativos, Senhor Presi ente, mas é 
uma indústria que está agregando c~da vez menos 
valor, pois muitos dos componentes Jtilizados na fa­
bricação de nossos produtos não sã fabricados no 
País. Em conseqüência disso, o seg ento de com­
ponentes é hoje um dos maiores res onsáveis pelo 
mencionado desequilíbrio comercial e 8 bilhões de 
dólares, existente no setor. 

Como enfatiza o relatório do órum ABINEE 
TEC'97, "sem uma indústria local qu produza uma 
lista de componentes em volumes uficientes para 
atender ao mercado interno e asseg rar divisas de 
exportação, não será possível m nter indústrias 
competitivas". 
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É absolutamente nec~ssári0 e urgente que NEE pelosresultàdos obtidos pelo setor e pela pro-
haja uma ação concertada entre o Governo Federal moção desse Fórum tão importante, que nos permi-
e o setor privado para evitar que o parque eletroele- tiu fazer uma reflexão sobre os problemas e pers-
trônico brasileiro se tome cada vez-mais uma mera pectivas da indústria eletroeletrônica em.nosso País. 
linha de montagem, com forte perda de valor nacio- Quero, finalmente, aproveitar essa oportunida-
nal agregado. de para fazer um apelo ao Governo Federal para 

É preciso redefinir uma política para o setor, o que dê uma atenção especial e bem maior à indús-
pois parece evidente que, sem uma indústria naeio- tria eletroeletrônica nacional, adotando medidas para ';j 

nal de componentes eletrônicos forte, não será pos- atrair a instalação, em território nacional, de empre-
sível obter-se o tão necessário equilíbrio da balança sas internacionais detentoras de tecnologia, sozi-
comercial brasileira. nhas ou associadas a empresas locáis. ~ 

srªs e Srs. Senadores, no mundo de hoje, 
cada vez mais globalizado e sem fronteiras, a indús­
tria eletroeletrônica, aqui ou em qualquer outro país, 
é, sem dúvida, o setor mais dinâmico, o que progride 
com maior profundidade e rapidez, o que se transfor­
ma com maior intensidade. 

No caso específico do Brasil, são grandes as 
possibilidades de a indústria eletroeletrônica vir a se 
tornar o maior setor industrial do País, desempe­
nhando o importante papel de mola propulsora da 
modernização de todos os demais setores da nossa 
economia. 

Segundo projeções feitas em nível nacional, o 
consumo de produtos eletroeletrônicos deverá dupli­
car em nosso País, num espaço de 25 anos, pas­
sando dos atuais 5% para níveis superiores a 10% 
do nosso Produto Interno Bruto. 

Em nível internacional, todos sabemos que o 
setor eletroeletrônico já é o maior gerador de renda 
e riqueza na economia, movimentando, anualmente, 
cerca de 3 trilhões de dólares. Lamentavelmente, 
porém, a participação do Brasil nesse mercado tão 
importante é, hoje, insignificante: menos de 1 %. 

Só a falta de uma política mais agressiva 
para desenvolver o setor é capaz de explicar um 
desempenho tão acanhado e tão nefasto para a 
nossa economia! 

Todos nós sabemos que o Brasil dispõe de 
condições amplamente favoráveis para atrair empre­
sas detentoras de tecnologia, Sr. Presidente. O po­
tencial do mercado brasileiro de eletroeletrônicos é o 
maior entre os países em desenvolvimento. 

Nosso País tem, seguramente, três dos mais 
importantes fatores para estimular a vinda de gran­
des fabricantes mundiais: tem uma demanda interna 
importante, uma indústria montadora capacitada e 
um parque científico de qualidade. 

Por essa razão, srªs e Srs. Senadores, ao con­
o cluir esse pronunciamento, quero parabenizar a ABI-

Só assim o Brasil poderá formar uma indústria 
eletroeletrônica competitiva, em termos internacio­
nais, e ocupar lugar de destaque nesse setor tão 
fundamental e promissor no mundo de hoje e no do 
século XXI. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, Faço uso da palavra 
para cumprir uma triste missão. A de registrar e la­
mentar a morte de um grande homem e de um gran­
de amigo, que tantas vezes emprestou destaque ao 
nome de nosso País no exterior. Falo da irrepáravel 
perda de Manabu Mabe, cujo desaparecimento co­
bre de luto o mundo das artes. 

Manabu Mabe nasceu em 1924, em Shiranui, 
Distrito de Uto, Kumamoto, sul do Japão. Emigrou 
para o Brasil com a família, quando tinha dez anos 
de idade. Chegou a Santos, pelo La Plata Maru, 
em 2 de· outubro de 1934,.com o pai, a mãe·e seis 
ir~ãos, indo diretamente para a lavoura do municí­
pio de Birigüi, região Noroeste do Estado de São 
Paulo. 

Passou a sua infância dividido entre o tra­
balho no campo e a arte, os primeiros desenhos 
e pinturas à crayon. Com 21 anos de idade, em 
1942, decidiu tornar-se pintor. Em 1945, pela pri­
meira vez, usou tinta à óleo. Casa-se em 1951 
com Yoshino, sua mulher até hoje, e, nesse 
mesmo ano tem uma pintura a óleo admitida no 
Salão Nacional no Rio de Janeiro. Isto determina 
a direção de sua carreira e a decisão definitiva 
quanto à sua vocação de pintor. É quando suas 
obras começam a aparecer em exposições cole­
tivas em todo o Brasil, especialmente em São 
Paulo. 

Em 1957 mudou-se para São Paulo, com a 
mulher e os três filhos, Hoh e Ken, gêmeos, e Yugo. 
Foi em 1959 que Mabe teve seu talento reconheci­
do, não apenas nacionalmente, mas iniciava uma 
trajetória internacional. Por dois anos seguidos foi 

---------------------------------------------------------------------------
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premiado nol Salão Paulista de Arte Moderna com a rim, em conseqüência da diabetes, não mais pinta-
Pequena e Grande Medalha de Ouro, e a consagra- va. 
ção definitivé, quando recebeu o prêmio de "Melhor 
Pintor Naciohal da V Bienal de São Paulo, das mãos 
do então P~esidente Juscelino Kubitschek, e dez 
dias depois,! ganha o prêmio Bienal de Jovens de 
Paris. Cons~gração que levou às páginas da revista 
Time, que domentoJ essas conquistas, sob o título 
"O Ano de louro de Mabe", em longa reportagem 
que falava desde a sua infância até a outorga dos 
prêmios na~ Bienais. 

Em 1 ~60, Mab~ obteve reconhecimento desta­
cé:.da na Bienal de Veneza, com prêmio Fiat. A par­
tir de sua apresentação na sede da OEA, em Was­
hington, suas mostras individuais se multiplicaram. 
Seus quadfos circUlaram por galerias prestigiadas 
de Paris, Roma, Veneza, Triste, New York e Lon·· 
dres, e m~stras coletivas em La Paz, Oakland" 
washingto?, Mineápoles, além de cidades impor .. 
tantes do ~raSil. [ 

Em 1965, suas obras foram vistas pela primei .. 
ra vez em !róquio, numa mostra coletiva. Assim, se 
abriu o reg10sso à s~a terra de origem. 

Paralelamente à sua carreira, Mabe nunca dei­
xou de pa~icipar das atividades artísticas da' comuni-

I 

dade nipo-brasileira, sendo um dos mais assíduos 
dentro do IGrupo Seibi, que reunia pintores de ori­
gem japonysa que organizavam exposições. Foi jun­
tamente C0m eles que Mabe expôs no Museu de 
Arte MOdetna do Rio de Janeiro, onde foi muito elo­
giado. No kno seguinte, a convite da Pan American 
Union, o grupo foi 'expor em Washington, depois a 
Oakland, e depois para o Salão de Keio em Tóquio, 
Japão. I: 

O Salão Bunkyo sucede hoje ao Salão Seibi, 
I -

que continua realizando mostras e premiações 
anuais. NÓ ano passado, Mabe criou o símbolo das 
comemor~ções do 'Centenário do Tratado de Amiza-

I -

de Brasil-Uapão. Em setembro de 1995, realizou 
uma retro~pectiva :história, Manabu Mabe, 50 anos 
de pintura) em São;Paulo. 

Em jLnh6 deste ano, realizou sua exposição in­
dividuai qÜe viria à ser a última em sua terra natal, 
Kumamotb, ocasião em que recebeu a visita da Im­
peratriz Michiko, logo após o seu retomo do Brasil. 

Ao t~do, mais de oitenta exposições, entre co­
letivas e individuais desde que começou a se dedi­
car às artes plásticas, tomando-se um dos expoe,n­
tes da pintura contemporânea brasileira. Há cinco 
meses, debilitado fisicamente pelo transplante de 

I 

I 

Manabu Mabe costumava. dizer qu : ·se tives­
se sido criado no Japão, creio não teri podido de­
senvolver minhas aptidões ao ponto e tomar-me 
pintor. Acho que devo muito à cooperaç o que rece­
bi do povo compreensivo e acolhedor este grande 
País. Graças a tudo, orgulho-me de ter adido repre­
sentar o Brasil no exterior em mais de 3 exposições 
individuais e coletivas li. 

PALAVRAS DE MABE 

·0 que é arte? Qual a finalidade a lT'inha pin­
tura? Um certo dia pensei sobre tudo i to e, desde 
então, já se passaram mais de vinte a os. Foi bom 
ter pensado, pois o lavrador tomou-se p ntor e minha 
vida mudou." 

"Meu sonho é infinito e viajo pelo undo da be­
leza ... Aprender a manejar o belo e ex lorar a arte, 
significa travar uma constante luta co igo mesmo ... 
O sofrimento e a alegria de produzir.. O que será 
que me faz ficar assim tão absorto? É o belo." 

"Gosto do Japão, de seus jardin , suas vesti­
mentas e da sua comida. Admiro o se extraordiná­
rio grau de desenvolvimento. Entretan o, não penso 
em viver no Japão. Meus pais morrera aqui e aqui 
estão. Meus familiares que eram sete uando meus 
pais para cá vieram, hoje são mais e 30. Os 50 
anos de Brasil me transformaram hoje um estranho 
brasileiro que fala o japonês." 

"Viver é lutar. É preciso que a lu a seja hones­
ta. E o maior inimigo desta luta sou eu mesmo. Meu 
ego quando estou de frente à tela. E posso regis­
trar esta vida apenas através da pintur " 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA ( T - RJ) - Sr. 
Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, h' poucos dias, 
a imprensa noticiou que o governo br sileiro preten­
de diminuir os investimentos em pes uisa científica 
e tecnológica. Atualmente, as verbas destinadas ao 
setor ficam aquém de 1 % do PIB, m is ou menos 1 
bilhão de reais, muito abaixo da médi internacional, 
inclusive em países mais pobres que o Brasil, como 
é o caso de Cuba, que chega a inve tir 5% do seu 
PIB no setor. Não é a toa que aquele pequeno país, 
combalido pelo bloqueio econômico i posto há mais 
de 30 anos pelos Estados Unidos, é um modelo de 
saúde pública, cujo laboratório de pe uisas na área 
de vacinas é de vanguarda mundial. 
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Já no Brasil, a saúde pública possui um perlii 
verdadeiramente dramático, hoje prestélndo um dos 
piores serviços do mundo. o governo brasileiro in­
veste 2,1% do PIB no setor, enquanto países desen­
volvidos gastam em média 8% e os Estados Unidos 
chegam a gastar 14%. O governo brasileiro afirma 
não ter dinheiro para pesquisar vacinas enquanto 
doenças como sarampo, tuberculose e malária estão 
se alastrando no nosso País. Ainda que se tenha im~ 
plantado o CPMF com a itenção de minorar a crise 
financeira da saúde, a verdade é que boa parte des­
se dinheiro não esta indo para onde deveria. Do que 
adianta criar receitas, então, se a própria administra­
ção federal desvia os recursos arrecadados? 

Enquanto a c0!1'unidade científica luta pela ex­
pansão do sistema de pesquisas e ampliação dos fi­
nanciamentos para pesquisa científica e tecnológica, 
o governo está achando que investe demais e resol­
veu cortar aproximadamente 40 milhões no orça­
mento da CAPES - Coordenação de Aperleiçoa­
mento de Pessoal de Nível Superior, e 25 milhões 
de CNPQ - Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico. No Brasil existem poucos 
pesquisadores justamente porque já há falta de in­
centivo. Os que ainda se dedicam à pesquisa sofrem 
toda a sorte de dificuldades para dar continuidade 
aos seus projetos. São verdadeiros heróis que traba­
lham, na sua grande maioria dentro das Universida­
des, completamente desprovidos de infra-estrutura, 
não raro em sistema semi-artesanal ou improvisado. 
Recentemente um grupo de biólogos europeus este­
ve acompanhando alguns trabalhos no' laboratório 
de microscópia eletrônica da UNB e ficou imprensio­
nado com as condições precárias em que cientistas 
desenvolviam seus trabalhos. Assim, não raro profis­
sionais com grande preparo, professores universitá­
rios, PhD, chefes de cátedras, precisam ir para o ex­
terior para serem reconhecidos e obterem financia­
mentos para suas pesquisas. 

A situação é a seguinte: além de estarmos dei­
xando de investir recursos financeiros no desenvolvi­
mento da ciência no Brasil, estamos exportando 
mão-de-obra altamente qualificada, que muitas ve­
zes acaba se fixando no exterior. Essa mão-de~obra, 
que precisou de anos e anos de estudos e verbas de 
universidades para se qualificar, que deveria, pois 
dar retorno a sociedade desses investimentos está, 
na verdade, contribuindo para o desenvolvimento de 
nações estrangeiras. 

O Brasil está entre as 10 maiores potências 
econômicas do planeta. Gasta bilhões de reais para 

garantir a saúde do sistema financeiro nacional. 
Gasta milhões em imporjações, inclusive em remé­
dios, enquanto poderia ati~ar investimentos em pes­
quisa na flora amazônica, internacionalmente reco­
nhecida como riquíssima em plantas medicinais. Por 
isso, não poderíamos deixar de fazer o nosso regis­
tro no sentido de repudiar uma decisão que vai con­
tra os verdadeiros interesses da Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer! 

Muita Obrigada! 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, tenho notado, 
não sem certa perplexidade, a posição a meu ver ex­
cessivamente defensiva, assumida pelo governo na 
sustentação de seus planos de ,ação, assim como de 
suas políticas e estratégias executivas. 

Não sei se devido aos sestros acadêmicos do 
chefe do Executivo (a Universidade tem sido o fórum 
onde mais acirradamente se debatem as idéias e as 
utopias político-sociais); não sei se em razão da ne­
cessidade que fustiga os govern~ntes de não poupa­
rem resposta às críticas propaladas por seus adver­
sários, o fato é que temos visto o Presidente, seja 
por intermédio de seus porta-vozes ocasionais, seja, 
pessoalmente, empenhado em demasiadas escara­
muças apologéticas com os críticos de seu governo. 

Dar o braço a torcer; admitir corajosamente a 
validade dessa ou daquela crítica, mesmo quando 
oriunda de adversários infatigáveis; pôr em dúvidas 
as próprias ~ertezas e considerar, ainda que por hi­
pótese, as certezas do oponente não constituem 
apanágio do mundo político nem, mesmo, do reduto 
acadêmico. Ambos os universos são constituídos de 
pessoas que acabam por se crerem imunes aos er­
ros e enganos em que só incidem o homem comum, 
o comum dos mortais. 

Ambos os segmentos compõem-se, sobretudo, 
de pessoas extremamente afetadas pela fobia da 
perda de prestígio, ou da perda de autoridade, ou da 
perda da posição, ou da perda de responsabilidade 
que poderiam advir do acatamento às críticas, ou do 
abandono das próprias certezas, em favor das certe­
zas de outrem, mesmo quahdo estas, eventualmen­
te, aparentem mais lúcidas, ou abandonadas por ar­
gumentos mais convincentes. 

Ora, a experiência, conquanto escassa, prova 
exatamente o contrário. 

Nada concorre mais para avultar o renome de 
,um político ou de um intelectual do que o gesto de 
rara grandeza que os faz admitir a própria falibilida-

--------- --------

~" 
i: 
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de ou que o~ inspira a acatar as ponderações de ter- . do Henrique Cardoso, pelas lideranças do Movimen-
ceiros, quahdo procedentes, revendo, em função to dos Sem-Terra. 
destas,. atitJ.des, opiniões e condutas até então sus­
tentadas cotno se fossem irretocáveise inatacáveis. 

Daí pbr que, Senhor Presidente e Senhores 
senadores,/"data maxima venia", ouso agora propor 
ao honrado Preside~te Fernando Henrique Cardoso, 
que adote i(jêntica postura, face às críticas que lhe 
vêm sendo,1 reiteradas, sobretudo no que concerne 
as políticas sociais de seu governo. 

Convencido, como me acho, de que o governo 
não terá seb prestígio e sua autoridade em nada re­
duzidos, sei atentar,com maior flexibilidade, para tais 
críticas, trago à colocação o elenco das principais, 
chamando,l desde ~)ogo, vosso benévola atenção 
para o fato Ide que e~tas, ao contrário do que poderia 
supor, não procedem, com exclusividade, dos ar· 
raiais da oR08ição radical. 

A IgrJja, por e~emplo, quando questiona a ên-
I • , 

fase excessiva que o govemo vem emprestando ac) 
econômicotfinanceiro, em detrimento do social, ou 
quando denuncia à extrema solicitude do govemo 
em socorr~r instituições financeiras fraudulentamen­
te falidas, Jm contraste com o descaso implícito pela 
sorte dos ~xcluídos, não se põe a praticar oposição, 
antes erigJ-se em defensora dos que não têm voz 
para reivin~icar umiugar ao sol, uma vaga nas esco­
las, um leito nos hospitais, um emprego condígno e 
outros tantbs direitos da cidadania que lhes são ne-
gados e pdstergados. . 

. O mJsmo seja dito de sua Santidade o Papa, 
cuja imine~te ao Brasil lhe há de oferecer o ensejo à 
abordagerrl de três 'temas de suma atualidade: o da 

I 

preservação da família, o da defesa da vida contra a 
cultura da tnorte e o da adequada e urgente solução 
do problerrla fundiário. 

É ÓbtiO que, ao ferir temática, sob vários as­
pectos, tãcl delicada, sua santidade não o fará movi­
do pelo e~pírito de oposição a eventuais governan­
tes nem a ~ualquer segmento da sociedade. 

O qU~ há de i~spirá-Io em tal interlocução será 
o dever a~ostólico de exortar o govemo e ·a socieda­
de a postJrem-se, tom responsabilidade é sem en­
ganosas c~ncessões, em favor da vida, da família e 
da justa r~partjção de bens e propriedades, já que a 
preservação desses valores e instituições envolvem 
radicalme~te os destinos e a sobrevivência da soci~~­
dade hum~na. 

. . I . 
·É ve~dade que o mesmo não se pode dizer das 

impugnações levantadas contra o Governo Femalll-

Sob a· bandeira vermelha desse movimento, 
abrigam-se os mais ferrenhos opositore s de Fernan­
do Henrique Cardoso: aqueles que se dizem traído 
em seus sonhos e utopias, pelo ex-mil ante da cor­
rente socialista, hoje, convertido, se lJundo esses 
opositores, em adepto do neo-liberalislT o. 

Trata-se, evidentemente, de op sitores radi-
cais. 

Mesmo assim, por que não ouví-Ie s? 

Sábio é o Governante que, quan~o em busca 
.de opiniões e julgamentos sensatos, n~o presta ou­
vidos aos amigos e bajuladores, antes faz-se atento 
ao que dizem seus mais ferrenhos opm itores. 

E o que pensam seus opositores do MST está 
condensado na entrevista que um dm principais lí­
deres desse movimento, João Pedro S edile, conce­
deu a O Globo, em 27-8-97, C 1º pg. 1~. 

Em resumo, Stedile, afirma ql e a reforma 
agrária está parada, que a meta govE rnamental de 
assentar 80 mil famílias até o final de 1997, está lon­
ge de ser atingida, já que, até esta alt~ra, só logrou 
assentar treze mil; que o Incra atribui essa defasa­
gem à falta de recursos; que, na verda~e, o governo 
não tem liberado recursos para as de apropriações 
e assentamentos, porque não consid era que haja 
um problema agrário no Brasil; daí po~que, ao invés 
de executar uma reforma agrária am la, o governo 
limita-se a realizar algumas desaprop iações, quan­
do conflitos como o de Itumbiara ou o do Pontal do 
Paranapanema, tomam-se mais agudps, reclaman­
do ações de emergência, que dêem a entender que 
o gov~mo não se mostra omisso. 

O líder do MST acrescentou du as críticas ao 
modeio econômico adotado pelo governo, cuja tôni­
ca, segundo Stedile, seria a marginali ação da agri­
cultura, sobretudo, da agricultura familifir. 

Em decorrência disso, afirma o íder do MST, 
aumentaram os problemas sociais (desemprego, 
êxodo rural, desaparecimento de 400 mil proprieda­
des rurais, perda de 200 mil empregc s no algodão, 
150 mil no cacau, 100 mil na cana-de- çúcar) .. 

Não' falta, nem mesmo, na entl~vista em co­
mento, esta grave advertência: "~m dois ou três 
anos este país pode virar um barril ( e pólvora... e 
transformar-se numa Colômbia; Isso ~ orque, explica 
Stedile, o desemprego tende a busca saídas indivi­
duais desastrosas tais como assaltos, roubo, margi­
nalidade, prostituição, narcotráfico ... 
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Ao ouvir tais críticas, o Presidente poderia dar 
de ombros e dizer: "São críticas de ressentidos per-
dedores do trem da História"... . 

Acontece, porém, que os jornais de 16 do cor­
rente dão-nos conta de um Relatório produzido pelo 
insuspeitíssimo FMI, o qual, pelo menos no que con­
cerne à reforma agrária, parece abonar as críticas 
do MST. 

Efetivamente, lê-se no Correio Braziliense de 
16-9-97, à pág. 19, o seguinte informe: "Relatório 
alerta que, em nenhum outro país da América Lati­
na, é tão grande a distância entre ricos e pobres 
quanto no Brasil. 

Um estudo recente do Fundo Monetário Inter­
nacional (FMI) sobre os efeitos do Real na vida dos 
brasileiros mostra que o plano ajudou a reduzir a po­
breza de forma significativa nos últimos anos. Po­
rém, adverte que ele não conseguirá produzir melho­
rias substanciais daqui por diante, se não houver 
mudanças na política educacional e na distribuição 
de terra. 

A avaliação é do economista Benedict Cle­
ments, da Divisão de Política de Gastos do Departa­
mento de Assuntos Fiscais do FMI, e faz parte da 
edição de setembro da Finance & Development, pu­
blicação do Fundo, distribuída em Hong Kong no iní­
cio da reunião anual do FMI e do Banco Mundial. 

Clements diz que a distribuição de renda tende 
a ser mais desigual na América Latina que em ou­
tras regiões, "mas em nenhum outro, país l8;tino ame­
ricano é tão grande a distância entre ricos e pobres 
quanto no Brasil". 

Na enumeração que venho fazendo das prin­
cipais críticas que têm sido feitas ao governo de 
Fernando Henrique Cardoso, e as quais eu julgo 
construtivo relembrar, para que o honrado presi­
dente não deixe de levá-Ias em consideração, im­
põe-se, por últimos que sejam, pelo menos men­
cionadas as que partem de expressivos segmen­
tos da magistratura e da classe política, assim 
como as que refletem o pensamento dos servido­
res públicos e dos aposentados. 

Os primeiros não têm ocultado as restrições 
que fazem ao recurso'abusivo que Presidente faz do 
instrumento de exceção que deveria ser a Medida 
Provisória. 

Há muitos, também, que nele impugnam o tom 
impositivo com que trata o Legislativo, não tanto 
pessoalmente, quanto pela voz de seus assessores; 

Ainda recentemente, um de seus mais presti­
giados porta-vozes teria tido este rompante, registra­
do assim em O Globo de 9 do corrente, na pág. 5 do 
1º caderno: "Votem a reforma que quiserem que nós 
vamos nos preparar para, no próximo governo, fazer 
as reformas finais". (Sic)! 

Quanto aos servidores e aposentados, destes 
só tenho ouvido queixas amargas sob o tratamento, 
odioso e discriminatório que têm recebido do atual 
governo. 

Não faz muito, ouvi de um dos Líderes da cate­
goria, a seguinte lamentação: 

- "Para cúmulo de nossas desditas, o governo 
brinda-nos, agora, com uma medida, provisória que 
institucionaliza' a desigualdade e implanta entre os 
servidores das duas castas bastante distintas ...,. a 
dos privilegiados, que exercem "função de estado", e 
a dos párias, que prestam serviços tão insignifican­
tes que não atingem aquele honroso status. 

Entre os primeiros, estão,.por exemplo, procu­
radores e agentes fiscais, que raramente conse­
guem produzir provas que concorram para a punição 
de sonegadores ou de outros delitos chamados de 
"crimes do colarinho branco". 

A estes se concedem elevação salariais de 
cerca de 250%' 

Já, entre os segundos, encontram-se os pro­
fessores, os médicos, os agrônomos, os pesquisa­
dores, o resto, enfim, dos servidores que, embora 
concorram para que o Estado desempenhe o seu 
dever de educar, curar e alimentar o povo, assim 
como o de aumentar a sua produtividade e o seu 
bem-estar, estes não têm o. seu trabalho reconheci­
do como atividade típica de Estado, daí porque se 
lhes nega qualquer elevação salarial, condenando­
os a viverem do pão que o diabo amassou." 

Senhor Presidente, Srs. Senadores. 

Tenho os melhores motivos para incluir o Pre­
sidente Femando Henrique Cardoso entre os intelec­
tuais e estadistas dotados de magnanimidade e de 
grandeza 'dalma bastantes para impedi-los de fechar 
os ouvidos aos clamores e impugnações de quem 
quer que seja, pareçam-lhes estas pertinentes ou 
impertinentes. 

j, I 

Daí por que \ousei propor-lhe a rememoração 
de tais críticas e, s~ for o caso, sua oportuna recon­
sideração. 

Até mesmo porque a desconsideração dos mi­
lhões de cidadãos que subscrevem, no todo ou em 
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parte, as inlpugnações aqui prolatadas, poderá eri- Parecer favorável, sob nº 447, de 997, da Co-
gir-se em "pedra de tropeço" do Presidente, em seus missão 
projetos de ~eeleição. - de Educação, Relator: Senador Joel de Hol-

É o qu~ penso, '-Sr. Presidente. 

o SR. iPRESIDÉNTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência designa para a sessão deliberativa 
ordinária d~ amanhã, às quatorze horas e trinta mi­
nutos, a seguinte 

! 
I 
I 

I 
ORDEM DO DIA 

-1-
I J. _ 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
i Ni 39, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emehda à Constituição nº 23, de 1996) 

I 
Votação, em primeiro turno, da Proposta dE~ 

Emenda à IConstituiÇão nº 39, de 1996 (nº 367/96, 
na Câmaral dos Deputados) que altera o parágrafo 
7º do art. 14 da Constituição Federal (inelegibilida·· 
de), tendo I I 

Parecer sob nº 356, de 1997, da Comissão dE~ 
ConstituiÇãb, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Edison Lob~o, favorável à matéria, e pela prejudicia­
lidade da Prroposta de Emenda à Constituição nº 23" 
de 1996, com votos contrários dos Senadores Pedro 
Simon, José Eduardo Dutra e Jefferson Peres. 

I -2-

PRopdsTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
i Nº 23, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Em~nda à Constituição nº 39, de 1996) 

VotaQão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à iConstituição nº 23, de 1996, tendo como 
1 º signatário o Senàdor Esperidião Amin, que altera 
o § 7º do art. 14 da Constituição Federal (inelegibili-
dade). I 

!l ' -3-

PROUETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
i ~º 70, DE 1993 

Discussão, e~ turno (mico, do Projeto de Do­
ereto LegiJlativo nº, 70, de-1993 (nº 322/93, na Câ-

I 

mara dos 'Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissãolà Rádio Poço Verde FM Ltda. para explo­
rar pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-

I 

dade, serv;iço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada ho Município de Ipubi, Estado de Pernam­
buco, tendi 

I 
I 

landa, com votos contrários da Senad ra Benedita 
da Silva e do Senador Lauro Campos. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLlATIVO 
Nº 22, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Prpjeto de De­
creto Legislativo nº 22, de 1994 (nº 31 ~/93, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ate que outorga 
permissão à Televisão Cidade Verde L da. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora e~ freqüência 
modulada na Cidade de Cuiabá, Esté do do Mato 
Grosso, tendo 

Parecer favorável, sob nº 462, de ~ 997, da Co­
missão 

- de Educação, Relator: Senadc r Júlio Cam-
pOSo 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATI\ O Nº 15, DE 
1996 

Discussão, em turno único, do P ojeto de De­
creto Legislativo nº 15, de 1996 (nº 1 E 3/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o atp que renova 
a permissão outorgada à Rádio Difu ora Taubaté 
Ltda. para explorar serviço de radiodi usão sonora 
em freqüência modulada na Cidade /de Pindamo­
nhangaba: Estàdode São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 458, de 1997, da Co­
missão 

- de Educação, Relator: Senador oão Rocha. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGIS~TIVO 
Nº 19, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 19, de 1996 (nº 1 )9/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o a o que renova 
a concessão outorgada à Rádio Vai ~ do Salgado 
Ltda. para explorar serviço de radiod fusão sonora 
em onda média na Cidade de Lavras ~a Mangabei­
ra, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, sob nº 463, dE 1997, da Co­
missão 

- de Educação, Relator: Senad r Sergio Ma­
chado, com abstenções da Senadoré Benedita da 
Silva e do Senador Lauro Campos. 



19874 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

-7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 44, DE 1996 

Discussão, em ,turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 44, de 1996 (nº 168/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Alterosa de Calçado Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de São José do Calçado, 
Estado do Espírito Santo, tendo 
, ,Parecer favorável, sob nº 448, de 1997, da Co­

missão 
- de Educação, Relator: Senador Gerson Ca­

mata, com votos contrários da Senadora Benedita 
da Silva e do Senador Lauro Campos. 

-8-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 49, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 49, de 1996 (nº 213/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Mostardas Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média de 
âmbito local na Cidade de Mostardas, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 449, de 1997, da Co­
missão 

- de Educaçãó, Relator: Senador José Fogaça, 
favorável; com voto contrário do Senador Lauro 
Campos. 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
, -Nº 89, DE 1996 

Discussão', em turno único, do Projeto de De-
'ereto Legislativo nº 89, de 1996 (nº 217/95, na Câ­
marados Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Itapoã Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Itajaí, Estado de Santa Ca-
tarina, tendo . . . 

~ 'Parece~ favorável, sob nº 464, de 1997, da Co­
missão 

• de Educação, Relator: Senador Gerson Ca­
, mata, com abstenção do Senador Lauro Campos. 

'.' t., -"10-

REQUERIMENTO Nº 621, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
621', 'de 1997; do Senador Ney Suassuna, solicitan-

do, nos termos regimentais, a retirada, em caráter 
definitivo; do, .Projeto de Lei do -Ser1ado I'!º 85, de 
1996, de sua autoria, que desvincula o salário míni­
mo dos setores público e privado, mediante o con­
ceito de salário ,mínimo básico e de adicional do se­
tor privado e dá outras providências. 

-11-

REQUERIMENTO Nº 632, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
632, de 1997, do 'Senador Carlos Patrocínio, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 28, de 
1997, de sua autoria, que altera a Léi nº 9.263, de 
12.01.96 (planejamento familiar) e dá outras provi­
dências. 

-12-

REQUERIMENTO Nº 586 DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
586,de 1997 ,do Senador Júlio Campos, solicitando, 
nos termos regimentais, tramitação conjunta do Pro­
jeto de Lei do Senado nº 27, de 1997, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 60, de 1996, por tratarem sobre 
a comercialização de produtos contidos em embala­
gens reutilizáveis. 

(Em virtude de adiamento) 

-13-

PROJETO,DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 1993 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 20, de 1995) 

Discussão, em, turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 72, de 1993 (nº 4.068/89, na Casa de 
o'rigem), que dispõe sobre o plantio de árvores' ao 
longo das rodovias e ferrovias brasileiras e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres sob nºs: 

- 411, de 1995, da Comissão de, Serviços de 
Infra-Estrutura, Relatora: Senadora Emilia Fernan­
des,1 º prónunciamento (sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 72; :8e 1993):' favorável, na forma de . " \ ,. . 

substitutivo que apresenta, c,om voto vencido, em 
separado, dó Senador Romero Jucá; 

- 472, de 1997, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Freitas Neto, 2º 
pronunciamento (sobre os Projetos e a emenda de 
Plenário): pela manutenção do substitutivo, pela pre­
judicialidade da Emenda nº 2-Plen, e pela desanexa­
ção do Projeto de Lei do Senado nº 20, de 1995; e 
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. - 473, ~e 1997, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador lúdio Coelho (sobre ambos 
os projetosle a emenda de . Plenário): favorável ao 
Projeto de lLei da Câmara nº 72, de 1993, nos ter­
mos de silibstitutivo que apresenta, contrário à 
Emenda nº 12-Plen, e pela desanexação do Projeto 
de lei do Senado nº 20, de 1995. 

I 
I -14-

PROJET<D DE lEI DO SENADO Nº 20, DE 1995 , 
(Tramitando em conjunto com o 

Projetb de lei da Câmara nº 72, de 1993) 

DiscuJsão, enio turno único, Projeto de lei do 
Senado nº 20, de 1995, de autoria da Senadora Be­
nedita da S[ilva, que~institui o Programa Nacional de. 
Refloresta~ento de Encostas, a cargo do IBAMA, e 
dá outras providências. . 

I 
I ~' -1~-

PROJETO DE LEI DA CAMARA Nº 22, DE 1996 

Discu~SãO, e~ turno único, do Projeto de lei 
da Câmaral nº 22, de 1996 (nº 177/95, na Casa dE~ 
origem), qub altera o art. 2º da Lei nº 8.501, de 30 dH 
novembro de 1992, 'que dispõe sobre a utilização dH , 
cadáver não reclamado, para fins de estudos ou 
pesquisas Jientíficas e dá outras providências, tendo 

parecbr sob nº' 444, de 1997, da Comissão 
I . 

- de ~ssuntos\Sociais, Relator: Senador lúcio 
Alcântara, favorável, nos termos de substitutivo que 
apresenta, Icom voto em separado da Senadora Be-
nedita da Silva. t ':" .• ,- ,; •.. : 

I '':'16-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 319, DE 1995 
I ' 

Discu~são, em turno único, do Projeto de lei 
do Senado: nº.,319,';de 1995, de iniciativa da Comis­
são Espec~al Temporária do Vale do São Francisco, 
que cria o pOri'litê de Gestão dos Recursos Hídricos 
da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco, e dá ou-

I' -.r' 
tras provid~ncias, tendo .. 

Pareceres: t . 
- soblnº712, de 1996, da CpmissãodeConsti­

tuiç~o, JUS~iÇ? e Cidada~ia, R~lator: Senador Edison 
Lobao, fav10ravel ao ProJeto, a Emenda nº 1-Plen e 
apresentando, aindà, as de nºs 7 e 8-CCJ; contrário 

I 

às de nºs 3 a 6-Plen, e pela prejudicialidade da de r1º 
2-Plen' e I , . 

-' so~ nº 417 de 1997, da Comissão de Servi­
ços de .Infra-Estrutura· (audiência), Relator: Senador 
Mauro Mirànda, favorável ao Projeto nos termos de 
substitutivc!, que apresenta (Emendanº9-CI). 

I 

-17-

PROJETO DE lEI DO SENADO Nº 17~;DE 1997 

Discussão, em turno único, do P ojeto de lei 
do Senado nº 175, de 1997 (apresent do pela Co­
missão Parlamentar de Inquérito dos ítulos Públi­
cos), que dispõe sobre o endosso de cheques. 

-18-

PROJETO DE lEI DO SENADO Nº 1 i 6, DE 1997 

Discussão, em turno único, de Projeto de 
lei do Senado nº 176, de 1997 (~presentado 
pela Comissão Parlamentar de Inqu erito dos Tí­
tulos Públicos), que dispõe sobre a gestão das 
entidades fechadas de previdência J rivada e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfe s Magalhães) 
- Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 9h6min.) 

(O S. 16136/97) 

DISCURSO PRONUNC ~DO PELA 
SRIl EMILlA FERNANDES, ~A SESSÃO 
DE 19/09/97, QUE SE REP( SLlCA POR 
SOLICITAÇÃO DA ORADOR) : 

A SRI! EMILlA FERNANDES ~ Bloco/PDT -
RS) - Sr. Presidente, S~s e Srs. S~nadores, se 
olhasse para o plenário, talvez não me entusiasmas­
se para fazer este pronunciamento, mas o faço 
nesta data, em primeiro lugar, porq e o assunto 
que quero referir-me está diretament ~ vinculado a 
acontecimentos que estão ocorrendo ro meu Esta­
do, o Rio Grande do Sul, principalmerte nesta se­
mana, precisamente na data de af'!lf nhã. Em se­
gundo lugar, sinto-me profundamentE entusiasma­
da em fazer este pronunciamento porque .olho 
para as galerias deste nosso plenário do Senado 
Federal e as vejo lotadas' de joven estudantes, 
que, certamente, são a esperança do nosso País 'e 
que representam o compromisso do r osso presEm-
te e dos dias de amanhã: ., , 

Como professora, toca-me prof~ndaménte a 
saudade. Distante da minha terra, . edobram es­
ses sentimentos. Portanto, quero edir a aten­
ção das pessoas que estão nos o ~vindo e nos 
assistindo neste momento para o e()r do meu 
pronunciamento .. 

Sr. !Presidente, S~s e Srs. Sen. dores, o mês 
de setembro tem u'ma grande importâr cia para o Rio 
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Grande do Sul. O dia 20 de setembro é a data máxi- dade e humanidade" - informava nota publicada na 
ma do Estado e do !)Osso povo. Neste dia, em todos imprensa, à época. 
os recantos, os gaúchos reverenciam a Revolução . Atualmente, em Porto Alegre, neste período, 
Farroupilha - marco da história e da formação políti- ergue-se no Parque Maurício Sirotsky Sobrinho, en-
ca da sociedade rio-grandense, suas causas e ensi- tre prédios residenciais e públicos,. uma espécie de 
namentos. vila, com cerca de 400 barracas e galpões de madei-

Data transformada em feriado, por decisão da ra, denominada "Ronda Crioula", reunindo integran-
Assembléia Legislativa, a partir de lei aprovada no tes dos Centros de Tradições Gaúchas, piquetes de 
Congresso Nacional em 1996, que estendeu a mes- milhares de pessoas, que visitam o local e celebram 
ma possibilidáde a todos os Estados, o 20 de Se- a data, ao redor dó fogo de chão, com churrasco, 
tembro é um momento em que os gaúchos aprofun- chimarrão, poesia, música e dança, relembrando a 
dam o espírito de solidariedade, de ação unitária e história e contando causos. 
coletiva e de patriotismo. Todos confraternizando diuturnamente, através 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, as co- da cuia de chimarrão, elo afetivo e real da amizade, 
memorações da Semana Farroupilha, que se esten- igualdade e compreensão mútua; enraizando no 
dem até o dia vinte, iniciaram neste ano no dia 12 gaúcho, por instinto e condicionamento, o mais am-
passado, quando cerca de cinqüenta cavaleiros, de- pio sentido da democracia. 
vidamente pilchados, ou seja, tipicamente trajados, Além disso, tanto na Ronda Crioula, como em 
percorreram as ruas da capital gaúcha, levando a outros locais públicos ou privados, ocorrem pales-
"Chama Crioula", fogo que simbolicamente mantém tras, debates, sessões solenes e outras formas de 
viva a história rio-grandense. Ao som dos clarins da manifestação voltadas ao resgate das tradições e da 
Brigada Militar e dos hinos do Rio Grande do Sul e afirmação da cultura regional. Também dentro das 
do Brasil, ela chegou ao Palácio Piratini, onde foi comemorações; este ano, como destaque, está sen-
aceso o "Candeeiro Crioulo", abrindo oficialmente a do lançado, em diversas cidades do Estado, o fiim~ 
temporada de eventos que mobiliza todas as comu- épico "Anahy de las Misiones", de Sérgio Silva. . 
nidades gaúchas. Como ponto máximo, encerrando as comemo-

A chama, também levada pelos cavaleiros até rações, amanhã, vinte de setembro, haverá, em mui-
. o monumento Bento Gonçalves, à Secretaria da tos municípios do Rio Grande, desfiles a cavalo e 
Educação, ao Centro Administrativo, ao Palácio da em charretes, que reúnem milhares de gaúchos, tra-
Polícia e à Loja Maçônica, se espalhou por todos os jando vestimentas típicas - os homens: bombachas, 
recantos tradicionalistas da Capital,.,do; J;stado e da botas, lenços e chapéus de aba larga; as mulheres: 
região metropolitana. Na ocasião, também os repre- vestidos de prenda, rodados e coloridos, e com be-
sentantes dos CTGs - Centros de Tradições Gaú- las flores nos cabelos. 
chas, do interior do Estado se dirigem à capital para Em clima de união, de clamor cívico e de 
colher uma centelha da chama simbólica e levá-Ia consciência viva, os gaúchos dão uma profunda 
aos respectivos Municípios - alguns cavalgando até demonstração de igualdade, integração do campo 
700 quilômetros, como no caso dos cavaleiros da e da cidade, e de respeito a sua história, reveren-
fronteira. ciando seus antecedentes, unindo gerações e vis­

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Tradi­
cionalismo do Rio Grande do Sul surgiu no ano de 
1947, a partir da organização do Departamento Tra­
dicionalista, organizado por estudantes da famosa 
Escola Pública Estadual Júlio de Castilhos, em Porto 
Alegre, liderado por João Carlos Paixão Cortes. "O 
Grêmio Estudantil Júlio de Castilhos, sentindo a ne­
cessidade da perpetuação das tradições gaúchas, 
fundou, aliando aos seus já numerosos departamen­
tos, o das "Tradições Gaúchas", procurando assim 
preservar esse legado imenso dos nossos antepas­
sados, constituído do amor à liberdade, grandeza de 
convicções, representadas pelo sentimento de igual-

lumbrando o futuro. 

É importante destacar que as comemoraçÕes 
da Revolução Farroupilha integram os rio-granden­
ses de todas as origens - sejam alemães, italianos, 
poloneses, árabes, negros, ju'deus, japoneses e de­
mais raças - que, sem abdica~ de sua própria cultu­
ra, encontram-se perfeitamente integrados com os 
valores da tradição gaúcha. 

srªs e Srs. Senadores, a Revolução Farroupi­
lha; iniciada em 20 de setembro de 1835, e que du­
rou cerca de dez anos, envolveu, em sucessivos e 
espetaculares combates, segundo os historiadores, 
cerca de 20 mil homens e mulheres em luta, resul-
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tando na mbrte heróica de aproximadamente 3.500 guerras'fronteiriças constantes, a histór a do Estado, 
pessoas, ert, sua-maioria revolucionários. ' e mesmo do Brasil, seria diferente, não osse a atua-

UnindJ e mobilizando os farrapos, sob a lideran- ção Cla mulher. 
ça de homens e mulheres do porte de Bento Gonçal- A Revolução Farroupilha, portantc, deixou mui-
ves, GiusepPe Garibãldi, David Canabarro, Antônio de tos ensinamentos, dentre os'quais, cer1;amente, des-
Souza Netto, Domingos Crescêncio e Anita Garibaldi, tacam-se o se.ntimento de soberania e(n relação ao 
estava o sehtimento de rebeldia contra a centralização poder central, o profundo espírito de il1tegração da , ' 

do Poder Féderal, que se manifestava, de forma espe- sociedade com o poder'público e um 'rande senso 
cial, na es~liação e60nômica da região. de patriotismo. 

Entre las principais causas do levante, estavam Tais acontecimentos ensejaram ac povo sulino, 
a penalizaç~o dos produtos agropecuários, especial- ,sensorialmente, o sentimento de firmeza c e caráter e de 
mente o cHarque, com altos impostos e,' também, a áção dos seus ancestrais, sensibilizandp-o como um 

I -

expropriaç~o e desyio dos recursos, acumulados no seu preclestil'l8.do continuador no tempo e flo espaço. 
Estado, palira outros ,.fins. Sr. Presidente, srªs e Srs. Sené dores, neste 

Mas, além diSSO, a Revolução Farroupilha momento, além do registro das atividac es que estão 
trans.formolil-se em )um momento de construção e se realizando no Rio Grande, gostaria ~e destacar o 
a.firmação dos princípios sociais, políticos, econômi- crescimento da participação da socie~ade gaúcha 
cos, culturéis, e, taivez, principalmente ideológicos, nas comemorações de suá data máxim~. 
que orientam a sociêdade gaúcha até hoje. Herança maior da gente do interic r, do campei-

I I 
Apesar da guerra, do ataque constante do po- ro, do lavrador, do fronteiriço, do horr em e da mu-

der imperi~l, os rebeldes farrapos mantiveram a ati- Iher da cidade, o espírito farrapo mani esta-se cada 
vidade eco:nômica, desenvolveram as estruturas de vez com mais força, expressando o ~ entimento de 
poder, tanto civil quknto militar, e introduziram revo- insatisfação e de resistência diante da situação eco-
lucionárias !práticas ?emocráticas. nômica e política atual. " 

. Em 1837 e 1838, libertaram os escravos, que Se os farroupilhas lutaram par defender o 
haviam pa~icipado da Revolução; reduziram os im- couro, o charque, o sebo e a gordura, ou seja, suas 
postos sob~e exportação e restabeleceram o imposto .fontes de riquezas à -época, hoje os I rodutores ru-
sobre imp6rtação de gado; criaram uma fábrica de rais gaúchos levantam-se'em defesa c a agropecuá-
arreios e dutra de curtir couros e promoveram o re- ria do Rio Grande, que vem sendo ma~sacrada pela 
censeame~to da população. política econômica em curso,no País, ~pesar de ân-

Ainda, dentre: as medidas mais importantes, cora do Plano Real. 
institui-se ~ Assembléia Constituinte e o sistema A vitoriosa, guerra contra a sang ia dos impos-
eleitoral b~seado no sufrágio universal, com voto ob- tos naquela época, por meio do Poder pentral, certa-
rigatório e kpuração perante o povo reunido. mente também inspira a mobilização :te prefeitos e 

O prÓcesso rêvolucionário, em sua radicalidéll- vereadores contra o verdadeiro saql e aos co.fres 
de, tambérh .foi determinante para aprofundar'a defi- ,dos- municípios, promovido pela lei <andir e pelo 
nição do perfil da mulher gaúcha,que, no rigor da Fundo de Estabilização Fiscal. 
guerra, dJstacou-se pela determinação, iniciativa, Naquela época, o Governo cent ai, apropriava-
objetividad~, ousadia e coragem. se do superávit acumulado pelo Estac o para sua Ii-

Aléml daquelJs que participaram diretamente vre utilização, inc,lusive para pagar er~préstimos fe-
da revolução, milh~res de mulher~s, na ausência derais externos;, hoje assistimos o mes mo poder reti-
dos homem I s, deslocados para a guerra, passaram a rar recursos da, economi~ regional ~a ordem de 
responder integralmente pelas atividades produtivas, R$300 milhões por conta apenas dess~s duas medi-
pelas questões sociais, pela administração das pro- das anteriormente citadas, para alimehtar a ciranda 
priedades b pela educação da família, bem como to- financeira internacional. 
das as detna:is responsabilidades de uma mãe e de O mesmo sentimento de vB;loriza~ão da econo-
um pai ch~fe de família. mia regional que orientou aqueles I~volucionários 

A R~volução Farroupilha não teria sucesso também hoje estimula os gaúchos a lu arem contra a 
sem a pa~icipação, também heróica, dessas milha- abertura indiscriminada da economi sul-rio-gran-
res de mulheres anônimas. dense e brasileira à concorrência e terna desleal, 

Aliásl arrisco dizer que, co~siderando o f~to de predatória e extremamente prejudicial ~o desenvolvi-
o Rio Grahde ter vivido praticamente cem anos em mento do Estado e do País.' ' 

I 

I 
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srªs e Srs. Senadores, por outro lado, cada por milhares de lideranças tradicionalistas, patrona-
vez mais o povo do Rio Grande do Sul constata gem de CTGs e galpões e ao povo em geral que 
que, ao invés de um Estado fragilizado, ausente apóia é participa os quais merecem o nosso aplauso 
das suas funções básicas e ,estratégicas e com e toda a sociedade gaúcha brasileira. 
seus funcionários desmotivados, é preciso resga- O somatório dessas influências revela-nos, à 
tar o princípio da unidade entre Governo e povo, sociedade, o porquê desse apego ao torrão natal, 
como parceiros de um processo de promoção dos desse amor aos pagos, dessa ternura pela querên-
interesses coletivos que sempre norteou a constru- cia. É o gaúcho, na verdadeira acepção do termo, 
ção da sociedade gaúcha. reencontrando-se. 

E, ainda, neste momento de resgate histórico, Na qualidade de Senadora da República, en-
é também crescente o sentimento de, que, ao invés volvida pela força das bandeiras do Rio Grande do 
da subserviência, da fidelidade irrestrita ao poder Sul e do MTG - Movimento Tradicionalista Gaúcho, 
central, o que ainda vale, e que melhor' garante os que ostento em meu Gabinete, aqui no Senado Fe-
interesses do Rio Grande, é a aplicação dos princí- deral, e integrada no espírito farroupilha que orienta 
pios farroupilhas de dignidade, de independência, de o tradicionalismo, sentindo-me cada vez mais irma-
coerência e de justiça. nada ao povo do Rio Grande, quero reafirmar o meu 

O Rio Grande, da mesma forma que o Brasil, compromisso de representar o meu Estado com de-
vive um grande desafio, de busca de um novo cami- terminação, coerência e trabalho. 
nho para as relações econômicas, políticas e so- Ainda mais, neste momento, gostaria de com-
ciais; momento em que não pode' prescindir da expe- partilhar com todos aqueles brasileiros que nos ou-
riência histórica acumulada pelo povo; como contri- vem ou nos assistem, o lema dos farroupilhas escrito 
buição fundamental para o sucesso dessa tarefa, na bandeira do Rio Grande do Sul: "Liberdade, 
que está colocada para a atual e futuras' gerações. Igualdade, Humanidade". 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, portan­
to, a compreensão coletiva de toda essa' gama de 
considerações cristalizou-se na alma gaúcha, subli­
mando a tradição em tradicionalismo, que, para o 
gaúcho, é uma filosofia de vida, um ,modo de ser, de 
sentir, de pensar e de agir. 

Filosofia que se transformou num manancia,l de 
solidariedade humana; unindo corações e caracteres, 
propiciando a conscientização de "um nacionalismo 
pronto a despertar e agir no momento em que os inte­
resses nacionais venham a exigir ri seu pronunciamen­
to", de acordo com afirmação do abalizado Olinto San­
martin, que tantas vezes tem se manifestado e que, se 
necessário, deve ser posto à prova e comprovado .. 

Ao encerrar, Sr. Presidente, quero destacar 
que as comemorações em torno da Semana Far­
roupilha extrapolam os limites do Rio Grande, mo­
bilizando os gaúchos que residem, trabalham e 
produzem em outros Estados da Federação ou 
mesmo no exterior. São homens e mulheres, que 
mesmo longe do pampa não esquecem a história, 
as tradições, os costumes e a cultura da sua terra 
e da sua gente e se unem para também reveren­
ciar a nossa data máxima. 

Tais manifestações, das mais destàcadas den­
tre os povos demais povos, deve-se, em <grande par­
te, ao compromisso com' a cultura e as tradições, 
com o espírito cívico e com o trabalho desenvolvido 

E traria também aqui, para registro, parte do 
nosso Hino rio-grandense, onde diz: 

"Mostremos valor, constância. 

Nesta ímpia e injusta guerra 
Sirvam nossas façanhas 
De modelo a toda a terra. 
Mas não basta para ser livre 
Ser forte, aguerrido e bravo 
Povo que não tem virtude 
Acaba por ser escravo." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na certeza de 
que juntos, rio-grandenses e brasileiros de todos os 
recantos deste País, podemos transformar tais valo­
res em realidade viva, expressa nos sentimentos e 
na ação de cada cidadão deste País, nós saudamos 
em especial o povo do meu Estado, estimulada por 
sentimentos positivos de orgulho e de saudades. 

Muito obrigado. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

23-9-97 
Terça-Feira 

12h - Senhor Paulo Paiva, Ministro de 
Estado do Trabalho 

15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

A TO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 36, de 1997 

uarta- eira 24 19879 

Aprova a Proposta. 
Orçamentária do Senado . 
Federal para o exercício 
financeiro de 1998. 

.~ A COMISSÃO DIRETORA DO SENAD 
FEDERAL, no uso da atribuiç:ão que lhe confere o art. 98,1, d 
Regimento Interno e de conformidade com o disposto no art. 5· , 
XII, da Constituição Federal, , 

RESOLVE: 

, aprovar, na forma do Anexo a este Ato, a propos a 
orçamentária ·do Senado Federal e dos Órgãos Supervisionados e 
respectivos fundos 
conformidade com 
Orçamento Federal. 

t 

para o exercício financeiro de 1998, e 
os limites estabelecidos pela . Secretaria o 
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ANEXO 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 
1998, EM CONFORMIDADE COM O LIMITE 

ESTABELECIDO PELA SOF 

.. 
PESSOAL ATIVO, INATIVOSIPENSIONISTAS E ENCARGOS SOCIAIS 

UNIDADE VALOR TOTAL 
SENADO FEDERAL 370.473.423,00 
SEEP 126.916.731,00 
PRODASEN 36.305.144,00 533.695.298,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL 

UNIDADE VALOR, TOTAL 
SENADO FEDERAL 120.762.041,00 
SEEP 16.682.960,00 
PRODASEN . 21.981.494,00 159.426.495,00 . '-

SUBTOT AL ......... : .. ~ ........ ; ............. '! .. ~ ........................................ 693.121. 793,00 

.~ 

, t ~ , 

FUNDOS ESPECIAIS 

PREVISÃO DE ARRECADAÇÃO PARA O EXERCíCIO DE 1.998 
COM FIXAÇÃO DA DESPESA DE IGUAL VALOR: 

" 

UNIDADE VALOR TOTAL 
SENADO FEDERAL 373.000,00 
SEEP 6.045.983,00 
PRODASEN 2.064.180,00 8.483.163,00 

TOTAL GERAL 

UNIDADE VALOR TOTAL 
SENADO FEDERAL 491.608.464,00 
SEEP 149.645.674,00 
PRODASEN 60.350,818,00 701.604.956,00 

:~ 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL· 

ATOS DO DIRETOR-GElRAL 
N° 3.007, de 1997 

Quarta- eira 24 19881 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FE][)ERAL, ] o 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 016751/97-3, 

~ 
~ 
; 

f 

\ R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inci~o , 

11 do~art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, SANDRA MARIA ALVES DOS 
i 

SANTOS, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentf:rr, 

AP-3, do Quadro de Pessoal· do Senado Federal, com lotação e exercício ~o 

Gabinete do Senador Esperidião Amin. 

!. 

11 

r 

; 
! .. 

• , 

;. 
r 

" 

f 
( , 

. 

. 

'Senado F(~, em 23 de setembro ~ 7. 

\;-OW j ~ . 
GACIEL DA SILVA MA:r- -­

Diretor-Geral 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.008, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1 0, da Resolu~ ão 

nO 63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 016.667/97-' , 
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R E S O L V 'E nomear, na forma do disposto no 

inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, CLÁUDIA MARIA 

FARIAS, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 

no Gabinete do Senador Sérgio Machado. 

Senado Fed I, em 23 droiset ro 

~. 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.009, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4. 0, § 1. 0, da Resolução n. ° 63, 

de 1997, e de acordo com o que consta do Processo nO 016.694/97-0, 

R E S O L V E exonerar MARIA CARMEN CASTRO 

SOUZA, matrícula nO 6054, do cargo de Secretário Parlamentar, e nomeá-la, 

na forma do disposto no inciso 11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, para 
... 

exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Liderança do PT . 

011/'-
" , 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



\ 

Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.010, de 1997 

Quarta- eira 24 19883 

" O DIRETOR-GERAL DO SENADO fEDERAL, noexercíc O 

dei suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-~ F 
nO/9, de 1997, tendo em vista o qrue consta do Processo nO 1786/95-~, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais c o 
terpo de serviço, JORGE CORR~ DOS SANTOS, matrícula 021~, 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível li, Classe Especié I, 
Pádrão IV/M23, do Quadro de Pessoal dâ Secretaria Especial c e 

I • 

Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, alrnea "( ", 
d~ Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "c", da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro c~e 

I • 
1990, cqm as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91, 51/93 e 
R~solução-SF nO 74/94, transformada na forma determinada pE la 
Mbdida Rrovisória nO 1480-34/97. 

I 

~enado Federal, em 23 de setembro 

() I {) ) ~_J--9LV L/ 
/AGACIEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral do Senado Federal 

PORT AlUA N° 088/97 

de 1997. 

I . • O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 'DOS 
OONGRFSSISTAS - IPC, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE 

I Designar a servidora ELIANE ALVES DE 111ATOS, Ana) sta 
Uegislativo, Matrícula 2854, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputa( os, 



19884 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

à disposição do rNSTITUTO DE PREVIDÊNCrA DOS CONGRESSIT AS -
IPC, para substituir o Diretor-Executivo nos seus eventuais impedimentos. 

Brasília; 16 de set~l~br de I ~97. 

~ .. 
/ ,--(/7/"1 .. >/" o", 
~/ /' . 

SENADOR EDISON LOBÃO , , . 

PRESIDENTE 

"---
Ciente: GoiJ~t'v/ 

/ 
\ 
; 

I '.. 
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MESA PROCURADORIA UDERANÇA DO SOB 

PARLAMENTAR 
Presidente Líder 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA (Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Macha o 

~!! Vice-Presidente 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Ger~ldo Melo f PSDB - RN Emília Fernandes - Bloco - RS Vice-Lídere! 

• I " . José Ignácio Ferreira - PSDB - ES Osmar Dias 
2!! Vice-Presidente Lauro Campos - Bloco - DF ,Jefferson Pér ~s 

Júni~ Marise -' Bloco - MG José Ignácio Fe reira 

I 1!! Secretário 

UDERANÇA DO GOVERNO Coutinho Jor e .. 
Líder Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

Élcio Alvares - PFL - ES UDERANÇA PO 

I 2!! Secretário 
BLOCO DEOPO I>IÇÃO 

Carlds Patrocínio - PFL - TO Vice-Líderes 

I 3!! Sec;etáriO 

José Roberto Arruda - PSDB _. DF Líder 
Vilson Kleinübing - PFL - SC José Eduardo [ utra 

Flavlano Melo - PMDB - AC Ramez T'ebet - PMDB - MS 

I i UDEFBANÇA DO PFL Vice-Uderes I 4!! Sec_retário Sebastião Ro ha 
Lucídio Portella - PPB - PI Líder Antonio Carlos Va adares 

sJplentes de Secretário 
Hugo Napoleão Roberto Frei e 

I. f Võce-Uderes 
1!.-Bmíha Femandes- Bloco- RS Edison Lobão UDERANÇAD( ~ PPB 
22 - Ll.údio Coelho - PSDB - MS Francelino Pereira 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE Gilberto Miranda 4!. - Marluce Pinto - PMDB - RR Líder 

CORRJGEDORIA PARLAMENTAR 

Romero Jucá Epitacio Cafe eira 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

Vice-Líderj s 
Corregedor UDERANÇA DO PMDB Leomar Quinté nilha 

(Reeleito em 2-4-97) 
Líder 

Esperidião A tnin 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Jáder Barbalho 
PPTB UIDERANÇA O 

eor-..l. -subsmuros 

Vice-Líderes 
!\labor Júnior 

Líder 
(Reeleitos em 2-4-97) Gerson Camata ValmirCaml >elo Carlos Bezerra 

12 - Ramez Tebet - PMDB - MS Ney Suassuna 
2!! -IJOel de Hollanda - PFL - PE Gilvam Borges Vice-LídE r 
32 - Lúcio Alcântara - PSDB - CE Fernando Bezerra Odacir Soa es 

" i 

I 
~ 

Atualizado em 2618/!~7 

! 

~ . 
l, 

" 

~ 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. J~lcio Alvares 
2. France1ino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

l. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

l. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

,PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

1, Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

I 
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SECRET ARIA:.GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

'. 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTAR1~S DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRJAN:A TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
í FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
, 
i • 
, 

+ 

MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623). 
MARTA IffiLENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

; SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Secretários: , 

Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
Ramais: 3507··3520 Fax: 3512 

EDNALDQ MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wll..L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509)· '; . . ,- \ 

SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES . . 
. t -·Chefe: FRANCISCO GUll..HERME THEES RIBEIRO 

\ . Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
Secretários: JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) . 

CELSO ANTONY IPARENTE (Ramal: 4607) ~ 
i 

DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) . 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal~ 3935) . <, 

MARCOS SANTOS PARENTE FllJHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609). 

.;.. 
.;. 



TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO RpCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

COMISSÜES PEWVIANENTES' . 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069/70 
PI-2131132 
T0-4070/72 
MT-2271172 
BA-2211112 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO' 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

·~I~~~~~ __ ~ ______ ~ ______ P_M_D_B~.~ __________ ~ ____ ~ ______ ~ 
GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041/43 

I 

I 

I 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-1101l1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ALBINO BOAVENTURA GO-2091/92 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401l02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER < SC~2141142 
JOSÉ FOGAÇA . RS-3077/78 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

. '. 
PSDB '. 

; 

1-TEOTÓNI0 VILELA FILHO JOSE ROBERTO ARRUDA DF~2011112 AL-4093/94 
COUTINHO JORGE PA-102611226 2-BENI VERAS CE-3242/43 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO 

.. 
MS-2381/82 

OSMAR DIAS PR-2124/25 5-SÉRGI0 MACHADO CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, P,SB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213115 . 1-ANTONI0 CARLOS . SE-2201/02 
VALADARES-PSBT 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT ' SE-2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - POT RJ-1121/4229 

PPB·· 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA MA-1402I11 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/77 

PTB 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1~VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) IIflr.írio de acordo .. ·um.1 Ata puhliclllta no DS'" de 12.9.97. PJ!!s. 18655/6 
Jlor-.l';O reginU'ntal: J·s (einl.'i às lo:on hs. 

Atualizada em: 12/09/97 

! 

<4; 

.... 
~. 





TITULARES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

L PFL 
ROM~E~R~O~JU~C~A"-------------------------~R~R~-2-1-1-1/-1-7-----~~1--G-U~IL-H~E~R-M-E-P-A-L-M-E~IRA----------------A-L--3-2-45-M-7-----~ 

I 

JONAS PINHEIRO MT-2271n7 2-VAGO RO-2231/37 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-VAGO PI-2131/37 
BELLO PARGA MA-3069n2 4-VAGO MT -4064/65 
WALDECK ORNELAS BA-2211117 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
JOSÉ BIANCO RO-2231137 7-ROMEU TUMA SP-2051/57 
FREITAS NETO PI-2131/37 8-JOÃO ROCHA T0-4070/71 
JÚLIO CAMPOS MT -4064/65 9-VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DiAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-147811378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

PMDB 
1-JOSÉ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

Bl,.OCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES (PDT) 

RS-3077n8 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL:2261nO 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061167 

SE-2391/97 
DF-2341147 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
. SC-4200/06 

RS-2331137 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) 1It:'r.íriH dt, a('unJo com a Ata publicada no »SF dl' )2.9.97, pgs. 18655/6 

lIor:.'r1o nginu'Jltal: ...... s fdr.ls às 14:(H) hs. 

Atualizada em: 12/09/97 
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I 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBAO 

• I 

JOSE BIANC0 
BERNARDO GABRAL 

~~~~;~~~~:~~~I~~ 
ROMEU TUMA ~ 

I i 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-223~/37 

AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-VAGO 

I I. PMDB 

I 

JADER BARBALHO I 
JOSÉ FOGAÇA ; 
ROBERTO REQUIÃO ; 
RAMEZ TEBlh F 

PEDRO SIMdN ; 
RENAN CALHEIROS ' 

I 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM'BORGES 

PSDB 
JEFt:ERS~N IPERES AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 
JOSE IGNACIO,FERREIRA ES-2121/24 2- JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÃ~.JTARA CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

ES-3 30/32 
,RR-2 11/17 
RN-2 61/67 
PI-44 8/79 
PI-21 1/37 
MA-3 ~69/72 

PB-4 ~45/46 
MT-2 291/97 
SC-2 141/47 
RN-2 '461/2467 
AP-2 51/52 

CE-2 284/87 
SP-2 351/52 
DF-2 ~11/17 

BENI VERASI: CE-3242143 4-0SMAR DIAS 'I,' p,R-2 124/25 

I I; BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO cl VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROB!=RTO ~REIRE .. PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA -PT 

I ; , 
I I PPB ' 
ESPERIDIA~ AMIN 
EPITACIO C~FETEIRA 

I I 

SC-4206/07 
MA-4073/74 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-232i/27 

- I , 

i-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
i-VALMIR CAMPELO 

PA-. 101/07 
AP-. 241/47 
AC-. 181/87 

-
MS- 128/1228 
TO- 073/74 

DF- 248/1348 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS 
, I , 

SECRETARIO: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
I 

SALA N° 03-ALA SEN.ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-41315 

Atualizada em: 12/09/97 

, 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

MT-4064/65 1-BERNARDO CABRAL 
PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING 
PE-3197/98 3-VAGO 
ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA 
TO-4070/71 5-GILBERTO MIRANDA 
RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO 
SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS 
MA-2311/46 8-VAGO 

PMDB 

RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 
RN-2461/67 2-0NOFRE QUINAN 
PR-2401J02 3-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR 
AP:3429i31 5-RENAN CALHEIROS 
RR-3067/68 6-0TONIEL MACHADO 

7-VAGO 

AM-2081/82 
SC-2041142 

MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211/12 

I 
MS-2222/23 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

L..-________________ p_s_D_B _____ - ____ ~----__ - ___ - ....... II 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES ' AM-2061162 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451152 
BENI VERAS CE-3242/43 5-JOSÉ SERRA SP-2351/52 

~ __________________ B~LO_C_O __ D_E_O_P_O_S~IÇ~Ã_O~(~P~T,~P_D_T~,P_S_B~,_P_P_S)~--~--~ __ ~=---~Ii 
DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 LAURO CAMPOS - PT 

MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201l01 
AP-2244/46 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANOES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 

EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331132 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321122 

, ---- REUNiÕES: QUINTAS-FErRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA W 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*)-1I0hírio'de .. ~ordo ~011! "A'!I pn61õclllhrno I>SF d~-J2.9.97;'pgs. t1f65~/6 

lIonírio "'gimen',,): 5"s feir .. s llS 14:00 hs_ 

Atualizada em: 12/09/97 

I, 
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I 

I 
TITUL~RES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES! 
JÚLIO CAMPOS 

- I 
JOAO ROCHA 
GILBERTO Mi'RANDA 

I I' 
ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSÚNA 

I . 
HUMBERTO LUCENA, 
VAGO I 
VAGO i 

I I 
BENI VERAS: 
CARLOS WIJSON 

• I 

JOSESER~ 

I 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR ~O~O ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
TO-40701/71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242/43 
PE-2451/57 
SP-2351152 

SUPLENTES 

PFL 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

I L ___ -!-! ______ B_LO_C_O_D_E_O_P_O_S~IÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
VAGO i 
I I 

EPITACIO C*FETEIRA 

I I 
VALMIR CAMPELO 

I 
I 

PPB 

MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 

DF-1046/1146 

SC-20~1/47 
MG-2~ 11/17 
BA-2211/17 

)l;P-2151/57 
RR-3C67/68 

ES-2 21122 
PA-3150/4393 

RJ-2171n7 

RO-2tl51/55 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO • I _ 

SECRET ARfO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
I 

(*) Hórário de acordo com a Ata pubHcada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

I 
i 
I 

I 
I 
i 
I 

Atualizada em: 12/09/97 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
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COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL ~ 

FREITAS NETO PI-213112137 1- JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2- JONAS PINHEIRO . MT -2271/2277 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
VILSON KLEINÜBING SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA SP-2051157 
HUGO-NAPOLEÃO PI - 4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

PMDB 
• 1-ROBERTO REQUIÃO NABOR JUNIOR AC-1478/1378 PR-2401/2407 

ALBINO BOAVENTURA GO-2091/2097 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031132 5-JOSÉ SARNEY AP-2351/52 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6- VAGO 

I PSDB 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON PE-245112457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS PR-2121/2127 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-VAGO *1 MS-238112387 . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) I 
. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO SP-3212/15 

I 

ANTONIO C. VALADARES SE-2201l07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) DF-2341/47 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 

LEVY DIAS MS-1128/1228 = 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

PTB 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-232112327 1-EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) lIorário de acordo com a Ata publlrnda no nSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

lJorário reginl~ntaJ: 3.,. feiras às J 4:00 hs. 

Atualizada em: 12/09/97 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFIESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: "SENADOR JOSÉ SARNEY 

GUILHERMEIPA!-MEIRA 
HUGO NAPO.LEAO 
JOSÉ AGRIP;INO 
BERNARDO ~ABRAL 
ROMEU TUMA 

• I 

JOSE BIANCO 
I . 

VICE-PRESIDENTE:. SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361167 
AM-2081/87 
SP-2051157 
RO-2231/32 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KlEINÜBING 
6-VAGO 

I 'PMDB 
~~--~~~~--------------------JOSÉ SARNEY AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
HUMBERTOILUCENA PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA 
PEDRO SIM0N ~ RS-3230/31 3- ALBINO BOAVENTURA 

I • 

CASILDO M~LDANER SC-2141147 4-GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 1 PA-3051/53 5-0TONIEL MACHADO 

I f 
I , 

ARTUR DA fAVOLA 
CARLOS WILsON 
LÚDIO COELHO 

I 
I I 
BENEDITA OA SILVA - PT 

I 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
I 

ROBERTO iREIRE ~. PPS 

I 1 

LEOMAR aWINTANILHA 

I i 
EMILlA FE~NANDES (PDT) 

I 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PSDB 
1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2171n2 1-LEVYDIAS 

PTe 
RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

. REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07·-ALA SEN. ALEXANDRE (rOSTA 
• I 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
I .. 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) IHOráriO de àcordo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: s"s feiras às 10:00 hs. 
,I 

Atualizada '.em: 12/09/97 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira) 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
. VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOnO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
WALDECK ORNELAS 

LÚDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSÉ EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB 

PTB 

1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

1 - ESPERIDIÃO AMIN 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMíLIA FERNANDES 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOnO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JÚLIO REDECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 
CONFÚCIO MOURA 
ROBSON TUMA 

PSDB 

PPB 

NELSON MARCHEZAN 
.RENATO JONHSSON 

I PTIPDTIPCdoB 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ.MAINARDI . 

[SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CÃMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO" - SALA T/24-
BRASíLIA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 9/9/97. 
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"'111::::" ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
,"'" Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 10.165-900. Brasília, DF. 
I Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.sena!1o.gov.br 

I 
I 
i 

I Publicações 
, 

Agend~ 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Des~nvolvim'ento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

I I 

A Vida! do Ba)ão do Rio Branco (R$ 20,010) - Luís Viana Filho. Obra social, políti~a e 
diPlomrtica de;José Maria da Silva Paranhc)s, o Barão do Rio Branco. 

Dado~ Biográficos dos Presidentes do Slenado Federal (R$ 2,00). Principais fatc s da 
vida amministrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

I • 

LegiSl1ação E;eitoral no Brasil (do sécu~o XVI a nossos dias) (R$ 60,00) ~ Ne son 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desdej a época colonial a nossos dias. 

I 
Meio ~mbiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos internaciorais, 
Códig0 Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

I 

I 
Coleção Memória Brasileira \ 

- ~ Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitue ional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 823. 
COI;etânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

cOleçbó Grandes Vultos que Honraram o Senado 
I . 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilelé, seu 
pe~fiI parlamentar, ~'esumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, liter~tura 
citada. 

f 

cOle~ão Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 

- ~olume [10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana f\ oemi 
PuCci. ~ 

'. 'J~:~~;:!~~fiê'fi~~~~lHf~tM~;:~WfllE~f~~~gif;'~~;,I~E,.· 
\,,".;::jf:,.b;::'~l~:.:~~ :L_"~~:,,"J~~~~":..n::~!.til:'.~Li: .:. ;\~.;::11t;~i:12Lidl1;;j~}f.~:~!:; JX:·:~.':;;!::1;:;<1 ;:~:;: "t; ,~>:d:.· /J .. , 



111"'. 

·qlll:'II'".~ Subsecretaria de Edições Técnicas do S'enado F-ederàl 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

. Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs n° 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. ' 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, com parada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam· os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente(R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas. 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação' 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios' de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e refe'rências 
bibliográficas. . 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 

. 8.883/94; 8.987/95, dispositivos da' Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre.o regime juridico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar ' 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
periodo de 1822 a 1862. EstUdOS sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotõnio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00) "A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana N?.emi Pucci. 

'i 
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.(~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
~. Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação, Legislativ(] 
N!! 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias­
Júri popul~r: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMçãó. l 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo 'Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. ' 
Ricardo AntôniotLucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no daso brasileiro. 
Cármen ILúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio S~rvulo da Cunha - Conflito possessório e'posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio! Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo: Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
altemativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiai~ Cíveis. 
Marcílio iToscano Franca Fllho-A Alemanha e o Estado 
de Direi;to: apontamentos de teoria constitucional 
comparaCia. , - . , 
Carlos David S. Aarão Reis - A mateinatização do Direitcl 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Fiorati - A Convenção das Nações Unidas 

! ' 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos ir tema­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolski- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constituc onais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade de juiz e 

, a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de rossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
. qemocracia: um estudo de direito político. . 
Alvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irr ciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democ acia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal dE 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicic n?1 do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional udicial 
como mecanismo de adequação da Const:.Jição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coeli Simões Pires - Reforma adminis/J'ativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Mag~lhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Glube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A ·f1exibiliz~çãon 'da leg~lidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho 
Nuria Belloso Martin - Comunidades Europeas Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convençãc sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Ser ado nO 

,306/95: soberania, propriedade e acesso aos r cursos 
"genéticos. " 

Vitor Rolf Laulbé - A Previdência no âmbito mur icipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscali jade. 

PArJ.. FAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do re ibo de 
depÓSito,1 a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica.Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, o~ eração 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assi6atura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

I 
Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito . 

I ---'~--------------------------r---I I. DESTINATÁRIO 
. , .. 

Nome; t , 
--------------------------------~-r--~ ·1 .J , 

""" 

Orgã~: 

Unida~e: r 
j 

I I' 
Endereço: 

I CEP:.!· Cidade: 

l FoneJ,: 

UF: País: , 
Fal'c-: ---------------------------------,=-+, :...., -. ---', 

I 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/357'9. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senad , . .gov.br 

! 

____________________________________________________________________ ~~l ________________ _ 



"IIII:II""'~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
li" 

"0. Via N-2, Unidade de Apoio IIL Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LE,qislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997_ 
Números 133-136 

R$ 40,00 

. . 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de. depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, AgênCia 1386, contâ nº 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Bras-i!;· .~gência 0452-9, conta nº 55.560.204-4. 

i!Nome: 
o 

I Órgão: 

I Unidade: 

i Endereço: 

i CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito . 

. DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: País: 

I Telefones para contato: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

Assinatura DCO ouDSF s/o porte 

Porte de Correio 

Assinatura OCO ou OSF.c/o porte (cada) 

Valor do número avulso 
, 

Porte avulso 

I 

SEMESTRAL 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

Assinatur<? DCO ou OSF s/aporte 

Porte de Correio 

Assinatura OCO oU DSF c/o porte (cada) 

Valor do número avulso 

I 

Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

ANUAL 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

$127,60 

R$ 0,30 

RS 0,80 

R$ 62,00 

$ 193,20 

$ 255.,20, 

RS 0,30 

RS 0;80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagament pelo ,Caixa 
E~onômica Federal- Agên~ia 1386-2 PAI CEGRAF, conta nS! 920001-2, Ba,nco da Bra il, Agência 
Of52-9 Central, conta n2 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a ta or do 
FUNCEGRAF. '. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÁO E PU&L1CACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SjN2 - BRASíLIA DF - CEP 7()165-900 

, , CGC. 00.530.279/0005-49 
t 

Obs.: Nõo será recebido 'cheque via corta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones {061}311.3738 Seção de Remessçs Postais ou { 061} 311·3803 
Seçõo de Cobrança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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